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Capítulo 1
Compreensão da rotulagem 
nutricional por universitários da 
Universidade Tecnológica Federal  
do Paraná, campus Londrina
Amanda Hipólito

William da Cruz Francisco

Ana Flávia de Oliveira

1 Introdução

Rotulagem nutricional é definida como descrição, legenda ou imagem des-
tinada a informar ao consumidor a respeito da origem, composição e caracterís-
ticas nutricionais do produto, e isso deve ser compreendido por todos aqueles 
que o utilizam. No Brasil, as informações que são fornecidas pela rotulagem con-
templam um direito assegurado pelo Código de Defesa do Consumidor, o qual 
determina que as informações devam ser claras e corretas, além de apresentar as 
especificações de quantidades, composição, qualidade e os riscos que podem apre-
sentar (CÂMARA et al., 2008). 

Dessa forma, é necessário que seja declarado nos rótulos dos alimentos 
industrializados o seu valor energético, teor de carboidratos, proteínas, gordu-
ras totais, gorduras saturadas e gorduras trans, fibra alimentar e sódio. Deve-se 
também incluir as medidas e porções, como a medida caseira e a sua relação em 
gramas ou mililitros, que são determinados de acordo com uma dieta de 2.000 kcal 
(LOBANCO et al., 2009). 

A rotulagem dos alimentos, quando feita de forma correta, pode orientar 
o consumidor sobre a qualidade e quantidade dos componentes nutricionais do 
produto, o que pode levar a uma escolha alimentar apropriada. Portanto, é cru-
cial a apresentação correta das informações (CÂMARA et al., 2008), já que os 
rótulos significam a comunicação entre o produto e o consumidor (MACHADO 
et al., 2006).
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Muitos fabricantes de produtos alimentícios utilizam a publicidade para ilu-
dir o consumidor, com informações falsas, ressaltando as características que já 
são do produto, para evidenciar a marca. A maioria dos consumidores brasileiros, 
ao comprar produtos alimentícios, busca por embalagens com informações de 
benefícios para a saúde, no entanto, existe dificuldade de o consumidor com-
preender tais informações, pois não estão expostas de forma clara e acessível a ele 
(CÂMARA, 2007).

Nos casos de diet e light, isso se torna ainda mais relevante (CÂMARA, 
2007). Os produtos classificados como diet são para fins especiais e definidos 
segundo a Portaria de nº 27, de 13 de janeiro de 1998, como:

alimentos especialmente formulados ou processados nos quais se intro-
duzem modificações no conteúdo de nutrientes adequados à utilização de 
dieta, diferenciadas e/ou opcionais, atendendo às necessidades de pessoas 
em condições metabólicas e fisiológicas específicas (BRASIL, 1998a, p. 2).

Já o termo light significa uma redução no valor de, ao menos, um nutriente 
do alimento, no valor mínimo de 25%, quando comparado ao tradicional (BRA-
SIL, 2012). Apesar de o consumo de alimentos diet e light ter aumentado, a maio-
ria dos consumidores ainda desconhece o significado de cada termo, podendo, 
assim, ingerir incorretamente o tipo do produto (CÂMARA, 2007) e, por isso, 
acaba confundindo-os sem conseguir diferenciar a possível vantagem que o pro-
duto oferece.

Os atributos nutricionais complementares, como os termos “light”, “diet”, 
“enriquecido”, “fonte de vitaminas”, mostraram uma influência média dos uni-
versitários na hora da compra, juntamente com as informações nutricionais, pois, 
desta forma entende-se que, mesmo a metade dos participantes respondendo que 
entendem sobre esses atributos, uma grande maioria ainda não sabe o que esses 
termos significam. Nunes e Gallon (2013) colocam que as variáveis de escolha 
estão significativamente associadas ao grau de escolaridade presente, como os 
estudantes que possuem curso superior e pós-graduação são mais atentos às qua-
lidades nutricionais e ao sabor do alimento do que os demais participantes com 
um nível menor de escolaridade.

Segundo dados do Censo da Educação Superior 2013, realizado pelo Insti-
tuto Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio Teixeira (INEP) no período de 2011 
a 2013, o número de ingressantes em cursos de graduação cresceu 16,8%, sendo 
que, nos últimos dez anos, a taxa média de crescimento anual foi de 5% na rede 
pública e de 6% na rede privada. Todavia, a quantidade de discentes ainda é 
pequena em relação à população nacional, mas os números indicam que há uma 
tendência em aumentar.
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Ao ingressar na faculdade, esse público adquire novos relacionamentos, 
maturidade, busca por sua identidade tanto pessoal quanto profissional, tendo 
em muitos casos que conciliar estudo e trabalho. As mudanças decorrentes podem 
refletir em seus hábitos alimentares, de forma que, por exemplo, tenham menor 
tempo para se alimentar. Por isso, cresce a demanda por refeições prontas e semi-
prontas, alimentos de fácil preparo, embalagens de fácil abertura, fechamento e 
descarte, com destaque para produtos para o preparo em forno de micro-ondas, 
além de serviços e produtos de delivery (BRASIL, 2013).

As indústrias de alimentos, percebendo essa necessidade e mudança no ritmo 
de vida, têm desenvolvido e lançado cada vez mais alimentos industrializados. 
Outro apelo que as indústrias têm utilizado é o uso de termos técnicos como 
diet, light, rico em vitaminas, fonte de fibras, calorias reduzidas, livre de gordura 
trans, como forma de marketing em suas embalagens. No entanto, os universitá-
rios, sendo a parcela da sociedade com um poder crítico de percepção, realmente 
sabem o que cada termo desses significa? Qual o seu entendimento sobre os rótu-
los dos alimentos que consome?

Portanto, este estudo teve por finalidade avaliar a compreensão das informa-
ções veiculadas em rótulos alimentícios e identificar as dificuldades na sua inter-
pretação, assim como verificar os hábitos alimentares de universitários. Nesse 
contexto, verifica-se a relevância de avaliar o entendimento desse público com 
relação não só à rotulagem nutricional, mas também quanto à rotulagem nutri-
cional complementar, já que essas alegações têm um apelo na decisão de compra.

2 Rotulagem nutricional
Os rótulos presentes nas embalagens de alimentos industrializados permitem 

aos consumidores a seleção de uma dieta balanceada, além da função publicitária, 
logo, os rótulos devem ser um meio de informação que permita ao consumidor 
uma escolha adequada, diminuindo, assim, a incidência de problemas de saúde 
relacionados a maus hábitos alimentares, como obesidade, doenças cardiovascu-
lares, certos tipos de câncer, entre outras (NASCIMENTO, 2001). Segundo Hall 
(1997), os produtos devem conter rótulos seguros, de forma a instruir os consu-
midores como manipular os alimentos quando for necessário.

O Código de Defesa do Consumidor, que estabelece a Política Nacional de 
Relações de Consumo, com o objetivo de atender às necessidades dos consumido-
res, entrou em vigor em 1990, garantindo que os produtos tenham padrões ade-
quados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho. A partir de então, o 
fabricante ficou responsável por prestar as informações necessárias e adequadas 
de produtos e serviços, por meio de impressos apropriados, que, no caso de ali-
mentos, é representado pelo rótulo (BRASIL, 1990).
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A Resolução Normativa nº 12, de 24 de julho de 1978, da Câmara Técnica 
de Alimentos (CTA), foi a primeira a estabelecer termos que deveriam constar 
obrigatoriamente no rótulo de alimentos embalados. Esta legislação enfatiza a 
distribuição e disposição das informações nos diversos tipos de embalagens e o 
que deveria constar no painel frontal (nome, marca, conteúdo e declaração especí-
fica) e nos painéis laterais (relação de ingredientes, aditivos intencionais e nome do 
país de origem) (BRASIL, 1979). A resolução foi revogada apenas em 1998, com 
a publicação da Portaria nº 42 da Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério 
da Saúde (SVS/MS), que não apenas revisou o conteúdo do regulamento anterior, 
mas também tornou obrigatória a identificação do lote, do prazo de validade e de 
instruções sobre o preparo e uso dos alimentos, caso necessário (BRASIL, 1998b).

Em 1992, foi promulgada a Lei nº 8.543, ainda em vigência, que determina 
a obrigatoriedade da declaração da presença de glúten nos rótulos e embalagens 
dos alimentos que o contêm, tais como trigo, aveia, cevada, malte, centeio, tri-
ticale e/ou derivados (BRASIL, 1992), como medida importante para alertar a 
população com doença celíaca.

Em 1997, o Ministério da Agricultura e Abastecimento (MAPA) publicou a 
Portaria nº 371 estabelecendo o Regulamento Técnico para Rotulagem de Alimen-
tos Embalados, que especificava o conteúdo do rótulo (BRASIL, 1997). Hoje, a 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) na Resolução – RDC nº 259, 
de 20 de setembro de 2002, regulamenta a rotulagem de alimentos embalados no 
Brasil, tornando obrigatórios: a denominação de venda do alimento, a lista de ingre-
dientes, o conteúdo líquido, a identificação da origem e do lote, o prazo de validade, 
a instrução sobre preparo e uso do alimento, quando necessário, e o nome ou razão 
social e endereço do importador, no caso de alimentos importados, instruindo de 
que forma devem aparecer no rótulo as informações necessárias (BRASIL, 2002).

A RDC nº 94, de 1 de novembro de 2000, manteve a obrigatoriedade dos 
mesmos itens regulamentados anteriormente (valor energético, proteínas, gordu-
ras, carboidratos e fibra alimentar) e acrescentou gorduras saturadas, colesterol, 
cálcio, ferro e sódio. A informação obrigatória deveria ser expressa por 100 g ou 
100 mL de alimento e por porção, e o rótulo deveria indicar o número de porções 
contidas na embalagem (BRASIL, 2000).

A vigência da RDC nº 94, de 1 de novembro de 2000, foi substituída no 
início de 2001 pela RDC nº 40, de 21 de março de 2001, que instituía a obriga-
toriedade da declaração dos nutrientes por porção e sua porcentagem em relação 
à Ingestão Diária Recomendada (IDR), ou seja, a inclusão da % valor diário 
(VD), tomando como base uma dieta de 2.500 kcal (BRASIL, 2001). Os itens que 
deveriam ser declarados, obrigatoriamente, continuaram a ser os mesmos que 
constavam na RDC nº 94, de 1 de novembro de 2000. A RDC nº 259, de 20 de 
setembro de 2002, similar à publicação anterior, tendo sido excluídas definições 
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desnecessárias, e outras, atualizadas. Com essa publicação, os rótulos devem apre-
sentar, obrigatoriamente, a denominação de venda do alimento (marca), a lista de 
ingredientes, o conteúdo líquido, a identificação de origem, o prazo de validade, 
a identificação do lote, na forma de código, data de fabricação ou de validade e 
as instruções sobre o preparo do alimento, quando necessário (BRASIL, 2002).

A Resolução RDC nº 360, de 23 de dezembro de 2003, estabelece como 
obrigatória a declaração da informação nutricional no rótulo de alimentos produ-
zidos, comercializados e embalados na ausência do cliente e prontos para serem 
oferecidos aos consumidores. Seu principal objetivo é orientar os órgãos de vigi-
lância sanitária e o setor produtivo em relação à declaração de porção e de %VD 
em alimentos para fins especiais e em outras categorias específicas de alimentos, a 
fim de padronizar as informações constantes nos rótulos para facilitar o entendi-
mento dos consumidores (BRASIL, 2003).

Além disso, de acordo com o item 3.4.4.2 da Resolução RDC nº 360, de 23 
de dezembro de 2003, o cálculo do %VD deve ser feito com base nos Valores Diá-
rios de Referência (VDR) de valor energético e nutrientes de declaração obrigató-
ria e na Ingestão Diária Recomendada (IDR) de vitaminas e minerais constantes 
no Anexo A desta Resolução (BRASIL, 2003).

Entretanto, o item 5.4 da Resolução RDC nº 360, de 23 de dezembro de 
2003, estabelece que os alimentos destinados a pessoas com transtornos metabó-
licos específicos e/ou condições fisiológicas particulares podem, por meio de regu-
lamentação, estar isentos de declarar as porções e ou o percentual de Valor Diário. 
Dessa forma, muitas empresas solicitam orientações sobre como deve ser a decla-
ração de porção e %VD em alimentos para fins especiais e certas categorias espe-
cíficas de alimentos. Esta Resolução ainda tornou obrigatória a informação sobre 
a quantidade de ácidos graxos trans nos alimentos embalados a partir de julho de 
2006. Assim, tornou-se obrigatória a declaração dos ácidos graxos totais (AGT) 
em relação a uma porcentagem de cada produto. Além disso, reduziu a base da 
alimentação diária brasileira de 2.500 kcal para 2.000 kcal (BRASIL, 2003).

A Resolução RDC nº 54, de 12 de novembro de 2012, tem por objetivo faci-
litar a leitura de valores nutricionais pelo consumidor e controlar a quantidade 
de substâncias presentes no alimento. De agora em diante, os consumidores terão 
direito a receber informações qualificadas sobre as seguintes expressões contidas 
em rótulos dos produtos: “light”, “diet”, “teor”, “rico em”, “fonte de”, “não con-
tém”, entre outras expressões (BRASIL, 2012).

Os rótulos são elementos de comunicação entre o produto e os consumi-
dores, e devem auxiliá-los na decisão de compra, aumentando a eficiência do 
mercado e o bem-estar do consumidor (MACHADO et al., 2006). No entanto, o 
fato de a rotulagem ser obrigatória não significa que os consumidores a estejam 
utilizando como uma ferramenta para a escolha dos alimentos que devem compor 
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sua dieta habitual e, assim, reduzir os excessos alimentares e, consequentemente, 
os danos ocasionados à saúde (MACHADO et al., 2006).

Segundo Souza et al. (2011), o consumo alimentar é um determinante da 
saúde, cujo caráter positivo ou negativo depende de informações adequadas, 
sendo de fundamental importância intervenções de educação nutricional que 
auxiliem a população na escolha de alimentos mais saudáveis.

2.1 Informação nutricional complementar

Informação nutricional complementar é definida como

qualquer representação que afirme, sugira ou implique que um alimento 
possui uma ou mais propriedades nutricionais particulares, relativas ao 
seu valor energético e/ou seu conteúdo de proteínas, gorduras, carboidra-
tos, fibras alimentares, vitaminas e/ou minerais (BRASIL, 2012, p. 122). 

Assim, são estabelecidos os critérios para que atributos nutricionais específi-
cos, tais como “baixo conteúdo”, “fonte”, “alto teor”, “reduzido”, “aumentado”, 
possam ser destacados. Já os termos “reduzido” e “aumentado” devem ser utiliza-
dos para destacar, em termos comparativos, as propriedades de um produto novo, 
em relação a um alimento referência (BRASIL, 2012). 

2.1.1 Ácidos graxos saturados

Possuem ligação simples e apresentam-se em maior concentração em ali-
mentos de origem animal, embora também possam ser encontrados em alimen-
tos de origem vegetal, como o coco. Em meio ambiente, são sólidos e pastosos. 
Em geral, quanto mais longa a cadeia e quanto mais saturado, isto é, ausência 
de duplas ligações, mais sólido será esse ácido em temperatura ambiente (OLI-
VEIRA; ROMAN, 2013).

Uma dieta com alto teor de ácidos graxos saturados está relacionada ao 
aumento de doenças cardiovasculares, diabetes mellitus (DM), câncer e doenças 
crônicas (LIMA, 2000). Segundo Katan et al. (1994), dietas com 17% das calorias 
provenientes de ácidos graxos saturados já apresentam potencial contribuição 
para desenvolver doenças cardiovasculares.

Seu consumo em excesso facilita o aumento de peso corporal e da circunfe-
rência abdominal, elevação dos níveis de colesterol e a formação de placas de gor-
dura nos vasos sanguíneos (OLIVEIRA; ROMAN, 2013). Uma dieta com altos 
teores de gordura saturada, aliada a uma predisposição genética, pode gerar ate-
rosclerose, conforme Farmer (2000).
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Para a declaração da informação nutricional complementar nos rótulos, 
podem ser utilizados dois atributos, sendo “baixo” quando o máximo for de 1,5 
g da soma de gorduras saturadas e trans por 100 g ou 100 mL, e “não contém” 
sempre que apresentar no máximo 0,1 g de gorduras saturadas por 100 g ou 100 
mL de produto, conforme apresentado no Quadro 1:

Quadro 1 –  Informação nutricional complementar para gorduras saturadas

Fonte: Brasil, 2012.

2.1.2 Gordura trans

O processo de hidrogenação parcial dos ácidos graxos poli-insaturados é uti-
lizado de forma abrangente na indústria alimentar e é o responsável pela geração 
da maior parte das gorduras trans consumidas atualmente (ECKEL et al., 2007).

Os ácidos graxos trans são isômeros geométricos dos ácidos graxos insatura-
dos. Na configuração trans, os dois átomos de hidrogênio ligados ao carbono na 
dupla ligação estão localizados em lados opostos, formando uma molécula mais 
rígida e com configuração retilínea (OLIVEIRA; ROMAN, 2013).

Os ácidos graxos trans devem ser evitados, pois inibem a metabolização e a 
utilização dos ácidos linoleico e linolênico e favorecem a aterosclerose. Conforme 
apresentaram Mozaffarian et al. (2006), um aumento de 2% na energia consu-
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mida como ácidos graxos trans associa-se a um aumento de 23% na incidência 
de doença arterial coronária.

Os ácidos graxos trans agem sobre as lipoproteínas, aumentando os teores 
de LDL-colesterol e reduzindo a HDL-colesterol (OLIVEIRA; ROMAN, 2013).

Para a declaração da informação nutricional complementar nos rótulos, só 
há um atributo, sendo “não contém” se porventura o alimento apresentar no 
máximo 0,1 g de gordura trans em 100 g ou 100 mL de produto, conforme apre-
sentado no Quadro 2:

Quadro 2 – Informação nutricional complementar para gorduras trans

Fonte: Brasil, 2012.

2.1.3 Fibras alimentares

A definição de fibra segundo a American Association Cereal Chemistry 
(AACC, 2001) diz que fibra da dieta é a parte comestível das plantas ou dos 
carboidratos análogos resistente à digestão e à absorção no intestino delgado de 
humanos, com fermentação completa ou parcial no intestino grosso. A fibra da 
dieta inclui polissacarídeos, oligossacarídeos, ligninas e substâncias associadas às 
plantas. Além do que, ela promove efeitos fisiológicos benéficos, incluindo laxa-
ção e/ou atenuação do colesterol do sangue, e/ou atenuação da glicose no sangue.

De acordo com suas propriedades de solubilidade em água, as fibras alimen-
tares são diferenciadas em dois tipos: solúveis e insolúveis. As fibras insolúveis 
têm sua ação fundamental no intestino. Isso se deve a sua capacidade de retenção 
de água, pois absorvendo água disponível, aumentando seu volume, distendendo 
a parede do cólon e facilitando a eliminação do bolo fecal. Devido à insolubili-
dade, não são fermentadas pela flora intestinal, portanto, não são metaboliza-
das. Dentro deste grupo estão a lignina, celulose e algumas hemiceluloses (FOOD 
INGREDIENTS BRASIL, 2008).

As fibras solúveis se caracterizam por serem degradadas no cólon, possuem alto 
grau de fermentação e apresentam efeito metabólico no trato gastrointestinal, retar-
dando o esvaziamento gástrico e o transito intestinal (OLIVEIRA; ROMAN, 2013).
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As fibras têm efeito sobre a estrutura da mucosa, ajudando na renovação do 
epitélio intestinal, devido a sua fermentação e à formação de ácidos graxos de 
cadeia curta. Ainda as fibras influenciam o crescimento e a composição da flora 
bacteriana. Atuam também na redução das concentrações do colesterol sérico. 
Outras vantagens relacionadas ao consumo de fibras é que elas podem reduzir o 
risco de desordem específica, como hemorroidas, síndrome do intestino irritável e 
de doença diverticular do cólon (FOOD INGREDIENTS BRASIL, 2008).

Para a declaração da informação nutricional complementar nos rótulos, há 
dois atributos, sendo “fonte” se porventura o alimento apresentar no mínimo 3 g 
de fibra em 100 g ou 100 mL de produto ou no mínimo 2,5 g de fibra por porção 
do alimento. O outro atributo é “alto conteúdo” caso apresente no mínimo 6 g 
de fibra por 100 g ou 100 mL de produto ou 5 g de fibra por porção de alimento, 
conforme apresentado no Quadro 3.

Quadro 3 – Informação nutricional complementar para fibra alimentar

Fonte: Brasil, 2012.

2.1.4 Vitaminas

As vitaminas são compostos orgânicos essenciais ao metabolismo. Desta 
forma, o termo “vitamina” significa fatores alimentares que são essenciais para a 
vida (MAHAN; ESCOTT, 1998). A maioria age como coenzimas, que são respon-
sáveis por reações químicas necessárias (MAHAN; ESCOTT, 1998) e pelo funcio-
namento de certas enzimas (OLIVEIRA; ROMAN, 2013). São classificadas em dois 
grupos, através de sua solubilidade, estabilidade, o que contém em determinado 
alimento, capacidade de ser armazenada e distribuição no organismo. São elas as 
lipossolúveis e hidrossolúveis. As vitaminas lipossolúveis são: A, D, E e K e as do 
gênero hidrossolúveis: vitaminas do complexo B e a C (SIZER; WHITNEY, 2003). 

Todas as vitaminas lipossolúveis – A, D, E e K – são geralmente encontradas 
em alimentos como as gorduras e os óleos, portanto, assim como os lipídeos, elas 
necessitam da bile para a sua absorção. Depois de absorvidas, são armazenadas no 
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fígado e no tecido adiposo até a exata precisão. As vitaminas lipossolúveis desempe-
nham diversos papéis, como a vitamina A, que auxilia no pigmento visual, a vitamina 
D, que pode agir como hormônio ao organismo, a vitamina E, que pode prevenir a 
destruição dos tecidos, e a K, que auxilia na coagulação sanguínea. A deficiência das 
vitaminas deste gênero pode ocorrer quando o indivíduo as consome em concentra-
ções mais baixas ou mais altas do que o recomendado (SIZER; WHITNEY, 2003). A 
baixa ingestão pode resultar em doenças como anemia, raquitismo, má coagulação 
sanguínea, entre outros (MAHAN; ESCOTT, 1998). Assim como a falta destas vita-
minas acarretam em doenças, o excesso delas também pode causar prejuízo ao indiví-
duo, pois ingerir as vitaminas A, D e K acima do recomendado pode fazê-las alcançar 
facilmente níveis tóxicos ao organismo (SIZER; WHITNEY, 2003). 

Já as vitaminas hidrossolúveis – vitaminas do complexo B e vitamina C – são 
solúveis em água, portanto a lavagem dos alimentos que contenham esses comple-
xos pode acarretar na perda dos nutrientes. Entretanto, essas vitaminas são facil-
mente absorvidas pelo organismo, e não é necessário preocupar-se com o excesso 
de ingestão, pois elas são excretadas facilmente pela urina. Portanto, se houver a 
escolha certa de alimentos que contenham as determinadas vitaminas, no prazo 
de três dias, em média, o indivíduo terá a garantia da ingestão recomendada. Con-
sumir alimentos que contenham essas vitaminas jamais será tóxico ao organismo, 
exceto quando elas forem ingeridas de forma concentrada em suplementos vita-
mínicos (SIZER; WHITNEY, 2003). As vitaminas do complexo B constituem um 
papel essencial para os processos metabólicos, funcionando como coenzimas. Já 
a vitamina C, também conhecida como ácido ascórbico, amplamente encontrada 
em frutas cítricas, tem seu papel no aumento da absorção do ferro, assim como na 
prevenção de resfriados e como antioxidante (MAHAN; ESCOTT, 1998).

Para a declaração da informação nutricional complementar nos rótulos, há 
dois atributos, sendo “fonte” se porventura o alimento apresentar no mínimo 
15% da IDR por 100 g ou 100 mL de produto. O outro atributo é “alto con-
teúdo”, caso apresente no mínimo 30% da IDR por 100 g ou 100 mL de produto, 
conforme apresentado no Quadro 4.

Quadro 4 – Informação nutricional complementar para vitaminas

Fonte: Brasil, 2012.
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2.1.5 Minerais

Os minerais são compostos inorgânicos que são necessários ao organismo 
humano, pois promovem um funcionamento correto de vários sistemas do 
corpo, auxiliando também as vitaminas e as enzimas em seus processos meta-
bólicos (OLIVEIRA; ROMAN, 2013). Sendo constituintes de várias funções, 
os elementos minerais têm papéis muito importantes para o nosso organismo. 
As suas funções, em geral, estão relacionadas a regulação das atividades enzi-
máticas, manutenção do equilíbrio ácido-base e também da pressão osmótica 
do organismo, auxílio à membrana em seu trabalho de transferências de com-
postos essenciais, constituição da estrutura dos tecidos corporais, crescimento 
e, por fim, manutenção das irritabilidades nervosa e muscular (MAHAN; 
ESCOTT, 1998).

Entretanto, esses minerais são subdivididos em dois grupos: os macromi-
nerais e os microminerais (OLIVEIRA; ROMAN, 2013). Essa divisão provém 
da quantidade exigida na ingestão diária (MAHAN; ESCOTT, 1998), pois os 
macrominerais compostos pelo cálcio, fósforo, magnésio, enxofre, sódio, cloro e 
potássio (SIZER; WHITNEY, 2003) devem, por recomendação, ser ingeridos em 
quantidades maiores que 100 mg/dia (MAHAN; ESCOTT, 1998), já os micromi-
nerais, sendo eles o ferro, zinco, manganês, cobre, cobalto, cromo, selênio, molib-
dênio e por fim o flúor, que não é essencial, porém, promove benefícios (SIZER; 
WHITNEY, 2003), requerem quantidades menores que 100 mg/dia (MAHAN; 
ESCOTT, 1998).

As fontes onde são encontrados os minerais são o leite, que contém cálcio, 
colaborando com a mineralização óssea; os legumes e as carnes, mais especifica-
mente o fígado, que contém ferro, capaz de transportar o oxigênio no organismo, 
zinco, que é responsável pelas sínteses proteicas, e potássio, que promove a trans-
missão neural e neuromuscular. No sal de cozinha e nos alimentos marinhos, é 
encontrado o iodo, que é responsável por promover um metabolismo energético, 
e o sódio, que regula a quantidade de líquido dentro das células e no plasma 
sanguíneo. O selênio, encontrado em cereais, peixes e na castanha-do-pará, é um 
antioxidante que exerce a função imune ao organismo. Já o flúor, mesmo não 
sendo necessário, é encontrado em chás e na água potável mineralizada e exerce 
a função de mineralizar os ossos e os dentes, por isso é benéfico à saúde (OLI-
VEIRA; ROMAN, 2013).

Para a declaração da informação nutricional complementar nos rótulos, há 
dois atributos, sendo “fonte” se porventura o alimento apresentar no mínimo 
15% da IDR por 100 g ou 100 mL de produto. O outro atributo é “alto con-
teúdo”, caso apresente no mínimo 30% da IDR por 100 g ou 100 mL de produto, 
conforme apresentado no Quadro 5.
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Quadro 5 – Informação nutricional complementar para minerais

Fonte: Brasil, 2012.

2.1.6 Sódio

O sódio é um constituinte dietético indispensável ao organismo, pois consti-
tui 2% do conteúdo mineral de todo o organismo. É um elemento primário extra-
celular e está envolvido em quatro funções fisiológicas principais do ser humano: 
balanço e distribuição de água, equilíbrio osmótico, equilíbrio ácido-base e irrita-
bilidade muscular normal. É absorvido através do trato intestinal e excretado pela 
urina, fezes e suor (MAHAN; ESCOTT, 1998). Devido a presença deste mineral 
ser abundante na natureza, dificilmente ocorre deficiência em um organismo sau-
dável, porém o excesso acontece (SIZER; WHITNEY, 2003).

Os excessos no consumo de sódio podem acarretar hipertensão, ou seja, 
pressão sanguínea elevada, e também agravar problemas renais. As maiores fontes 
de sódio são os fast foods, carnes salgadas ou defumadas, chips, temperos pron-
tos, queijos processados, entre outros alimentos industrializados. Desta forma, a 
ingestão diária recomendada para adultos e adolescentes é de 500 mg/dia (SIZER; 
WHITNEY, 2003). 

Muitos alimentos industrializados estão “diminuindo” a adição do teor de 
sódio, sendo as alegações: “baixo”, máximo de 80 mg de sódio a cada 100 g ou 
100 mL; “muito baixo”, tendo máximo de 40 mg a cada 100 g ou 100 mL do 
produto; “não contém”, com máximo 5 mg de sódio a cada 100 g ou 100 mL 
de alimento; e, por fim, “sem adição de sal”, em que o alimento não pode conter 
nenhum tipo de sal ou sais de sódio adicionados (BRASIL, 2012).

Para a declaração da informação nutricional complementar nos rótulos, há 
três atributos, sendo “baixo” se porventura o alimento apresentar no máximo 
de 80 mg de sódio por 100 g ou 100 mL de produto. O outro atributo é “muito 
baixo”, caso apresente no máximo de 40 mg de sódio por 100 g ou 100 mL de 
produto; ou, ainda, “não contém”, caso possua no máximo 5 mg de sódio por 
100 g ou 100 mL de produto, conforme apresentado no Quadro 6.



33Compreensão da rotulagem nutricional por universitários

Quadro 6 – Informação nutricional complementar para sódio

Fonte: Brasil, 2012.

2.1.7 Açúcares

Os açúcares são basicamente carboidratos simples, ou seja, moléculas iso-
ladas de açúcar ou a junção dessas moléculas. As seis moléculas mais impor-
tantes estão subdividas em monossacarídeos e dissacarídeos. Os três principais 
monossacarídeos encontrados são a glicose, a frutose e a galactose, sendo as duas 
primeiras as mais abundantes e comuns na natureza (SIZER; WHITNEY, 2003).

A glicose é o monossacarídeo mais importante, pois a maioria é conver-
tida em glicose no organismo (SIZER; WHITNEY, 2003). Abundante em frutas, 
milho, xarope de milho, mel e algumas raízes, a glicose é a forma de açúcar mais 
encontrada na corrente sanguínea, por isso é oxidada nas células e transforma-se 
em uma fonte de energia e depois é armazenada no fígado e nos músculos. Sendo 
assim, o sistema nervoso central pode utilizá-la como principal fonte de ener-
gia sob condições normais (MAHAN; ESCOTT, 1998). A frutose é o açúcar da 
fruta, ocorre principalmente no doce intenso das frutas, no mel e como parte do 
açúcar do leite. Sendo o mais doce dos açúcares, a frutose é utilizada para fazer 
xarope de milho rico em frutose, o que é usualmente encontrado em refrigerantes 
(MAHAN; ESCOTT, 1998). A galactose não é encontrada livre na natureza assim 
como a glicose e a frutose, porém é um açúcar simples porque constitui, quando 
ligada a outro monossacarídeo, o açúcar do leite (SIZER; WHITNEY, 2003).
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Os dissacarídeos são os pares de açúcar simples ligados entre si (SIZER; 
WHITNEY, 2003), ou seja, os três dissacarídeos são a junção de duas molécu-
las de monossacarídeos (MAHAN; ESCOTT, 1998). Dentre os dissacarídeos, o 
mais importante entre eles é a sacarose, ou seja, o açúcar de uso comum, que é 
encontrada em sua principal fonte na cana-de-açúcar, melaço, mel, vegetais, entre 
outros. A maltose, mais conhecida como o açúcar do malte, não é tão comum na 
natureza (MAHAN; ESCOTT, 1998), mas é encontrada no grão em germinação, 
ou seja, a cevada (OLIVEIRA; ROMAN, 2013). Por fim, a lactose é o principal 
açúcar encontrado no leite, é quase exclusivo das glândulas mamárias, pois não 
é encontrado em vegetais. É o açúcar menos solúvel entre os seis citados e, para 
chegar perto da doçura da glicose, deve ser multiplicado em seis vezes (MAHAN; 
ESCOTT, 1998). Este açúcar permanece normalmente nos intestinos por mais 
tempo que o restante, o que estimula o crescimento das bactérias benéficas ao 
intestino (OLIVEIRA; ROMAN, 2013).

A função dos açúcares no nosso organismo é fornecer energia para todas 
as células, por isso são denominados energéticos (OLIVEIRA; ROMAN, 2013). 
Entretanto, quando os açúcares são consumidos em excesso, ou seja, mais do que 
a IDR, eles podem ser convertidos em glicogênio ou ácidos graxos, e são arma-
zenados como triglicerídeo nos tecidos adiposos (MAHAN; ESCOTT, 1998). 
Portanto, como são considerados carboidratos simples e de rápida absorção, a 
recomendação de ingestão destes açúcares é de somente 10%, ou seja, de uma a 
duas porções de açúcares por dia (OLIVEIRA; ROMAN, 2013). Então, por este 
motivo, estão sendo fabricados produtos que contenham menores quantidades de 
açúcar, ou sem a adição da mesma, porém a sua menção no rótulo deve ser con-
forme consta na resolução da RDC n° 54, de 12 de novembro de 2012, que diz:

Informação Nutricional Complementar (Declarações de Propriedades Nutri-
cionais): é qualquer representação que afirme, sugira ou implique que um ali-
mento possui propriedades nutricionais particulares, especialmente, mas não 
somente, em relação ao seu valor energético e/ou ao seu conteúdo de proteínas, 
gorduras, carboidratos e fibra alimentar, assim como ao seu conteúdo de vitami-
nas e minerais. (BRASIL, 2012, p.)

Com isso, os rótulos podem ser mencionados de três maneiras de atributos, 
dependendo do tipo do produto: “baixo teor”, que pode conter máximo de 5 g 
de açúcar a cada 100 g ou 100 mL; “não contém”, que são 0,5 g de açúcar a cada 
100 g ou 100 mL; e “sem adição de açúcares”, ou seja, não pode ser adicionado 
de açúcar em hipótese alguma (BRASIL, 2012).

Para a declaração da informação nutricional complementar nos rótulos, só 
há um atributo, sendo “reduzido” se porventura o alimento apresentar uma redu-
ção de no mínimo 25% no conteúdo de açúcares por 100 g ou 100 mL de pro-
duto, conforme apresentado no Quadro 7.
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Quadro 7 – Informação nutricional complementar para açúcares

Fonte: Brasil, 2012.

2.2 Ingestão diária recomendada de micronutrientes

Conforme a RDC nº 269, de 22 de setembro de 2005, Ingestão Diária Reco-
mendada (IDR) é a quantidade de proteína, vitaminas e minerais que deve ser 
ingerida todos os dias para que o indivíduo supra suas necessidades nutricionais e 
obtenha uma vida sadia (BRASIL, 2005). No quadro 8 estão os valores de Inges-
tão Diária Recomendada para os adultos:

Quadro 8 – Ingestão diária recomendada de micronutrientes para adultos

(continua)
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Quadro 8 – Ingestão diária recomendada de micronutrientes para adultos (continuação)

Fonte: Brasil, 2005.

Para que o alimento contenha em seu rótulo alguma alegação de “aumen-
tado”, “fonte” ou “alto conteúdo” de vitaminas e minerais, a RDC nº 54, de 12 
de novembro de 2012, informa que devem ser contidas as quantidades recomen-
dadas como: “fonte” no mínimo de 15% de ingestão diária recomendada a cada 
100 g ou 100 mL, o “alto conteúdo” deve ser de no mínimo 30% da ingestão 
diária recomendada, também por 100 g ou 100 mL, e o “aumentado” deve conter 
o aumento mínimo de 10% no conteúdo de micronutrientes. O sódio é o único 
mineral em exceção, pois contém atributo como “baixo”, “muito baixo”, “não 
contém” ou “reduzido”, que varia de acordo com máximo de 80 mg para o nível 
“baixo”, e de máximo de 5 mg para o “não contém”, já no “reduzido” deve-se ter 
redução de ao menos 25% no conteúdo do mineral, isso a cada 100 g ou 100 mL 
de referência por porção (BRASIL, 2012).

2.3 Diet e light

Os alimentos com alegações diet e light estão relacionados aos produtos para 
fins especiais, estando cada vez mais popular, no entanto, muitos consumidores 
ainda apresentam dúvidas para diferenciá-los (HARA, 2003). Justamente por este 
motivo, muitos consumidores ao comprar os produtos com estas denominações 
se confundem e não sabem diferenciar um produto light de um diet, pois, na 
grande maioria, o pensamento é: diet é sem açúcar e light não tem gordura, no 
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entanto, isto não é verdade (BRASIL, 2013). Segundo a ANVISA e o Departa-
mento de Proteção e Defesa do Consumidor (2013), em condições gerais, o termo 
light é usado para indicar uma informação nutricional complementar para um 
produto que toda a população pode consumir, pois é de uso comum, já o termo 
diet é usado para os alimentos de fins especiais, ou seja, para um grupo específico 
de pessoas que possuam condições fisiológicas para isso. 

Com isso, conclui-se que o alimento que recebe a alegação diet é o pro-
duto que recebe a isenção de algum de seus componentes, ou seja, podendo ser o 
açúcar, ou como alternativa, sem a gordura, sem o sal ou sem proteína (HARA, 
2003), fabricados com formulação especial para pessoas que tenham alguma dis-
função ou distúrbio físico e metabólico, como os diabéticos ou os hipertensos, 
porém, isto não significa que o alimento teve redução em seu valor energético, por 
exemplo, chocolate diet: sem açúcar, porém, rico em gordura (VIEIRA; CORNÉ-
LIO, 2015). Os alimentos com a alegação light são os que possuem uma redução 
de 25% de algum dos seus componentes, seja no açúcar, nas gorduras totais, no 
sódio ou até mesmo no colesterol total (HARA, 2003), no entanto, tais ingredien-
tes que foram reduzidos têm alguma função no produto, e, para que ele continue 
igual, algo deve ser incorporado ao alimento, por exemplo, os requeijões light têm 
menos gordura, porém, para que o produto mantenha a sua consistência, o teor 
de sódio é acrescido (VIEIRA; CORNÉLIO, 2015).

Portanto, de acordo com a resolução RDC nº 54, de 12 de novembro de 2012, só 
poderão ser acrescidos da alegação light como informação nutricional complementar 
produtos que atendam ao critério de ter um ingrediente em suas composições que seja 
reduzido, sendo ele não necessariamente a gordura (BRASIL, 2012). E conforme a 
resolução RDC nº 27, de 13 de janeiro de 1998, para os produtos com denominação 
diet, ele só poderá ser acrescido como uma informação nutricional complementar 
nas determinadas condições: nos alimentos para dietas com restrição de nutrientes 
(carboidratos, gorduras, proteínas, sódio) e nos alimentos para dietas com ingestão 
controlada de alimentos, como por exemplo, o açúcar (BRASIL, 1998a).

3 Metodologia
Este trabalho se caracteriza como uma pesquisa descritiva, quantitativa, que 

analisou a compreensão de universitários da Universidade Tecnológica Federal 
do Paraná campus Londrina, acerca das informações nutricionais de rótulos de 
produtos alimentícios, matriculados e frequentadores dos seguintes cursos supe-
riores: Química, Engenharia de Materiais, Engenharia Ambiental, Engenharia 
Mecânica, Engenharia de Produção e Tecnologia de Alimentos.

Segundo Gil (2008), a pesquisa descritiva tem a finalidade de descrever as 
características de determinada população, procurando deliberar status, opiniões 
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ou projeções futuras nas respostas obtidas. Visando a resolução de problemas ou 
melhoria nas práticas por meio da descrição e análise dos resultados, utilizando 
de técnicas padronizadas de coleta de dados, tais como o questionário e a obser-
vação sistemática.

3.1 Métodos

O levantamento de dados relativos ao número de alunos matriculados nos 
cursos de graduação do campus Londrina foi realizado com auxílio da secretaria 
acadêmica, cujo total repassado foi de 1.203 discentes matriculados no 1º semestre 
de 2015. Com base neste dado, calculou-se a amostragem para um intervalo de 
confiança de 95%, margem de erro de 5%, sendo o número mínimo de 291 alunos 
(FREUD; SIMON, 2000). No entanto, conseguiu-se apenas 253 alunos devido à 
coleta demorar mais tempo que o previsto e não se conseguir a colaboração de 
alguns docentes para aplicação dos questionários em suas respectivas salas de aula. 

Para avaliação da compreensão das informações nutricionais dos rótulos 
de produtos alimentícios, utilizou-se um questionário validado por Nascimento 
(2014), que foi desenvolvido na Universidade de Brasília (UnB), para avaliação de 
consumidores de supermercado com escolaridade mínima de 2º grau completo, 
logo, se enquadra no perfil da população alvo estudada nesta pesquisa.

O questionário é apresentado em quatro partes: caracterização do consumi-
dor, hábitos alimentares, grau de compreensão da rotulagem nutricional e dificul-
dades no entendimento da rotulagem, conforme o anexo.

Os universitários foram abordados em sala de aula e informados sobre o pro-
pósito da pesquisa. Aqueles que aceitaram participar responderam primeiramente 
um termo de consentimento livre esclarecido, seguido do questionário padroni-
zado. A média de tempo para responder ao questionário foi de 30 minutos.

3.2 Tratamento dos dados

Os dados quantitativos obtidos nesta pesquisa foram apresentados de forma 
descritiva, com auxílio de tabelas, quadros e figuras. Considerou-se que os uni-
versitários compreendem o atributo em questão quando 70% ou mais da amostra 
acertaram a resposta correta.

4 Resultados
Os dados foram agrupados em quatro partes para melhor compreensão dos 

resultados, sendo eles: identificação do consumidor, histórico prévio de realização 
de dieta, dados sobre rotulagem e, por fim, os resultados sobre os atributos.
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4.1 Identificação do consumidor
A amostra foi constituída de 50,2% (127) de homens e 49,8% (126) de 

mulheres, totalizando 253 entrevistados. A média de idade foi de 23,2 ± 6,9 anos, 
sendo a idade mínima de 17 e a máxima de 57 anos. A maioria (77,5%) dos entre-
vistados mora sem companheiro. 

Quanto à profissão dos entrevistados, 71,2% (180) declararam serem 
somente estudantes, 8 professores, 8 auxiliares administrativos, 7 estagiários, 5 
funcionários públicos, 2 cozinheiros, 2 administradores, 1 agente comunitário, 1 
agente de suporte, 1 analista de desenvolvimento, 11 analista/auxiliar de labo-
ratório, 1 biólogo, 1 cabelereira, 1 atendente de call center, 1 funcionário do 
correio, 1 diagramadora, 1 gerente de vendas, 1 jornalista, 1 microempreendedor 
individual (MEI), 1 projetista e 16 não responderam.

A renda familiar, em salários mínimos (SM), cujo valor em 2015 é de R$ 788,00, 
teve as seguintes variações, conforme apresentado no gráfico 1, onde pode se 
observar que a maioria (51%) tem renda de até 5 salários mínimos (SM):

Gráfico 1 – Renda familiar.

Fonte: Autoria própria.

4.2 Hábitos alimentares (dieta)

Dos candidatos que se propuseram a responder o questionário, 38,3% (97) 
já fizeram algum tipo de dieta. Visto que destes, 16,5% (16) fez para engordar, 
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66% (64) para emagrecer, 11,3% (11) para melhora do condicionamento físico, 
como: competição para judô, adquirir massa magra, hipertrofia, composição cor-
poral, desidratação, dieta para musculação, manter o peso.

O maior tempo de duração das dietas foi de 1 a 6 meses (38,1%) e 15,5% 
(15) faz dieta permanente, 13,4% (13) há menos de 1 mês, 9,3% (9) há mais de 6 
meses, 6,2% (6) há mais de 1 ano, 2,1% (2) há 1 semana, 2,1% (2) outro, sendo 
que 14,4% (14) não fazem mais dieta.

A maioria dos candidatos, 37,11% (36), fez dieta por orientação de nutri-
cionista, mas, em contrapartida, 27,83% (27) seguiram dietas por conta própria 
ou utilizaram de revistas 5,15% (5) ou até por orientação de amigo ou parente 
que faz dieta 10,30% (10), foi constatado que 12,37% (12) foram por orientação 
médica e 5,15% (5) por outros fins como: internet, livro, artigos Pubmed.

4.3 Rotulagem

Cerca de 50% (123) dos entrevistados são responsáveis pela compra de ali-
mentos em sua casa. A maioria 58,9% (149) revelou que examina os rótulos e 
28,1% (71) sempre lê as informações nutricionais, conforme a Tabela 1.

Tabela 1 – Avaliação dos hábitos de leitura dos rótulos alimentícios pelos universitários da  
UTFPR campus Londrina, 2015

Costuma ler os rótulos dos alimentos antes da compra? n %

Às vezes 149 58,9

Sempre 71 28,1

Nunca 32 12,6

Não respondeu 1 0,4

Total 253 100

Fonte: Autoria própria.

Apesar de a maioria dos universitários nem sempre ler os rótulos, 92,1% 
(233) considera a rotulagem importante, conforme dados apresentados na 
Tabela 2. Embora os rótulos sejam considerados importantes, apenas 56,5% 
(143) dos entrevistados confiam em suas informações contidas nos rótulos 
dos alimentos. 
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Tabela 2 – Avaliação da importância da rotulagem nos alimentos pelos universitários da  
UTFPR campus Londrina, 2015

Considera a rotulagem nutricional importante? n %

Sim 233 92,1

Não 17 6,7

Não respondeu 3 1,2

Total 253 100

Fonte: Autoria própria.

Quanto ao fator mais e menos influente na compra dos produtos alimentí-
cios, muitos dos entrevistados não compreenderam a questão, marcando mais de 
uma alternativa, o que invalidou o resultado de muitos participantes. Os gráficos 
2 e 3, respectivamente, apresentam estes resultados, cujo sabor do alimento e 
preço foram considerados os fatores mais decisivos na compra de um produto e 
mídia o fator menos influente.

Gráfico 2 – Fatores mais influentes na compra de produtos alimentícios.
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Gráfico 3 – Fatores menos influentes na compra de produtos alimentícios.

As alegações nutricionais “reduzido valor calórico”, “light”, “diet”, “enri-
quecido”, “fonte de vitaminas” são muito utilizadas nos rótulos dos produtos 
alimentícios, muito mais pelo apelo de vendas do que pela sua característica 
nutricional em si. A influência “média” foi considerada pela maioria (33,2%) dos 
entrevistados, conforme a Tabela 3.

Tabela 3 – Avaliação da influência dos termos “reduzido, light...” na decisão de compra dos  
universitários da UTFPR campus Londrina, 2015

Qual a influência dos termos “reduzido, light, diet...”  
na decisão de compra?

n %

Grande 63 24,9

Média 84 33,2

Pequena 52 20,6

Não influencia 53 20,9

Não respondeu 1 0,4

Total 253 100

Fonte: Autoria própria.
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Com a mudança de hábitos alimentares pela população, que valoriza alguns 
alimentos na busca de melhor qualidade de vida, o setor alimentício, através da 
propaganda e marketing, tem colocado o consumidor em contato com novos pro-
dutos alimentícios, explorando sua dimensão nutricional. Em geral, a propaganda 
nutricional aparece de modo destacado na embalagem, com termos que despertam 
a atenção, como por exemplo “rico em fibras”. No entanto, 41,1% dos candidatos 
assinalaram como igual a informação nutricional, conforme apresenta a Tabela 4.

Tabela 4 – Avaliação do entendimento dos termos em relação a informação nutricional dos  
universitários da UTFPR campus Londrina, 2015

Na hora da compra, o senhor acha que a influência 
desses termos apresentados na questão anterior é 

maior, menor ou igual a da informação nutricional?
n %

Maior 54 21,3

Menor 93 36,8

Igual 104 41,1

Não respondeu 2 0,8

Total 253 100

Fonte: Autoria própria.

O rótulo dos alimentos é uma forma de comunicação entre os produtos e 
os consumidores que permitem a estes selecionar melhor a sua dieta do ponto 
de vista nutricional e que indiquem a forma correta de conservação e preparo 
do produto. Porém, 47,8% dos entrevistados têm dificuldades em entender estes 
termos “reduzido valor calórico”, “light”, “diet”, “enriquecido”, “fonte de vita-
minas”, ficaram dispostos da seguinte forma como mostra a Tabela 5.

Tabela 5 – Avaliação acerca do entendimento dos termos empregados nos rótulos de alimentos pelos universitários da 
UTFPR campus Londrina, 2015

O senhor acha esses termos fáceis de entender? n %

Sim 130 51,4

Não 121 47,8

Não respondeu 2 0,8

Total 253 100

Fonte: Autoria própria.
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4.4 Atributos

São atributos dos rótulos os termos: “baixo”, “não contém”, “alto”, “fonte”, 
“muito baixo”, “sem adição”, “reduzido” e “aumentado”. Conforme a RDC n° 
54, de 12 de novembro de 2012, o termo “reduzido” refere-se à redução de no 
mínimo 25% em comparação com o alimento referência, isto é, para conter este 
termo no rótulo, o produto deve reduzir 25% do valor energético, açúcares, gor-
duras totais ou saturadas, colesterol ou sódio de sua formulação. Quando feita 
a pergunta sobre a compreensão desse atributo, a maioria (78,3%) respondeu 
corretamente, conforme a Tabela 6.

Tabela 6 – Entendimento do atributo “reduzido” em rótulos alimentícios pelos  
universitários da UTFPR campus Londrina, 2015

O que se entende quando se lê no rótulo o  
termo reduzido?*

n %

Que quando comparado ao alimento original, tal produto tem, por exemplo, menos 
calorias, gordura ou sódio. 198 78,3

O alimento contém pouca ou nenhuma quantidade de calorias, gordura ou sódio. 40 15,8

Não sabe. 9 3,6

Não responderam. 6 2,4

Total 253 100

* A frase no corpo da tabela em negrito foi considerada a resposta correta para a pergunta.
Fonte: Autoria própria.

O entendimento sobre os termos “alto teor” refere-se a uma comparação 
com o alimento original, e “aumentado teor” refere-se a uma qualidade do ali-
mento, a título de exemplo, para conter “alto teor” na rotulagem nutricional, o 
produto deve conter em sua formulação uma quantidade a mais do que o ali-
mento referência, já para obter o termo “aumentado teor”, o alimento tem que 
possuir a qualidade que apresenta, devido ao uso de algum ingrediente em espe-
cial. Quando feita a pergunta sobre a compreensão desses atributos, a maioria 
(79,4%) respondeu corretamente, em concordância com a Tabela 7.
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Tabela 7 – Entendimento dos atributos “alto teor” e “aumentado teor” em rótulos alimentícios pelos universitários da 
UTFPR campus Londrina, 2015

Qual a diferença entre os termos “alto teor”  
e “aumentado teor?*

n %

Que o termo “aumentado teor” se refere a uma comparação com o alimento original, 
e o “alto teor” se refere a uma qualidade do alimento. 201 79,4

Não há diferença, visto que ambos os termos se referem uma qualidade do alimento 17 6,7

Não sabe 26 10,3

Não responderam 9 3,6

Total 253 100

* A frase no corpo da tabela em negrito foi considerada a resposta correta para a pergunta.
Fonte: Autoria própria.

Para que um produto apresente em seu rótulo o termo “baixo valor caló-
rico”, ele deve possuir no máximo 40 kcal por 100 g ou 100 mL. No entanto, as 
respostas adquiridas revelaram que os entrevistados não compreendem este termo 
(56,1%), como pode ser observado na Tabela 8:

Tabela 8 – Entendimento do atributo “baixo valor calórico” e “light” em  
rótulos alimentícios pelos universitários da UTFPR campus Londrina, 2015

Um produto que diz ter um “baixo valor calórico” pode 
ser considerado light?*

n %

Sim 100 39,5

Não 142 56,1

Não responderam 11 4,3

Total 253 100

* A frase no corpo da tabela em negrito foi considerada a resposta correta para a pergunta.
Fonte: Autoria própria.

Em conformidade com a legislação 54/2012, o termo “baixo teor de açú-
cares” significa que o produto pode possuir no máximo 5 g de açúcares por 100 
g ou 100 mL de produto. Os alimentos diet se destinam a grupos populacionais 
com necessidades específicas e significa que o produto é isento de um determinado 
nutriente. Apesar disso, apenas 55,7% dos alunos assimilam esta diferença, como 
mostra a Tabela 9.
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Tabela 9 – Entendimento do atributo “baixo valor de açúcares” e “diet” em  
rótulos alimentícios pelos universitários da UTFPR campus Londrina, 2015

Um produto que diz ter um “baixo teor de açúcares” 
pode ser considerado diet?*

n %

Sim 99 39,1

Não 141 55,7

Não responderam 13 5,1

Total 253 100

* A frase no corpo da tabela em negrito foi considerada a resposta correta para a pergunta.
Fonte: Autoria própria.

As gorduras totais são as principais fontes de energia do corpo e ajudam na 
absorção das vitaminas A, D, E e K. As gorduras totais referem-se à soma de todos 
os tipos de gorduras encontradas em um alimento, tanto de origem animal quanto 
de origem vegetal. Em contrapartida, gorduras saturadas são um tipo de gordura 
presente em alimentos de origem animal. O consumo desse tipo de gordura deve 
ser moderado porque, quando consumido em grandes quantidades, pode aumen-
tar o risco de desenvolvimento de doenças do coração (LIMA et al., 2000).

A legislação 54/2012 determina que, para o uso do termo “baixo teor de 
gorduras totais”, é preciso que o alimento contenha no máximo 3 g de gorduras 
totais por 100 g ou 100 mL de produto. O termo “baixo teor de gordura satu-
rada” só é empregado quando o produto dispor de no máximo 1,5 g de gorduras 
saturadas e trans em 100 g ou 100 mL de produto, sendo assim, os termos são 
díspares. Porém, não mais que 49,8% dos universitários obtiveram êxito em suas 
respostas. Como salienta a Tabela 10.

Tabela 10 – Entendimento do atributo “baixo teor de gorduras totais” e “baixo teor de gordura saturada” em 
rótulos alimentícios pelos universitários da UTFPR campus Londrina, 2015

Pode-se afirmar que um alimento com “baixo teor de 
gorduras totais” também terá um “baixo teor de  

gordura saturada”?*
n %

Sim 43 17,0

Não 126 49,8

Não sabe 61 24,1

Não sabe o que é gordura saturada 13 5,1

(continua)
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Tabela 10 – Entendimento do atributo “baixo teor de gorduras totais” e “baixo teor de gordura saturada” em 
rótulos alimentícios pelos universitários da UTFPR campus Londrina, 2015 (continuação)

Pode-se afirmar que um alimento com “baixo teor de 
gorduras totais” também terá um “baixo teor de  

gordura saturada”?*
n %

Não responderam 10 4,0

Total 253 100

* A frase no corpo da tabela em negrito foi considerada a resposta correta para a pergunta.
Fonte: Autoria própria.

O colesterol é um tipo de gordura (lipídio) encontrada naturalmente em 
nosso organismo, fundamental para o seu funcionamento normal. O colesterol é 
o componente estrutural das membranas celulares em todo o nosso corpo e está 
presente no cérebro, nervos, músculos, pele, fígado, intestinos e coração. Nosso 
corpo usa o colesterol para produzir vários hormônios, vitamina D e ácidos bilia-
res que ajudam na digestão das gorduras. Existem vários fatores de risco relacio-
nados com o estilo de vida que podem aumentar as probabilidades de vir a ter 
o colesterol elevado. Por exemplo, uma alimentação pouco saudável com alto 
teor de gorduras saturadas, falta de exercício, excesso de peso, fumar e beber 
grandes quantidades de álcool. O colesterol elevado está ligado a problemas de 
saúde sérios, como doenças cardíacas, angina de peito e acidente vascular cerebral 
(AVC) (CERVATO et al.,1997).

Conforme a legislação 54/2012, um alimento com no máximo 20 mg de 
colesterol por 100 g ou 100 mL de produto pode ser considerado um alimento 
com baixo teor. O uso do termo “reduzido” é apenas indicado quando este está 
sendo comparado com o alimento referência, e este possua uma redução de no 
mínimo de 25% de colesterol em relação ao produto original. Somente 52,2% 
dos estudantes responderam corretamente, como pode ser apurado na Tabela 11.

Tabela 11 – Entendimento do atributo “baixo teor de colesterol” e “colesterol reduzido” em rótulos alimentícios 
pelos universitários da UTFPR campus Londrina, 2015

Há diferença entre um alimento cujo o rótulo diz  
“baixo teor de colesterol” e outro que diz “colesterol 
reduzido” na quantidade de colesterol do alimento?*

n %

Sim 157 52,2

Não 96 31,9

(continua)
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Tabela 11 – Entendimento do atributo “baixo teor de colesterol” e “colesterol reduzido” em rótulos alimentícios 
pelos universitários da UTFPR campus Londrina, 2015 (continuação)

Pode-se afirmar que um alimento com “baixo teor de 
gorduras totais” também terá um “baixo teor de  

gordura saturada”?*
n %

Não sabe 34 11,3

Não responderam 14 4,7

Total 301 100

* A frase no corpo da tabela em negrito foi considerada a resposta correta para a pergunta.
Fonte: Autoria própria.

Outro atributo avaliado foi o sódio, que está presente no sal de cozinha e 
alimentos industrializados (salgadinhos de pacote, molhos prontos, embutidos, 
produtos enlatados com salmoura), devendo ser consumido com moderação, uma 
vez que o seu consumo excessivo pode levar ao aumento da pressão arterial.

Para um produto ser classificado como “baixo teor de sódio”, o mesmo deve 
apresentar no máximo 80 mg de sódio em 100 g ou 100 mL do produto, caso o 
produto contenha uma quantidade <80 mg pode ser usado o termo “teor muito 
baixo de sódio”. A maior parte dos universitários (68,8%) compreendem esse 
atributo como alega a Tabela 12.

Tabela 12 – Entendimento da diferença dos atributos “teor baixo de sódio” e “teor muito baixo de sódio” em rótulos 
alimentícios pelos universitários da UTFPR campus Londrina, 2015

Qual a diferença entre “teor baixo de sódio” e “teor 
muito baixo de sódio”?*

n %

A diferença é que o alimento com teor muito baixo de sódio tem uma quantidade de 
sódio menor em relação ao alimento com teor baixo de sódio 174 68,8

Não há diferença, os termos têm o mesmo significado 44 17,4

Não sabe a diferença 29 11,5

Não responderam 6 2,4

Total 253 100

* A frase no corpo da tabela em negrito foi considerada a resposta correta para a pergunta.
Fonte: Autoria própria.
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Um novo atributo foi estudado, a caloria. Quando usamos o termo “calo-
ria” para nos referirmos ao valor energético dos alimentos, na verdade queremos 
dizer a quantidade de energia necessária para elevar a temperatura de 1 quilo-
grama (equivalente a 1 litro) de água de 14,5 °C para 15,5 °C (RUSSEL, 1994). 
Porém, as calorias contidas nos alimentos, quando são ingeridas pelo organismo, 
são metabolizadas no seu interior, gerando a energia química que necessitamos 
para nossa sobrevivência, sendo utilizada pelo corpo para todas as funções, como 
digestão, respiração, prática de exercícios etc. Todos os alimentos possuem calo-
rias, mas em diferentes quantidades (MAHAN; ARLIN, 1995).

A definição do termo “não contém calorias”, pela legislação 54/2012, é 
quando o alimento apresenta em sua composição no máximo 4 kcal por 100 g ou 
100 mL de produto, não que este alimento não possua caloria alguma, mas seu 
valor é irrisório. Cerca de 72,3% dos estudantes mostraram-se capazes de enten-
der este termo, como retrata a Tabela 13.

Tabela 13 – Entendimento do significado do termo “não contém calorias” em rótulos alimentícios pelos universitários 
da UTFPR campus Londrina, 2015

O rótulo de um alimento onde diz “não contém  
calorias” significa que:*

n %

O alimento não contém nenhuma caloria 57 22,5

O alimento pode até conter uma quantidade insignificante de calorias 183 72,3

Não sabe 7 2,8

Não responderam 6 2,4

Total 253 100

* A frase no corpo da tabela em negrito foi considerada a resposta correta para a pergunta.
Fonte: Autoria própria.

Segundo a legislação 54/2012, o termo “não contém” só pode ser usado 
quando determinado ingrediente não consta na lista de ingredientes, exceto se 
estiver declarado com um asterisco, que faça referência depois da lista de ingre-
dientes a seguinte nota: “(*) fornece quantidades não significativas do teor de 
ingredientes em questão”. De acordo com a Tabela 14, apenas 58,1% dos alunos 
acertaram a reposta.
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Tabela 14 – Entendimento do significado do termo “não contém” em rótulos alimentícios pelos universitários da 
UTFPR campus Londrina, 2015

Um alimento, cujo rótulo diz “não contém” para  
determinado nutriente, é...*

n %

Um alimento sem nenhum teor de nutriente em questão (por exemplo: açúcar, gordura saturada ou 
sódio)

84 33,2

Um alimento que pode conter determinado nutriente (por exemplo: açúcar, gordura 
saturada ou sódio) porém em uma quantidade insignificante 147 58,1

Não sabe 16 6,3

Não responderam 6 2,4

Total 253 100

* A frase no corpo da tabela em negrito foi considerada a resposta correta para a pergunta.
Fonte: Autoria própria.

A interpretação do termo “livre de colesterol” pode ser considerada pelos 
alunos um termo ambíguo, que induz ao erro, já que um produto com este termo 
pode conter no máximo 5 mg de colesterol em 100 g ou 100 mL de produto. Isso 
pode ser constatado na Tabela 15, onde obtivemos um equilíbrio das respostas.

Tabela 15 – Entendimento do significado do termo “livre de colesterol” em rótulos alimentícios pelos universitários 
da UTFPR campus Londrina, 2015

Quando se lê no rótulo do produto “livre de  
colesterol”, isso quer dizer:*

n %

O alimento não pode conter colesterol em sua composição, em hipótese alguma 103 40,7

O alimento pode fornecer uma quantidade insignificante ou não conter colesterol 132 52,2

Não sabe 12 4,7

Não responderam 6 2,4

Total 253 100

* A frase no corpo da tabela em negrito foi considerada a resposta correta para a pergunta.
Fonte: Autoria própria.

A diferença entre “alto teor” e “fonte de” é que um contém no mínimo 30% 
da IDR e o outro 15% da IDR, respectivamente. Somente 48,2% dos estudantes 
acertaram a resposta, como mostra a Tabela 16.
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Tabela 16 – Entendimento do significado do termo “fonte de” e “alto teor de” em rótulos alimentícios  
pelos universitários da UTFPR campus Londrina, 2015

Qual dos alimentos contém maior quantidade de  
vitaminas e minerais?*

n %

O alimento cujo rótulo consta “fonte de vitaminas e/ou minerais 86 34,0

O alimento cujo rótulo consta “alto teor de vitaminas e minerais 122 48,2

Não sabe 38 15,0

Não responderam 7 2,8

Total 253 100

* A frase no corpo da tabela em negrito foi considerada a resposta correta para a pergunta.
Fonte: Autoria própria.

5 Discussão

A maioria dos universitários é responsável pela sua compra de alimentos e, 
ao serem perguntados se tinham o hábito de ler os rótulos presentes nas emba-
lagens dos alimentos, grande parte achou importante examinar o rótulo, pois 
confia nas informações ali expostas. Porém, mesmo tendo um percentual acima 
da metade, uma parte significativa ainda não tem total confiança nos rótulos 
nutricionais, tornando dificultosa a compra de determinados alimentos na qual 
contenham informações diferenciadas.

Estudo realizado sobre a fidedignidade de rótulos de alimentos em São Paulo 
mostrou que todas as amostras de alimentos industrializados que foram analisa-
das apresentaram alguma inconformidade de dado nutricional, a qual foi decla-
rada na rotulagem do alimento (LOBANCO et al., 2009). E as diferenças não 
foram pequenas, ou seja, de 0 a 40% de variabilidade, sendo que conforme a reso-
lução RDC nº 360, de 23 de dezembro de 2003, essa variabilidade não pode ultra-
passar 20% (BRASIL, 2003). Deste modo, como a rotulagem dos alimentos tem 
um intuito de orientar o consumidor sobre a qualidade e a quantidade presente 
dos nutrientes no produto, é imprescindível que o rótulo contenha informações 
legítimas para que a desconfiança com as informações não aconteça (LOBANCO 
et al., 2009).

Diante dos fatores que mais influenciam na compra dos produtos pelos uni-
versitários está o sabor e o preço, considerando que mesmo a maioria morando 
sozinho ou em repúblicas, os resultados ainda foram iguais, tendo em terceiro 
ponto a qualidade nutricional. Um fato importante foi que a mídia é o que menos 
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influencia na compra dos alimentos. Conforme relatado por Ribeiro et al. (2009), 
a mídia até interfere na hora da decisão de compra, porém no que se refere à infor-
mação sobre o produto, como por exemplo a propaganda. Embora seja possível 
considerar que os universitários são influenciados pelo valor de uma determinada 
marca ou serviço, isso pode servir de recurso para as empresas alcançarem um 
número maior de consumidores (RIBEIRO et al., 2009), pois a faixa etária dos 
universitários faz com que não seja um público influenciado pelo engano das 
mídias através de propagandas.

Em contrapartida, enquanto uma faixa etária, ou seja, os universitários, é 
influenciada por preço, sabor e valor nutricional, pode também ser influenciada 
pela mídia, mas apenas por quesitos informativos, Rodrigues, Saron e Nasci-
mento (2014) mostraram que o grau de escolaridade pode influenciar na hora da 
compra. Em sua pesquisa, a maioria dos entrevistados só tinha o ensino médio 
concluído, destacando o preço e a proximidade de casa como os principais crité-
rios na hora de realizar a compra. 

Uma grande parte dos estudantes sabe identificar o termo “reduzido” num 
rótulo de alimentos, sabendo que significa que algum elemento pode ter sido 
reduzido, sendo ele sódio, gordura ou caloria, e sabe também a diferença entre 
o “alto teor” e “aumentado teor”, sendo “alto teor” a qualidade dos alimentos e 
“aumentado” uma comparação de valor nutricional com o alimento original. 

Entretanto, a maior parte dos estudantes teve dificuldade em correlacionar 
os termos light com baixo valor calórico, pois podem significar a mesma coisa. 
Assim como o termo “baixo teor de açúcares” que não pode significar um pro-
duto diet, uma boa parte ainda faz menção a essa correlação. Conforme o estudo 
realizado na cidade de Campinas-SP, em que participaram 200 pessoas a fim de 
saber a diferença entre light e diet, e a maioria respondeu dizendo que sabia par-
cialmente sobre o assunto, ou seja, produto diet não contém açúcar e light, menos 
caloria (HARA, 2003).

A maioria dos entrevistados soube dizer que o teor de gorduras totais não é 
a mesma coisa que gorduras saturadas, porém, boa parte respondeu não saber a 
diferença destes dois tipos de gorduras. Entretanto, embora o número de estudan-
tes que acertaram a alternativa dizendo que baixo teor de colesterol e colesterol 
reduzido não é a mesma coisa, um número relevante de estudantes respondeu que 
ambos são relacionados, o que não é correto. Esta dificuldade é mostrada tam-
bém por Nunes e Gallon (2013), em cuja pesquisa realizada é perguntado sobre 
reduzido teor de gorduras totais e somente os que possuíam um nível maior de 
escolaridade, ou seja, ensino superior, respondeu boa parte corretamente diferen-
ciando dos outros pesquisados.

E com relação ao atributo de sódio, a maioria dos universitários entende a 
diferença entre “teor baixo de sódio” e “teor muito baixo de sódio”, porém não 
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foi considerado um número significativo de acertos. Isso pode ser comparado com 
a pesquisa realizada por Bendino, Popolim e Oliveira (2012), que relataram que o 
nutriente menos importante para o consumidor é o sódio, indicando assim que os 
consumidores não sabem diferenciar os alimentos que contenham esses atributos 
no momento da escolha. Diferente do entendimento do termo “não contém calo-
rias”, o que significa que um alimento pode conter determinado nutriente, porém, 
em quantidades insignificantes, e os universitários souberam o significado deste 
termo, tendo mais de 70% de acerto.

 Porém, mesmo respondendo a este termo corretamente, quando houve o 
questionamento sobre o termo “não contém”, não houve entendimento dos estu-
dantes, tendo uma boa parte de respostas como um alimento sem nenhum teor 
de nutriente, sendo ele o açúcar, gordura saturada ou sódio. Assim também acon-
teceu com o atributo do “alimento livre de colesterol”, em que a metade dos 
estudantes entende que o alimento pode conter uma quantidade insignificante 
deste nutriente, porém a outra metade interpreta que o alimento não pode conter 
determinado nutriente.

Fumival e Pinheiro (2009), em pesquisa realizada no Canadá em 2002, colo-
caram sobre a dificuldade em compreender os rótulos nutricionais, portanto, esta 
dificuldade não se restringe somente ao Brasil. Dessa forma, os autores ressaltam 
que é importante ter a referência do grau de escolaridade dos pesquisados, pois 
isso pode acarretar em um maior senso de crítica ao ler uma rotulagem. Porém, 
neste trabalho o público-alvo é de universitários, o que demonstra que, mesmo 
com instrução, os dados ainda geram dúvidas nos consumidores.

Além da falta de instrução e das dúvidas sobre a rotulagem, é fato que a 
maioria não confia nas informações ali presentes. Como mostrado por Marins, 
Jacob e Peres (2008), 24% de seus entrevistados afirmaram não confiar nas infor-
mações, seja por acharem que elas são manipuladas, ou muitas vezes falsas e com 
detalhes omitidos, seja por pensarem que, muitas vezes, os produtos não passam 
por fiscalização adequada. Foi colocado que a maneira com que as propagadas 
se valem da linguagem, utilizando muitas abreviaturas ou siglas em termos téc-
nicos, pode deixar pouco claras as informações dos componentes presentes. Há 
apontamentos também sobre o uso de letras ilegíveis, mais um fator determinante 
para a falta de compreensão dos rótulos pelos consumidores (MARINS; JACOB; 
PERES, 2008).

Assim como foi dito pelos universitários que as informações nutricionais 
entram como terceira opção da hora de adquirir um produto, estudos mostram 
que mesmo o consumidor lendo tais informações, não deixariam de comprar o 
produto, e isso ocorre porque os consumidores não sabem utilizar corretamente 
essas informações a seu favor (BENDINO; POPOLIM; OLIVEIRA, 2012). 
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Portanto, os consumidores que têm maior nível de escolaridade, além de ter 
uma maior compreensão, também possuem maior interesse em ter conhecimento 
sobre a saúde e a alimentação (BENDINO; POPOLIM; OLIVEIRA, 2012), pois 
com os resultados obtidos segundo Oliveira (2013), quanto menor o nível de esco-
laridade do indivíduo, menos ele é influenciado pelas características nutricionais 
dos alimentos. O que comprova que, muitas vezes, por mais que produto tenha 
todas as suas informações acopladas, isso é relevante, levando em consideração 
que o público com maior nível de instrução tem mais acesso ao conhecimento e 
consegue distinguir aquilo que lhe é benéfico (OLIVEIRA, 2013).

Desta forma, é interessante o uso das estratégias de educação e comunicação 
como uma medida urgente para estimular o consumidor a exercitar o hábito da 
leitura do rótulo dos alimentos, deste modo, a indústria de alimentos também 
deve arcar com seu compromisso em cumprir as legislações adequadas ao deter-
minado produto (GIACOBBO; GRAFF; BOSCO, 2009).

No entanto, quando essas estratégias são usadas de formas indevidas, como 
a mídia, por exemplo, isso pode influenciar drasticamente na compra. Em análise 
sobre estratégias discursivas, na qual foi focado o emagrecimento de adolescentes 
brasileiros, Câmara et al. (2008) identificaram que os adolescentes tinham um 
pensamento muito persuasivo dos alimentos, podendo assim influenciar nas ati-
tudes e no comportamento dos jovens que realmente necessitam de informações 
corretas para alimentações adequadas. Além disso, a inclusão de falsas informa-
ções e o ressaltar de atributos como exclusivos de determinada marca influencia 
consumidores com baixo nível de escolaridade na hora da compra de alimentos 
(CÂMARA et al., 2008).

Segundo Câmara et al. (2008), a influência dos rótulos alimentícios sobre os 
consumidores ainda é relevante, e isso torna necessária a implementação de ações 
educativas que possam esclarecer a importância de considerar as informações 
nutricionais presentes como um fator imprescindível na hora da compra e do 
consumo dos alimentos.

6 Conclusão
Os resultados apontam que existe interesse dos universitários acerca dos 

rótulos e que a maioria tem algum entendimento sobre o assunto, no entanto, 
muitas vezes isso é comprometido por não haver a correta compreensão de alguns 
termos ali presentes. 

Embora os universitários tenham uma percepção crítica sobre alguns assun-
tos, a rotulagem nutricional ainda é alvo de dúvidas. Os termos “reduzido”, “alto/
aumentado teor” e “não contém calorias” são compreendidos pela maioria dos 
estudantes. No entanto, quando envolvem questões sobre os termos “light/diet”; 
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“gorduras totais, saturadas e colesterol”; “baixo teor de sódio”; “fonte” e “alto 
teor”, a compreensão não é efetiva na maioria dos estudantes. 

Portanto, conclui-se que a compreensão dos termos nutricionais dos rótu-
los de alimentos pelos universitários da UTFPR, campus Londrina, é limitado, 
deixando margem à questão colocada por muitos autores quanto à importância 
do nível de escolaridade no entendimento das informações, apontando para 
uma necessidade ainda maior de revisão dos termos técnicos utilizados pela 
legislação brasileira.
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Capítulo 2
Perda da qualidade dos grãos de soja 
no Brasil em função dos altos teores 
de acidez e clorofila
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1 Introdução
Com mais de 134 anos de existência no Brasil, a soja ou (Glycine max L.) 

Merril, como é cientificamente conhecida, é cultivada em praticamente todo o 
território brasileiro. Há algumas décadas, a plantação se restringia apenas ao Sul 
do país, porém a diversidade de grãos e o avanço da biotecnologia contribuíram 
para que atualmente ela seja plantada em praticamente todas as regiões do Brasil. 

A soja é a mais importante oleaginosa cultivada no mundo. Segundo a Com-
panhia Nacional de Abastecimento (CONAB, 2015), a área de plantio para a 
safra de 2015/2016 está estimada em 5,24 milhões de hectares. Esses números 
se justificam pela ampla diversidade em que o grão pode ser empregado, devido 
ao seu alto teor de proteínas (38%) e lipídios (18%), o que lhe confere múltiplas 
utilizações. Acredita-se que, em função desses atributos, possibilitou-se a forma-
ção de complexos industriais destinados ao seu processamento (MANDARINO; 
RESSING; BENASSI, 2005). 

No Brasil e no mundo, a indústria esmagadora tem se destacado, utilizando 
o grão de soja como matéria-prima para a produção de óleo e farelo. O farelo é 
direcionado em grande parte para a indústria de rações, destacando-se como o 
principal emprego econômico da soja. Já o óleo tem sua parcela de importância 
econômica na indústria, sendo a base para produção de óleo refinado, gorduras 
hidrogenadas, margarinas, maioneses, molhos, e ainda empregado na produção 
industrial de tintas, lubrificantes, solventes, plásticos, resinas e até mesmo do bio-
diesel (MANDARINO; RESSING, 2001). 

Os desafios das indústrias processadoras são inúmeros, pois a matéria-prima 
utilizada é o grão, o qual está susceptível ao ataque de pragas, desequilíbrios 
climáticos, degradação microbiológica, reações de oxidação e colheita precoce, 
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antes de atingir o estágio de maturação adequado. Fatores como esses vão contri-
buir para incidência de grãos defeituosos, acarretando posteriormente prejuízos 
para a indústria de óleos, se não corrigidos.

A fim de minimizar as perdas, procuram-se alternativas para se melhorar a 
qualidade do grão de soja utilizado pelas indústrias de óleos, o que tem sido feito 
por meio de indicadores de qualidade. Na maioria das vezes, as indústrias subme-
tem amostras dos grãos recebidos a análises físico-químicas para determinação do 
índice de acidez titulável e teores de clorofila.

No entanto, os níveis de qualidade do grão de soja do Brasil, em função 
dos teores de acidez titulável e clorofila, não têm sido estudados suficientemente. 
O território brasileiro é diversificado em vários aspectos, e a soja é semeada em 
diversas regiões ao longo de sua extensão, conferindo diferenças na composição 
química do grão. Assim, esperam-se alterações à medida que se variam as práti-
cas culturais de cultivo, transporte, armazenamento e ainda outras condições, às 
quais o grão pode ser submetido. Abre-se, então, um precedente para pesquisa 
acadêmica, haja vista que parte do valor agregado da soja para a indústria de 
óleos é determinado pelo teor de acidez e clorofila. 

Esta pesquisa teve por objetivo quantificar os níveis de acidez titulável e clo-
rofila dos grãos de soja da safra de 2014/2015 de nove estados do Brasil.

2 Parâmetros de qualidade dos grãos de soja
Segundo Silva et al. (2000), o grão de soja possui indicadores de qualidade que 

vão corroborar em um produto final de qualidade, tendo em vista os padrões pré-es-
tabelecidos pela indústria esmagadora, pois matéria-prima de qualidade resultará em 
um produto final de qualidade. O grão destinado ao uso industrial pode ser classifi-
cado de acordo com três ou mais das características/indicadores elencados a seguir: 
a) Umidade;
b) Peso hectolítrico;
c) Porcentagem de grãos quebrados ou danificados;
d) Porcentagens de materiais estranhos e impurezas;
e) Dano por calor ou outros;
f) Susceptibilidade à quebra;
g) Características de moagem;
h) Teor de proteínas;
i) Teor de óleo;
j) Germinação;
k) Presença de insetos;
l) Contagem de fungos; e
m) Outros.



63Perda da qualidade dos grãos de soja no Brasil em função dos altos teores de acidez e clorofila

De acordo com Brasil (2007), pode-se observar a presença de “defeitos gra-
ves” ou “defeitos leves” nos grãos de soja, ficando estabelecido um limite para 
a presença desses defeitos na soja destinada diretamente à alimentação humana 
(grupo I), demonstrados no quadro 1. Estes defeitos são levados em conta nos 
grãos selecionados e destinados à extração e refino de óleo. 

Outro ponto de interesse, em se tratando da qualidade do grão de soja, está 
relacionado com a umidade, desde a colheita, armazenamento até o processa-
mento, pois a umidade pode desencadear várias reações de deterioração nos 
grãos. Recomenda-se manter a umidade baixa, pois esse controle vai favorecer o 
menor ataque de micro-organismos e diminuir a respiração dos grãos de soja. O 
ideal é que essa soja seja armazenada com umidade em torno de 11 a 12%, dentro 
dessa faixa tem-se maior seguridade de que tanto reações oxidativas quanto de 
degradação microbiológicas serão minimizadas (SILVA et al., 2000). 

O grão de soja está sujeito também ao ataque de pragas durante todo o seu 
ciclo, os principais ataques decorrem da lagarta e do percevejo. A lagarta se ali-
menta das folhas da planta da soja, já os percevejos se alimentam dos grãos. Esses 
por sua vez causam maiores danos, pois afetam o rendimento e causam injúrias 
ao grão comprometendo sua qualidade final. O grão não se desenvolve fisiolo-
gicamente de forma adequada, e na etapa de colheita observa-se que esses grãos 
permanecem verdes (HOFFMANNCAMPO et al., 2000).

O clima é outro fator relevante, podendo influenciar na qualidade do grão 
de soja. Em um trabalho realizado por Gonçalves et al. (2007), com objetivo de 
analisar o desenvolvimento dos grãos de soja em seus diferentes estágios, subme-
tidos a diferentes regimes climáticos, observou-se que “fatores ambientais, como a 
temperatura, afetam diretamente o acúmulo de proteínas totais da semente, quando 
a temperatura se aproxima a 30 °C”. Os autores comentaram ainda que grãos sub-
metidos a baixas temperaturas climáticas durante o plantio apresentam variações 
na qualidade final. Recomenda-se que o plantio de soja seja realizado em tempera-
turas que compreendam uma faixa de 18 °C a 30 °C (WOLF et al., 1982).

Quadro 1 –  Limites máximos de tolerância, expressos em porcentagem, para a soja do grupo I

Tipo

Avariados

Esver-
deados

Partidos, 
quebrados 
e amassa-

dos

Matérias 
estranhas 
e impure-

zas

Total de 
ardidos e 

queimados

Máximo 
de quei-
mados

Mofa-
dos

Total 
(1)

1 1,0 0,3 0,5 4,0 2,0 8,0 1,0

2 2,0 1,0 1,5 6,0 4,0 15,0 1,0

Fonte: Brasil (2007). 
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2.1 Clorofila

A cor verde do grão de soja é devido à presença da clorofila, que é um pig-
mento abundantemente encontrado na natureza, sendo este essencial ao processo 
de fotossíntese. Nos tecidos vegetais vivos, a clorofila está presente como suspen-
são coloidal nas células de cloroplastos, associada com carotenoides e lipídios 
(RIBEIRO; SERAVALLI, 2007). 

Clorofilas são complexos de magnésio derivados de porfirina e em meio 
ácido (pH 3,0) a clorofila é instável. Quando dissolvida em solventes, ela se oxida 
ao entrar em contato com o oxigênio. A clorofila é produzida nos grãos de soja 
até o ponto de maturação fisiológica, o metabolismo natural, e a exposição à luz 
solar é responsável por parte da degradação da mesma (DAMODARAN; PAR-
KIN; FENNEMA, 2010).

Segundo Ribeiro e Seravalli (2007), diversos fatores podem levar a altera-
ções químicas indesejáveis nas clorofilas, como o pH, aquecimento, enzimas, entre 
outros. O aquecimento pode levar à perda da pigmentação verde, o que, por sua 
vez, leva à perda da cor original da clorofila. Já as alterações em função do pH 
podem levar à mudança da cor verde para verde-castanho. As enzimas clorofi-
lases, por sua vez, catalisam a degradação da clorofila, transformando-a em um 
composto verde fluorescente e posteriormente não fluorescente.

Existe uma diversidade de clorofilas que podem ser encontradas e o que as 
diferenciam são as estruturas em torno dos substituintes do núcleo da forbina. 
As clorofilas mais comuns e que existem em maior quantidade estão na propor-
ção 3:1, são denominadas clorofilas a e b, diferindo entre si pelo substituinte do 
carbono C-3 (Figura 1). A clorofila a possui um grupo metil, já a clorofila b pos-
sui o formil como grupo. Alguns grupos são comuns a ambas as clorofilas, são 
eles: vinil e etil (posição C-2 e C-4); carbometoxi (C-10) e fitol esterificado (C-7) 
(VON ELBE, 2000). A quantificação das clorofilas a e b baseia-se no método de 
absorção de luz pelas bandas acentuadas, sendo 600,5 a 642 nm na região do ver-
melho e 428,5 a 452,5 na região do azul (Figura 2) (DAMODARAN; PARKIN; 
FENNEMA, 2010).
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Figura 1 – Estrutura química da clorofila a e b

Fonte: Martinez (2016)

Figura 2 – Espectro de absorção para clorofila a e b

Fonte: Só Biologia (2008)

As desvantagens da presença de clorofila em excesso nos grãos de soja são 
inúmeras, pois esses grãos terão uma quantidade de ácidos graxos livres aumen-
tada em decorrência de teores mais elevados de clorofila. A consequência é maiores 
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custos operacionais para a indústria de óleos, isso porque a quantidade de com-
postos voláteis, produtos de oxidação gerados durante headspace na industriali-
zação do óleo, tem seus efeitos aumentados conforme aumenta o teor de clorofila. 
A correção desse efeito indesejado demandará maiores investimentos financeiros 
com terras clarificantes e/ou tempo elaborando-se blends para a minimização da 
cor (MIN; BOFF, 2016).

2.2 Acidez titulável

De acordo com Brasil (2006), o índice de acidez é definido como o número 
de mg de hidróxido de potássio necessário para neutralizar os ácidos livres de 
um grama de amostra. Por meio desse índice, é possível identificar e quantificar 
os ácidos graxos livres presentes na amostra, verificando desta maneira se houve 
adulteração no óleo e se ele está adequado ou condenado para o consumo.

O índice de acidez está relacionado com a qualidade da matéria-prima, 
podendo ser medido com base em alguns processos de degradação do óleo. Qual-
quer um desses processos de decomposição, seja por hidrólise, oxidação ou fer-
mentação, pode acarretar em alteração da concentração dos íons de hidrogênio. 
O processo de decomposição ou rancidez oxidativa dos triacilgliceróis é desenca-
deado por fatores tais como aquecimento, luz, presença de oxigênio, metais, den-
tre outros. Desse modo, a rancidez é quase sempre acompanhada pela formação 
de ácidos graxos livres, geralmente expressos em termos de acidez em grama do 
componente ácido principal, que no caso da soja é o ácido linoleico (INSTITUTO 
ADOLFO LUTZ, 2008). 

É necessário fazer a neutralização desses ácidos graxos livres em função 
do nível de tolerância do mercado de óleo de soja, que é de, no máximo, 0,5% 
(O’BRIEN, 2004). A neutralização para correção da acidez do óleo de soja é rea-
lizada com produtos alcalinos, porém esse procedimento acarreta em custos adi-
cionais ao processo de produção. Estudos revelam que as perdas de óleo devido 
à acidez atingem o dobro do índice de acidez, ou seja, para cada 0,1% de acidez, 
ocorre uma perda de óleo de 0,2% (FREITAS et al., 2001).

2.3 Influência da clorofila e da acidez nos grãos e no processamento 

O óleo de soja comercial, encontrado nas gôndolas do supermercado, passa 
por etapas de extração e refino, até ser disponibilizado para compra pelo consu-
midor final. O processo de refino de óleo de soja consiste na transformação do 
óleo bruto em óleo comestível, agregando valor e melhorando atributos como 
aparência, odor e sabor, eliminando ou minimizando substâncias coloidais, de 
pigmentação, voláteis, inorgânicas, ácidos graxos livres e umidade. O refino do 
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óleo de soja passa por etapas de degomagem, neutralização, clarificação e desodo-
rização, com objetivo de minimizar as características indesejáveis e torná-lo apto 
ao consumo (MANDARINO; ROESSING, 2001).

Antes do óleo de soja se tornar aquele óleo refinado comercialmente ven-
dido, ele é extraído do grão de soja por solventes e é apenas um óleo bruto. É 
comum em óleos brutos a presença de pigmentos como a clorofila, que promo-
vem cores indesejáveis, e sua presença ainda pode causar oxidação lipídica. A 
oxidação lipídica é uma sequência complexa de alterações químicas, envolvendo 
alteração dos lipídios pelo contato com o oxigênio. Em decorrência da oxidação 
lipídica, observam-se aromas indesejáveis e rancidez oxidativa (DAMODARAN; 
PARKIN; FENNEMA, 2010). 

Segundo Damodaran, Parkin e Fennema (2010), é possível realizar a 
remoção da clorofila por meio de tratamentos com absorventes como argilas, 
silicatos sintéticos, carvão ativado ou terras diatomáceas. A clorofila não é 
totalmente indesejável no óleo. Em quantidades adequadas, ela e os carotenoi-
des colaboram para a cor clara e característica dos óleos. O problema consiste 
no excesso de clorofila, que gera custos adicionais para a indústria de óleo 
de soja, que terá que gastar mais com tratamentos para minimização do teor 
deste composto.

A indústria de óleos, ao trabalhar com grãos de soja, está sujeita não só ao 
excesso de clorofila que irá influenciar negativamente na cor esverdeada do óleo, 
mas também a influência de reação dos ácidos graxos livres, responsáveis pela 
acidez do óleo de soja. Por isso, a etapa de neutralização alcalina durante o refino, 
realizada com soda cáustica, é muito importante. Óleos com alta acidez exigem 
maiores concentrações de soda, e maiores quantidades sendo usadas acarretará 
em maiores custos à indústria. As perdas em fusão do teor de acidez podem ser 
calculadas pela Equação 1 (DORSA, 2004):

Fator de perda = (% da perda da neutralização) (1)
(% no óleo bruto)

3 Metodologia
Tratou-se de uma pesquisa experimental, com dados quantitativos, tendo 

como objetivo de estudo a avaliação da qualidade dos grãos de soja cultivados em 
diferentes regiões do Brasil em função do índice de acidez titulável e dos teores de 
clorofila. Este trabalho foi realizado no decorrer do ano de 2015/2016, utilizando 
os laboratórios de análises físico-químicas da EMBRAPA Soja situada no Distrito 
da Warta em Londrina/PR.
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3.1 Material

Foram analisadas 408 amostras de grãos de soja, cultivadas em nove estados 
brasileiros, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, Mato Grosso do Sul, São 
Paulo, Mato Grosso, Goiás, Minas Gerais e Bahia, na safra 2014/15.

3.2 Métodos

Os métodos utilizados neste projeto englobaram análises para quantificação 
de acidez titulável e determinação dos teores de clorofila.

3.2.1 Preparação das amostras

As amostras de grãos de soja foram coletadas aleatoriamente nas unidades 
armazenadoras por cerca de 40 dias, de forma representativa conforme preco-
niza o Regulamento Técnico da Soja da Instrução Normativa Nº 11, de 15 de 
maio de 2007, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (BRA-
SIL, 2007), logo após serem padronizados os níveis de umidade (nas unidades 
armazenadoras) e destinadas ao armazenamento. Na unidade armazenadora de 
grãos, selecionada dentro do município de amostragem, foi retirada uma amostra 
composta de acordo com o período de recebimento da produção. Após encerrada 
esta recepção, a amostra foi reduzida por quarteamento para aproximadamente 
3,0 kg, identificada e enviada à Embrapa Soja para as análises. As amostras foram 
identificadas com o local e número da amostra, em seguida, passou novamente 
por quarteamento e distribuição das mesmas em recipientes plásticos de 200 mL.

Os grãos de soja foram moídos em moinho Tecnal TE631/2 refrigerado e tami-
sados em peneira 20 mesh. A farinha finamente moída foi armazenada em recipientes 
plásticos de aproximadamente 200 mL com tampa. Para as análises físico-químicas, 
as amostras foram separadas em lotes com 16 amostras cada. Todas as amostras 
moídas foram armazenadas e mantidas em câmara fria a 15°C até a utilização.

3.2.1.1 Determinação de acidez total titulável

Para cada lote das dezesseis amostras de grãos de soja finamente moídos, 
pesou-se aproximadamente 25 g de amostra em um erlenmeyer, seguido da adição 
de 50 mL de Hexano P.A. ACS da marca ANIDROL. A extração do óleo ocorreu 
durante 1h sob agitação constante e moderada em agitador magnético de bancada. 
Após a extração, o sobrenadante foi filtrado (papel filtro quantitativo), sendo o 
líquido coletado em béquer e levado à estufa a 100 oC durante 30 minutos para 
completa secagem do solvente, resultando em um óleo bruto. O óleo obtido ao 
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final foi colocado em tubos de ensaio para posterior quantificação da acidez. Para 
a quantificação, 1,5 g do óleo extraído de cada amostra foi adicionado a 15 mL 
de álcool etílico 95%, e 6 gotas de fenolftaleína 1%. A titulação foi realizada com 
Hidróxido de Sódio 0,1 M, até coloração rósea persistente por aproximadamente 
1 minuto. Como prova em branco da titulação, foi titulado um volume de 15 mL 
do álcool etílico 95%, sem adição de amostra (AMERICAN OIL CHEMISTS’ 
SOCIETY, 2009). Os resultados foram expressos em porcentagem. Para o cálculo 
dos teores de acidez, utilizou-se a fórmula da Equação 2.

Acidez (%) = (G x 2,82) (2)
MA

Onde: G = volume gasto de NaOH 0,1 M na titulação, já descontado o 
volume da prova em branco, MA = massa do óleo utilizada na titulação.

3.2.1.2 Quantificação de Clorofila

A quantificação dos teores de clorofila a e b foi determinada mediante o 
método Pádua et al. (2007), com adaptações, em que 3 g de soja finamente moída 
foram adicionados, de 15 mL de uma solução de acetona 80%, a tubos Falcon 
cobertos de papel-alumínio, para evitar a incidência de luz. As amostras foram 
homogeneizadas em vórtex a cada 15 minutos durante 1 hora, seguida por fil-
tração (papel de filtro quantitativo) descartando o sobrenadante e recolhendo a 
solução em tubos de vidro de 20 mL. As amostras foram mantidas em caixa de 
isopor enquanto se efetuava a leitura das mesmas em espectrofotômetro Genesys 
10 S UV-VIS, nos comprimentos de onda 645 nm e 663 nm. Os resultados foram 
expressos em mg de clorofila g-1 de amostra. Para o cálculo do teor de clorofila 
total, foram utilizadas as equações 3, 4 e 5.

Clorofila a (mg.g-1) = [(12.7.A663) – (2.69.A645)] x FC 
Equação 3 – Quantificação do teor de clorofila a

Clorofila b (mg.g-1) = [(22.9.A645) – ( 4.68.A663)] x FC 
Equação 4 – Quantificação do teor de clorofila b

Clorofila total (mg.g-1) = [(20.2.A645) + (8.02.A663)] x FC 
Equação 5 – Quantificação do teor de clorofila total

Onde: A = Absorbância no comprimento de onda especifico; FC = Fator 
de correção = 15 mL/3 g = 5.
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3.3 Tratamento dos dados

Os resultados de todas as análises foram avaliados pelo software Sanest e o 
teste de comparação de médias Tukey ao nível de 5% de significância.

4 Resultados e discussão
Os teores de acidez titulável e de clorofilas a, b e total quantificados nas 408 

amostras de grãos de soja finamente moídos resultaram na Tabela 1, posterior-
mente gerou-se gráficos (gráfico 1 e 2) elaborados com as médias obtidas em cada 
um dos nove estados analisados.

Tabela 1 – Resultados das amostras analisadas para determinação dos teores de acidez titulável e clorofila

Amostra Estado
ACIDEZ 

(%)

CLOROFILA (mg.g-1)

a b TOTAL

1 RS 1,03 1,48 0,88 2,36

3 RS 1,15 2,35 1,22 3,56

5 RS 1,38 1,89 1,49 3,38

7 RS 0,92 3,17 0,91 4,08

9 RS 1,14 1,19 1,75 2,94

11 RS 1,11 1,33 1,59 2,92

13 RS 0,72 1,32 1,71 3,02

15 RS 0,79 1,09 1,57 2,66

51 RS 0,62 0,54 3,20 3,73

53 RS 0,92 0,52 3,31 3,83

55 RS 0,79 0,85 3,08 3,93

57 RS 10,54 1,13 3,86 4,98

59 RS 2,33 2,04 3,30 5,34

61 RS 0,88 1,10 1,46 2,56

63 RS 1,03 0,89 1,21 2,10

65 RS 1,01 1,09 1,57 2,66

107 RS 5,92 2,38 2,52 4,90

(continua)
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Tabela 1 –  Resultados das amostras analisadas para determinação dos teores de acidez titulável e clorofila (continuação)

Amostra Estado
ACIDEZ 

(%)

CLOROFILA (mg.g-1)

a b TOTAL

109 RS 1,50 1,21 0,54 1,75

111 RS 1,28 1,86 1,72 3,59

113 RS 1,42 1,82 2,07 3,89

115 RS 1,15 0,53 4,30 4,82

117 RS 0,98 1,48 6,58 8,05

119 RS 1,40 1,10 5,62 6,72

121 RS 1,44 3,26 5,37 8,63

123 RS 1,03 1,78 2,96 4,74

125 RS 1,07 0,79 1,02 1,81

127 RS 0,88 1,05 1,36 2,42

129 RS 1,63 2,12 2,61 4,74

131 RS 1,10 1,51 3,72 5,22

133 RS 1,66 1,18 2,85 4,03

135 RS 1,50 1,57 3,69 5,26

137 RS 0,71 1,55 3,37 4,92

139 RS 1,27 2,69 4,48 7,18

141 RS 1,79 4,42 7,35 11,77

143 RS 1,12 4,63 6,62 11,24

145 RS 1,08 5,19 7,51 12,70

147 RS 1,18 3,87 8,98 12,84

149 RS 0,80 3,76 9,35 13,11

151 SC 0,73 0,25 0,46 0,71

153 SC 0,66 0,05 0,09 0,14

155 SC 0,75 0,15 0,27 0,42

157 SC 1,22 0,15 0,27 0,42

(continua)
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Tabela 1 –  Resultados das amostras analisadas para determinação dos teores de acidez titulável e clorofila (continuação)

Amostra Estado
ACIDEZ 

(%)

CLOROFILA (mg.g-1)

a b TOTAL

159 SC 0,89 -0,01 0,11 0,10

161 SC 3,51 0,09 0,30 0,38

163 SC 1,62 0,16 0,16 0,32

165 SC 0,83 -0,04 0,34 0,30

167 SC 1,02 0,15 0,27 0,42

169 SC 0,56 0,10 0,18 0,28

171 SC 1,01 0,18 1,03 1,21

173 SC 1,26 0,26 0,89 1,15

175 SC 1,03 0,37 0,96 1,33

177 SC 1,96 0,42 1,05 1,47

179 SC 0,84 0,48 0,59 1,07

181 SC 1,06 0,14 0,39 0,52

183 SC 2,21 0,44 0,39 0,83

185 SC 1,25 0,14 0,39 0,52

187 SC 1,05 0,36 0,52 0,89

189 SC 0,60 0,57 1,32 1,90

191 SC 0,65 0,35 1,19 1,53

193 SC 0,75 0,10 0,18 0,28

195 SC 0,73 0,23 0,14 0,36

197 SC 0,62 0,28 0,23 0,50

199 SC 0,50 0,22 0,68 0,91

201 SC 0,98 0,50 0,36 0,87

203 SC 1,00 0,83 2,21 3,04

205 SC 0,97 0,93 1,41 2,34

207 SC 0,41 1,23 1,41 2,64

(continua)
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Tabela 1 –  Resultados das amostras analisadas para determinação dos teores de acidez titulável e clorofila (continuação)

Amostra Estado
ACIDEZ 

(%)

CLOROFILA (mg.g-1)

a b TOTAL

209 SC 1,06 0,79 1,02 1,81

211 PR 0,53 3,04 2,61 5,64

213 PR 0,58 1,96 1,91 3,87

215 PR 0,88 2,99 2,51 5,50

217 PR 0,89 1,07 1,25 2,32

219 PR 0,81 0,79 1,02 1,81

221 PR 1,92 0,99 1,39 2,38

223 PR 2,31 1,60 4,45 6,05

225 PR 0,62 2,19 2,04 4,23

227 PR 0,73 1,92 1,27 3,18

229 PR 1,12 1,85 1,84 3,69

231 PR 1,85 1,05 0,93 1,97

233 PR 4,76 0,89 0,66 1,55

235 PR 0,99 1,18 1,32 2,50

237 PR 3,50 0,81 1,34 2,16

239 PR 1,28 0,69 0,84 1,53

241 PR 2,20 2,06 1,10 3,16

243 PR 1,60 3,91 0,31 4,22

245 PR 1,21 1,93 1,70 3,63

247 PR 2,29 1,35 1,48 2,82

249 PR 3,43 1,59 1,50 3,08

251 PR 0,33 1,33 0,61 1,93

253 PR 0,81 1,69 1,13 2,82

255 PR 0,35 1,60 1,38 2,98

257 PR 0,49 1,25 1,29 2,54

(continua)



74 Tópicos em ciências e tecnologia de alimentos: resultados de pesquisas acadêmicas – Volume 3

Tabela 1 –  Resultados das amostras analisadas para determinação dos teores de acidez titulável e clorofila (continuação)

Amostra Estado
ACIDEZ 

(%)

CLOROFILA (mg.g-1)

a b TOTAL

259 PR 0,66 0,89 1,21 2,10

261 PR 0,56 1,81 1,63 3,44

263 PR 0,64 1,74 1,22 2,96

265 PR 0,70 1,38 0,70 2,07

267 PR 0,42 1,31 0,72 2,03

269 PR 0,54 1,24 0,86 2,09

271 PR 0,33 1,11 0,36 1,47

273 PR 0,26 1,48 0,33 1,81

275 PR 0,26 0,90 0,11 1,01

277 PR 0,41 0,78 0,59 1,37

279 PR 0,27 0,87 0,34 1,21

281 PR 1,75 4,46 9,64 14,09

283 PR 1,48 4,68 10,33 15,00

285 PR 0,63 2,56 4,10 6,65

287 PR 0,74 3,38 5,33 8,71

289 PR 1,01 2,48 3,69 6,17

291 PR 0,88 1,39 2,12 3,51

293 PR 0,56 1,75 3,74 5,48

295 PR 0,67 3,23 7,13 10,36

297 PR 0,63 1,90 4,01 5,91

299 PR 0,58 1,85 3,92 5,77

301 PR 1,33 3,58 6,24 9,82

303 PR 2,46 2,23 3,23 5,46

305 PR 1,57 3,78 6,60 10,38

307 PR 0,73 2,03 3,96 5,99

(continua)
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Tabela 1 –  Resultados das amostras analisadas para determinação dos teores de acidez titulável e clorofila (continuação)

Amostra Estado
ACIDEZ 

(%)

CLOROFILA (mg.g-1)

a b TOTAL

309 PR 0,90 0,96 2,71 3,67

311 PR 1,48 0,07 0,96 1,03

313 PR 0,73 1,39 3,65 5,04

315 PR 0,68 1,40 3,10 4,50

317 PR 1,63 1,94 2,13 4,07

319 PR 0,69 2,85 3,66 6,51

321 PR 2,62 1,17 0,88 2,05

323 PR 1,09 0,36 0,52 0,89

325 PR 1,21 0,51 0,80 1,31

327 PR 1,27 0,96 0,63 1,59

329 PR 1,50 1,15 1,11 2,26

331 PR 2,51 0,77 0,70 1,47

333 PR 1,66 0,71 1,16 1,87

335 PR 1,77 0,59 0,66 1,25

337 PR 2,44 0,25 0,46 0,71

339 PR 2,19 0,40 0,73 1,13

341 PR 1,35 0,38 0,41 0,79

343 PR 3,08 0,26 0,34 0,60

345 PR 1,35 0,41 0,61 1,03

347 PR 2,38 0,40 0,73 1,13

349 PR 1,13 0,19 0,48 0,67

351 PR 1,01 0,31 0,43 0,75

353 PR 1,42 0,55 0,45 1,01

355 PR 1,10 0,88 0,77 1,65

357 PR 1,51 0,62 0,43 1,05

(continua)
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Tabela 1 –  Resultados das amostras analisadas para determinação dos teores de acidez titulável e clorofila (continuação)

Amostra Estado
ACIDEZ 

(%)

CLOROFILA (mg.g-1)

a b TOTAL

359 PR 1,19 0,57 0,34 0,91

361 PR 1,52 0,74 0,38 1,13

363 PR 2,19 1,61 1,27 2,88

365 PR 1,82 1,06 1,80 2,86

367 PR 1,66 0,44 0,39 0,83

369 PR 1,92 1,01 0,72 1,73

371 PR 0,39 1,15 1,55 2,70

373 PR 0,88 0,21 0,25 0,46

375 PR 1,52 0,53 0,68 1,21

377 PR 1,48 0,36 0,52 0,89

379 PR 3,60 0,35 1,19 1,53

381 PR 2,02 0,49 0,48 0,97

383 PR 1,45 0,42 1,60 2,02

385 PR 1,99 0,23 1,12 1,35

387 PR 1,72 2,99 4,05 7,03

389 PR 1,25 0,09 1,28 1,37

1025 PR 3,90 6,27 9,19 15,46

1027 PR 2,91 5,87 9,01
14,87

391 SP 1,50 2,01 2,55 4,55

393 SP 2,09 2,53 7,39 9,92

395 SP 1,48 1,91 5,98 7,89

397 SP 1,84 2,02 5,06 7,08

399 SP 1,11 2,29 4,31 6,59

401 SP 0,97 4,87 6,64 11,51

(continua)
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Tabela 1 –  Resultados das amostras analisadas para determinação dos teores de acidez titulável e clorofila (continuação)

Amostra Estado
ACIDEZ 

(%)

CLOROFILA (mg.g-1)

a b TOTAL

403 SP 0,96 1,66 1,91 3,57

405 SP 0,96 1,31 1,82 3,12

407 SP 1,60 1,42 1,89 3,30

409 SP 0,87 1,54 3,92 5,46

411 SP 2,58 1,44 3,74 5,18

413 SP 2,01 1,88 4,13 6,01

417 SP 1,28 1,91 4,45 6,35

419 SP 1,46 1,26 1,73 2,98

421 SP 1,21 2,09 1,86 3,95

423 SP 1,15 2,44 2,51 4,95

425 SP 1,60 2,63 2,98 5,60

427 SP 1,14 2,67 5,70 8,37

429 SP 1,28 2,30 4,74 7,04

431 SP 2,98 2,35 4,83 7,18

433 SP 3,51 1,81 4,26 6,07

435 SP 2,74 0,92 0,98 1,89

437 SP 2,13 0,91 1,53 2,44

439 SP 5,86 1,00 1,27 2,28

441 SP 1,78 1,36 1,36 2,72

443 SP 3,44 1,00 1,82 2,82

445 SP 1,35 1,39 3,65 5,04

447 SP 1,40 1,63 3,67 5,30

449 SP 1,42 0,87 0,34 1,21

1029 SP 3,20 5,84 8,69 14,53

451 MS 1,60 2,32 1,99 4,31

(continua)
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Tabela 1 –  Resultados das amostras analisadas para determinação dos teores de acidez titulável e clorofila (continuação)

Amostra Estado
ACIDEZ 

(%)

CLOROFILA (mg.g-1)

a b TOTAL

453 MS 3,01 0,64 1,30 1,94

455 MS 1,81 0,17 0,59 0,77

457 MS 1,58 1,52 1,52 3,04

459 MS 1,45 2,65 0,23 2,88

461 MS 1,51 4,06 8,36 12,42

463 MS 2,97 3,30 3,50 6,79

465 MS 2,80 3,07 4,89 7,96

467 MS 3,10 0,84 1,11 1,95

469 MS 1,30 1,90 0,40 2,29

471 MS 1,66 2,26 1,47 3,73

473 MS 1,25 2,81 4,00 6,81

475 MS 1,22 2,52 2,36 4,87

477 MS 2,18 2,50 2,47 4,98

479 MS 2,88 1,10 0,47 1,57

481 MS 3,43 0,68 0,41 1,09

483 MS 2,52 2,80 3,02 5,82

485 MS 2,42 0,74 0,38 1,13

487 MS 14,85 3,04 3,04 6,08

489 MS 2,00 2,39 1,86 4,25

491 MS 1,04 1,67 0,26 1,93

493 MS 3,49 0,00 3,61 3,61

495 MS 2,94 0,49 -0,07 0,42

497 MS 1,73 1,19 0,22 1,41

499 MS 1,98 2,24 0,05 2,29

501 MS 4,02 0,48 0,04 0,52

(continua)
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Tabela 1 –  Resultados das amostras analisadas para determinação dos teores de acidez titulável e clorofila (continuação)

Amostra Estado
ACIDEZ 

(%)

CLOROFILA (mg.g-1)

a b TOTAL

503 MS 2,33 1,05 0,38 1,43

505 MS 1,18 0,22 2,77 2,99

507 MS 5,77 0,84 0,13 0,97

509 MS 1,93 0,25 -0,09 0,16

1011 MS 1,60 5,32 3,30 8,62

1013 MS 4,49 4,86 4,12 8,98

1015 MS 3,42 3,88 2,62 6,50

1017 MS 3,15 2,51 0,39 2,90

1019 MS 3,13 2,57 2,45 5,02

1021 MS 1,43 1,21 2,07 3,29

511 MT 0,76 2,24 1,58 3,83

513 MT 0,85 2,53 2,24 4,77

515 MT 0,92 2,53 2,79 5,32

517 MT 1,47 2,72 1,19 3,90

519 MT 0,76 0,74 0,38 1,13

521 MT 0,91 0,72 0,06 0,78

523 MT 0,85 0,66 0,09 0,74

525 MT 1,02 1,06 1,80 2,86

527 MT 0,65 1,91 1,81 3,73

529 MT 1,00 0,86 4,07 4,92

531 MT 1,18 3,27 4,71 7,98

533 MT 0,86 3,20 3,75 6,95

535 MT 1,06 1,36 1,36 2,72

537 MT 3,70 0,83 1,23 2,06

539 MT 4,09 1,87 2,71 4,57

(continua)
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Tabela 1 –  Resultados das amostras analisadas para determinação dos teores de acidez titulável e clorofila (continuação)

Amostra Estado
ACIDEZ 

(%)

CLOROFILA (mg.g-1)

a b TOTAL

541 MT 2,58 0,52 1,23 1,75

543 MT 5,20 0,06 0,53 0,59

545 MT 4,57 0,00 0,00 0,00

547 MT 7,50 0,73 2,03 2,76

549 MT 7,51 1,53 3,49 5,02

551 MT 12,07 0,34 0,20 0,54

553 MT 12,31 0,44 0,39 0,83

555 MT 2,25 0,00 0,00 0,00

557 MT 2,73 0,00 0,00 0,00

559 MT 6,84 0,34 0,20 0,54

561 MT 3,69 0,13 -0,05 0,08

563 MT 5,90 0,13 -0,05 0,08

565 MT 6,39 0,00 0,00 0,00

567 MT 6,64 0,00 0,00 0,00

569 MT 13,86 0,06 -0,02 0,04

571 MT 7,37 0,06 -0,02 0,04

573 MT 7,93 0,00 0,00 0,00

575 MT 7,01 0,06 -0,02 0,04

577 MT 3,00 0,23 0,14 0,36

579 MT 4,75 0,23 0,14 0,36

581 MT 3,07 0,06 -0,02 0,04

583 MT 5,52 0,25 0,46 0,71

585 MT 3,55 0,16 0,16 0,32

587 MT 2,45 0,17 0,59 0,77

589 MT 3,01 0,21 0,25 0,46

(continua)
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Tabela 1 –  Resultados das amostras analisadas para determinação dos teores de acidez titulável e clorofila (continuação)

Amostra Estado
ACIDEZ 

(%)

CLOROFILA (mg.g-1)

a b TOTAL

591 MT 3,47 0,13 -0,05 0,08

593 MT 1,27 0,00 0,00 0,00

595 MT 1,17 0,13 -0,05 0,08

597 MT 1,11 0,00 0,00 0,00

599 MT 1,52 0,00 0,00 0,00

601 MT 1,75 0,00 0,00 0,00

603 MT 1,08 0,06 -0,02 0,04

605 MT 1,54 2,60 10,98 13,58

607 MT 1,41 2,19 6,20 8,39

609 MT 1,35 1,72 5,50 7,22

611 MT 1,07 0,05 0,09 0,14

613 MT 1,46 0,16 0,16 0,32

615 MT 0,94 0,21 0,25 0,46

617 MT 0,79 0,16 0,16 0,32

619 MT 1,62 0,10 0,18 0,28

621 MT 1,20 0,00 0,00 0,00

623 MT 0,82 0,05 0,09 0,14

625 MT 0,86 -0,01 0,11 0,10

627 MT 0,82 0,00 0,00 0,00

629 MT 0,94 0,10 0,18 0,28

631 MT 0,84 0,15 0,27 0,42

633 MT 1,23 0,33 0,32 0,64

635 MT 1,03 0,11 0,07 0,18

651 MT 0,72 0,05 0,09 0,14

653 MT 1,31 0,00 0,00 0,00

(continua)
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Tabela 1 –  Resultados das amostras analisadas para determinação dos teores de acidez titulável e clorofila (continuação)

Amostra Estado
ACIDEZ 

(%)

CLOROFILA (mg.g-1)

a b TOTAL

655 MT 1,02 0,39 0,29 0,68

657 MT 0,96 0,18 0,04 0,22

659 MT 0,69 -0,03 2,31 2,28

661 MT 1,50 0,11 0,07 0,18

663 MT 1,02 0,00 0,00 0,00

665 MT 1,01 0,00 0,00 0,00

667 MT 1,13 0,05 0,09 0,14

669 MT 1,49 0,06 -0,02 0,04

671 MT 1,07 0,00 0,00 0,00

673 MT 0,71 0,00 0,00 0,00

675 MT 0,80 0,05 0,09 0,14

691 GO 1,60 4,39 6,05 10,44

693 GO 1,79 3,00 3,93 6,93

695 GO 1,88 2,74 4,58 7,32

697 GO 1,52 2,52 5,42 7,94

699 GO 2,11 2,64 4,39 7,03

701 GO 7,33 2,84 4,76 7,60

703 GO 2,27 2,26 4,53 6,79

705 GO 1,84 2,56 4,10 6,65

707 GO 1,96 2,85 3,66 6,51

709 GO 1,47 1,33 3,12 4,46

711 GO 1,79 1,08 3,22 4,30

713 GO 1,73 1,62 3,24 4,86

715 GO 3,18 3,93 1,18 5,11

717 GO 2,33 0,60 0,54 1,15

(continua)
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Tabela 1 –  Resultados das amostras analisadas para determinação dos teores de acidez titulável e clorofila (continuação)

Amostra Estado
ACIDEZ 

(%)

CLOROFILA (mg.g-1)

a b TOTAL

719 GO 4,21 1,05 0,38 1,43

721 GO 1,79 0,89 0,66 1,55

723 GO 2,88 0,35 0,09 0,44

725 GO 3,65 0,65 0,64 1,29

727 GO 3,67 1,08 1,14 2,22

729 GO 3,70 0,51 0,80 1,31

731 GO 4,30 0,23 0,14 0,36

733 GO 6,87 0,06 -0,02 0,04

735 GO 2,67 1,06 0,81 1,87

737 GO 3,08 0,52 0,25 0,76

739 GO 5,15 0,42 0,07 0,48

741 GO 12,88 0,55 0,45 1,01

743 GO 3,25 0,11 0,07 0,18

745 GO 1,99 0,55 1,00 1,55

747 GO 2,20 0,28 0,23 0,50

761 GO 3,27 0,38 0,41 0,79

763 GO 6,64 0,38 0,41 0,79

765 GO 3,24 1,10 2,55 3,65

767 GO 2,28 0,78 0,59 1,37

769 GO 2,73 0,33 0,32 0,64

771 GO 3,39 0,26 0,34 0,60

773 GO 2,13 1,30 1,38 2,68

775 GO 3,15 0,16 0,16 0,32

777 GO 3,99 0,36 0,52 0,89

779 GO 5,96 0,05 0,09 0,14

(continua)
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Tabela 1 –  Resultados das amostras analisadas para determinação dos teores de acidez titulável e clorofila (continuação)

Amostra Estado
ACIDEZ 

(%)

CLOROFILA (mg.g-1)

a b TOTAL

781 GO 2,22 0,15 0,27 0,42

783 GO 6,05 1,07 0,70 1,77

785 GO 2,10 1,50 1,75 3,24

787 GO 7,17 2,54 2,68 5,22

789 GO 1,90 1,68 2,23 3,91

791 GO 2,25 0,50 1,46 1,96

793 GO 2,02 0,26 0,89 1,15

795 GO 6,96 0,55 1,00 1,55

797 GO 5,12 0,68 1,94 2,62

799 GO 3,08 0,26 0,34 0,60

801 GO 2,07 1,32 1,16 2,48

803 GO 2,76 0,99 1,39 2,38

805 GO 1,50 0,70 0,73 1,43

807 GO 1,71 0,46 0,71 1,17

809 GO 1,39 0,65 0,64 1,29

811 GO 1,92 0,21 0,25 0,46

813 GO 2,07 0,45 0,27 0,72

815 GO 13,92 0,09 0,30 0,38

817 GO 16,88 0,70 1,28 1,98

819 GO 7,40 1,20 1,20 2,40

821 GO 31,21 0,67 1,50 2,18

823 GO 6,44 0,16 0,71 0,87

825 GO 7,26 0,56 1,99 2,54

827 GO 7,64 1,16 1,98 3,14

829 GO 9,75 0,44 0,39 0,83

(continua)
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Tabela 1 –  Resultados das amostras analisadas para determinação dos teores de acidez titulável e clorofila (continuação)

Amostra Estado
ACIDEZ 

(%)

CLOROFILA (mg.g-1)

a b TOTAL

831 MG 4,29 0,68 0,96 1,63

833 MG 14,72 0,53 0,68 1,21

835 MG 3,79 1,07 1,25 2,32

837 MG 1,67 0,55 0,45 1,01

839 MG 2,81 0,25 0,46 0,71

841 MG 3,40 0,29 0,66 0,95

845 MG 1,30 0,26 0,34 0,60

847 MG 1,83 0,67 0,52 1,19

849 MG 1,88 0,26 0,34 0,60

851 MG 1,73 0,70 0,73 1,43

853 MG 1,80 0,41 0,61 1,03

855 MG 2,96 0,25 0,46 0,71

857 MG 1,41 0,20 0,36 0,56

859 MG 1,71 0,30 0,55 0,85

861 MG 3,17 0,20 0,36 0,56

863 MG 1,71 1,99 4,74 6,73

865 MG 1,05 3,16 6,76 9,91

867 MG 1,18 3,41 7,73 11,13

869 MG 1,57 2,55 7,28 9,82

871 MG 1,55 3,86 2,85 6,71

873 MG 0,64 2,45 5,01 7,46

875 MG 1,71 2,89 1,23 4,13

877 MG 1,65 5,54 1,46 7,00

879 MG 1,38 1,08 -0,40 0,68

881 MG 0,75 2,22 0,28 2,49

(continua)
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Tabela 1 –  Resultados das amostras analisadas para determinação dos teores de acidez titulável e clorofila (continuação)

Amostra Estado
ACIDEZ 

(%)

CLOROFILA (mg.g-1)

a b TOTAL

883 MG 18,22 4,51 0,42 4,93

885 MG 5,16 4,84 1,17 6,02

887 MG 1,75 2,91 1,12 4,03

889 MG 3,75 3,54 2,97 6,51

1023 MG 5,18 3,17 2,99 6,16

891 BA 5,51 3,43 5,97 9,39

895 BA 1,22 3,70 6,74 10,44

897 BA 0,99 3,55 6,47 10,02

899 BA 0,86 2,61 5,17 7,78

901 BA 1,18 2,54 5,31 7,84

925 BA 1,97 3,56 7,45 11,01

927 BA 0,58 3,55 7,02 10,56

929 BA 14,78 5,07 7,00 12,07

931 BA 1,03 4,99 7,69 12,68

935 BA 4,43 4,60 7,40 11,99

Fonte: Autoria própria.

A maior média do índice de acidez ocorreu nas amostras oriundas do estado 
de Goiás, com índices muito superiores ao 0,7% que é preconizado pela indústria 
esmagadora como índice ótimo de acidez no grão que será destinado à produção 
de óleo refinado (Gráfico 1).
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Gráfico 1 – Médias dos índices de acidez, em porcentagem, das amostras de soja coletadas em nove estados  
produtores na safra 2014/2015

Fonte: Autoria própria

As amostras dos estados do Sul apresentaram os menores índices de aci-
dez, com destaque para Santa Catarina, com uma média de 1,06%, índice esse 
considerado o mais próximo dos 0,7% desejável pela indústria esmagadora. De 
maneira geral, os índices de acidez das amostras do Centro-Oeste e Nordeste 
foram superiores, seguida do Sudeste e do Sul. 

Em estudo conduzido por Soares (2003), avaliou-se o aumento da acidez 
em diferentes tipos de grãos de soja e verificou-se que podem ser decorrentes da 
colheita mecânica, transporte ou armazenagem inadequada, danificação térmica 
durante os processos de secagem, ataque de percevejos, danos microbiológicos e/
ou enzimáticos ou ainda por consequência da alta quantidade de grãos ardidos. 
O que há em comum entre os danos avaliados é que eles causam rachaduras ou 
são desencadeados por elas, como é o caso dos danos microbiológicos ou enzimá-
ticos. O que ocorre é que o grão rachado ou danificado expõe os ácidos graxos 
ao contato com o oxigênio, levando a reações de oxidação que colaboram para o 
desenvolvimento do sabor de ranço, odores desagradáveis e aumento dos ácidos 
graxos livres.

De acordo com Faroni (1998), a temperatura influencia diretamente a qua-
lidade do grão, isso porque a taxa de respiração dos grãos aumenta proporcio-
nalmente com o aumento da temperatura, que é influenciado ainda pelo fator 
umidade desse grão. Teores de umidade maiores que 13-14% favorecem o 
aumento e a aceleração da respiração, culminando na deterioração do grão de 
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soja. As reações químicas envolvidas nas atividades respiratórias das sementes 
são controladas pelas enzimas. O processo de respiração do grão ocorre aeróbica 
ou anaerobicamente. Durante a respiração aeróbica, ocorre um processo de oxi-
dação total da glicose, produzindo dióxido de carbono, água e energia, enquanto 
que na anaeróbica a glicose é completamente decomposta formando dióxido de 
carbono, álcool etílico e energia. 

Assim sendo, os resultados apontam que regiões de clima mais ameno, como 
Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná, podem ter favorecido a produção 
de um grão com menores índices de acidez por conta do clima mais frio, quando 
comparado com o clima do Nordeste do Brasil. 

O produto da respiração é a diminuição do peso e o aumento do teor de 
umidade do grão e, nesse caso, o indesejável aumento do nível de dióxido de 
carbono, favorecendo o processo de fermentação do grão, diminuindo seu pH. 
Temperaturas mais amenas colaboram para que a taxa de respiração se mantenha 
desacelerada, consequentemente o grão tende a degradar-se mais lentamente. 

O aumento da acidez do grão de soja em decorrência da diminuição do pH 
é indesejável quando o grão é destinado para indústria esmagadora. Isso porque 
durante o processo de neutralização será necessário demandar maior quantidade 
de soda cáustica para neutralização dos ácidos graxos livres, o que implicará em 
aumento dos custos operacionais, resultando em prejuízo (DORSA, 2004).

Os resultados obtidos por Greggio e Bonini (2014), ao avaliarem os índices 
de acidez titulável de grãos de soja da safra 2011/2012 nos estados do Mato 
Grosso e Paraná, foram >0,5%, quando comparados com os resultados obti-
dos nos mesmos estados nas safras de 2014/2015, onde o Paraná obteve média 
<1,50% e Mato Grosso >2,50%, revelando que houve um aumento significativo 
no teor de acidez dos grãos de soja em três safras. 

Quanto maior o nível de acidez do grão de soja, menor a qualidade dele, 
pois como descrito até o momento, esse grão provavelmente sofreu muito estresse 
durante a colheita ou armazenagem, fazendo com que ele não se desenvolvesse 
adequadamente ou desencadeasse um processo de deterioração. Porém, não é 
apenas a acidez que influencia a perda da qualidade do grão de soja, a clorofila 
também tem um papel importante nessa conjuntura.

O gráfico 2 ilustra que as amostras de grãos de soja vindas da Bahia obtive-
ram média superior aos demais estados em relação aos teores de clorofila total.
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Gráfico 2 – Médias dos teores de clorofila, em porcentagem, das amostras de soja coletadas em nove estados 
produtores na safra 2014/2015

Fonte: Autoria própria

Em relação ao índice de clorofila total, as amostras dos estados de Santa 
Catarina e do Mato Grosso obtiveram as menores médias de teores de clorofila 
(0,96 e 1,42 mg.g-1 respectivamente), o que é desejável pelo consumidor e pela 
indústria processadora.

Segundo Streit et al. (2005), a degradação da clorofila ocorre durante o 
processo de senescência, culminando na formação de catabólitos incolores. “A 
perda do pigmento verde ocorre devido à quebra oxigenolítica do macrociclo 
porfirínico do feoforbídeo seguido por uma redução na intensidade fluorescente 
do catabólito da clorofila”. Clorofilas são pigmentos instáveis que podem sofrer 
alteração induzidas por fatores ambientais, como o estresse hídrico, luminosidade 
reduzida, alterações enzimáticas e aumento do etileno. A temperatura também vai 
influenciar na diminuição do teor de clorofila, pois em temperaturas mais baixas 
as clorofilas a e b se decompõem muito menos. Ao correlacionar a exposição da 
clorofila a altas temperaturas com o pH, observa-se que em pH ácido (3,0) a clo-
rofila é menos instável do que em pH básico (9,0).

O Brasil possui uma vasta área territorial, o clima diversificado resulta em 
temperaturas mais frias na região Sul (RS, SC e PR) e mais elevadas na região nor-
deste (BA). Como descrito anteriormente, temperatura, pH e uma diversidade de 
fatores intrínsecos e extrínsecos influenciam no processo de degradação da cloro-
fila. Não é possível padronizar-se todas as vertentes que influenciam nos teores de 
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clorofila e tais fatores podem ter influenciado na discrepância entre os resultados 
de uma região para outra alcançados neste trabalho.

Nunes (2013) quantificou o teor de clorofila em ppm presente em por-
centagens de 0, 1, 2, 3, 4, 5 e 6% em grãos imaturos correspondentes da safra 
2011/2012 e sua influência quanto percentual de clorofila do óleo de soja. O 
quadro 2 demonstra os resultados obtidos no trabalho. 

Quadro 2 – Percentuais de grãos imaturos e concentração de clorofila

Grãos imaturos
Concentração de 
clorofila em ppm

Concentração de clorofila 
em mg.g-1

0%

1%

2%

3%

4%

5%

6%

0,27

14,8

42,24

66,71

96,18

116

114,5

0,000027

0,001480

0,004224

0,006671

0,009618

0,011600

0,011450

Fonte: Nunes (2013).

O estado de Santa Catarina obteve o menor teor de clorofila entre os estados 
analisados neste trabalho. No entanto, ao compará-lo com os percentuais obtidos 
por Nunes (2013), onde o mesmo destaca a influência do percentual de grãos 
esverdeados na qualidade do óleo de soja, observa-se que o resultado obtido por 
Santa Catarina não se enquadraria dentro dos percentuais de 0 a 6% considera-
dos como não influenciadores na qualidade final do óleo de soja demonstrados 
no quadro 2. 

O alto teor de clorofila pode estar associado a condições de estresse que 
resultam na morte prematura da planta ou baixo desenvolvimento do grão cau-
sado por diversos fatores, como temperaturas maiores que 30 °C; doenças que 
afetam as raízes, hastes e folhas da planta, assim como o déficit hídrico durante o 
estágio reprodutivo, presença de pragas, como insetos e principalmente perceve-
jos (MANDARINO, 2005). 

Elevados teores de clorofila implicam em diminuição da qualidade do grão 
de soja para a indústria alimentícia, pois para que este grão seja utilizado para 
produção de óleo refinado, será necessário demandar mais custos para o clarea-
mento do mesmo (NUNES, 2013). Um óleo de soja refinado, exposto na gôn-
dola do supermercado, não pode apresentar cor esverdeada, pois será rejeitado 
pelo consumidor.
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5 Conclusão

O teor de acidez titulável nos grãos de soja da safra 2014/2015 dos estados 
de Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul, respectivamente, alcançaram os 
menores resultados no que tange aos níveis de acidez titulável e clorofila dos grãos 
de soja da safra de 2014/2015, mantendo-se na faixa de 1 a 1,5%. Já o estado 
de Goiás, na região Centro-Oeste, obteve a maior média de acidez titulável, com 
aproximadamente 4,5%. Para as análises que quantificaram o teor de clorofila 
no grão de soja, os estados de Santa Catarina e Mato Grosso destacaram-se dos 
demais pelos índices menores que 2,00 mg.g-1. O estado da Bahia obteve o maior 
valor dos nove estados analisados, com média superior a 10,00 mg.g-1. 
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Capítulo 3
Barras de cereais contendo okara nas 
formulações
Jéssika Menck Curti Neusa Fátima Seibel

1 Introdução

Atualmente, a população está mais preocupada com a sua saúde e bem-estar, 
além de ter sido atingida por mudanças sociais que resultaram na falta de tempo 
para o preparo das refeições; assim, a procura por produtos de consumo rápido 
tem aumentado. Como consequência, verifica-se um crescimento gradativo no 
mercado de barras de cereais, pois o produto supre essa necessidade.

As barras de cereais são produtos obtidos da mistura ou combinações de 
três ou mais alimentos higienicamente adquiridos, com variações entre valores 
nutritivos e sabor, destacando-se as que apresentam frutas e cereais, por serem as 
mais consumidas. Com a adição de agente ligante, adquire-se textura adaptada ao 
produto, o qual é embalado e comercializado em porções individuais, cerca de 25 
gramas cada (GOMES; MONTENEGRO, 2006).

Devido às determinações da matéria-prima contida, as barras de cereais, no 
Brasil, são chamadas também de barras alimentícias. Os ingredientes contidos 
nelas são atrativos para diferentes inovações e diversificações, além de possuir um 
elevado teor de fibras alimentares (GOMES; MONTENEGRO, 2006).

O processamento industrial da soja origina grandes quantidades de produ-
tos, entre eles, o extrato de soja, que, por sua vez, gera o subproduto okara, com 
grande valor agregado, devido à sua qualidade nutricional, especialmente quanto 
ao teor de fibras alimentares. Todavia, esse ingrediente ainda é pouco utilizado. 
O okara pode ser acrescentado à elaboração de produtos alimentícios e não ali-
mentícios (LI; QIAO; LU, 2012). Pesquisas têm apresentado resultados satisfató-
rios, como Cunha et al. (2007), produzindo biscoitos com o subproduto da soja 
(okara), que apresentaram características sensoriais e tecnológicas aceitáveis.

Um dos fatores do consumo de fibras é obter uma alimentação saudável por 
meio de alimentos como vegetais integrais, pouco refinados, ricos em vitaminas, 
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minerais e nutrientes diversificados (BRASIL, 2005). Portanto, o consumo de fibras 
solúveis e insolúveis na dieta está relacionado a alimentos como frutas, legumes, 
grãos e cereais integrais, que evitam ou corrigem problemas de saúde, como obe-
sidade, diabetes, desnutrição, cardiopatias, entre outros (IZZO; NINESS, 2001).

Nesse contexto, o objetivo da pesquisa realizada foi elaborar e caracterizar 
barras de cereais com a utilização de okara desidratado, uma vez que o produto 
desenvolvido não existe no mercado mesmo apresentando um alto teor de fibras 
alimentares e proteínas.

2 Barras de cereais contendo okara
Barras de cereais são alimentos práticos, de consumo rápido e alguns tipos 

delas podem ser considerados nutritivos. A soja, por sua vez, é um alimento cujo 
consumo é baixo, apesar de o Brasil ser um dos maiores produtores de soja no 
mundo. Barra de cereais contendo okara, que é um derivado da soja, pode ser 
uma opção saudável para a população.

2.1 Barras de cereais

A Nutrimental foi a primeira indústria a introduzir barras de cereais no mer-
cado brasileiro, com o primeiro lançamento em 1992 da barra de cereal Chonk. O 
produto não foi bem aceito pelos consumidores, sendo considerado que naquela 
época não havia uma preocupação e informações disponíveis sobre saúde, doenças 
e alimentação, e também por ser um produto inovador. Assim, a empresa lançou 
depois de dois anos a Nutry, a barra que está disponível até hoje nos mercados, 
sendo o carro-chefe da empresa. As barras foram sendo destacadas, chegando a 
picos de 25% de crescimento/ano, atraindo outras empresas como Nestlé e União.

O mercado para barra de cereal não é considerado maduro o suficiente, apro-
ximadamente 20 empresas estão atuando na área, isso se justifica por apenas três 
empresas (Nutrimental – Nutry; Grain Mills – Trio, e a Nestlé – Neston), domi-
narem 80% do mercado. Dentre as empresas, cada uma varia sua participação 
no mercado, sendo que existe atualmente de 25 a 30 sabores de barras de cereais 
em diferentes versões: tradicional, tradicional com chocolate, light, diet e salgada.

Portanto, ainda que esse mercado de barras de cereais não seja explorado 
devidamente pelas indústrias, ele vem crescendo a cada ano, sendo um atrativo 
para os consumidores que querem uma alimentação saudável, e para aqueles que 
querem uma alimentação complementar às dietas diárias consumidas entre as 
refeições (BARBOSA, 2003).

Os importantes fatores que precisam conter para a produção de barras são os 
cereais (aveia, trigo, soja, arroz, cevada ou milho); a seleção dos carboidratos, que pro-
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porcionam um equilíbrio do sabor; a determinação da vida de prateleira do produto; o 
enriquecimento de nutrientes e os agentes ligantes, que ajudam para uma melhor jun-
ção dos ingredientes, ou seja, para garantir sua estabilidade no processo (GUTKOSKI 
et al., 2007). As barras são elaboradas pela junção da massa dos cereais de sabor adoci-
cado e agradável, pela fonte de vitaminas, sais minerais, fibras, proteínas e carboidratos 
complexos (IZZO; NINESS, 2001), sendo que esses fatores que compõem a barra de 
cereal ajudam na prevenção de obesidade, câncer e diabetes, além de proporcionar um 
bom funcionamento orgânico (SOUZA; SREBERNICH, 2008).

Os produtos que despertam a curiosidade dos consumidores são aqueles 
benéficos à saúde. No entanto, para as indústrias alimentícias, o foco seria apro-
veitar ingredientes variados e acrescentar resíduos e insumos, assim esses resíduos 
que iriam para ração animal teriam outra finalidade, ou seja, um valor comercial 
maior. Estes novos produtos, por consequência, atrairiam os consumidores, uma 
vez que estariam enriquecidos nutricionalmente (SANTOS, 2010).

2.2 Soja

A soja é a mais importante oleaginosa cultivada no mundo, e o Brasil está 
no segundo lugar entre os maiores produtores da soja em grãos (31% do mer-
cado) e em primeiro lugar entre os exportadores desse grão (41% do mercado) 
(Base USDA – Relatório WASDE, SIMPOSIO, 2014). Comparado com outros 
países perante a produção, o consumo e a exportação na safra 2013/14, o Bra-
sil perdeu somente para os Estados Unidos em produção e consumo, e fica em 
segundo lugar em consumo, ganhando da Argentina. Esses três países produzem 
juntos 81% do mercado internacional, e a estimativa desses países para 2020 é 
exportar 140 milhões/t de soja (ANDA, 2014). Segundo a Companhia Nacional 
de Abastecimento (CONAB, 2015), a área de plantio para a safra de 2015/2016 
está estimada em 5,24 milhões de hectares.

A recomendação diária de ingestão de proteína de soja é de 25 g feita pela 
Food and Drug Administration (FDA) (1999), que, agregada a uma dieta com 
pouca gordura e colesterol, pode diminuir os riscos de doenças cardíacas. O con-
sumo de alimentos com soja ajuda na redução do nível de colesterol ruim (LDL) e 
aumenta o nível de colesterol bom (HDL), pois a soja apresenta um índice elevado 
de proteínas em seu grão (CUPANI, 2009).

Segundo a TACO (2011), a soja é composta por 5,8% de umidade, 36% de 
proteínas, 14,6% de lipídios, 38,4% de carboidratos, 20,2% de fibra alimentar, 5,1% 
de cinzas. Mesmo pelas suas propriedades nutricionais favoráveis, a soja é conside-
rada entre os brasileiros uma oleaginosa com gosto amargo, adstringente e rançosa. 
Isso por apresentar a enzima lipoxigenase, que é ativada em presença de umidade, 
oxidando os ácidos graxos poli-insaturados, resultando em compostos carboxíli-
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cos, estes são os responsáveis pelo sabor residual típico da soja. As lipoxigenases são 
termosensíveis, assim sendo inativadas pelo tratamento térmico dos grãos íntegros 
(BORDIGNON; MANDARINO, 1994; REGITANO-D’ARCE, 2006).

A soja oferece, entre seus derivados mais conhecidos, o extrato de soja (ES), 
óleo de soja, tofu, farinha de okara e proteína texturizada de soja (PTS). Grandes 
avanços em pesquisas estão sendo feitos para melhorar os métodos e a utilização 
desses derivados em alimentos, sem perder o alto poder proteico e tendo boas 
características sensoriais (CUNHA et al., 2007).

2.3 Okara

A soja, por apresentar propriedades funcionais, gera grande atrativo para as 
indústrias alimentícias, fazendo com que avancem no desenvolvimento de novos 
produtos ou na substituição parcial do mesmo. Portanto, a simples mescla do 
grão, além de obter uma redução no custo, apresenta um conjunto de proprieda-
des químicas, e assim confere características funcionais aos produtos desenvolvi-
dos (SANTOS, BEDANI e ROSSI, 2004). Isso se volta para alimentos à base de 
soja ou enriquecidos com ela, a fim de substituir outros alimentos, como os de ori-
gem animal, favorecendo a alimentação humana (BOWLES; DEMIATE, 2006).

Deste modo, não apenas a soja está sendo utilizada na maioria dos produ-
tos, mas também seus derivados, que não são usados geralmente pelas indústrias 
alimentícias. Um exemplo é o okara, que é um subproduto do processamento do 
extrato de soja com baixo valor comercial, mas rico em proteínas com alto valor 
nutritivo, alta taxa de eficiência proteica, ótimo perfil de aminoácidos essenciais 
e alta digestibilidade in vitro (MA et al., 1997). Além de apresentar alto percen-
tual de fibras e aproximadamente 21% das isoflavonas presentes no grão integral 
(ROSSI et al., 2002). O okara, na maioria das vezes, é descartado como resíduo 
industrial ou utilizado na elaboração de ração animal, que, assim como a soja, é 
rico em proteínas (DANELUZ; CUNHA, 2009). 

Existem alguns trabalhos já publicados que apresentaram produtos alimentí-
cios contendo soja ou algum de seus derivados, como a produção de biscoitos com 
subproduto de soja (okara), que teve como objetivo elaborar duas formulações 
de biscoitos, uma com farinha de okara, e outra com farinha de okara suplemen-
tada com farinha de trigo (CUNHA et al., 2007). Outro trabalho foi a aplicação 
do okara em pães do tipo francês, no qual se produziu pães com concentrações 
diferentes de okara nas formulações 5%; 10% e 15% todos com adição à farinha 
de trigo na formulação (BOWLES; DEMIATE, 2005). Ainda se encontrou okara 
na produção de pães de queijo (APLEVICZ; DEMIATE, 2007) e na produção de 
hambúrgueres à base de okara no trabalho de Santos, Miguel e Lobato (2010). 
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2.4 Necessidades do consumidor

O desenvolvimento de um novo produto deve atender à satisfação e agra-
dar o consumidor com certas necessidades, resultando em parâmetros de quali-
dade sensorial. Destacando-se a preocupação do produto com seus atributos cor, 
aparência, sabor, textura, consistência e a interação dos diferentes componen-
tes (BARBOSA; FREITAS; WASZCZYNSKYJ, 2003). A escolha pelas barras de 
cereais oferece grande facilidade de preparo e durabilidade, por serem acrescen-
tados cereais secos, e também são bem aceitas pelo consumidor por atenderem às 
necessidades diárias (DIAS et al., 2010).

Devido ao fato de os brasileiros não consumirem o mínimo da quantidade de 
fibras recomendada, podendo resultar em doenças como diverticulose, síndrome 
do colón irritado e até mesmo o câncer, as barras de cereais são destaque, pois 
oferecem nutrientes e apresentam grandes teores de fibras (DUTCOSKY et al., 
2006). Portanto, as barras de cereais que se destacam são aquelas que apresen-
tam alto valor de fibras e baixo teor de gordura, sendo considerado também alto 
aporte energético (ESCOBAR et al.,1998).

3 Material e métodos

A elaboração das formulações e caracterização das barras de cereais contendo 
okara desidratado foi realizada no Laboratório de Bebidas, Vegetais, Análise de 
alimentos, de Pesquisa e de Análise Sensorial, ambos localizados na Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná, campus Londrina.

3.1 Obtenção do extrato de soja e Okara

A obtenção do extrato de soja (ES) e do okara, da cultivar BRS 232, 
para a formulação da barra de cereal, foi baseada na metodologia proposta 
por Broca et al. (2014). Os grãos de soja foram adicionados em água na pro-
porção de 1:5 (grão:água) e fervidos por 5 minutos, essa água de fervura foi 
descartada e os grãos lavados em água corrente. Em seguida, os grãos foram 
colocados em água fervente na proporção de 1:10, deixando-os por 5 minutos 
sob fervura. Após o esfriamento até a temperatura ambiente, a água e os grãos 
foram triturados por 1 minuto em liquidificador industrial (Metvisa modelo 
LQ 15). A massa obtida foi peneirada para separar o ES do okara úmido e 
centrifugada. O okara úmido foi desidratado em estufa com circulação de ar 
a 60 °C até umidade de 12%.
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3.2 Processamento da barra de cereal

Para a elaboração das barras de cereais, primeiramente foram realizados 
testes para a definição das formulações. Assim, foi determinada uma formula-
ção padrão, uma formulação adicionada de 25% de okara (Formulação 1) e 
outra formulação contendo 17% de okara (Formulação 2), substituindo total 
ou parcialmente o gérmen de trigo e a aveia, respectivamente (Tabela 1).

No processo para obtenção das barras de cereais foram adicionados 
margarina, açúcar mascavo e mel, misturados sob aquecimento para obter-se 
uma calda, em fogo baixo, onde foram misturados os demais ingredientes: 
gérmen de trigo, aveia, castanha-do-brasil fatiada, flocos de arroz e canela. 
Após a homogeneização por 5 minutos, o produto foi retirado do aqueci-
mento e colocado em recipiente retangular para a prensagem por 3 horas, 
em temperatura ambiente.

Tabela 1 –  Formulações das barras de cereais (%)

Ingredientes Padrão Formulação1 Formulação 2

Okara desidratado – 25 17

Gérmen de Trigo 8 – 8

Aveia 33,5 16,5 16,5

Castanha-do-brasil 20 20 20

Mel 27 27 27

Açúcar mascavo 2 2 2

Flocos de arroz 7 7 7

Margarina 2 2 2

Canela 0,5 0,5 0,5

Formulação 1 – Formulação contendo 25% de okara desidratado na formulação.
Formulação 2 – Formulação contendo 17% de okara desidratado na formulação.
Fonte: Autoria própria.

3.3 Determinação química

As análises químicas das barras de cereais foram realizadas segundo os méto-
dos descritos na A.O.A.C. (1995). O percentual de umidade foi determinado em 
estufa com circulação de ar a 105° C até peso constante. O conteúdo de cinzas 
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foi obtido em mufla a 550° C após incineração. As proteínas foram quantificadas 
pelo método de Kjeldahl com fator de correção 6,25. Os lipídios pelo método 
Soxhlet. E os carboidratos totais calculados por diferença. As fibras alimentares 
insolúveis e solúveis foram determinadas com a metodologia enzimática-gravimé-
trica segundo o método nº 991.43 da AOAC (1995).

3.4 Determinações tecnológicas

O volume de intumescimento (VI), os índices de absorção de água (IAA), 
óleo (IAO) e densidade foram determinados segundo o método descrito por Seibel 
e Beléia (2009). 

3.5 Análise sensorial

As três amostras das barras de cereais, uma padrão e duas contendo okara 
25% e 17%, foram submetidas ao teste de aceitação, o qual se dividiu em três 
dias diferentes para evitar suas comparações. O teste de aceitação avaliou os 
atributos aroma, sabor, textura e aceitação global por meio de uma escala hedô-
nica híbrida de 0 a 10 pontos, onde 0 corresponde a “desgostei extremamente” 
e 10 a “gostei extremamente”, proposta por Villanueva, Petenate e da Silva 
(2005). A intenção de compra foi avaliada com uma escala hedônica de cinco 
pontos, em que 5 representa “certamente compraria” e 1 representa “certamente 
não compraria”. Também foi calculado o índice de aceitabilidade (IA) das amos-
tras segundo Dutcosky (1996). 

O teste de aceitação contou com a participação de 150 julgadores, sendo 
68% do gênero feminino e 32% masculino, 45,3% tinham idade entre 21 e 
25 anos, 28% dos julgadores responderam consumir barra de cereal semanal-
mente e 34% eventualmente. Apenas 10% dos provadores eram de descendên-
cia asiática, enquanto que 90% pertenciam à outra descendência. Esta análise 
teve aprovação pelo Comitê de Bioética e Ética em Pesquisa da Irmandade da 
Santa Casa de Londrina – BIOISCAL, por meio do projeto nº 355/10 = CAAE: 
0015.0.083.000 – 10.

3.6 Tratamento estatístico

Os dados da composição proximal, das propriedades tecnológicas e das 
fibras alimentares foram analisados pelo software Statistica 10.0, utilizando aná-
lise de variância (ANOVA) e a diferença entre as médias foi comparada pelo teste 
de Tukey ao nível de 5% de significância. 
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4 Resultados e discussão

Para facilitar a visualização e compreensão dos resultados, optou-se por divi-
di-lo em determinação química da barra de cereal produzida; fibras solúveis, inso-
lúveis e totais do produto final; análise das suas propriedades tecnológicas e, por 
fim, suas características sensoriais, como segue.

4.1 Determinação química

Os resultados obtidos para cinzas (Tabela 2) não apresentaram diferença 
entre as amostras, mostrando que o conteúdo mineral das formulações contendo 
okara não se alterou em relação à formulação padrão. Na análise de umidade, 
foi possível notar que a formulação com menor quantidade de okara apresentou 
menor teor de umidade (3,49 g/100 g), mesmo quando comparada à formulação 
padrão sem adição de okara. 

As quantidades de proteínas se elevaram nas formulações com adição de 
okara, mostrando-se diferentes quando comparadas à formulação padrão, a for-
mulação 1 com 25% de okara (35,86 g/100 g) e a formulação 2 com 17% de 
okara (34,59 g/100 g) não apresentaram diferença significativa entre si. Esses 
resultados mostraram que a adição do resíduo de soja foi eficiente na elevação do 
conteúdo de proteínas das barras de cereais, podendo ser uma alternativa para 
o enriquecimento de produtos alimentícios. As formulações 1 e 2 mostraram-se 
iguais à formulação padrão quanto ao teor de lipídios, embora tenham se diferen-
ciado significativamente entre si.

Tabela 2 – Composição proximal da barra padrão e contendo 25% e 17% de okara (g/100 g)

Amostra Cinzas Umidade Proteínas Lipídios
Carboidra-

tos

Padrão 1,99± 0,02a 4,97± 0,43a 25,57± 1,69b 16,96± 1,11ab 50,49

Formulação 1 2,24± 0,48a 5,43± 0,58a 35,86±0,49a 15,54±0,51b 40,91

Formulação 2 2,00±0,012a 3,49±0,04b 34,59±0,18a 17,35±0,12a 42,55

Média ± Desvio padrão; Os valores com letras iguais, na mesma coluna, não diferiram estatisticamente entre si, ao nível de 
5% de significância; *: determinado por diferença.

Formulação 1 – Formulação contendo 25% de okara desidratado na formulação.
Formulação 2 – Formulação contendo 17% de okara desidratado na formulação.
Fonte: Autoria própria.
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Silva et al. (2009) desenvolveram barras de cereais com adição de resíduo 
industrial de maracujá desidratado nas proporções 10%, 20%, 30% e 40%, dife-
renciando com a aveia em flocos. Na sua composição química efetuaram as análises 
apenas para as barras padrão e contendo 30% do resíduo de maracujá. Obtiveram-
se resultados para umidade de 10,9% e 11,9% respectivamente em base úmida, 
sendo que as amostras se diferenciaram entre si. Comparada com a barra padrão 
(4,97%) e a barra contendo 25% de okara desidratado (5,43%), houve uma por-
centagem menor e elas não se diferenciaram entre si. Explica-se pela maior absorção 
de água pelas barras contendo resíduo industrial de maracujá e pelos ingredientes 
que diferem as barras de okara com a barra de maracujá. As barras de cereais estão 
dentro do padrão requeridas pela Resolução n. 12 de 1978 (ANVISA, 2015), que 
solicita que produtos à base de cereais devem apresentar um limite máximo de 
umidade de 15%. Assim, os resultados obtidos indicaram que os produtos desen-
volvidos atenderam aos requisitos de umidade pela legislação.

Para as análises de proteínas, os resultados obtidos na pesquisa de Silva et al. 
(2009) foram de 7,4% para a padrão e 4,3% para a amostra com 30% de resíduo 
de maracujá, ambas apresentaram diferença significativa entre si. Neste trabalho, as 
barras de cereais padrão e contendo okara (25% e 17%) obtiveram um porcentual 
maior, sendo, respectivamente, 25,57%, 35,86% e 34,59%, e esses valores se expli-
cam porque o okara é rico em proteínas. Segundo Yamaguchi et al. (1996), o okara 
pode ser utilizado como aditivo alimentar, pois em sua composição química apresenta 
em torno de 29% de proteínas em base seca. Em outra pesquisa feita por Cunha et 
al. (2010), na qual foram formuladas barras de cereais contendo farinha de okara nas 
proporções de 10%, 20% e 30%, as barras apresentaram 8,92%, 12,16%, 13,41% 
de proteínas, respectivamente. Esses valores foram menores do que os dos que apre-
sentaram com o okara apenas desidratado, presentes neste trabalho. Já na análise de 
lipídios, os resultados obtidos foram menores (5,53%, 5,94% e 6,35%) respectiva-
mente do que este trabalho. Esta variação pode ser explicada porque a soja utilizada 
pode ter apresentado diferenças na sua composição e também pelas diferenças nas 
formulações. Os resultados da análise de cinzas variaram entre 1,16 a 1,38 g/100 g 
no trabalho de Cunha et al. (2010), e os carboidratos foram de 65,49 a 71,09 g/100 
g, estes últimos apresentando, ali, valores menores do que neste trabalho.

4.2 Fibras solúveis, insolúveis e totais

O conteúdo de fibras solúveis (Tabela 3) obtido para as formulações con-
tendo okara não foi significativo quando comparado à formulação padrão, sendo 
que estas não diferiram entre si. Ao contrário do conteúdo de fibras insolúveis, 
que nas formulações contendo okara foi maior quando comparado à formulação 
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padrão sem adição de okara, mostrando que a presença do resíduo aumentou 
significativamente o teor de fibras insolúveis das barras de cereais.

O maior valor de fibras totais foi obtido para a formulação 2. Embora a 
mesma tenha sido a formulação com menor adição de okara, esta se mostrou dife-
rente da formulação padrão e similar a formulação 1, mostrando que a adição de 
okara nas formulações 1 e 2 aumentou consideravelmente as fibras totais da barra 
alimentícia, ainda que o conteúdo presente na formulação 1 tenha sido similar ao 
encontrado na formulação padrão.

Tabela 3 – Análise de fibras solúveis, insolúveis e totais (g/100 g)

Amostra Fibras Solúveis Fibras Insolúveis Fibras Totais 

Padrão 2,92±0,39a 8,72±0,39b 11,64±0,01b

Formulação 1 2,36±0,09a 13,12±0,21a 15,49±0,30ab

Formulação 2 5,18±1,25a 12,65±1,07a 17,84±2,32a

Média± Desvio padrão; Os valores com letras iguais, na mesma coluna, não diferiram estatisticamente entre si, ao nível de 
5% de significância; *: determinado por diferença.

Formulação 1 – Formulação contendo 25% de okara desidratado na formulação.
Formulação 2 – Formulação contendo 17% de okara desidratado na formulação.
Fonte: Autoria própria.

Machado, Oliveira e Melo (2011) desenvolveram barra de cereal matinal 
com polpa de laranja desidratada, com resultados de fibras solúveis de 0,75%, 
fibras insolúveis 4,52% e fibras totais 5,27%. Porém, para as barras contendo 
okara (25% e 17%) e a barra padrão, obtiveram-se valores maiores para todas 
as análises de fibras, solúveis, insolúveis e totais, sugerindo que o okara apre-
senta valores de fibras alimentícias maiores que a polpa de laranja desidratada. 
Contudo, no trabalho dos autores, os valores das fibras totais se caracterizaram 
como um produto segundo a Legislação Brasileira (BRASIL, 1998) como fonte de 
fibras, sendo que os teores foram superiores a 3%.

Em outra pesquisa feita por Silva et al. (2009) com barras de cereal contendo 
resíduo de maracujá na proporção de 30% como substituto da aveia em flocos, os 
resultados de fibras para a barra foram: solúveis 0,5%, insolúveis 9,8% e totais 
10,4%. Os resultados para a barra de cereal sem adição do resíduo de maracujá 
(padrão) foram: fibras solúveis 2,0%, insolúveis 4,3% e totais de 6,6%. As barras 
contendo 25% e 17% de okara desidratado apresentaram valores maiores para as 
fibras que a contendo resíduo de maracujá. Na barra de cereal padrão os resulta-
dos também se apresentaram maiores para as fibras, podendo ser justificada pela 
diferença de ingredientes utilizados na formulação das barras de cereais. A barra 
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com resíduo de maracujá foi considerada como rica em fibras alimentares, pois 
está de acordo com a legislação brasileira (1998), que exige um mínimo de 6 g 
de fibras/100 g (para alimentos sólidos). Ditas também para as barras contendo 
okara com (25% e 17%) por apresentarem valores significativos para serem con-
sideradas ricas em fibras alimentares. 

Cunha et al. (2010) desenvolveram barras de cereais com 10%, 20% e 30% 
de farinha de okara substituindo a aveia em flocos finos; os resultados analisados 
apenas para as fibras totais foram: 14% para as barras contendo 10% de farinha 
de okara, 17,21% na barra que continha 20% de farinha de okara e 20,43% 
para a que continha 30%. Comparando a barra de cereal com 20% de farinha de 
okara com a que contém 17% de okara desidratado (17,84%), os teores de fibras 
para a barra deste trabalho são proporcionalmente maiores, mesmo os valores 
quantificados sendo próximos, pois a substituição foi menor. No trabalho dos 
autores citados, foi avaliada a composição proximal da farinha de okara em base 
seca, e para as fibras totais o resultado foi de 42,3%. Isso prova o aumento deste 
ingrediente nos produtos nos quais ele é adicionado.

4.3 Propriedades tecnológicas

De acordo com a Tabela 4, as análises de volume de intumescimento e índice 
de absorção de óleo não apresentaram diferença entre as formulações, mostrando 
que a presença de okara não os influenciou. Diferentemente do índice de absorção 
de água que apresentou maiores valores para as formulações com presença do 
resíduo de soja, mostrando que o okara aumentou a capacidade de hidratação das 
amostras. A formulação 2 se diferenciou das demais em relação à densidade, pois 
foi menor, representando menor massa no mesmo volume.

Tabela 4 – Propriedades tecnológicas da barra padrão, contendo 25% de okara e 17% de okara

Amostra VI (mL/g) IAA (g/g) IAO (g/g)
Densidade 

(g/mL)

Padrão 0,63±0,05a 1,95±0,05b 1,59±0,02a 0,18±0,01a

Formulação 1 0,66±0,05a 2,26±0,10a 1,86±0,10a 0,18±0,01a

Formulação 2 0,56±0,05a 2,21±0,14ab 1,65±0,29a 0,16±0,01b

Média± Desvio padrão; Os valores com letras iguais, na mesma coluna, não diferiram estatisticamen-
te entre si, ao nível de 5% de significância; *: determinado por diferença.
VI – Volume de intumescimento, IAA – Absorção de água, IAO – Absorção de óleo.
Formulação 1 – Formulação contendo 25% de okara desidratado na formulação.
Formulação 2 – Formulação contendo 17% de okara desidratado na formulação.
Fonte: Autoria própria.
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Barbosa et al. (2011) produziram farinhas a partir de subprodutos agroin-
dustriais e encontraram valores para a farinha de okara desidratada de 2,86 g/g 
de IAO, 3,8 g/g de IAA e 8,63 mL/g de VI, valores maiores presentes nesse tra-
balho para as barras de cereais contendo 25% e 17% de okara desidratado. Em 
relação ao índice de absorção de óleo, analisando todos os valores de maneira 
geral, ele foi menor do que os valores de IAA, e, com isso, pode-se observar que o 
okara interage melhor com a água.

4.4 Análise sensorial

O aroma e a aceitação global das barras padrão e contendo 25% e 17% 
de okara não diferiram significativamente entre as formulações, obtendo médias 
de 8,1 e 7,5 respectivamente, correspondentes a “gostei muito” e “gostei mode-
radamente” (Tabela 5). Para o atributo sabor, as melhores médias foram para a 
formulação 1 e formulação2, sendo que não houve diferença significativa entre 
elas. No parâmetro de textura a barra padrão e a formulação 1 não apresentaram 
diferença significativa, entretanto a formulação 2 obteve a melhor nota (7,69) 
comparada às outras formulações e diferindo das demais.

Tabela 5 – Análise sensorial das barras de cereais

Amostras Aroma Sabor Textura
Aceitação 

global

Padrão 8,18±1,45ª 7,30±2,05b 6,59±2,21b 7,32±1,66ª

Formulação 1 8,20±1,60ª 8,04±1,54ªb 6,11±2,18b 7,32±1,62ª

Formulação 2 8,13±1,57ª 8,37±1,38a 7,69±1,83ª 7,91±1,91ª

Média± Desvio padrão; Os valores com letras iguais, na mesma coluna, não diferiram estatisticamen-
te entre si, ao nível de 5% de significância; *: determinado por diferença.
Formulação 1 – Formulação contendo 25% de okara desidratado na formulação.
Formulação 2 – Formulação contendo 17% de okara desidratado na formulação.
Fonte: Autoria própria.

Cunha et al. (2010) formularam barras de cereais com 10%, 20% e 30% 
de farinha de okara, e avaliaram os atributos aroma, sabor e aceitação global. 
Para o atributo aroma, os valores de 7,46, 7,44 e 7,37 não se diferenciaram sig-
nificativamente entre as formulações, sendo estes valores similares aos obtidos 
neste trabalho, tendo uma aceitação considerável de “gostei muito”. No estudo 
do mesmo autor, para o atributo sabor, as barras de cereais também não apre-
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sentaram diferença significativa. Já neste trabalho, houve diferença entre a barra 
padrão e a formulação 2, entretanto as duas formulações foram bem aceitas com 
atribuições de “gostei muito” e “gostei muitíssimo”. 

Ainda tomando como base o trabalho de Cunha et al. (2010), a aceitação 
global da barra com farinha de okara nas proporções de 10% e 20% não apresen-
tou diferença significativa, ao contrário da barra contendo 30%, que apresentou 
diferença devido a maior quantidade de farinha de okara utilizada na formula-
ção. Diferente do que aconteceu para este trabalho que, tanto a barra padrão 
contendo 25% de okara desidratado (Formulação 1), quanto a contendo 17% 
de okara desidratado na formulação (Formulação 2), não apresentaram diferença 
significativa. Isso ocorre pelo uso de alguns ingredientes diferentes nas formula-
ções tanto para este trabalho como para o comparado.

Os resultados da intenção de compra (Figura 1) mostraram que, para a for-
mulação padrão, a maioria dos julgadores provavelmente compraria o produto 
(38%), ou talvez compraria/talvez não compraria (34%), enquanto apenas 4% 
dos julgadores responderam que certamente não compraria a barra de cereal. 
Para as formulações 1 e 2, ocorreu o mesmo comportamento, a maior parte dos 
julgadores respondeu que provavelmente compraria, (40%) e (46%), e que cer-
tamente não compraria somente 4% respondeu para a formulação 1, e nenhum 
julgador para a formulação 2.

O segundo valor da escala mais citado para as duas barras contendo okara 
desidratado foi talvez compraria/talvez não compraria, representando 32% (for-
mulação 1) e 16% (formulação 2). No geral, as três formulações foram bem aceitas 
devido à maior porcentagem de respostas para os itens “Certamente compraria” 
e “Provavelmente compraria”. No entanto a formulação 2 foi melhor em relação 
às demais, pois atingiu 76%, somando as duas escalas, seguida pela formulação 1 
com 56% e pelo padrão com 52%.

Figura 1 – Intenção de compra das barras de cereais

Fonte: Autoria própria
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Correlacionando a intenção de compra com a aceitação dos atributos senso-
riais avaliados, nota-se que a formulação 2 (contendo 17% de okara desidratado) 
foi a que se mostrou mais bem aceita, sendo esta a de maior potencial para inclu-
são no mercado, uma vez que não existe a aplicação desse ingrediente nas barras 
de cereais já comercializadas.

Assim, foi possível formular, caracterizar e avaliar sensorialmente barras 
de cereais com resíduo de soja, okara, e identificar que a adição do okara 
contribuiu para a elevação do conteúdo de proteínas e fibras insolúveis nos 
produtos analisados. Concluiu-se, portanto, que o resíduo da soja possui 
potencial para o enriquecimento de produtos alimentícios em relação ao teor 
proteico e de fibras.

5 Conclusão
As barras de cereais padrão, formulação 1 e formulação 2, não apresentaram 

diferenças no teor de cinzas. O menor teor de umidade foi da formulação 2, com 
menor quantidade de okara adicionado. Os teores de proteínas se elevaram nas 
formulações com adição de okara. 

Para as análises de volume de intumescimento e índice de absorção de óleo, 
observou-se que não houve alteração com a presença de okara (25% e 17%). O 
índice de absorção de água apresentou maior valor para as formulações com a 
presença do resíduo de soja, mostrando que o okara aumentou a capacidade de 
hidratação das amostras. A formulação 2 apresentou o menor valor das demais 
em relação à densidade.

O atributo aroma e a aceitação global tiveram média de 8,1 e 7,5, res-
pectivamente “gostei muito” e “gostei moderadamente”; o sabor apresentou as 
melhores médias nas barras contendo okara desidratado, que foram 8,04 para 
contendo 25% de okara (formulação 1) e 8,37 para contendo 17% de okara 
(formulação 2). Na aceitação da textura, a formulação 2 apresentou a maior 
média (7,69), diferindo das demais. A análise de intenção de compra mostrou 
que a formulação 2 foi a mais bem aceita, corroborando as maiores médias 
recebidas em todos os atributos avaliados.
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Capítulo 4
Elaboração e caracterização de 
farinha de casca de maracujá para 
aplicação em biscoitos
Rebeca Priscila Flora Catarino Neusa Fátima Seibel

1 Introdução
O Brasil é o principal produtor mundial de maracujá, o que se deve prin-

cipalmente por dispor de condições favoráveis para o seu cultivo, pois a fruta 
apresenta bom desenvolvimento em regiões tropicais e subtropicais. No país, o 
fruto é destinado, em sua maioria, para a fabricação de sucos e consumo in natura 
(BORGES; LIMA, 2009). 

O crescimento da produção de frutas associado ao fato de que parte signi-
ficativa desta produção é destinada ao processamento em agroindústrias levanta 
discussões relacionadas ao descarte dos subprodutos provenientes do beneficia-
mento da matéria-prima nessas indústrias (MENDES, 2013). Segundo O’Shea, 
Arendt e Gallagher (2012), no processamento de frutas e vegetais, aproximada-
mente um terço do volume destes alimentos é descartado, ocasionando a geração 
de uma grande quantidade de resíduos, ao mesmo tempo que limita a utilização 
do potencial nutricional máximo do produto. 

Sabe-se que as cascas de frutas são os principais subprodutos gerados neste 
cenário. Estas apresentam elevada quantidade de fibras alimentares, componente 
nutricional que mais se destaca em sua composição. Uma alternativa para seu uso 
é a transformação em farinha, podendo, assim, ser utilizada como ingrediente em 
produtos alimentícios. 

A farinha da casca de maracujá, por ser rica em fibras, apresenta um grande 
potencial para ser incorporada em alimentos, como os produtos de panificação, 
pois esses, de modo geral, apresentam elevada aceitação entre os consumidores 
(MIRANDA et al., 2013). Nesse sentido, diversos pesquisadores têm se empe-
nhado no desenvolvimento de pesquisas que visam ao aproveitamento da casca 
de maracujá em produtos para alimentação humana. Dentre os produtos já 
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desenvolvidos, incluem-se biscoitos (SANTANA et al., 2011); barras de cereais 
(AMBRÓSIO-UGRI; RAMOS, 2012); bolos (MIRANDA et al., 2013) e pães 
(LIMA, 2007). 

A elaboração de farinha de casca de maracujá e sua incorporação em pro-
dutos como os biscoitos podem auxiliar na redução do desperdício de um sub-
produto rico em nutrientes e de baixo custo, além de promover melhorias na 
qualidade nutricional do produto elaborado, contribuindo, assim, para uma 
melhor ingestão deste nutriente pela população. Por outro lado, tal incorpora-
ção atende à demanda constante de parte significativa da população por alimen-
tos saudáveis. Portanto, é importante que estudos sejam conduzidos a fim de se 
garantir a eficácia no aproveitamento das cascas de maracujá na alimentação. 
É essencial analisar as características tecnológicas, nutricionais e sensoriais do 
produto elaborado para conhecimento das características ocasionadas pela subs-
tituição dos ingredientes. Assim, essa pesquisa teve por objetivo elaborar e carac-
terizar uma farinha obtida a partir de casca de maracujá.

2 Aproveitamento de resíduos
O processamento de frutos na indústria de alimentos gera resíduos, como 

é o caso das cascas e sementes, que muitas vezes não são aproveitados sendo, 
portanto, descartados sem nenhuma utilidade. Entretanto, existem algumas alter-
nativas que permitem que estes resíduos sejam utilizados de maneira eficiente, 
reduzindo também os níveis de impactos ambientais decorrentes do descarte ina-
dequado (OLIVEIRA, 2009). 

Diante disso, inúmeros subprodutos agroindustriais vêm se tornando alvo 
de estudos, principalmente devido à presença de nutrientes importantes à saúde 
humana em sua composição, como por exemplo, proteínas, carboidratos e com-
postos com ação antioxidante. Além disso, tais resíduos caracterizam-se como 
elementos de baixo custo, podendo, assim, gerar produtos de preço acessível por 
não elevarem significativamente os custos de produção (MIRANDA et al., 2013; 
BOLANHO, 2014). 

2.1 Maracujá (passiflora edulis)

O maracujazeiro é uma planta tropical e subtropical pertencente à família 
Passifloracea com cerca de 500 espécies identificadas, das quais aproximadamente 
150 são nativas do Brasil. É uma planta do tipo trepadeira e dependente de poli-
nização cruzada (MELETTI, 2005; FILHO; LEITE; RAMOS, 2015).

Dentre as espécies de maracujá conhecidas, encontram-se o maracujá ama-
relo (Passiflora edulis Sims f. flavicarpa Deg), doce (Passiflora alata) e roxo (Pas-
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siflora edulis). O maracujá amarelo se destaca por diversas características, tais 
como: maior tamanho e peso, possibilita maior rendimento de suco, apresenta 
maior teor de carotenos, maior acidez total, é mais resistente a pragas e é a espécie 
de maior produtividade por hectare (CARETTA, 2010). 

O Brasil é o maior produtor mundial de maracujá. De acordo com dados do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (2015), no ano de 2014 havia 
uma área destinada ao cultivo de 57.183 hectares, sendo que desta foram colhi-
dos 56.825 hectares. A produção de maracujá neste mesmo ano foi de 823.284 
toneladas e o rendimento médio constatado foi de 14.488 kg/ha. 

Este fruto é destinado principalmente ao consumo in natura e ao processa-
mento na indústria de alimentos, onde a polpa é utilizada na elaboração de sucos. 
Nesse processamento, são retiradas as cascas e sementes, sendo que as cascas 
representam um volume expressivo, cerca de 52% e 14% do peso total do fruto, 
respectivamente (FOGAGNOLI; SERAVALLI, 2014).

2.2 Farinha de casca de maracujá

A farinha de casca de maracujá é obtida da secagem e processamento das 
cascas resultantes da extração da polpa da fruta. Pode ser utilizada como fonte de 
fibras em formulações de alimentos, considerando que, ao incorporá-la em pro-
dutos alimentícios, deve manter suas características físicas, químicas e sensoriais 
de forma que o aproveitamento e a aceitação destes produtos não sejam desfavo-
ráveis (BRANDÃO et al., 2009; CAZARIN et al., 2014). 

A casca de maracujá apresenta uma composição rica em fibras, destacando-
se as fibras solúveis, como é o caso da pectina; vitaminas e minerais, tais como 
niacina, ferro, cálcio e fósforo, o que favorece sua utilização para produção de 
alimentos para o consumo humano (ZERAIK et al., 2010). 

Godim et al. (2005) descreveram a composição mineral de casca de mara-
cujá. Dos minerais citados pelos autores, destacam-se potássio (178,40 mg/100 g) 
e cálcio (44,51 mg/100 g), os quais foram superiores aos teores encontrados na 
parte comestível do fruto, confirmando a riqueza mineral desse subproduto. 

Dentre as fibras presentes na casca de maracujá, destacam-se as solúveis, em 
especial a pectina. Trata-se de um polímero linear de ácido galacturônico unido 
por ligações do tipo → (1 à 4). É comumente encontrado em casca de frutos em 
uma concentração de 0,5 a 3,5% (LATTIMER; HAUB, 2010).

 Estudos evidenciaram que na casca de maracujá encontram-se cerca de 2 
a 3% de pectina. Entretanto, tal constituinte não é facilmente quantificado nos 
alimentos, tendo em vista as dificuldades provenientes das interferências causadas 
por outros carboidratos e a própria estrutura das moléculas pécticas (CANTERI; 
WOSIACKI; SCHEER, 2012). 
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A adição de farinha de casca de maracujá na alimentação promove efeitos 
benéficos à saúde devido à presença de fibras alimentares. Alguns autores vêm 
dedicando esforços a fim de comprovar os benefícios promovidos pela farinha de 
casca de maracujá à saúde. Janebro et al. (2008) observaram que o uso da farinha 
de casca de maracujá na dieta de pacientes portadores de diabetes foi eficaz no 
controle da glicemia, redução dos níveis de triglicerídeos e aumento do colesterol 
HDL. Os pacientes ingeriram 30 g da farinha por um período de 60 dias. 

Miranda et al. (2014) verificaram que a ingestão de 30 g de farinha de casca 
de maracujá por 60 dias promoveu redução significativa nas concentrações de 
glicose e melhora no perfil lipídico; além disso, houve redução nos níveis de coles-
terol total. Os autores avaliaram os pacientes em três sessões: tempo zero, após 
30 dias e após 60 dias. 

2.3 Alimentos funcionais

Consideram-se alimentos funcionais aqueles que, quando ingeridos, são capazes 
de beneficiar uma ou mais funções do organismo, ultrapassando assim as funções 
nutricionais básicas. Estes reduzem o risco de doenças e melhoram a saúde e o bem
-estar. Entretanto, vale ressaltar que estes alimentos devem ser capazes de apresentar 
tais benefícios em quantidades que possam ser ingeridas na dieta normal, sendo segu-
ros para o consumo sem que haja necessidade de supervisão médica. As principais 
atuações dos alimentos funcionais são: fisiologia do trato digestivo, sistema antioxi-
dante e metabolismo de macronutrientes (OLIVEIRA; ROMAN, 2013b). 

A mudança no estilo de vida das pessoas implica em maior preocupação com 
a saúde, o que faz com que o interesse pelos alimentos funcionais se intensifique 
cada vez mais. Este fator tem levado a indústria de alimentos, interessada nesse 
público-alvo, a desenvolver cada vez mais produtos com este conceito (IKEDA; 
MORAES; MESQUITA, 2010). 

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) considera ainda, em rela-
ção aos alimentos funcionais, os aspectos relacionados à propriedade funcional e 
de saúde. As definições desses dois parâmetros foram descritas na RDC nº 18, de 
30 de abril de 1999, segundo a qual a alegação de propriedade funcional corres-
ponde ao “papel metabólico ou fisiológico que o nutriente ou não nutriente tem no 
crescimento, desenvolvimento, manutenção e outras funções normais do organismo 
humano”; enquanto que a alegação de propriedade de saúde trata da “relação entre 
o alimento ou ingrediente com doença ou condição relacionada à saúde”. 

Os principais compostos relacionados com alegações de propriedade funcio-
nal aprovadas são: ácidos graxos (ômega 3); carotenoides (licopeno, luteína e zea-
xantina); fitoesteróis; polióis (manitol, xilitol e sorbitol); probióticos; proteínas de 
soja e fibras alimentares (BRASIL, 2016). 
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2.4 Fibras alimentares

A Resolução RDC nº 360 de 23 de dezembro de 2003 define fibra alimentar 
como “qualquer material comestível que não seja hidrolisado pelas enzimas endó-
genas do trato digestivo humano”. 

Alguns aspectos relacionados a fibras alimentares foram descritos por Fili-
seti, Lobo e Coli (2012). Segundo eles, as fibras correspondem a um ou mais dos 
seguintes aspectos: “polímero de carboidratos comestíveis de ocorrência natural 
no alimento consumido ou obtido de material alimentar bruto por métodos físico, 
químico ou enzimático, e polímeros de carboidratos sintéticos”. 

São obtidas principalmente a partir de vegetais, frutas e grãos integrais, 
sementes, exsudados de plantas, algas marinhas e raízes tuberosas, encontrando-
se em sua maioria na parede celular, no cimento intercelular e em determinados 
tecidos de reserva das plantas. Diversos estudos apontam que, além das partes 
usualmente comestíveis, os subprodutos como cascas e sementes também são fon-
tes importantes deste nutriente (MAURO; SILVA; FREITAS, 2010; VILHALVA et 
al., 2011; FILISETTI; LOBO; COLLI, 2012). 

As fibras alimentares são diferenciadas de acordo com sua solubilidade em 
água, podendo ser do tipo solúvel ou insolúvel. As fibras solúveis, quando entram 
em contato com a água, formam um retículo e a mistura torna-se geleificada. A 
exemplo desta classe de fibras têm-se as pectinas, gomas, mucilagens e algumas 
hemiceluloses. Apresentam rápida degradação no cólon, possuem alto grau de 
fermentação e retardam o esvaziamento gástrico e reduzem o trânsito intestinal. 
Quanto aos efeitos metabólicos, estas retardam a absorção de glicose e colesterol; 
modulam a motilidade das fezes; aumentam a massa, volume e maciez das fezes; a 
maior absorção de água reduz a diarreia e promove maior proteção contra infec-
ção (OLIVEIRA; ROMAN, 2013a). 

Já as fibras insolúveis se caracterizam pela baixa retenção de água formando 
misturas de baixa viscosidade. Celulose, algumas hemiceluloses e lignina são 
constituintes deste grupo de fibras. O efeito destas fibras no organismo resulta 
em trânsito intestinal mais acelerado; maior proteção contra infecções de origem 
bacteriana; desenvolvimento da mucosa do íleo e do cólon, benefício também 
conferido por fibras solúveis (OLIVEIRA; ROMAN, 2013a). 

As fibras apresentam funções tecnológicas variadas em razão de sua natureza, 
e nos últimos tempos foram apontadas como um ingrediente que apresenta funções 
específicas na produção de alimentos. Algumas destas utilizações são na formação 
de géis, retenção de água e lipídios e aumento da viscosidade, resultando em alte-
rações de textura (SANTANA, 2005; O’SHEA; ARENDT; GALLAGHER, 2012). 

A ingestão diária de fibras recomendada é de 38 g/dia de fibra para homens 
adultos e 25 g/dia para mulheres (IOM, 2013). A inclusão de fibra alimentar na 
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dieta envolve mudanças de hábitos e intervenções no estilo de vida das pessoas o 
que torna esse processo dificultoso (MIRANDA et al., 2013). 

2.5 Biscoitos

De acordo com o estabelecido pela Resolução RDC nº 263 de setembro de 
2005, p. 368, os biscoitos ou bolachas são definidos como: 

Produtos obtidos pela mistura de farinha(s), amido(s) e ou fécula(s) com 
outros ingredientes, submetidos a processos de amassamento e cocção, 
fermentados ou não. Podem apresentar cobertura, recheio, formato e tex-
tura diversos. Os produtos devem ser designados biscoito ou bolacha ou 
por denominações consagradas pelo uso, podendo ser acrescida de ex-
pressões relativas ao ingrediente que caracteriza o produto, processo de 
obtenção, forma de apresentação, finalidade de uso e ou característica 
específica (BRASIL, 2005).

Diversos produtos de panificação, como os biscoitos, vêm sendo desenvolvi-
dos com base na tecnologia de farinhas mistas, devido a sua aceitação significativa 
pela população em geral. No entanto, para que a substituição da farinha de trigo 
por farinhas desenvolvidas a partir de outras fontes não acarrete efeitos negativos 
na qualidade, tanto sensorial quanto nutricional dos produtos, essa substituição 
deve ser feita em proporções adequadas (SANTOS et al., 2011).

2.6 Farinhas

Segundo a Resolução RDC n. 2 63 de setembro de 2005, as farinhas são 
definidas como: “produtos obtidos de partes comestíveis de uma ou mais espécies 
de cereais, leguminosas, frutos, sementes, tubérculos e rizomas por moagem e ou 
outros processos tecnológicos considerados seguros para produção de alimentos”. 

Alguns fatores devem ser observados quando se elaboram massas com 
farinhas mistas: sabor, baixo custo, facilidade de preparo, tempo de estocagem 
possível sem que ocorra deterioração do produto e o elevado valor nutricional 
(EL-DASH; GERMANI, 1994). 

3 Metodologia
Trata-se de um projeto de caráter experimental, com dados quantitativos, 

envolvendo a elaboração de uma farinha de casca de maracujá para incorporação 
em biscoitos. O maracujá e os ingredientes polvilho doce, açúcar refinado, mar-
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garina, ovos, coco ralado e essência de baunilha, foram adquiridos no comércio 
local da cidade de Londrina-PR. Realizaram-se análises de composição proxi-
mal, análises tecnológicas, determinação do teor de fibras e análise sensorial. O 
experimento e as análises foram desenvolvidos nos laboratórios na Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná, campus Londrina. 

3.1 Elaboração da farinha de casca de maracujá

A farinha de casca de maracujá foi obtida a partir da metodologia proposta 
por Santos et al. (2011) com adaptações, na qual os maracujás passaram por 
sanitização em solução clorada (100 mg/L por 15 minutos) e enxague em água 
corrente, removendo-se o excesso de água com auxílio de papel toalha. Posterior-
mente a casca foi separada da polpa e cortada em frações menores utilizando um 
descascador industrial (METVISA – Linha especial). A secagem foi conduzida por 
quatro dias em estufa à 65 °C com circulação de ar (Nova Ética). Em seguida, 
triturou-se a casca seca em liquidificador doméstico (ARNO) até a obtenção de 
uma farinha a qual foi peneirada e acondicionada em embalagem plástica e arma-
zenada sob refrigeração até a utilização. 

3.2 Elaboração dos biscoitos

Os biscoitos foram elaborados adaptando-se a formulação desenvolvida por 
Ribeiro (2013). Foram desenvolvidas três formulações (Tabela 1): padrão, formu-
lação A, com substituição de farinha de trigo e polvilho por farinha de casca de 
maracujá nas proporções de 5% e 10%, respectivamente, e formulação B, com 
substituição de farinha de trigo e polvilho por farinha de casca de maracujá nas 
proporções de 5% e 15%, respectivamente. 

Tabela 1 – Composição das formulações de biscoitos (g/100 g)

Ingredientes
Formulações

Padrão A B

Polvilho doce 32 28,8 27,2

Farinha de trigo 18 17,1 17,1

Farinha de casca de maracujá – 4,1 5,7

Açúcar 18 18 18

Coco ralado 7 7 7

(continua)
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Tabela 1 – Composição das formulações de biscoitos (g/100 g) (continuação)

Ingredientes
Formulações

Padrão A B

Margarina 14,7 14,7 14,7

Ovos 10 10 10

Essência de baunilha 0,3 0,3 0,3

Fonte: Autoria própria.

Após a pesagem dos ingredientes, procedeu-se a homogeneização dos ovos, 
margarina e açúcar até obtenção de um creme homogêneo e, em seguida, adicio-
nou-se a essência de baunilha. Foram acrescentados o polvilho, coco ralado e a 
quantidade e tipo de farinha respectiva a cada formulação, sendo misturados com 
as mãos até uma massa uniforme. A massa foi moldada, disposta em assadeira 
untada e assada em forno industrial a 200 °C por 30 minutos. 

3.3 Análise de composição proximal

As análises de composição proximal foram conduzidas de acordo com 
os métodos da AOAC (1995), sendo realizadas para a farinha de casca de 
maracujá e para os biscoitos. Coletando-se a amostras em triplicata, deter-
minou-se umidade por secagem em estufa a 105 °C com circulação de ar; 
proteínas quantificadas pelo método de Kjeldahl utilizando fator de correção 
6,25; lipídios foram extraídos em Soxhlet com éter de petróleo; cinzas foram 
quantificadas por incineração em mufla a 550 °C e carboidratos foram calcu-
lados por diferença.

3.4 Fibras alimentares

Para a determinação de fibras alimentares, seguiu-se a metodologia descrita 
pela AOAC (1995). Para a análise das formulações de biscoito, as amostras foram 
desengorduradas. As amostras foram digeridas enzimaticamente e lavadas com 
água destilada aquecida a 70 °C e duas porções de 15 mL das soluções de etanol 
78%, etanol 95% e acetona. Para determinação de fibras solúveis, utilizou-se a 
solução do filtrado da determinação de fibras insolúveis adicionando etanol 95% 
pré-aquecido à 60 °C. O percentual de fibras totais foi obtido pela soma das duas 
frações (solúvel e insolúvel).
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3.5 Análises tecnológicas 

Foram realizadas para a farinha de casca de maracujá e para os biscoitos, 
seguindo a metodologia de Seibel e Beléia (2009). 

3.5.1 Volume de intumescimento

Determinou-se o volume de intumescimento formando uma suspensão com 
água, a qual foi agitada por 2 horas e deixada em repouso por 1 hora para a leitura 
direta do volume de intumescimento, expresso em mL/grama de matéria seca.

3.5.2 Índice de absorção de água (IAA) e índice de absorção de óleo (IAO)

 Para o índice de absorção de água (IAA) e índice de absorção de óleo (IAO) 
formou-se uma suspensão com água e óleo respectivamente, e estas foram subme-
tidas à agitação em agitador horizontal Nova Técnica a 70 rpm, e centrifugados 
a 3000 rpm por 10 minutos; descartou-se o sobrenadante e pesou-se o sedimento 
úmido. Os índices foram obtidos através da razão entre o peso do sedimento 
úmido e o peso da matéria seca, e expresso em gramas de água ou óleo absorvi-
da(o) por grama de matéria seca.

3.6 Análise sensorial 

A análise sensorial de cada formulação foi realizada por 50 provadores não trei-
nados, entre eles alunos e servidores da Universidade Tecnológica Federal do Paraná, 
campus Londrina. Estes avaliaram o produto quanto aos atributos cor, textura, sabor, 
aroma e aceitação global por meio de uma escala hedônica híbrida de 0 a 10 pon-
tos, em que 10 corresponde a “gostei extremamente” e 0 “desgostei extremamente”, 
proposta por Villanueva, Petenate e Da Silva (2005). As amostras foram servidas em 
cabines individuais, apresentadas em pratos plásticos descartáveis codificados com 
números de três algarismos acompanhado de um copo com água e a ficha de ava-
liação. Cada formulação foi analisada em uma sessão diferente. Este projeto foi sub-
metido à avaliação pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Tecnológica 
Federal do Paraná (UTFPR), sendo aprovado através do parecer número 1.407.573. 

3.7 Tratamento dos dados

Os resultados das análises foram avaliados pelo software Statistica 10.0, uti-
lizando análise de variância (ANOVA) e o teste de comparação de médias Tukey 
ao nível de 5% de significância. 
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4 Resultados e discussão

Foram elaboradas farinha da casca de maracujá e biscoitos contendo farinha 
de casca de maracujá. Dessa forma, os resultados foram divididos nestas duas 
seções, respectivamente.

4.1 Caracterização da farinha de casca de maracujá 

A Tabela 2 apresenta a porcentagem de umidade, cinzas, proteínas, lipídios 
e carboidratos encontrados nas amostras de farinha de casca de maracujá. O 
componente majoritário da farinha corresponde aos carboidratos, e os lipídios 
apresentam-se em menor proporção na composição. O elevado conteúdo de car-
boidratos deve-se à quantidade expressiva de fibras que os resíduos, como a casca 
de maracujá, contêm. Yapo e Koffi (2008) afirmam que 80% da parede celular de 
casca de maracujá corresponde a polissacarídeos não-amiláceos, dos quais predo-
minam celulose (42%), hemiceluloses (12%) e substâncias pécticas (25%). A farinha 
elaborada apresentou baixo teor de proteínas (4,44%). 

Tabela 2 – Composição proximal da farinha de casca de maracujá 

Análises Teores (%)

Umidade 9,20 ± 0,18

Cinzas* 5,85±0,19

Proteínas* 4,44 ±0,27

Lipídios* 1,35±0,01

Carboidratos* 88,36

Média em triplicata ± desvio padrão. Carboidratos calculados por diferença. * Valores expressos em 
base seca.
Fonte: Autoria própria.

O teor de umidade enquadra-se no requisito exigido pela RDC nº 263 de 22 
de setembro de 2005, a qual preconiza o valor máximo de 15%. Valores seme-
lhantes foram anteriormente descritos para a farinha de casca de maracujá por 
Cazarin et al. (2014) e Martínez et al. (2012), os quais obtiveram teores respecti-
vos de 9,48% e 9,30%. 

Avaliando a composição de amostras de farinha de casca de maracujá, Souza, 
Ferreira e Vieira (2008) obtiveram valores superiores para cinzas (8,13%) e pro-
teínas (12,52%), entretanto, quanto ao teor de lipídios, o resultado apresentado 
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(1,75%) foi próximo ao descrito na Tabela 2. A porcentagem de carboidratos 
citada por estes autores foi inferior ao apresentado neste trabalho. 

Uchoa et al. (2008) realizou um estudo comparativo a partir de amostras de 
três resíduos de frutas tropicais (caju, goiaba e maracujá) os quais foram secos, 
triturados e peneirados. A partir de seus resultados, os autores relataram que, em 
comparação aos demais resíduos analisados, o maracujá apresentou teores mais 
elevados de cinzas (2,52%) e umidade (10,23%), sendo inferior no conteúdo de 
lipídios (0,75%) e proteínas (0,96%). A quantidade de proteínas e cinzas encon-
trada neste trabalho (Tabela 2) é superior ao relatado pelos autores. 

Os maracujás utilizados neste experimento não foram classificados quanto 
ao seu estágio de maturação. Durante o crescimento e desenvolvimento de frutas, 
ocorrem diversas alterações na composição, como a degradação ou formação 
de compostos de coloração e a conversão de amido em açúcares (HONÓRIO; 
MORETTII, 2002). 

Reolon, Braga e Salibe (2009) analisaram o efeito da maturação na compo-
sição de casca de maracujá, diferenciando-os em três estágios de maturação de 
acordo com a coloração da casca (verde, verde-amarelo e amarela). Os resultados 
demostraram que houve redução no teor de pectina total, carboidratos redutores, 
proteína bruta e cinzas; lipídios mantiveram-se inalterados; e houve um aumento 
no teor de carboidratos totais. As diferenças entre os valores obtidos para a com-
posição da farinha de casca de maracujá em comparação ao citado na literatura 
podem ser justificadas pela utilização de frutos com estágios de maturação dife-
rente daqueles usados por outros pesquisadores. 

As fibras alimentares são importantes componentes da casca de mara-
cujá, sendo que estas correspondem à parte significativa da composição deste 
subproduto. Os resultados obtidos nesta pesquisa (Tabela 3) confirmaram a 
relevância deste constituinte na farinha, em que se notou que as fibras totais 
(66,81%) representam aproximadamente 75% dos carboidratos (Tabela 2) 
da farinha de casca de maracujá. O elevado teor de fibras encontrado para 
a farinha de casca de maracujá confirma seu potencial para utilização como 
ingrediente em formulações de diversos produtos com o objetivo de promover 
benefícios à saúde. Além desta característica nutricional, a farinha desenvol-
vida pode ser considerada um produto de baixo custo, considerando a origem 
de sua matéria-prima. Sendo assim, sua utilização também é benéfica do ponto 
de vista econômico.

Filisetti, Lobo e Colli (2012) ressaltaram que a determinação do conteúdo 
de fibras torna-se mais complicado devido ao fato de que esse está relacionado 
com o grau de desintegração do alimento durante o processamento. Além da 
quantificação do teor total de fibras, é importante também conhecer a forma que 
se apresenta, ou seja, insolúvel ou solúvel. 
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Tabela 3 – Teores de fibras alimentares insolúveis, solúveis e totais na farinha de casca de maracujá 

Análises Teores (%)*

Fibras Insolúveis 53,15±1,22

Fibras Solúveis 13,66±0,35

Fibras Totais** 66,81±0,88

Média em triplicata ± desvio padrão. * Valores expressos em base seca. ** Soma das duas frações.
Fonte: Autoria própria.

O teor de fibra alimentar total enquadra-se entre os valores descritos por Oli-
veira et al. (2015). Os pesquisadores encontraram valores variando de 63,98% a 
72,67%, pois utilizaram dois lotes de maracujá diferentes em seus experimentos. 
Os valores encontrados para fibras solúveis e totais foram inferiores aos citados por 
López-Vargas et al. (2013), os quais foram de 19,45% e 71,79%, respectivamente. Já 
para as fibras insolúveis, o resultado obtido foi próximo ao dos autores (52,34%). Os 
menores teores de fibras solúveis aqui encontrados podem ser em função da dificul-
dade na quantificação dessas frações, como é o caso das substancias pécticas. 

Martinez et al. (2012) quantificaram fibras insolúveis, solúveis e totais de 
subprodutos do processamento industrial de manga, abacaxi, goiaba e maracujá. 
Segundo os dados apresentados pelos autores, os resíduos de maracujá foram 
superiores aos demais subprodutos em fibras solúveis (35,50%) e totais (81,50%), 
sendo que para fibras insolúveis (46%) foi inferior a goiaba (57,70%) e o abacaxi 
(75,20%). Comparando com os resultados observados neste trabalho, os resulta-
dos aqui expressos (Tabela 3) superaram ao dos autores no que se refere a fibras 
insolúveis. O mesmo foi observado quando comparado aos dados apresentados 
por Cazarin et al. (2014), os quais citaram 48,12% para fibras insolúveis, entre-
tanto estes encontraram valores próximos para fibras totais (65,22%). 

Os dados apresentados para fibras solúveis e insolúveis podem apresentar 
incoerência nas proporções destas frações. O elevado teor de fibras na compo-
sição da amostra e as variações de temperatura necessárias nas diferentes etapas 
do procedimento favorecem a formação de gel, assim como foi observado neste 
experimento. Este fator pode ter interferido na quantificação das frações solúvel e 
insolúvel. Outro aspecto que pode influenciar nos resultados é o ponto de matu-
ração dos maracujás utilizados, os quais não foram classificados quanto a este 
quesito para esta pesquisa. Quando os frutos estão imaturos, as substâncias péc-
ticas apresentam-se na forma nativa, ou seja, protopectina. Portanto, se os frutos 
utilizados se encontrarem neste estágio, as substâncias pécticas serão quantifica-
das na fração insolúvel. Já quando estes completam a maturação, a protopectina 
é transformada em pectina, a qual se caracteriza como uma substância solúvel. 
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Os resultados obtidos foram satisfatórios e confirmaram a importância deste 
subproduto em termos nutricionais, sugerindo que este apresenta potencial para 
ser incorporado em produtos alimentícios a fim de promover benefícios à saúde, 
além de ser uma alternativa ao descarte excessivo de resíduos do processamento 
nas indústrias de alimentos.

Os dados obtidos para as análises tecnológicas da farinha de casca de mara-
cujá estão descritos na Tabela 4, onde os índices de absorção de água e óleo foram 
expressos em gramas de água ou óleo por grama de matéria seca. 

Não foi possível determinar o volume de intumescimento para a farinha de 
casca de maracujá devido à formação de gel, o qual impossibilitou a completa 
decantação da amostra. O alto valor obtido para o índice de absorção de água 
(Tabela 4) encontra-se dentro do esperado, pois as fibras obtidas de frutas apre-
sentam alto IAA devido à presença de pectinas e outros hidrocoloides (BRAZO 
et al., 2012). 

Tabela 4 – Propriedades tecnológicas da farinha de casca de maracujá

Análises Teores 

Índice de Absorção de Água (IAA) 13,32±0,21

Índice de Absorção de Óleo (IAO) 2,58±0,03

Média em triplicata ± desvio padrão. IAA expresso em gramas de água absorvida/grama de matéria 
seca; IAO expresso em gramas de óleo absorvida/grama de matéria seca
Fonte: Autoria própria.

Neves, Santana e Valença (2009) avaliaram as propriedades higroscópicas 
de diferentes resíduos de frutas, dentre eles a farinha de casca de maracujá. Na 
pesquisa, os autores observaram que a farinha apresentou índice de absorção de 
água superior aos demais subprodutos analisados, sendo este 12,29 g de água/g 
de matéria seca, valor próximo ao encontrado nesta pesquisa. O índice de absor-
ção de óleo encontrado pelos autores também foi próximo ao apresentado neste 
experimento, sendo de aproximadamente 3 g de óleo/g de matéria seca. O volume 
de intumescimento correspondeu a 9,51 mL/g, superior aos outros resíduos ana-
lisados pelos autores.

A partir da avaliação das propriedades tecnológicas de farinha de casca de 
maracujá, Oliveira et al. (2015) descreveram resultados obtidos para absorção 
de água e óleo. Foram utilizados dois lotes diferentes de maracujá para obtenção 
das cascas que originaram as farinhas. Os valores obtidos para absorção de água 
variaram de 6,30 g a 9,82 g de água/g de matéria seca, enquanto que para absor-
ção de óleo os valores foram de 2,65 g a 3,16 g de óleo/g de matéria seca. Obser-
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vando estes valores, notou-se que a absorção de água foi inferior ao obtido nesta 
pesquisa. Já em relação à absorção de óleo, os dados encontrados foram próxi-
mos. Segundo os autores, os valores encontrados para absorção de água podem 
ter sido influenciados pelo tempo de secagem, o qual poderia alterar a estrutura 
dos polissacarídeos e consequentemente reduzir tal absorção.

As principais propriedades de hidratação são medidas pelo índice de absor-
ção de água (IAA), índice de solubilidade em água (ISA) e volume de intumesci-
mento. O índice de absorção de água reflete sobre as características sensoriais dos 
alimentos, e indica a quantidade de água que os grânulos de amido são capazes 
de absorver. Já o volume de intumescimento trata da quantidade de água que é 
fixada espontaneamente na matriz proteica, sendo influenciado pela densidade, 
porosidade e solubilidade (SILVA et al., 2009; SILVA, 2010; BARBOSA et al., 
2011; MOURA et al., 2011). 

Ainda em relação às propriedades tecnológicas, o índice de absorção de óleo 
é utilizado em diversas pesquisas. Este trata da combinação de gordura com gru-
pos não polares das proteínas ou disponibilidade de grupos lipofílicos (SEIBEL; 
BELÉIA, 2009).

4.2 Caracterização dos biscoitos contendo farinha de casca de maracujá 

A Tabela 5 apresenta a composição proximal dos biscoitos elaborados. Houve 
diferença significativa em relação ao teor de umidade dos biscoitos, variando de 
1,81% a 4,53%, correspondendo respectivamente à formulação Padrão e for-
mulação A. A farinha de casca de maracujá apresenta um elevado potencial para 
retenção de água, fato que justifica o maior teor de umidade para as formulações 
contendo a farinha (SANTANA, 2005). A formulação que apresentou o maior 
conteúdo de cinzas foi a formulação B, seguida pelas formulações A e Padrão; 
todas diferiram entre si. As amostras não diferiram significativamente para os 
constituintes proteínas e lipídios. Quanto à quantidade de carboidratos totais, a 
formulação Padrão foi levemente superior às formulações A e B, sendo que estas 
apresentaram valores muito próximos. 
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Tabela 5 – Composição proximal dos biscoitos contendo farinha de casca de maracujá (%)

Formula-
ções

Análises

Umidade Cinzas* Proteínas* Lipídios* Carboidratos*

Padrão 1,81± 0,09c 0,61± 0,04c 5,10 ± 0,39ª 19,52± 0,39ª 74,77

Formulação A 4,53 ± 0,29ª 0,82 ± 0,02b 5,43 ± 0,41a 21,04 ± 0,73ª 72,71

Formulação B 3,32 ± 0,07b 0,99 ± 0,05a 5,99 ± 0,90a 20,70 ± 0,34a 72,32

Média em triplicata ± desvio padrão. Médias seguidas de letras iguais, nas colunas, não diferiram en-
tre si pelo teste de Tukey, (p. 0,05). Carboidratos calculados por diferença. Formulação A: substituição 
de 15% de polvilho e farinha de trigo por farinha de casca de maracujá, sendo 10% em relação ao 
polvilho e 5% em relação à farinha de trigo. Formulação B: substituição de 20% de polvilho e farinha 
de trigo por farinha de casca de maracujá, sendo 15% em relação ao polvilho e 5% em relação à 
farinha de trigo. * Valores expressos em base seca
Fonte: Autoria própria.

Dados descritos na Tabela TACO (2011) sugerem que biscoitos elaborados 
com polvilho doce apresentam em sua composição 5,4% de umidade, 1,3% de 
proteínas, 12,2% de lipídios, 80,5% de carboidratos e 0,5% cinzas. Destacam-se 
aqui os maiores teores de cinzas e proteínas encontrados em comparação com os 
dados citados na referida Tabela. 

Santana et al. (2011) desenvolveram biscoitos com a adição de farinha de casca 
de maracujá e fécula de mandioca e observaram aumento no teor de umidade, o qual 
variou de 2,81% para 7,15%, e fibra bruta, de 0,17% para 4,27%. O conteúdo 
de cinzas, proteínas e carboidratos encontrados nesta pesquisa foram próximos aos 
relatados pelos autores, os quais foram 1,16%, 4,55% e 73,08%, respectivamente. 

Na elaboração de biscoitos adicionados de farinha de casca de maracujá, 
Santos et al. (2011) substituíram a farinha de trigo por porções iguais de farinha 
de casca de maracujá e fécula de mandioca, e farinha de casca de maracujá e pol-
vilho azedo. Os resultados demonstraram que as formulações não diferiram entre 
si, e foram superiores em cinzas (2,15% a 3,12%) e proteínas (9,87% a 10,98%) 
quando comparado aos biscoitos elaborados nesta pesquisa, provavelmente pela 
maior porcentagem de substituição. 

As três formulações de biscoitos não diferiram entre si quanto às fibras inso-
lúveis, solúveis e totais, conforme apresentado na Tabela 6. Os resultados obtidos 
indicaram que, para que houvesse diferença estatística na composição de fibras 
das formulações, seria necessário adicionar maiores proporções da farinha de 
casca de maracujá. 
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Tabela 6 – Teor de fibras alimentares insolúveis, solúveis e totais nos biscoitos contendo farinha de casca de maracujá (%)* 

Formulações Fibras Insolúveis Fibras Solúveis Fibras Totais**

Padrão 3,28±0,90a 0,73±0,09a 4,01±0,81a

Formulação A 3,03±0,08a 1,45±0,25a 4,48±0,17a

Formulação B 4,09±0,22a 1,45±0,70a 5,54±0,91a

Média em triplicata ± desvio padrão. Médias seguidas de letras iguais, nas colunas, não diferiram entre 
si pelo teste de Tukey, (p. 0,05). Carboidratos calculados por diferença. Formulação A: substituição de 
15% de polvilho e farinha de trigo por farinha de casca de maracujá, sendo 10% em relação ao polvilho 
e 5% em relação à farinha de trigo. Formulação B: substituição de 20% de polvilho e farinha de trigo por 
farinha de casca de maracujá, sendo 15% em relação ao polvilho e 5% em relação à farinha de trigo. * 
Valores expressos em base seca e desengordurada. ** Fibras totais= soma das frações solúvel e insolúvel 
Fonte: Autoria própria.

Os valores de fibras encontrados para os biscoitos estão acima do valor mínimo 
de 1,2% sugerido pela TACO (2011). Considerando o total de fibras dos biscoitos, 
de acordo com a RDC nº 54, de 12 de novembro de 2012, os produtos podem ser 
considerados fonte de fibras por apresentarem teor maior que 3 g/100 g. 

Alguns autores avaliaram a composição de biscoitos elaborados com farinha 
de casca de maracujá, entretanto, apresentaram os resultados em termos de fibra 
bruta. Santana et al. (2011) encontraram 4,27% de fibra bruta quando adicionadas 
farinha de casca de maracujá e fécula de mandioca em substituição à farinha de 
trigo em formulações de biscoitos. Ishimoto et al. (2007) relataram que, com a adi-
ção de farinha de casca de maracujá, o teor de fibra bruta encontrado foi de 3,24%. 
Valores inferiores (2,96% a 3,15%) foram encontrados por Santos et al. (2011). 

O teor de fibras totais da formulação B foi próximo ao encontrado por Grigo-
letto et al. (2013), ao elaborarem biscoitos com fibra de aveia (5,71%). Já para fibras 
solúveis, o teor encontrado para os biscoitos elaborados nesse estudo superou o dos 
autores (0,47%). Os mesmos autores avaliaram também o teor de fibras de biscoitos 
com adição de fibra de aveia e laranja na mesma formulação, e este produto apresen-
tou valores maiores aos deste experimento para fibras insolúveis (4,98%). 

Nassar, AbdEl-Hamied e EL-Naggar (2008) elaboraram biscoitos doces 
contendo farinha de casca de laranja. Os autores apresentaram valores superio-
res para fibras insolúveis (5,41% a 9,78%), solúveis (2,80% a 5,63%) e totais 
(8,21% a 15,31%). Esta diferença pode ser compreendida pelo maior teor de 
fibras (74,87%) encontrado na farinha de casca de laranja em comparação à 
casca de maracujá e por diferenças na formulação dos biscoitos, considerando 
também as proporções adotadas pelos autores (5%, 15% e 25%).
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O volume de intumescimento dos biscoitos variou de 2,58 mL/g a 6,05 mL/g, 
sendo que o maior valor corresponde à formulação com maior adição da farinha 
de casca de maracujá. Para as propriedades de absorção de água e óleo, não houve 
diferença significativa entre as amostras. 

Os valores observados neste experimento para IAA foram inferiores aos cita-
dos por Grigoletto et al. (2013) para biscoitos com fibra de aveia e laranja, os 
quais foram de 8,18 e 8,81 g de água/g de matéria seca. Os valores encontrados 
para absorção de água foram próximos aos citados por Yoshida et al. (2014) para 
biscoitos tipo cookies com adição de okara (2,22 a 2,61 de água/g de matéria seca).

Tabela 7 – Propriedades tecnológicas dos biscoitos contendo farinha de casca de maracujá

Formula-
ções

Análises

Volume Intumescimento 
(mL/g)*

IAA* IAO*

Padrão 2,58 ± 0,33b 2,54 ± 0,16ª 2,31 ± 0,14ª

Formulação A 3,85 ± 0,78b 2,62 ± 0,13ª 2,42 ± 0,59ª

Formulação B 6,05 ± 1,07ª 2,51 ± 0,20ª 1,87 ± 0,04ª

Média em triplicata ± desvio padrão. Médias seguidas de letras iguais, nas colunas, não diferiram 
entre si pelo teste de Tukey, (p. 0,05). Formulação A: substituição de 15% de polvilho e farinha de 
trigo por farinha de casca de maracujá, sendo 10% em relação ao polvilho e 5% em relação a farinha 
de trigo. Formulação B: substituição de 20% de polvilho e farinha de trigo por farinha de casca de 
maracujá, sendo 15% em relação ao polvilho e 5% em relação a farinha de trigo. 
* Volume de intumescimento expresso em mL/g; IAA expresso em gramas de água absorvida/grama 
de matéria seca; IAO expresso em gramas de óleo absorvida/grama de matéria seca
Fonte: Autoria própria.

Segundo Mareti et al. 2010, quando se utiliza farinhas fontes de proteínas ou 
fibras em substituição à farinha de trigo, pode ocorrer problemas tecnológicos. A 
maior absorção de água ocasionada pela adição destes substitutos exige que as 
formulações dos produtos desenvolvidos contenham maior teor de água, a fim 
de evitar que esses se tornem secos ou quebradiços. Tal propriedade pode afetar 
também as características sensoriais e de mistura. Entretanto, essas alterações não 
se aplicam aos biscoitos secos, como os desenvolvidos neste trabalho, os quais por 
característica possuem baixo teor de umidade e levam poucos ingredientes líqui-
dos em sua elaboração, resultando em um produto de maior crocância. 

Os resultados para a análise sensorial estão descritos na Tabela 8. A análise 
foi dividida em três sessões, sendo uma para cada formulação. Participaram no 
total 150 julgadores, dos quais 60,67% eram do sexo masculino e 39,33%, do 
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feminino. Em todas as sessões, a maioria dos participantes possuía entre 18 e 20 
anos. Quando questionados quanto à frequência de consumo de biscoitos, a res-
posta que apareceu com maior frequência entre as opções (diário, semanal, men-
sal e eventualmente) foi a de consumo semanal. Quanto ao consumo de produtos 
com adição de farinha de casca de maracujá, para todos os casos a maioria dos 
julgadores nunca tinha consumido produtos à base desta farinha. 

 As formulações não diferiram entre si quanto aos atributos aroma, cor e 
textura. Já para os atributos sabor e aceitação global, observou-se que as amos-
tras apresentaram diferença significativa, onde a formulação B foi a que apresen-
tou menor média para sabor (8,24) e o mesmo aconteceu para aceitação global 
(7,98), e neste caso não diferiu da formulação A (8,55). Para as formulações com 
adição da farinha de casca de maracujá houve relatos de gosto residual amargo. 
Entretanto, vale ressaltar que todas as formulações foram bem avaliadas pelos 
julgadores, o que se comprova pelas excelentes médias obtidas para todos os 
atributos, as quais se concentraram entre 7,98 e 9,22 e de acordo com a escala 
utilizada, estes valores correspondem a “gostei muito” e “gostei muitíssimo”. 

Tabela 8 – Avaliação sensorial dos biscoitos contendo farinha de casca de maracujá

Formulações

Atributos

Aroma Cor Sabor Textura
Aceitação 

global

Padrão 8,86±1,13ª 8,55±1,40ª 9,22±1,05a 8,88±1,41ª 9,07±1,04ª

Formulação A 8,90±1,48a 8,73±1,07a 8,94±1,17a 8,33±2,00a 8,55±1,53ªb

Formulação B 8,51±1,50a 8,47±2,20a 8,24±1,36b 8,14±1,87a 7,98±1,93b

Média em triplicata ± desvio padrão.
Fonte: Autoria própria.

Avaliando o efeito na aceitabilidade de biscoitos com a incorporação de fari-
nha de casca de maracujá, Abud e Narais (2009) desenvolveram formulações com 
5%, 10%, 15% e 20% em substituição à farinha de trigo. Os valores médios obti-
dos nesta avaliação foram superiores aos encontrados pelos autores para todos 
os atributos em todas as formulações, pois as médias obtidas por eles variaram 
de 5,92 a 7,54.

Souza et al. (2013) observaram que a substituição de 15% e 25% de farinha 
de trigo por farinha de casca de maracujá resultou em um produto de baixa acei-
tação, havendo redução nas médias para todos os parâmetros avaliados e, além 
disso, o atributo textura apresentou a menor média dentre os demais para todas 
as formulações de biscoito. 
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O gráfico ilustrado na Figura 1 apresenta a intenção de compra para as três 
formulações. Observou-se que as formulações contendo farinha de casca de mara-
cujá foram bem aceitas pelos provadores. As opções “Certamente compraria” e 
“Provavelmente compraria” somaram 84% na intenção de compra em ambas as 
formulações. Para as formulações Padrão e A, a opção “certamente compraria” 
foi a mais frequente. Já para a formulação B a maior porcentagem ficou para 
“provavelmente compraria”.

Figura 1 – Gráfico de Intenção de Compra

Fonte: Autoria própria

Comparando estes dados com os de Souza et al. (2013), observou-se que as 
formulações elaboradas por esses autores receberam menor intenção de compra, 
estando as opiniões concentradas em “tenho dúvida se compraria” e “provavel-
mente não compraria”. Estes resultados podem ser justificados por diferenças na 
formulação e maior porcentagem de uso da farinha realizada pelos autores, o que 
interferiu negativamente na aceitação do produto, diferentemente do observado 
neste estudo cujos biscoitos apresentaram excelentes médias quanto à intenção de 
compra e demais parâmetros avaliados. 

5 Conclusão
A farinha elaborada a partir da casca de maracujá apresentou excelentes 

características do ponto de vista nutricional, principalmente em relação ao ele-
vado teor de fibras alimentares totais (66,8%), divididas em 53,2% de fibras 
insolúveis e 13,7% de fibras solúveis. Além do alto índice de absorção de água 
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(13,3g/g), o que facilita sua aplicação em produtos alimentícios, os biscoitos ela-
borados contendo a farinha de maracujá demonstraram que a proporção utili-
zada não foi suficiente para promover alterações significativas em seus nutrientes, 
porém ressalta-se que o produto desenvolvido é considerado fonte de fibras, 
podendo ser incluído na dieta para oferecer os benefícios decorrentes da inges-
tão desse nutriente. Todas as formulações tiveram boa aceitação sensorial, com 
médias entre 7,9 e 9,2 para todos os atributos analisados; de acordo com a escala 
utilizada, esses valores corresponderam a “gostei muito” e “gostei muitíssimo”, 
fato comprovado também pelo alto índice de intenção de compra (84%).
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1 Introdução

Os consumidores têm buscado produtos mais saudáveis e que possuam pro-
priedades nutricionais interessantes à saúde, dessa forma, as indústrias alimentí-
cias procuram desenvolver alimentos que sejam práticos e nutritivos. De acordo 
com Oliveira e Roman (2013), para um alimento ser considerado funcional, além 
de oferecer a nutrição básica, ele deve ser capaz de beneficiar em uma ou mais 
funções o organismo, como melhora na saúde, no bem-estar e/ou na redução dos 
riscos de contrair uma doença.

O uso de probióticos na dieta humana vem sendo amplamente difundido, 
tanto como suplemento alimentar quanto como na forma de medicamento, pois 
seu consumo diário promove inúmeros benefícios ao organismo (BARBOSA et 
al., 2011), considerando-o como um alimento funcional. Ingerir diariamente pro-
bióticos pode proporcionar: melhora do funcionamento intestinal, aumentando a 
absorção de nutrientes; melhora do equilíbrio da microbiota; prevenção e/ou con-
trole de infecções intestinais; modulação do sistema imune; prevenção de alguns 
tipos de câncer; redução do LDL-colesterol; melhora na digestão da lactose e pro-
teção contra infecções no trato urinário, entre outras ações (BARBOSA, 2007).
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Além da ingestão de probióticos, os alimentos podem exercer importante 
função na qualidade de vida, dentre eles destaca-se a soja, por possuir potencial 
nutritivo de proteínas, promover benefícios na prevenção de doenças cardiovas-
culares e cânceres (mama, próstata e cólon), além de auxiliar na redução dos 
sintomas adversos da menopausa (BARBOSA, 2007).

Dada a importância dos probióticos na saúde humana, este estudo teve como 
objetivo avaliar a sobrevivência de cultura probiótica mista em suco de soja sabo-
res morango, pêssego e uva.

2 Alimentos funcionais
Atualmente, há um interesse muito grande em relação à função desempe-

nhada pelos alimentos que possuem constituintes que influenciam nas ativida-
des metabólicas e fisiológicas, ou, então, componentes isolados de alimentos que 
apresentam uma destas particularidades, os quais são denominados como alimen-
tos funcionais (OLIVEIRA, 2013). O conceito de alimentos funcionais surgiu no 
Japão em meados de 1980, caracterizando os alimentos que, além de fornecerem 
os nutrientes básicos, possuem componentes que podem beneficiar a saúde dos 
consumidores (SILVEIRA; VIANNA; MOSEGUI, 2009).

Segundo o programa “Alimentos para Uso Específico de Saúde” (Foods for 
Specified Health Use – FOSHU), implementado pelo Ministério da Saúde e Bem-es-
tar do Japão, definiu-se alimentos funcionais como alimentos que possuem proprie-
dades atuantes nos mecanismos de defesa, prevenção ou tratamento de doenças/
distúrbios, melhoria das condições de saúde física, mental ou gerais, ou retarda-
mento do processo de envelhecimento (SILVEIRA; VIANNA; MOSEGUI, 2009).

Diversos autores relatam que um alimento pode ser considerado funcional 
quando influencia beneficamente em uma ou mais funções no corpo, além dos 
efeitos nutricionais convencionais (ROBERFROID, 2002). Ainda, Moraes e Colla 
(2006) relatam que os alimentos funcionais são alimentos ou bebidas consumidas 
no dia a dia que podem promover melhoras fisiologicamente específicas devido 
à presença de nutrientes saudáveis. São consumidos em dietas convencionais, no 
entanto, apresentam a capacidade de auxiliar na prevenção de doenças como 
hipertensão, diabetes, câncer, osteoporose e coronariopatias.

A Resolução RDC 18/1999 define:

O alimento ou ingrediente que alegar propriedades funcionais ou de saúde 
pode, além de funções nutricionais básicas, quando se tratar de nutriente, 
produzir efeitos metabólicos e ou fisiológicos e ou efeitos benéficos à saú-
de, devendo ser seguro para consumo sem supervisão médica.
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2.1 Probióticos

Probióticos são definidos como micro-organismos vivos que possuem a 
capacidade em melhorar o equilíbrio da microbiota intestinal, produzindo efei-
tos benéficos ao consumidor. De acordo com a legislação, foi estabelecido que 
a quantidade mínima para viabilizar o micro-organismo probiótico encontra-se 
entre 108 a 109 unidades formadoras de colônias (UFC) na recomendação diária 
do produto para o consumo (BRASIL, 2008). Os principais micro-organismos 
reconhecidos pela ANVISA como probióticos são: Lactobacillus acidophilus, 
casei shirota, casei variedade rhamnosus, casei variedade defensis, paracasei, Lac-
tococcus lactis, Bifidobacterium bifidum, B. animallis (incluindo a subespécie 
B. lactis), B. longum, Enterococcus faecium (BRASIL, 2008).

Segundo Nogueira e Gonçalves (2011), para que as bactérias probióticas 
atuem no organismo, é preciso que estas sejam consumidas vivas e sobrevivam 
ao entrar em contato com o suco gástrico e sais da bile para, então, poderem 
agir contra os micro-organismos patogênicos. No entanto, é necessário o con-
sumo contínuo dos produtos com as culturas probióticas, pois o epitélio intestinal 
passa por uma descamação e renovação celular por períodos, e os probióticos se 
mantêm no cólon e multiplicam-se, mas não se tornam os colonizadores perenes 
da mucosa intestinal, onde não são constatados após a interrupção do consumo 
(ANTUNES et al., 2007).

Stefe, Alves e Ribeiro (2008) relatam que os probióticos produzem inúme-
ros efeitos como: impedimento de multiplicação e ação patogênica de bactérias 
nocivas; estimulação do sistema imunológico; redução do colesterol no sangue; 
anticarcinogênico; tratamento e prevenção de diarreias; melhoras da digestão da 
lactose em seres humanos; e produção de vitaminas.

A comunidade científica, em parceria com as indústrias alimentícias, tem 
buscado atender a essa demanda no mercado, investindo em novas tecnologias e 
produtos, sem alterar as características sensoriais (FRANCO, 2011). De acordo 
com a ABIAD (2011), a produção de alimentos funcionais é um dos setores 
alimentícios que mais cresce no mundo. E há estimativas que indicam que no 
mercado brasileiro o faturamento atingiu 15% do mercado de alimentos e que 
crescerá aproximadamente 20% ao ano.

Alimentos funcionais podem ser definidos como “alimentos ou ingredien-
tes que produzem efeitos benéficos à saúde, além de suas funções nutricionais 
básicas” (BVSMS, 2009). A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) 
define na Resolução 18/1999 que a propriedade funcional é referente à atuação 
metabólica ou fisiológica dos nutrientes no organismo (BRASIL, 1999). Dentro 
do mercado de alimentos funcionais, há os probióticos que são definidos como 
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alimentos contendo micro-organismos que produzem efeitos benéficos sobre a 
microbiota intestinal e as funções do organismo (THAMER; PENNA, 2005). 

Assim, a indústria alimentícia tem inserido as culturas probióticas com o 
objetivo de incluir novas propriedades benéficas e funcionais aos produtos. Os 
produtos mais conhecidos e comercializados são os leites fermentados e iogurtes 
com probióticos, no entanto, existem inúmeros produtos nesta linha de desenvol-
vimento como sorvetes, manteiga, maionese, entre outros (SAAD, 2006).

Segundo Oliveira et al. (2002), o uso de culturas probióticas para a fabrica-
ção de produtos alimentícios deve ser empregado de acordo com o seu desempe-
nho tecnológico. Os probióticos que possuem bom desempenho tecnológico devem 
demonstrar uma boa multiplicação no produto, promover características sensoriais 
adequadas, apresentar estabilidade, viabilidade durante o período de armazena-
mento e, também, deve resultar em produtos com aromas e texturas adequadas.

Leite e seus derivados são bons veículos de cepas probióticas devido às suas 
propriedades intrínsecas e ao fato de que a maioria dos produtos lácteos é armaze-
nada a temperaturas refrigeradas. Entre os produtos probióticos, as bebidas lácteas 
foram os primeiros produtos comercializados e, atualmente, são consumidos em 
quantidades maiores do que as outras bebidas probióticas (SONG et al., 2012).

O iogurte é uma das fontes originais de probióticos e continua a ser um pro-
duto probiótico popular. Outros produtos lácteos, incluindo mousse de chocolate, 
sobremesas congeladas de lácteos fermentados, creme de leite e sorvete podem 
ser bons veículos de probióticos. No entanto, com o aumento dos consumidores 
aderente ao vegetarianismo, há também uma procura por produtos probióticos 
vegetarianos e para pessoas intolerantes à lactose. Assim, nos países desenvolvi-
dos, foram elaborados vegetais fermentados, produtos à base de frutas, de cereais 
com probióticos (SONG et al., 2012).

Embora haja o desenvolvimento de inúmeros produtos probióticos, ainda não 
foi desenvolvida uma bebida com extrato de soja probiótica para comercialização.

2.1.1 Características gerais de Streptococcus thermophilus, Lactobacillus 
acidophilus e Bifidobacterium lactis

Os micro-organismos probióticos exercem efeitos benéficos ao organismo do 
hospedeiro quando são ingeridos diariamente em concentrações adequadas. Os 
mais utilizados são o grupo das bactérias ácido-láticas, como os gêneros Bifido-
bacterium e Lactobacillus (KRÜGER et al., 2008).

Os Bifidobacterium, em geral, são caracterizados como bacilos gram-po-
sitivos, não formadores de esporos, desprovidos de flagelos e aeróbios. São 
heterofermentativos que produzem ácidos acético e lático. A temperatura ótima 
para o crescimento varia entre 37 °C a 41 °C e, em relação ao pH ótimo, valores 
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entre 6 a 7, com ausência de crescimento em pH ácidos entre 4,5 a 5 (GOMES; 
MALCATA, 1999). 

As espécies de Lactobacillus e Streptococcus thermophilus estão classificadas 
como não-patogênicos e não-toxigênicos, gram-positivos, bactérias fermentativas 
associadas à produção de ácido lático, etanol e outros produtos metabólitos a 
partir de carboidratos, sendo efetivas para a elaboração de alimentos fermentados 
(WGO, 2011).

Embora sejam utilizados os micro-organismos Streptococcus thermophilus 
na produção de iogurtes e outros produtos lácteos, estes não estão listados como 
probióticos de acordo com a legislação brasileira por não apresentarem os efei-
tos cientificamente comprovados (FERNÁNDEZ, 2015). No entanto, a World 
Gastroenterology Organisation Global Guidelines (2011) relata que a ingestão 
de Streptococcus thermophilus e Lactobacillus delbrueckii subsp. Bulgaricus 
melhora a digestão da lactose e reduz os sintomas relacionados à intolerância 
à lactose baseado em uma série de estudos nos quais os indivíduos consumiam 
iogurtes com culturas probióticas. 

O Lactobacillus acidophilus é caracterizado como forma de bacilo, não for-
mador de esporos, desprovido de flagelos e microaerófilo. As ótimas temperatu-
ras para o seu crescimento variam entre 35 °C a 40 °C e pH de 5,5-6 (GOMES; 
MALCATA, 1999).

Já o Streptococcus thermophilus é classificado como cocos, anaeróbia facul-
tativa, a temperatura ótima varia entre 35 °C a 46 °C e seu pH de 6,5 (BEAL; 
LOUVET; CORRIEU, 1989; TAYEB, 1984).

Para a atuação dos efeitos benéficos no organismo do hospedeiro, é pre-
ciso que ocorra o crescimento e as atividades dos probióticos no intestino. Dessa 
forma, os micro-organismos devem apresentar características como: possuírem 
resistência ao suco gástrico, à bílis e às enzimas pancreáticas e digestivas; serem 
aderentes à mucosa intestinal; apresentar a capacidade de colonização; produzir 
substâncias antimicrobianas contra os micro-organismos patogênicos e ausência 
de mutações (RESENDE, 2010).

A World Gastroenterology Organisation Global Guidelines (2011) relata 
o mecanismo de ação dos probióticos, que inclui o consumo e a competição de 
nutrientes com os micro-organismos patogênicos; alteração do pH do meio intes-
tinal, criando um ambiente desfavorável aos patógenos; produção de bactérias 
para inibição dos patógenos; estimulação da produção de mucina epitelial e ina-
tivação das toxinas produzidas pelos patógenos. 

Assim, os efeitos atuam na redução de doenças cardiovasculares, câncer 
de cólon, inflamação do intestino, síndrome do intestino irritável, encefalopatia 
hepática; tratamentos para diarreias; eliminação de Helicobacter pylori, aumento 
da imunidade, entre outros benefícios (WGO, 2011).



146 Tópicos em ciências e tecnologia de alimentos: resultados de pesquisas acadêmicas – Volume 3

2.2 Soja

A soja está entre os alimentos que tem se destacado nos últimos anos, pois 
possui características químicas e nutricionais que podem ser qualificadas como 
um alimento funcional pela qualidade da proteína, mas também pelo desempenho 
em auxiliar na prevenção e ações terapêuticas de doenças cardiovasculares, cân-
cer, osteoporose e para a redução dos sintomas da menopausa (HASLER, 1999).

Há vários estudos experimentais e epidemiológicos sobre a ação das isofla-
vonas naturais como proteção contra várias doenças crônicas. Observou-se que 
a maior incidência de alguns tipos comuns de câncer (mama, próstata e cólon) e 
de doenças coronárias atinge, principalmente, as populações ocidentais expostas 
a quantidades limitadas de isoflavonas de soja (como a genisteína, daidzeína) na 
dieta (BRANDI, 1997).

As propriedades referentes ao consumo de produtos elaborados com soja 
foram atribuídas pela presença dos fitoquímicos, destacando-se os inibidores de 
proteases, fitatos, fitoesteróis, saponina, ácidos fenólicos, lecitina, ácidos gra-
xos insaturados e isoflavonoides. Outros nutrientes, como aminoácidos, fibras, 
vitaminas, minerais e carboidratos, têm apresentado efeitos benéficos à saúde 
(RODRIGUES, 2003).

Neste contexto, associam-se os produtos derivados de soja com produtos 
comuns do cotidiano dos consumidores para incrementar o hábito do consumo 
da leguminosa. E também a associação destes produtos com frutas tem apresen-
tado uma boa afinidade, melhorando as características visuais e sensoriais, redu-
zindo os aspectos sensoriais indesejáveis da soja (RODRIGUES, 2003).

2.3 bebida com extrato de soja probiótica

O extrato de soja é um dos produtos mais comuns no cotidiano do consumi-
dor, devido a sua facilidade na utilização de forma direta ou no desenvolvimento 
de produtos, como sorvetes, um tipo de leite condensado, bebidas, iogurtes, for-
mulados infantis, entre outros, pois apresenta baixo custo e alto teor de proteínas 
(RODRIGUES, 2003; CABRAL, 1997).

Segundo Rodrigues (2003), para que haja melhor aceitação e consumo dos 
produtos derivados de soja, são adicionados ingredientes para conferir doçura e/
ou aromatizantes para reduzir e mascarar as características sensoriais da soja.

Conhecendo as inúmeras propriedades e benefícios que a soja oferece, é inte-
ressante a introdução desta em alimentos de consumo diário para que seja implan-
tada de forma progressiva na alimentação da população brasileira. Uma das formas 
de introduzir este alimento na dieta é por meio de sucos de frutas com extrato de 
soja, onde tem sido muito aceito pelos consumidores (RODRIGUES, 2003).
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De acordo com Barbosa (2007), há pesquisas que foram realizadas em que 
apresentam os oligossacarídeos (estaquiose e rafinose) presente no extrato de soja, 
que pode ser utilizado como um substrato adequado para o crescimento e desen-
volvimento bioquímico de bactérias probióticas, proporcionando um alimento 
com as propriedades nutricionais potencializadas e, também, como um diferencial 
para os nichos da população que demonstram alergias e/ou distúrbios alimentares 
pela ingestão de leite de vaca.

3 Materiais e métodos
Trata-se de uma pesquisa experimental que avaliou a sobrevivência de cul-

tura probiótica mista em suco de soja sabores morango, pêssego e uva ao longo de 
30 dias de estocagem sob refrigeração. Este estudo foi realizado no ano de 2016 
na Universidade Tecnológica Federal do Paraná – campus Londrina.

3.1 Objeto em estudo

A cultura probiótica utilizada neste estudo (SACCO®) continha as bactérias 
Streptococcus thermophilus, Lactobacillus acidophilus e Bifidobacterium lactis. 
Os micro-organismos encontravam-se liofilizados em envelope na concentração 
de 2,5x1010, 3,2x109 e 3,1x109 UFC/g, respectivamente. 

Os sucos com extrato de soja foram desenvolvidos nos sabores morango, 
pêssego e uva da Mais Vita (Yoki®), sendo isentos de conservantes com adição de 
açúcar e edulcorante artificial de sucralose em suas composições, sendo obtidos 
no comércio local de Londrina-PR.

3.2 Métodos

Um volume de 800 mL de cada suco foi acondicionado em frascos estéreis, 
e a estes foi depositado todo o conteúdo do envelope da cultura mista de pro-
bióticos. A bebida foi armazenada sob refrigeração a 4 °C, durante o período 
de análise. 

Após o inóculo da bactéria, nos tempos T0, T24, T360 e T720 horas, foi reti-
rado 1 mL do produto e procedeu-se a diluição seriada. A contagem celular se deu 
pelo método de profundidade (pour-plate) em meio MRS (Man Rogosa Sharpe) 
ágar. As placas foram incubadas por 72 horas a 37 °C, em jarras de anaerobiose 
com sistema gerador de atmosfera com teor reduzido de oxigênio e aumentado 
de gás carbônico Anaerobac®. O cálculo de UFC/mL foi obtido pela contagem 
do número de células, multiplicado por 101 e pela diluição plaqueada. Controle 
negativo foi realizado com a bebida com extrato de soja sem inóculo bacteriano.
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O pH foi determinado pela leitura direta em potenciômetro, calibrados com 
soluções tampão pH 4,0 e pH 7,0, nos mesmos tempos citados acima. O proce-
dimento metodológico foi realizado de acordo com Instituto Adolfo Lutz (2008).

Para análise de acidez, 10 mL da bebida foi acrescentada em 100 mL de água 
destilada, com posterior homogeneização, e foram adicionados de 4 a 5 gotas da 
solução de fenolftaleína a 1% e titulado com solução de hidróxido de sódio 0,1 
N, até o aparecimento de coloração rósea persistente por aproximadamente 30 
segundos, segundo a Instrução Normativa n. 68 do MAPA (BRASIL, 2006).

Os sólidos solúveis foram analisados por meio do teor de açúcar presente 
na bebida e foram determinados por meio da leitura do refratômetro, sendo este 
calibrado com água destilada nos mesmos tempos do item 4.2.2, de acordo com 
Instituto Adolfo Lutz (IAL, 1985). 

4 Resultados e discussão
O presente trabalho avaliou a sobrevivência de cultura probiótica mista em 

suco de soja sabores morango, pêssego e uva, armazenados sob refrigeração. No 
procedimento realizado, o inóculo inicial de cada micro-organismo foi 2,0x107, 
2,5x106 e 2,4x106 das bactérias S. thermophilus, L. acidophilus e B. lactis, res-
pectivamente. A Figura 1 apresenta o aspecto do suco após o inóculo bacteriano. 

Por se tratar de uma cultura liofilizada e a fim de evitar contaminações, não 
se procedeu a reativação celular; ainda, como o objetivo deste trabalho foi veri-
ficar a viabilidade celular no produto, também foi inoculado na concentração 
considerada para um probiótico (mínimo de 108 UFC/mL).

Figura 1 – Aspecto dos sucos de morango, pêssego e uva, após o inóculo bacteriano

Fonte: Autoria própria

Durante o período de estocagem, uma alíquota foi retirada e foi determinada 
a UFC/mL da cultura probiótica mista (Figura 2). 



149Elaboração de bebida de extrato de soja sabor morango, pêssego e uva

Figura 2 – Representação das placas contendo as colônias de cultura probiótica mista após 72 h de incubação. Seta 
indica colônia bacteriana

Fonte: Autoria própria

A Figura 3 apresenta os resultados da UFC/mL nos sucos acrescidos de bac-
térias probióticas. Embora o preparado tenha permanecido sob refrigeração, 
observou-se um aumento no número de células durante o armazenamento, ou 
seja, houve o desenvolvimento microbiano até 15 dias de estocagem em todos os 
sabores de suco. Com 30 dias de estocagem, continuou o desenvolvimento celular 
no suco de morango, decaindo nos sucos de pêssego e não sendo mais recuperado 
no suco de uva. 

Embora o objetivo do trabalho fosse verificar a viabilidade da cultura pro-
biótica durante período de estocagem, foi obtido um resultado positivo ao saber 
que os micro-organismos estavam em multiplicação. Ainda, o produto mostrou-
se promissor para o desenvolvimento desses micro-organismos em sucos de soja, 
podendo posteriormente ser ajustado para chegar à concentração exigida pela 
legislação (108 a 109 UFC) para ser considerada como alimento probiótico. 

Figura 3 – Desenvolvimento celular de cultura de bactéria probiótica mista durante a estocagem sob refrigeração em 
suco de soja saborizado; dados expressos em UFC/mL de produto

Fonte: Autoria própria
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Ao contrário dos resultados obtidos por Hauly, Fuchs e Ferreira (2005), veri-
ficou-se que com 21 dias de armazenamento, o número de bactérias láticas em 
iogurte de soja teve um decréscimo considerável. Segundo Macedo et al. (2008), a 
redução da viabilidade de bactérias probióticas pode estar relacionada com vários 
fatores como a acidez do produto, taxa de oxigênio, entrada de oxigênio pela 
embalagem, compostos antimicrobianos, entre outros.

De acordo com Gomes e Malcata (1999), há vários estudos que indicam o 
uso de culturas mistas contendo Bifidobacterium sp, L. acidophilus e S. Thermo-
philus, pois promovem algumas vantagens como “melhores taxas de crescimento, 
redução do tempo de fermentação, ausência de certos defeitos sensoriais e um 
aumento do valor nutritivo dos produtos finais”.

Há inúmeras vantagens das ações dos probióticos durante a fabricação de 
produto lácteo, tais como auxiliar na conservação do leite por meio da produção 
de ácido lático e de outros elementos antimicrobianos, desenvolver qualidades 
sensoriais desejadas, aumentar os valores nutricionais do produto e promover 
propriedades benéficas ao organismo (OLIVEIRA, 2013). 

No entanto, é preciso que os micro-organismos estejam viáveis no alimento 
durante o shelf-life, como demonstrado em nosso estudo. Também foram moni-
torados o pH e a acidez dos preparados. Os resultados estão apresentados nas 
Figuras 4 e 5. 

Figura 4 – Valores de pH dos sucos de soja saborizados contendo bactérias probióticas

Fonte: Autoria própria
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Figura 5 – Valores de acidez (B) dos sucos de soja saborizados contendo bactérias probióticas

Fonte: Autoria própria

Observamos que posterior à adição dos probióticos, com 360 horas, o pH 
apresentou valores menores do que a mensuração inicial. Barbosa (2007) sugere 
que este valor se deve ao processo fermentativo, corroborando com nossos expe-
rimentos onde neste tempo apresentou elevada contagem de bactérias probióticas. 

De acordo com Beal, Louvet e Corrieu (1989), a redução do pH em iogur-
tes armazenados em temperatura de 4 °C relaciona-se com a pós-acidificação do 
meio devido ao consumo de carboidratos e produção do ácido lático apresen-
tando a fermentação dos micro-organismos durante o armazenamento.

Santo et al. (2010) avaliou a influência da adição de polpa de açaí de iogur-
tes com culturas probióticas de L. acidophilus, B. animalis subespécie lactis e B. 
longum, e observou que no 28º dia de armazenamento, o pH variou entre 4,20 a 
4,33. Assim como Gallina et al. (2011) analisou o leite pasteurizado com inocu-
lação do fermento de S. thermophilus, L. bulgaricus e Bifidobacterium spp após 
o período de 28 dias armazenado em temperaturas de 4 a 6 °C com pH de 4,13.

Os dados de acidez também corroboram com os dados de crescimento bacte-
riano desta pesquisa. Donkor et al. (2006) observou o efeito da acidificação sobre 
o iogurte probiótico ao longo do período de armazenamento em temperaturas 
de refrigeração que houve um declínio significativo no pH e aumento da acidez.

Também foi constatado no trabalho de Hauly, Fuchs e Ferreira (2005) o 
aumento da acidez com o tempo de armazenamento, havendo diferença entre o 
produto após a fermentação e o produto no 21º dia de armazenamento a 4 °C. 
Ao contrário de Jardim (2012), no qual não foi observada diferença expressiva da 
acidez durante o período de armazenamento em refrigeração até 28 dias, ou seja, 
a bebida obteve um comportamento constante da acidez em função do tempo. 
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Na Tabela 1 estão apresentados os dados de valores de sólidos solúveis 
dos sucos. Observou-se que a concentração de sólidos solúveis variou durante 
o armazenamento do produto. Com os dados obtidos não pudemos estabe-
lecer uma correção de utilização de oligossacarídeos presentes no suco em 
relação ao desenvolvimento microbiano. Contudo, nos estudos realizados por 
Barbosa (2007), houve redução dos sólidos solúveis, sugerindo o consumo 
de substratos como oligossacarídeos (rafinose e estaquiose) presentes natural-
mente na soja.

Tabela 1 – Valores de sólidos solúveis dos sucos de sabor morango, pêssego e uva

Tempo(h) Morango (ºBrix) Pêssego (ºBrix) Uva (ºBrix)

0 4,5 8 4,75

24 6 9,25 5,75

360 5,75 8,75 5,75

720 4 8,25 5

Fonte: Autoria própria.

5 Conclusão
As bebidas à base de suco de soja saborizado mostraram-se eficientes para a 

manutenção celular de cultura probiótica mista durante o período de armazena-
mento. Houve ainda crescimento celular durante o período de estocagem, inclu-
sive com 30 dias de refrigeração para os sucos sabor morango e pêssego. 

Embora a contagem celular não tenha atingido a concentração exigida para 
ser considerado um probiótico, este estudo mostrou que o extrato de soja pode 
ser utilizado como subtrato para o desenvolvimento das bactérias probióticas, 
proporcionando um aumento em seu potencial de propriedades funcionais.
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1 Introdução

A alimentação é essencial a todos os seres vivos. Ela influencia diretamente 
a qualidade de vida por ter a responsabilidade de manter o organismo em pleno 
funcionamento, desenvolvendo o papel de manutenção, prevenção e recuperação 
da saúde (ZANDONADI et al., 2007).

A família tem um importante papel no que se refere a hábitos alimentares. 
Estudantes universitários que migram para outras cidades para estudar, em muitos 
casos, permanecem em ambientes menos propensos a uma refeição de qualidade, 
pois, em geral, moram com outros colegas, deixando de ter, assim, o conforto ali-
mentar do ambiente familiar. No entanto, mesmo nestas situações, eles são cobrados 
a manterem uma dieta saudável (BORGES, 2014). Alguns estudantes universitários 
contam com um auxílio para minimizar as consequências de uma alimentação não 
adequada: os Restaurantes Universitários (RU), que têm por objetivo oferecer à 
comunidade acadêmica alimentação de boa qualidade higiênica e nutricional com 
baixo custo, como é o caso da Universidade Tecnológica Federal do Paraná, campus 
Londrina, que disponibiliza este tipo de serviço de alimentação. 

Dessa forma, os RUs devem estar sempre atentos com as condições que seus 
alimentos estão sendo preparados, principalmente se os mesmos produzidos por 
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eles são veículos de doenças ocasionadas pelo preparo inadequado. É indesejável 
que ocorram surtos de Doenças Transmitidas por Alimentos (DTAs) em comuni-
dades como as estudantis, pois afetará grande quantidade de pessoas. 

 Alimentar-se bem não se refere apenas a alimentos ricos em nutrientes, 
vitaminas ou sensorialmente agradáveis ao paladar, mas envolve também outros 
parâmetros, como a qualidade higiênico-sanitária com que esse alimento foi pre-
parado (SILVA JUNIOR, 2008). Assim, durante as preparações, devem ser toma-
dos os cuidados necessários para evitar a contaminação por micro-organismos 
patogênicos e, dessa forma, evitar possíveis surtos de DTAs. Sabe-se que, num 
restaurante, ter todas as preparações isentas de micro-organismos é muito impro-
vável, dada a enorme quantidade de alimentos disponíveis, a complexidade da 
cadeia de distribuição e a forma com que os manipuladores os tratam. Assim, é 
importante que se tenha cuidado para reduzir ao máximo os riscos de contamina-
ção para dentro dos limites aceitáveis (FORSYTHE, 2002). 

Dada a importância deste tema, este trabalho se propôs a avaliar as con-
dições microbiológicas dos alimentos, superfícies e utensílios utilizados no 
preparo das refeições no Restaurante Universitário (RU) da Universidade Tec-
nológica Federal do Paraná, campus Londrina – PR, no período de outubro a 
dezembro de 2014.

2 Restaurante universitário da UTFPR – Campus 
Londrina

O campus Londrina da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) 
foi implantado no mês de fevereiro de 2007 na cidade de Londrina-PR. Inicial-
mente tinha como sede provisória o prédio da Fundação de Ensino Técnico de 
Londrina (FUNTEL), ofertando o seu primeiro curso: o de Tecnologia em Alimen-
tos (UTFPR, 2014a).

Em 2009, algumas das suas atividades começaram a ser transferidas para 
suas instalações definitivas localizadas na Estrada dos Pioneiros, região leste da 
cidade, em terreno doado pela Prefeitura de Londrina. No ano seguinte, foi con-
cluída toda a transferência das atividades, que passaram a ser realizadas integral-
mente nas instalações definitivas (UTFPR, 2014a).

Atualmente, o campus da UTFPR-Londrina encontra-se em constante cres-
cimento, e oferece seis cursos de graduação, três cursos de mestrado, curso de 
formação pedagógica, cursos de qualificação profissional destinado aos alunos e 
à comunidade, além dos cursos de especialização, o que totaliza cerca de 1.000 
alunos, 118 professores (efetivos e contratados) e 52 servidores técnico-adminis-
trativos (UTFPR, 2014a).
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No dia 19 de outubro de 2012 foi inaugurado o Restaurante Universitário 
(RU) campus Londrina. A área construída é de aproximadamente 738,55 m2, com 
capacidade para atender cerca de 300 pessoas simultaneamente (Figura 1). A uni-
dade dispõe de uma cozinha industrial, com capacidade para o preparo de até 800 
refeições/dia (UTFPR, 2014b) e conta com o auxílio de uma nutricionista, que 
é responsável pela qualidade higiênico-sanitária do restaurante como um todo, 
além da elaboração do cardápio que é constituído de arroz, feijão, dois tipos de 
salada, uma guarnição e dois pratos principais proteicos. Os alimentos dos itens 
do cardápio são disponibilizados mensalmente, sendo passível de alterações, sem 
aviso prévio. 

O RU foi criado (Figura 1) com o objetivo de fornecer refeições de qualidade 
a um custo reduzido, atendendo a alunos e servidores. A qualidade higiênica e 
microbiológica dos alimentos produzidos e consumidos no RU torna-se um item 
de grande relevância, pois como grande parte de alunos da UTFPR e servidores se 
alimentam no RU diariamente, esses cuidados não podem ser deixados de lados a 
fim de evitar possíveis surtos de doenças transmitidas por alimentos.

Figura 1 – Imagem por satélite do RU

Fonte: Google Maps, 2015a

2.1 Qualidade higiênico-sanitária de alimentos

Uma boa refeição proporciona ao consumidor, além de alimentos saborosos, 
saúde, força e disposição, devendo oferecer ao corpo todos os nutrientes neces-
sários à prevenção e ao desenvolvimento da vida e também estar livre de conta-
minação. Um serviço de alimentação deve produzir alimentos que satisfaçam a 
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necessidade nutricional do indivíduo, bem como a segurança desse alimento, em 
relação às condições higiênico-sanitárias satisfatórias (SILVA JUNIOR, 2008).

Dessa forma, o controle de qualidade no serviço de alimentação é de suma 
importância, havendo a necessidade de sua implantação para minimizar os índi-
ces de Doenças Transmitidas por Alimentos (DTAs). Para tal, as Boas Práticas de 
Fabricação (BPFs) e os Procedimentos Operacionais Padrões (POPs) são ferra-
mentas que auxiliam muito neste processo de controle higiênico das operações 
(SILVA JUNIOR, 2008).

As BPFs e os POPs são responsáveis pelo controle higiênico das operações em 
serviços de alimentação, e as BPFs compreendem: controle de saúde dos funcioná-
rios da água para o consumo e de pragas; criação de regras para visitantes; con-
trole das matérias-primas; adequação estrutural do estabelecimento; verificação 
da higiene pessoal, ambiental e dos alimentos; verificação dos procedimentos de 
manipulação e processamento de alimentos, nas etapas básicas de preparo: rece-
bimento, armazenamento, pré-preparo, cocção, refrigeração, congelamento, des-
congelamento, reaquecimento, porcionamento, distribuição e transporte (SILVA 
JUNIOR, 2008).

Para garantir as condições higiênico-sanitárias de alimentos preparados, a 
legislação brasileira disponibiliza o Regulamento Técnico de Boas Práticas Para 
Serviços de Alimentação, a RDC n° 216, e também o checklist que foi criado 
para verificar as BPFs, disponível na RDC n. 275 (BRASIL, 2002). Esta legisla-
ção é a vigente em todo o país e todo serviço de alimentação deve contemplar 
ao menos 75% dos itens apresentado no checklist, que conta com avaliação 
das condições de infraestrutura do local de preparo de alimentos, condições de 
recebimento, preparo e armazenamento dos alimentos, além das condições do 
manipulador.

Genta, Mauricio e Matioli (2005) avaliaram as condições de higiene no pre-
paro de alimentos em restaurantes do tipo self-service da região central do muni-
cípio de Maringá-PR. Com o auxílio de um checklist baseado na legislação vigente 
no país, verificaram o nível de não-conformidades apresentadas pelos estabeleci-
mentos, concluindo que existia uma variação de 10,8% a 60,9% de restaurantes 
em condições de higiene insatisfatórias. Assim, eles afirmam que a maioria dos 
restaurantes pesquisados não possuíam as condições de higiene necessárias e não 
atendem a legislação vigente no país no que diz respeito às BPFs para a produção 
de alimentos seguros.

Cabe aqui ressaltar que esta verificação deveria ser de responsabilidade da 
Vigilância Sanitária de cada município, que deveria não somente liberar o fun-
cionamento, mas, também, vistoriar periodicamente suas condições higiênico-
sanitárias, visto que inadequações desta natureza podem comprometer a saúde 
do consumidor.
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2.2 Contaminação microbiológica em alimentos 

Os micro-organismos podem ser divididos em diferentes tipos. Um deles é 
aquele que deteriora o alimento, e que ocasiona odor desagradável, sabor ruim 
e modifica a aparência natural dos alimentos, descaracterizando suas proprieda-
des sensoriais. Geralmente esses micro-organismos não são patogênicos e pode-
se citar como efeitos desses micro-organismos: o odor forte da carne quando 
estragada, do ovo podre e do feijão azedo. Aqueles que deixam nos alimentos 
superfícies esbranquiçadas ou esverdeadas como ocorre em pães, geleias e cascas 
de frutas são exemplos clássicos dos fungos (SILVA JUNIOR, 2008). 

Já os micro-organismos que não causam alterações físicas nos alimentos são 
mais perigosos, uma vez que não é possível ao homem perceber sua presença nos 
alimentos, sendo facilmente ingeridos. Esses são os micro-organismos conhecidos 
como patogênicos, divididos entre alguns tipos de bactérias e fungos, que não 
estragam o alimento, mas o contaminam (SILVA JUNIOR, 2008).

A presença de micro-organismos patogênicos em quantidade suficiente em 
alimentos pode ocasionar agressão à mucosa do homem, provocando infecção, 
com sintomas de febre, dor, inflamação e formação de pus. Ao se multiplicar no 
alimento ou no organismo humano, pode produzir pequenas cadeias proteicas 
que causam doenças devido ao poder tóxico, causando casos clínicos de intoxica-
ção (SILVA JUNIOR, 2008).

Os micro-organismos em alimentos são divididos em benignos e patogêni-
cos, e quando colocados em determinado alimento ou bebida, como cervejas, 
podem ser classificados quanto ao resultado de sua ação. No caso de cervejas, eles 
agem como agentes fermentadores. Os patogênicos, por sua vez, são perigosos e 
colocam a saúde do consumidor em risco (SILVA JUNIOR, 2008).

Hoffmann (2001) afirma que a qualidade microbiológica dos alimentos está 
condicionada, primeiro, à quantidade e ao tipo de micro-organismos inicialmente 
presentes (contaminação inicial) e depois à multiplicação destes no alimento. A 
qualidade das matérias-primas e a higiene de ambientes, manipuladores e super-
fícies podem tornar-se fatores determinantes para a proliferação destes micro-or-
ganismos nos alimentos a serem preparados.

Todos os alimentos, de maneira geral, podem apresentar, desde sua origem, con-
taminações pelos mais diversos tipos de micro-organismos, os quais fazem parte de 
suas floras habituais. Para se manterem ativos, ou seja, se multiplicando e crescendo, 
esses micro-organismos necessitam de um meio favorável, que pode ser representado 
por diversos fatores, como: composição do substrato, temperatura, pH, presença e 
concentração de gases, umidade relativa, dentre outros. Seu desenvolvimento pode 
ocorrer de duas maneiras: a célula revigora o protoplasma e aumenta seu tamanho; 
na outra, o número de células da população aumenta. As preocupações que surgem 
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estão relacionadas ao crescimento e à multiplicação dos micro-organismos, na tenta-
tiva de evitar que eventos como esses sejam impedidos, e que outros tipos de micro
-organismos sejam acrescentados à matéria-prima, devido à contaminação ambiental 
ou manipulação inadequada (GERMANO; GERMANO, 2008).

Segundo Silva Junior (2008), doenças transmitidas por alimentos (toxi-infec-
ção) são todas as ocorrências clinicas contaminados com micro-organismos pato-
gênicos (infecciosos, toxinogênicos ou infestantes), substâncias químicas, objetos 
lesivos ou que contenham em sua constituição estruturas naturalmente tóxicas, 
ou seja, são doenças consequentes à ingestão de perigos biológicos, químicos, 
físicos, ou presente nos alimentos.

As doenças relacionadas ao consumo de alimentos são comuns no mundo 
inteiro e elas aparecem muito frequentemente não só na quantidade de surtos 
como na variedade de agentes etiológicos. Apesar de todos os recursos disponíveis 
para diminuir a ocorrência de DTAs, como BPFs, os POPs e as Analise de Perigos 
de Pontos Críticos de Controle (APPCC) (SILVA JUNIOR, 2008).

No Brasil, no período de 1999 a 2005, de acordo com a Secretaria de Vigi-
lância em Saúde (SVS), do Ministério da Saúde, ocorreram 4713 surtos de DTAs, 
responsáveis por 97926 doentes e 39 óbitos. No estado do Paraná em particular, 
em 1781 dos surtos registrados entre 1978 a 1999 constatou que 52, 1% (928) 
das ocorrências tiveram origem nas residências contra 25, 7% (457) em unidades 
de refeições, sendo 9,3% (166) industriais, e 16, 3% (291) comerciais. Pode-se 
observar com estes dados que o hábito de se alimentar exclusivamente no domicí-
lio não diminui o risco do indivíduo contrair uma toxi-infecção alimentar (GER-
MANO; GERMANO, 2008). 

Entretanto, muitos dos casos de DTAs não são comunicados aos órgãos de 
inspeção de alimento, de controle e as agências de saúde. Isso ocorre pois, geral-
mente, os sintomas apresentam-se de maneira branda e a vítima não busca auxílio 
médico. Além disso, casos de DTAs não são de notificação obrigatória no Brasil. 
Os sintomas mais comuns são dores no estômago, náuseas, vômitos, diarreias e 
febres (FORSYTHE, 2002).

2.3 Contaminação microbiológica em serviços de alimentação

Embora a legislação seja clara sobre como devem ser as condições higiênico-
sanitárias de serviços de alimentação, é possível notar ainda um elevado número 
de surtos e de casos de doenças causados pela ingestão de alimentos contamina-
dos. As alterações nos métodos do processamento de alimentos que descuidam do 
controle microbiológico, devido à necessidade de se produzir grandes volumes e 
com um tempo reduzido, são uma das responsáveis pela continuidade da dissemi-
nação dessas doenças (ANDRADE et al., 2008).
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Os principais agentes causadores de doenças em alimentos são as bactérias, 
que geralmente são responsáveis por 70% dos surtos e 95% dos casos. Alguns 
fatores importantes, como a temperatura inadequada de armazenagem da maté-
ria-prima, alimentos contaminados, matéria-prima de procedência desconhecida 
e as condições higiênicas insatisfatórias, são os grandes responsáveis pelos surtos 
de doenças alimentares (ANDRADE et al., 2008).

Oliveira, Brasil e Taddei (2008) avaliaram as condições higiênico-sanitá-
rias das cozinhas de cinco creches públicas e filantrópicas do município de São 
Paulo, utilizando-se de um manual de campo baseado na literatura científica e na 
Portaria no 2.535/03 da ANVISA. Os pesquisadores concluíram que as cozinhas 
funcionavam em condições inadequadas, oferecendo risco de contaminação aos 
alimentos. Dentre os maiores fatores de risco de contaminação, encontravam-se 
as ações dos manipuladores. Os autores ressaltaram a importância de investi-
mento em treinamento e supervisão continuada da mão-de-obra envolvida na 
manipulação de alimentos; segundo eles, é a melhor e mais fácil alternativa a fim 
de garantir a qualidade dos alimentos servidos às crianças das creches. 

Para Andrade et al. (2008), outras situações podem contribuir para o apa-
recimento de surtos e intoxicações alimentares, entre elas: preparo de alimentos 
com muita antecedência ao momento de servir, sem as devidas condições de arma-
zenagem; a contaminação cruzada, ou seja, alimentos contaminados veiculando 
micro-organismos para outros em boas condições higiênicas; e a adição de ingre-
dientes contaminados a alimentos já cozidos, sem reaquecimento. 

Os micro-organismos que contaminam os alimentos vêm de diferentes fontes, 
como: solo e água; plantas; utensílios; trato intestinal do homem e animais; manipu-
ladores de animais; ração animal; pele dos animais; ar e pó. Portanto, é importante 
conhecer qual deles é capaz de se desenvolver em um alimento. Após esse mapea-
mento, será possível dizer se o alimento encontra-se próprio ou impróprio para o 
consumo (FRANCO; LANDGRAF, 2005). Os micro-organismos que podem ser 
encontrados com facilidade em alimentos produzidos em serviços de alimentação 
coletiva com mais frequência são: coliformes totais, termotolerantes e S. aureus. 

Poener et al. (2009) fizeram o diagnóstico das condições higiênico-sanitá-
rias em 20 estabelecimentos de alimentação, dentre estes pizzarias e restaurantes, 
situados no município de Santa Rosa-RS, com a aplicação de checklist, cada um 
constituído de cinco requisitos fundamentais para a manipulação higiênica dos 
alimentos e também análises microbiológicas do ambiente, equipamentos, uten-
sílios e dos manipuladores de alimentos. Os autores verificaram que 36% dos 
itens analisados não estavam em conformidade com a legislação vigente e que 
os serviços de alimentação de Santa Rosa apresentaram condições higiênico-
sanitárias insatisfatórias, que podem colocar em risco os consumidores que fre-
quentam tais estabelecimentos.
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Em pesquisa de Welker et al. (2009) realizada no estado do Rio Grande 
do Sul, foram realizadas análises microbiológicas dos alimentos envolvidos em 
surtos de DTAs nos anos de 2006 e 2007, e investigado pelo estado. Para isso, 
foram coletadas sobras dos alimentos efetivamente consumidos pelos afetados. 
Para as análises, utilizou-se a metodologia do Compendium of methods for the 
microbiological examination of foods. Os principais micro-organismos identifi-
cados foram Salmonella spp. (37%), Estafilococos coagulase positiva (28%) e 
Escherichia coli (22%). Com estes resultados, eles observaram que os principais 
alimentos envolvidos nos surtos investigados foram os produtos cárneos (36%), 
os pratos preparados (20%) e as saladas (15%). As principais ocorrências des-
ses surtos foram em residências (43%), seguidas de estabelecimentos comerciais 
(18%) e re feitórios de empresas (14%). Dessa forma, os autores concluíram que 
existe a necessidade de orientar e educar a população quanto aos cuidados neces-
sários na conservação, manipulação e consumo dos alimentos, às boas práticas de 
fabricação e aos riscos associados aos alimentos contaminados, reduzindo, assim, 
os ricos de DTAs.

2.4 Coliformes totais e termotolerantes

São micro-organismos indicadores e que são utilizados na avaliação da qua-
lidade microbiológica de água e alimentos. O grupo dos micro-organismos indica-
dores podem fornecer informações sobre a ocorrência de contaminação de origem 
fecal, sobre presença de patógenos ou sobre a deterioração parcial do alimento. 
Esses micro-organismos podem também indicar condições sanitárias inadequadas 
durante o processamento, produção e armazenamento (LANDGRAF, 2005).

Os coliformes totais são do grupo de bactérias da família Enterobacteria-
ceae, capazes de fermentar a lactose com produção de gás, quando incubados a 
35- 37 °C, por 48 horas. São bacilos gram-negativos e não formadores de esporos. 
A presença de coliformes totais em alimentos não indica necessariamente conta-
minação fecal recente ou ocorrência de enteropatógenos (LANDGRAF, 2005). 

 Já os coliformes termotolerantes, subgrupo dos coliformes totais, comu-
mente denominados de coliformes fecais, são bactérias que apresentam a capa-
cidade de continuar fermentando com lactose com produção de gás, quando 
incubadas a temperaturas de 44- 45,5 °C, em condições como essas ao redor de 
90% das culturas de E. coli são positivas (LANDGRAF, 2005). 

Estudos com coliformes termotolerantes ou E. coli (Figura 2) nos alimentos 
fornece, com maior segurança, informações sobre as condições higiênicas do pro-
duto e melhor indicação da eventual presença de enteropatógenos. Na Figura 2, 
é possível visualizar a microscopia de uma E. coli. Em alimentos frescos, como 
vegetais, o único indicador válido de contaminação fecal é a E. coli, uma vez 
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que os demais indicadores são encontrados naturalmente nesse tipo de alimento 
(LANDGRAF, 2005). 

Figura 2 – Microscopia de uma E. Coli

Fonte: CDCC, 2015

2.5 Staphylococcus SP

Segundo Germano e Germano (2008), as bactérias do gênero Staphylococcus 
(Figura 3) são habitantes usuais da pele, das membranas mucosas, do trato res-
piratório superior e do intestino do homem, a que se destaca dentre esse grupo é 
o S. aureus de maior patogenicidade, responsável por considerável proporção de 
infecções humanas, notadamente no âmbito hospitalar. São cocos gram-positivos, 
não formadores de esporos, pertencentes à família Micrococcaceae, são faculta-
tivas anaeróbias, com maior crescimento em condições aeróbias, quando então 
produzem catalase (LANDGRAF, 2005).

No âmbito da saúde pública, pode-se dizer que na área de vigilância sanitária 
de alimentos, o S. aureus é considerado um dos mais frequentes causadores de 
surtos de toxi-infecção, devido aos manipuladores durante as diferentes etapas do 
processamento de alimentos, somado aos riscos de contaminação causados pelas 
matérias-primas desde sua origem até sua temperatura de conservação pós-pre-
paro (GERMANO; GERMANO, 2008). 

A dose tóxica mínima da enterotoxina, capaz de desenvolver a manifes-
tação clínica da intoxicação estafilocócica, é inferior a 1 mg. Este número de 
toxina é alcançado quando o número de células bacterianas contaminantes 
em um alimento ultrapassa 100.000 por grama (GERMANO; GERMANO, 
2008). O período de incubação de um surto varia, em média, de duas a quatro 
horas após a ingestão do alimento contaminado. Alguns sintomas conhecidos 
são: náuseas, vômitos, câimbras abdominais, diarreia e sudorese (FRANCO; 
LANDGRAF, 2005).
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Figura 3 – Microscopia de Staphylococcus

Fonte: Google imagens, 2015b

2.6 Análise microbiológica de superfícies

As superfícies que entram em contato direto com os alimentos devem ser 
mantidas em condições satisfatórias de higiene. Para isso, ao examinar essas 
superfícies e utensílios, a flora microbiana deve ter sido removida de forma signi-
ficativa, evitando a contaminação cruzada (JAY, 2008). 

Para verificar a qualidade microbiana dessas superfícies e utensílios, utili-
zam-se alguns métodos, dentre eles o teste de swab. A coleta utilizando swab é um 
método bastante antigo e é utilizado para examinar microbiologicamente super-
fícies em indústrias de alimentos, hospital e unidades de alimentação (JAY, 2008).

Pinheiro, Wada e Pereira (2010) avaliaram a contaminação de tábuas de 
corte utilizadas no preparo de alimentos de uma instituição de ensino superior na 
cidade de São Carlos-SP por meio de análises microbiológicas realizadas a partir 
do método do swab. Das tábuas analisadas, 90% estavam contaminadas, o que 
foi possível concluir pelos pesquisadores uma condição higiênico-sanitária insa-
tisfatória das mesmas, com a presença de mesófilos aeróbios, de bolores e levedu-
ras e da existência de enterobactérias. Segundo os autores, as doenças veiculadas 
por alimentos, de um modo geral, devem ser prevenidas a partir de campanhas 
educativas que esclareçam os manipuladores sobre os riscos de contaminação e 
da correta higienização de mãos, bancadas, utensílios e equipamentos. O com-
prometimento de todos os envolvidos no preparo dos alimentos é uma condição 
básica para o sucesso da implantação das boas práticas de manipulação, além 
da necessidade de treinamentos periódicos para os funcionários que atuarão em 
áreas de manipulação de alimentos.
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3 Materiais e métodos

Trata-se de uma pesquisa descritiva e experimental, que foi realizada no 
período de outubro a dezembro de 2014, no Restaurante Universitário terceiri-
zado da UTFPR, campus Londrina, cujo objeto de estudo foi a condição microbio-
lógica dos alimentos, das superfícies e dos utensílios do Restaurante Universitário 
da UTFPR do campus Londrina.

3.1 Amostragem para a análise microbiológica dos alimentos

Foram realizadas análises microbiológicas para a verificação da presença 
de coliformes totais, termotolerantes e Staphylococcus Sp dos alimentos prontos 
para o consumo. As análises foram realizadas no laboratório de microbiologia da 
UTFPR, campus Londrina.

Quinzenalmente, durante o período de outubro a dezembro de 2014, foram 
coletados, com auxílio do utensílio de servir disponível no buffet, os alimentos 
oferecidos no almoço e jantar, aproximadamente 100 gramas de cada alimento, 
constando de porções frias e quentes. As amostras eram coletadas aproxima-
damente após uma hora do início do almoço e jantar, assim que as cubas de 
alimentos eram abertas para o consumo. Os alimentos foram depositados separa-
damente em sacos plásticos, acondicionados em caixa isotérmicas e transportados 
ao laboratório de microbiologia. 

Os alimentos foram escolhidos aleatoriamente, entre eles: folhosas, legumi-
nosas, carnes de preparações diferentes. O arroz e o feijão, por serem alimentos 
amplamente consumidos, foram coletados uma vez ao dia no decorrer da semana 
de análise. Para efetuar as coletas, elaborou-se um esquema modelo, como pode 
ser observado no Quadro 1, para conseguir diversificar as análises dos alimentos. 

Quadro 1 – Esquema de coletas

Segunda-
-feira

Terça-feira
Quarta-
-feira

Quinta -feira
Sexta-
-feira

Almoço

– arroz

– feijão

– salada ou legumes

– carne

– salada ou legumes

– arroz

– feijão

– salada ou legumes

– carne

– saladas ou legume

– não 
houve 
coleta

Jantar
– carne

– salada ou legumes

– arroz

– feijão

– salada ou legumes

– carne

– salada ou legumes

– arroz

– feijão

– salada ou legumes

– não 
houve 
coleta

Fonte: Autoria própria.
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Foram analisadas no total 32 tipos de preparações elaboradas pelo RU (Qua-
dro 2), dentre elas: saladas, pratos quentes, sobremesas e o suco, como pode ser 
verificado no Quadro 2 de maneira mais detalhada. 

Quadro 2 – Alimentos analisados

Arroz Feijão Cenoura crua
Estrogonofe 
bovino e de aves

Alface Carne moída

Couve Pepino Chuchu cozido Frango assado Farofa
Bisteca de porco 
frita

Chicória Beterraba cozida
Carne bovina 
com mandioca

Suco de pêssego Cenoura cozida Frango ao molho

Macarrão Pepino com 
rabanete

Pepino com 
tomate

Cenoura com 
chuchu cozidos

Fricassê de aves
Carne bovina em 
tiras

Canjica Tomate
Legumes ao 
molho branco

Arroz doce
Repolho com 
molho shoyo

Virado à paulista

Frango  
xadrez

Salada de feijão 
fradinho

Fonte: Autoria própria.

3.2 Amostragem para a análise microbiológica das superfícies e utensílios

A amostragem das superfícies de bancadas e equipamentos foi realizada uti-
lizando-se do “método do swab”. Para tanto, os swabs eram umedecidos em um 
tubo de ensaio contendo água destilada estéril e foram friccionados nos seguintes 
locais do RU: bancada de preparo de alimento, pia, talheres, bancada de distribui-
ção, cabo da colher de servir, torneirinha do suco, bandejas, pratos, superfície fria 
das saladas e tampa do lixo orgânico do ambiente de trabalho.

Para as superfícies planas, utilizou-se de um molde de 8 cm x 10 cm, afim de 
delimitar a mesma área para todas as superfícies (Figura 4). Para as superfícies 
não planas (por exemplo, garfos, cabo da colher de servir e torneirinha do suco) 
o swab foi friccionado de todos os lados. Em ambos casos, o swab foi friccionado 
com pressão constante e movimentos giratórios.

Após o esfregaço, o swab foi colocado novamente na embalagem estéril e 
encaminhado ao laboratório. No laboratório, o material foi transferido para pla-
cas contendo meio de crescimento Baird Paker e Eosina azul de metileno, a fim de 
verificar a presença de Staphylococcus sp e. coli, respectivamente. 
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Figura 4 – Método de coleta swab

Fonte: Autoria própria

3.3 Análise de coliformes totais e termotolerantes

A análise de coliformes totais e termotolerantes foi realizada seguindo o 
esquema mostrado na Figura 4. 
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Figura 5 – Esquema de teste para coliformes totais e termotolerante

Fonte: adaptada de Silva et al., 2007

3.4 Análise de staphylococcus sp

Para isolamento e identificação de Staphylococcus sp, a partir das dilui-
ções esquematizadas na Figura 4, foram plaqueados 100 µL de cada diluição em 
ágar seletivo e diferencial Baird Parker adicionado de gema de ovo com telurito. 
As placas foram incubadas em 37 oC por 24 a 48 horas. Foram considerados 
como Staphylococcus sp os isolados que apresentaram coloração negra com halo 
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esbranquiçado, morfologia típica de cocos gram-positivos, agrupados em cachos 
e produção da enzima catalase. 

O cálculo da Unidade Formadora de Colônias (UFC) foi realizado multipli-
cando-se o número de colônias pelo inverso da diluição inoculada. Como foram 
utilizadas mais de uma placa por diluição, foi considerada a diluição que apresen-
tou entre 25 a 250 colônias (duplicatas). 

3.5 Interpretação dos resultados das análises microbiológicas

Com o auxílio da tabela de Hoskings (SILVA et al., 2007), determinou-se o 
Número Mais Provável – NMP/g – dos produtos das análises de coliformes totais 
e termotolerantes. Os resultados obtidos nas análises foram comparados com a 
RDC 12/2001, que estabelece os padrões microbiológicos sanitários e determina 
critérios para a conclusão e interpretação dos resultados das análises microbioló-
gicas de alimentos destinados ao consumo humano (BRASIL, 2001). 

4 Resultados e discussão
Muitos dos alimentos e utensílios analisados apresentaram-se contaminados 

pelos micro-organismos pesquisados. Abaixo é possível observar, nas Figuras 6 e 
7, os meios de cultura após o isolamento dessas bactérias.

Figura 6 – Formação de gás em tubos, presença de coliformes totais e termotolerantes na amostra de alface

Fonte: Autoria própria
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Figura 7 – Colônias características de Staphylococcus

Fonte: Autoria própria

Para melhor compreensão dos resultados, separou-se por tipo de alimento e 
utensílios, conforme descritos a seguir. Na Tabela 1, é possível verificar o resul-
tado das análises de coliformes totais termotolerantes e Staphylococcus sp das 
preparações de arroz, nas diversas datas pesquisadas. Observa-se que o mesmo 
não apresentou contaminação em nenhum dos momentos coletados. 

Tabela 1 – Valores do número mais provável (NMP/g) de coliformes totais e termotolerantes e de unidades formado-
ras de colônias (UFC/g) das amostras de arroz cozido, servidos no almoço1 e jantar2 do restaurante universitário, coletados 

no período de outubro a dezembro de 2014, Londrina-PR 

Amostra
NMP/g

Coliformes 
totais

NMP/g  
Coliformes  

termotolerantes

Staphylococcus
UFC/g

Data
da coleta

Arroz ¹ < 3,0 < 3,0 <10 13/10/2014

Arroz ² < 3,0 < 3,0 <10 14/10/2014

Arroz ¹ < 3,0 < 3,0 <10 15/10/2014

Arroz ²  < 3,0  < 3,0 <10 16/10/2014

Arroz ¹ < 3,0 < 3,0 <10 03/11/2014

Arroz ² < 3,0 < 3,0 <10 04/11/2014

(continua)
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Tabela 1 – Valores do número mais provável (NMP/g) de coliformes totais e termotolerantes e de unidades formado-
ras de colônias (UFC/g) das amostras de arroz cozido, servidos no almoço1 e jantar2 do restaurante universitário, coletados 
no período de outubro a dezembro de 2014, Londrina-PR (continuação)

Amostra
NMP/g

Coliformes 
totais

NMP/g  
Coliformes  

termotolerantes

Staphylococcus
UFC/g

Data
da coleta

Arroz ¹ < 3,0 < 3,0 <10 05/11/2014

Arroz ² < 3,0 < 3,0 <10 06/11/2014

Arroz ¹ < 3,0 < 3,0 <10 24/11/2014

Arroz ¹ < 3,0 < 3,0 <10 26/11/2014

Arroz ² < 3,0 < 3,0 <10 27/11/2014

Arroz ¹ < 3,0 < 3,0 <10 01/12/2014

Arroz ² < 3,0 < 3,0 <10 02/12/2014

Arroz ¹ < 3,0 < 3,0 <10 03/12/2014

Arroz ² < 3,0 < 3,0 <10 04/12/2014

Fonte: Autoria própria.

Para as análises realizadas no feijão cozido durante o almoço e o jantar, 
os resultados (Tabela 2) também se apresentaram satisfatórios, assim como no 
caso do arroz. Dessa forma, pode-se afirmar que o arroz e o feijão encontra-
vam-se em condições sanitárias satisfatórias. Isto se deve ao fato de que estes 
alimentos provêm de matéria-prima seca que, em geral, não é contaminada por 
estes tipos de micro-organismos patogênicos e permanece mais de 15 minutos 
em alta cocção, acima de 70 °C, o que reduz drasticamente a probabilidade de 
crescimento microbiano.

Em análises realizadas por Faustino et al. (2006), utilizando alimentos pro-
cessados envolvidos em casos de DTAs, ao examinar as amostras de arroz e feijão 
cozido, com o método do Compendium of Methods for Microbiological Exami-
nation of Foods, também não encontraram inconformidades nessas preparações, 
para as análises de Coliformes e Staphylococcus.
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Tabela 2 – Valores do número mais provável (NMP/g) de coliformes totais e termotolerantes e de unidades formado-
ras de colônias (UFC/g) das amostras de feijão cozido, servidos no almoço1 e jantar2 do restaurante universitário, coletados 

no período de outubro a dezembro de 2014, Londrina-PR 

Amostra
NMP/g

Coliformes 
totais

NMP/g  
Coliformes  

termotolerantes

Staphylococcus
UFC/g

Data
da coleta

Feijão ¹ < 3,0 < 3,0 <10 13/10/14

Feijão ² < 3,0 < 3,0 <10 14/10/14

Feijão ¹ < 3,0 < 3,0 <10 15/10/14

Feijão ¹  < 3,0  < 3,0 <10 03/11/14

Feijão ² < 3,0 < 3,0 <10 04/11/14

Feijão ¹ < 3,0 < 3,0 <10 05/11/14

Feijão ² < 3,0 < 3,0 <10 06/11/14

Feijão ¹ < 3,0 < 3,0 <10 24/11/14

Feijão ¹ < 3,0 < 3,0 <10 26/11/14

Feijão ¹ < 3,0 < 3,0 <10 01/12/14

Feijão ² < 3,0 < 3,0 <10 02/12/14

Feijão ¹ < 3,0 < 3,0 <10 03/12/14

Feijão ² < 3,0 < 3,0 <10 04/12/14

Fonte: Autoria própria.

Para o grupo das carnes preparadas no RU, descritos na Tabela 3, verifi-
cou-se que a carne cozida de boi com mandioca se apresentou contaminada em 
relação às demais preparações. Na análise de Staphylococcus, a RDC 12/2001 
estabelece o máximo de 5x103 UFC/g e, nas preparações das carnes, foram encon-
tradas 8,0x102 UFC/g, ou seja, embora haja crescimento microbiano, elas estão 
dentro dos padrões sanitários exigidos pela legislação, podendo ser consumidas 
sem riscos à saúde (BRASIL, 2001). 

Já o frango com molho branco apresentou 2,3x10¹ NMP/g de coliformes 
totais, no entanto, esta quantidade não é determinante para se tornar imprópria 
para o consumo, pois segundo a legislação o limite para este tipo de preparação é 
de 105 NMP/g (BRASIL, 2001).
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Tabela 3 – Valores do número mais provável (NMP/g) de coliformes totais e termotolerantes e de unidades forma-
doras de colônias (UFC/g) das amostras de carnes cozidas, fritas e assadas, servidos no almoço1 e jantar2 do restaurante 

universitário, coletados no período de outubro a dezembro de 2014, Londrina-PR 

Amostra
NMP/g

Coliformes 
totais

NMP/g  
Coliformes  

termotolerantes

Staphylococcus
UFC/g

Data
da coleta

Estrogonofe bovino ² < 3,0 < 3,0 <10 13/10/14

Carne moída ¹ < 3,0 < 3,0 <10 14/10/14

Frango assado ² < 3,0 < 3,0 <10 15/10/14

Bisteca porco frita ¹ < 3,0 < 3,0 <10 16/10/14

Estrogonofe frango ² < 3,0 < 3,0 <10 03/11/14

Carne boi c/ 
mandioca ¹ < 3,0 < 3,0 8 x 102 04/11/14

Frango ao molho 
branco² 2,3 x 101 < 3,0 <10 05/11/14

Frango assado ¹ < 3,0 < 3,0 <10 06/11/14

Frango assado ² < 3,0 < 3,0 <10 24/11/14

Fricassê frango ¹ < 3,0 < 3,0 <10 25/11/14

Fricassê frango ² < 3,0 < 3,0 <10 25/11/14

Carne boi em tiras ¹ < 3,0 < 3,0 <10 26/11/14

Estrogonofe frango ² < 3,0 < 3,0 <10 01/12/14

Carne moída com 
legumes ¹

< 3,0 < 3,0 <10 02/12/14

Frango xadrez ² < 3,0 < 3,0 <10 04/12/14

Obs.: Valores descritos em negrito apresentaram algum tipo de contaminação microbiológica.
Fonte: Autoria própria.

No grupo das preparações cárneas, somente essas duas contaminações foram 
observadas, indicando que na carne cozida com mandioca a contaminação pode 
ter ocorrido durante o preparo, com a ocorrência de falhas nos procedimentos de 
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higiene durante a preparação, já no caso da carne de frango com molho branco, 
esta contaminação pode ser decorrente também da higienização inadequada ou 
da temperatura de cocção insuficiente, que não destrói as cepas de coliformes pre-
sentes no alimento, podendo se multiplicar durante a exposição no buffet (MOT-
TIN, 2008).

Para as outras preparações, as análises não demonstraram nenhuma conta-
minação. Todas as preparações cárneas com ou sem alterações se encontravam 
adequadas para o consumo de acordo com a RDC 12/2001.

Do grupo de preparação de saladas cruas (Tabela 4), somente as alfaces do 
dia 13/10 e 03/11/14, couve, pepino e o pepino com rabanete apresentaram-se 
adequadas para o consumo, pois a legislação estabelece como limite para o grupo 
de coliformes 10² NMP/g. As demais preparações encontraram-se inadequadas 
para o consumo, algumas, por sua vez, em situações de altíssima contaminação 
>1,1x103 NMP/g, como pode ser observado nas preparações de alface. Somente 
as amostras de couve (14/10/14) e alface (02/12/14) que apresentaram presença 
de coliformes termotolerantes, porém, elas se mantiveram dentro do limite de 10² 
NMP/g (BRASIL, 2001).

Tabela 4 – Valores do número mais provável (NMP/g) de coliformes totais e termotolerantes e de unidades formado-
ras de colônias (UFC/g) das amostras de saladas cruas, servidos no almoço1 e jantar2 do restaurante universitário, coletados 

no período de outubro a dezembro 2014, Londrina-PR 

Amostra
NMP/g

Coliformes 
Totais

NMP/g  
Coliformes  

Termotolerantes

Staphylococcus
UFC/g

Data
da coleta

Cenoura ¹ 1,1x10³ < 3,0 3,3 x 10³ 13/10/14

Alface ² 3,0 < 3,0 0 13/10/14

Couve ¹ 2,0x10¹ 9,2 1,4 x 10³ 14/10/14

Pepino ² 2,3x10¹ < 3,0 2,3 x 10³ 14/10/14

Alface ² 2,4x10² < 3,0 1,5x 10² 15/10/14

Chicória c/ alface ¹ 3,0 < 3,0 0 16/10/14

Alface ² 2,1x10¹ < 3,0 3,0 x 10² 03/11/14

Pepino c/ rabanete ¹ 9,4 < 3,0 5,0x 10² 04/11/14

Couve crua ² 1,1 x 10³ < 3,0 1,4 x 10³ 04/11/14

Alface ² > 1100 < 3,0 2,0 x 10³ 05/11/14

(continua)



177Avaliação das condições microbiológicas de alimentos, superfícies e utensílios

Tabela 4 – Valores do número mais provável (NMP/g) de coliformes totais e termotolerantes e de unidades formado-
ras de colônias (UFC/g) das amostras de saladas cruas, servidos no almoço1 e jantar2 do restaurante universitário, coletados 

no período de outubro a dezembro 2014, Londrina-PR (continuação)

Amostra
NMP/g

Coliformes 
totais

NMP/g  
Coliformes  

termotolerantes

Staphylococcus
UFC/g

Data
da coleta

Repolho e tomate ¹ > 1100 < 3,0 4,5 x 10² 06/11/14

Repolho e cenoura ¹ > 1100 < 3,0 7,6 x 10³ 24/11/14

Alface ² > 1100 < 3,0 1,5 x 10³ 24/11/14

Alface ² > 1100 < 3,0 4,5 x 10² 25/11/14

Couve crua ¹ 1,2x10² < 3,0 2,3 x 10³ 26/11/14

Chicória ² > 1100 < 3,0 6,4 x 10¹ 27/11/14

Tomate ¹ 1,2x10² < 3,0 1,3 x 10³ 27/11/14

Tabule ¹ > 1100 < 3,0 2,5 x 10³ 01/12/14

Repolho com shoyo ¹ > 1100 < 3,0 9,9 x 10³ 02/12/14

Alface ² > 1100 3,0 5,3 x 10³ 02/12/14

Alface ¹ > 1100 < 3,0 3,8 x 10³ 03/12/14

Alface ² 4,6x10² < 3,0 1,2 x 10² 04/12/14

Obs.: Valores descritos em negrito apresentaram algum tipo de contaminação microbiológica.
Fonte: Autoria própria.

Nas análises de Staphylococcus (Tabela 4), somente a alface (13/10/14) e a 
chicória com alface (16/10/14) não apresentaram contaminação por este micro
-organismo. A RDC 12/2001 recomenda que, para saladas à base de verduras, 
legumes e raízes, o limite máximo de 10³ UFC/g seja de Staphylococcus. Os resul-
tados obtidos mostraram que 59,1% das saladas analisadas se encontravam 
acima dos limites máximos estabelecidos, e em 31,8% das amostras houve con-
taminação microbiológica, no entanto, estavam dentro dos limites estabelecidos.

A contaminação por coliformes totais e termotolerantes em saladas como as 
de alface também foi observada por Passos et al. (2009), no município de Guaru-
já-SP, utilizando técnica de diluição de 25 g de amostra em 225 mL de diluente, 
seguido por plaqueamento em placas, e realizada a contagem de UFC/g. Os pes-
quisadores observaram a presença de coliformes totais e termotolerantes em suas 
amostras de saladas de alfaces, assim como as observadas neste trabalho.
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Rocha, Soares e Bezerra (2012), em um estudo sobre análise microbioló-
gica de saladas cruas em três restaurantes da cidade de Teresina-PI, utilizando o 
método de diluições seriadas (NMP), constataram a presença de coliformes totais 
em todas as amostras de saladas (100%). Em pesquisa realizada por Calil et al. 
(2013) sobre a qualidade microbiológica de saladas oferecidas em restaurante de 
tipo self-service no município de São Bernardo do Campo-SP, utilizando o método 
da Compendium of Methods for Microbiological Examination of Foods, cons-
tataram a presença de coliformes termotolerantes em algumas de suas amostras, 
porém dentro dos limites estabelecidos pela RDC12/2001. 

A contaminação por coliformes em alimentos pode indicar processamento 
inadequado ou recontaminação pós-processamento, podendo ser as causas mais 
frequentes aquelas provenientes da matéria-prima, equipamentos sujos ou a 
manipulação sem cuidados de higiene (LANDGRAF, 2005). Contudo, a maioria 
dos coliformes é encontrada no meio ambiente e também na água (FORSYTHE, 
2002), assim, o problema não está relacionado apenas com sua presença em ali-
mentos, mas, sim, na quantidade com que ele aparece (JAY, 2008). Como as sala-
das são servidas cruas, isso pode justificar a presença dos coliformes, uma vez que 
elas não foram submetidas a nenhum procedimento de cocção, forma em que os 
coliformes são destruídos facilmente. A presença de contaminação elevada em 
54,5% das amostras demonstra que estas hortaliças não foram submetidas a pro-
cessos de higienização por tempo suficiente, como a higienização com hipoclorito, 
bem como a manipulação inadequada pode ter contribuído para esses valores. 

A presença de coliformes termotolerantes indica contaminação fecal, porém 
as amostras que apresentaram essa contaminação (a couve e o repolho com 
shoyo) estavam dentro dos padrões exigidos pela legislação, podendo ser consu-
midas normalmente.

As análises de Staphylococcus, com exceção da alface (13/10/14) e a chicória 
com alface (16/10/14), mostraram-se contaminadas. O principal reservatório de 
Staphylococcus é o homem, e a cavidade nasal é o principal habitat. Qualquer 
alimento ou superfície que tenha o contato com o homem sofre contaminação. 
Sendo assim, portadores nasais e manipuladores de alimentos com mãos e braços 
que apresentem feridas, ou aqueles que estão em bom estado de saúde, são impor-
tantes fontes de contaminação para o alimento (LANDGRAF, 2005). Alimentos 
como as saladas, que possuem um elevado teor de umidade e que passam por uma 
manipulação mais frequente durante o seu preparo, são mais suscetíveis a esse tipo 
de contaminação, uma vez que a temperatura de conservação é inadequada para 
evitar a proliferação dos micro-organismos (GERMANO; GERMANO, 2008).

 É possível observar que os manipuladores não estavam recebendo o treina-
mento necessário, bem como as medidas de higiene pessoal, utensílios e instala-
ções não estavam adequadas, e também o controle de temperatura de conservação 
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não era suficiente para evitar a contaminação com Staphylococcus. Na Figura 8 
é possível verificar a presença de colônias características de Staphylococcus na 
amostra de alface.

Figura 8 – Colônias características de Staphylococcus na amostra de alface

Fonte: Autoria própria

No grupo das saladas cozidas (Tabela 5), somente a beterraba (26/11), o 
feijão fradinho e a cenoura (03/12) apresentaram-se impróprias para o consumo 
segundo a RDC 12/ 2001 que estabelece como limite 10² NMP/g para o grupo 
dos coliformes. As demais apresentaram-se dentro dos padrões estabelecidos. 

Para as análises de Staphylococcus, somente a amostra de cenoura estava 
imprópria, sendo o limite estabelecido de 10³ UFC/g. 

Tabela 5 – Valores do número mais provável (NMP/g) de coliformes totais e termotolerantes e de unidades forma-
doras de colônias (UFC/g) das amostras de saladas cozidas, servidas no almoço1 e jantar2 do restaurante universitário, 

coletados no período de outubro a dezembro 2014, Londrina-PR 

Amostra
NMP/g

Coliformes 
totais

NMP/g  
Coliformes  

termotolerantes

Staphylococcus
UFC/g

Data
da coleta

Chuchu coz. ¹ 16 3,6 6,5 x10² 15/10/14

Beterraba coz.² < 3,0 < 3,0 0 03/11/14

Cenoura coz. ¹ 3,0 < 3,0 0 05/11/14

Cenoura e chuchu coz. ¹ 9,2 < 3,0 0 25/11/14

Beterraba coz ² > 1100 < 3,0 1,5 x10² 26/11/14

(continua)
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Tabela 5 – Valores do número mais provável (NMP/g) de coliformes totais e termotolerantes e de unidades forma-
doras de colônias (UFC/g) das amostras de saladas cozidas, servidas no almoço1 e jantar2 do restaurante universitário, 

coletados no período de outubro a dezembro 2014, Londrina-PR (continuação)

Amostra
NMP/g

Coliformes 
totais

NMP/g  
Coliformes  

termotolerantes

Staphylococcus
UFC/g

Data
da coleta

Cenoura coz. ² 1,1x10³ < 3,0 1,3 x10³ 03/12/14

Feijão fradinho¹ > 1100 < 3,0 7,5 x10² 04/12/14

Obs.: Valores descritos em negrito apresentaram algum tipo de contaminação microbiológica.
Fonte: Autoria própria.

Mesmo em saladas cozidas, foi possível verificar a presença de coliformes 
totais e termotolerantes, bem como Staphylococcus. Esses resultados podem ser 
possíveis devido a condições de higienização impróprias, bem como o armazena-
mento em temperaturas inadequadas. Por serem alimentos cozidos, os micro-or-
ganismos que estavam presentes podem ter sido destruídos durante a cocção e, 
posteriormente, devido à falta de cuidados, ele foi recontaminado, como é possí-
vel verificar nos resultados.

No grupo das preparações diversas (Tabela 6), não foi verificada contamina-
ção pelos micro-organismos estudados, portanto estavam sanitariamente satisfató-
rias, podendo ser consumidas normalmente. Como a maioria dos alimentos deste 
grupo eram submetidos a altas temperaturas, acredita-se que este resultado positivo 
se deva à cocção correta dos alimentos, destruindo os micro-organismos que pode-
riam estar presentes, além do armazenamento em temperaturas adequadas.

Tabela 6 – Valores do número mais provável (NMP/g) de coliformes totais e termotolerantes e de unidades formado-
ras de colônias (UFC/g) das amostras de preparações diversas, servidos no almoço1 e jantar2 do restaurante universitário, 

coletados no período de outubro a dezembro 2014, Londrina-PR 

Amostra
NMP/g

Coliformes 
totais

NMP/g  
Coliformes  

termotolerantes

Staphylococcus
UFC/g

Data
da coleta

Farofa ¹ < 3,0 < 3,0 <10 16/10/14

Suco de pêssego ² < 3,0 < 3,0 <10 04/11/14

Macarrão ¹ < 3,0 < 3,0 <10 06/11/14

(continua)
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Tabela 6 – Valores do número mais provável (NMP/g) de coliformes totais e termotolerantes e de unidades 
formadoras de colônias (UFC/g) das amostras de preparações diversas, servidos no almoço1 e jantar2 do restaurante 

universitário, coletados no período de outubro a dezembro 2014, Londrina-PR (continuação)

Amostra
NMP/g

Coliformes 
totais

NMP/g  
Coliformes  

termotolerantes

Staphylococcus
UFC/g

Data
da coleta

Macarrão ² < 3,0 < 3,0 <10 25/11/14

Cenoura com batata ao 
molho branco ²

< 3,0 < 3,0 <10 27/11/14

Canjica ¹ < 3,0 < 3,0 <10 27/11/14

Arroz doce ² < 3,0 < 3,0 <10 01/12/14

Farofa ² < 3,0 < 3,0 <10 03/12/14

Fonte: Autoria própria.

No Gráfico 1, é possível observar os grupos de alimentos que apresentaram 
ou não a presença dos micro-organismos pesquisados. Observa-se que as saladas 
cruas foram os alimentos mais contaminados, seguido das saladas cozidas.

Gráfico 1 – Porcentagem de contaminação microbiológica de acordo com os grupos alimentares analisados

Fonte: Autoria própria

Observa-se na Tabela 7 o resultado das análises de superfície, onde somente 
a tábua suja não apresentou contaminação por Sthaphylococus. Já quanto à pre-
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sença de E. coli, a tábua suja, a mesa de apoio limpa e a mesa de apoio de pratos 
apresentaram-se contaminadas.

Tabela 7 – Resultados das análises de swab, que apresentaram presença ou ausência de micro-organismos nas amos-
tras de superfícies de utensílios diversos, coletadas no almoço1 e jantar2 do restaurante universitário, no período de outubro 

a dezembro 2014, Londrina-PR 

Superfície Staphylococcus E. Coli Data

Tabua de frango suja Presente Ausente 21/10/14 ¹

Tabua suja Ausente Presente 21/10/14 ²

Mesa de apoio limpa Presente Ausente 21/10/14 ²

Pia limpa Presente Presente 29/10/14 ¹

Mesa de apoio salada Presente Ausente 10/11/14 ¹

Mesa de apoio prato Presente Presente 11/11/14 ²

Obs.: Valores descritos em negrito apresentaram algum tipo de contaminação microbiológica.
Fonte: Autoria própria.

Andrade, Silva e Brabes (2003), ao realizarem análises de utensílios e equi-
pamentos em restaurantes industriais utilizando o método de swab, verificaram 
também que as técnicas de higienização de equipamentos e utensílios, dentre eles 
tábua de corte de vegetais, eram ineficientes em alguns estabelecimentos. Dentre 
as análises efetuadas, somente 18,6% dos utensílios utilizados estavam em condi-
ções de higienização satisfatórias. 

Conforme já discutido, a presença de Staphylococcus pode ser decorrente 
das práticas incorretas desenvolvidas pelo manipulador e a presença de E. coli 
também está relacionada às práticas insatisfatórias de higienização, mostrando 
a presença de contaminantes de origem fecal. Estas situações poderiam ter sido 
evitadas, utilizando-se técnicas de higienização adequadas, respeitando os tipos 
de superfícies e o uso adequado de detergentes e sanitizantes. 

5 Conclusão
Os alimentos produzidos de outubro a dezembro de 2014 pelo RU da 

UTFPR campus Londrina que foram submetidos à alta temperatura e servidos 
quentes apresentaram-se adequados para o consumo, sem oferecer riscos à saúde 
da comunidade acadêmica. No entanto, a maioria das saladas analisadas neste 
mesmo período que não passaram por tratamento térmico encontraram-se impró-
prias para o consumo, como no caso de algumas alfaces. Já as preparações que 
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passaram por cozimento, mas foram servidas frias, também apresentaram cresci-
mento microbiano, indicando contaminação cruzada e falhas nos procedimentos 
de higienização. 

Estes dados demonstraram que a maioria das saladas servidas pelo RU, 
no referido período, não se encontrava segura para consumo do ponto de vista 
microbiológico, evidenciando a necessidade de investimentos em treinamento de 
funcionários e aplicação de programas de qualidade sanitária, a fim de reduzir os 
níveis de contaminação microbiana das refeições servidas, garantindo a segurança 
alimentar dos usuários deste serviço. Vale ressaltar que as saladas, constituídas 
de verduras e legumes, são de suma importância ao organismo humano, pois são 
ricas em vitaminas, minerais e fibras, que são nutrientes responsáveis pela regula-
ção do organismo.

Ressalta-se que a Universidade deve exercer o seu papel de fiscalização 
das condições higiênico-sanitárias do RU, exigindo o cumprimento das nor-
mas das legislações vigentes da área de controle de qualidade de alimentos, 
uma vez que a mesma é corresponsável por este serviço essencial para a comu-
nidade acadêmica.
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Capítulo 7
Elaboração de conserva de lambari 
em óleo de canola envasado em 
potes de vidro
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1 Introdução

O pescado é um componente extremamente importante na dieta humana 
como fonte de nutrientes (proteínas, lipídios e componentes bioativos). As indús-
trias do pescado contribuem para o fornecimento de uma grande variedade de 
produtos e subprodutos para o consumo, seja peixe processado, congelado ou 
fresco (GONÇALVES et al., 2011).

A indústria de processamento de pescados no Brasil encontra-se em plena 
expansão, crescendo 1,5% em 2015 em relação a 2014, nesse contexto, destaca-se 
a tilápia (Oreochromis niloticus), que é o peixe mais cultivado em tanques, redes ou 
escavados, responsável por quase 50% da produção de peixe no Brasil (IBGE 2015). 
Outro peixe de pequeno porte, abundante e de fácil reprodução e cultivo é o lam-
bari (Astyanax bimaculatus), que se desenvolve tanto em águas correntes ou paradas, 
mas é pouco explorado comercialmente a não ser como iscas para pescadores. Não 
existem dados precisos quanto à produção de lambari, mas estima-se que seja apro-
ximadamente de 180 milhões de unidades no ano de 2016 no Brasil (SUSSEL, 2016).

O lambari (Astyanax bimaculatus) é muito apreciado como aperitivo (frituras) 
em bares e lanchonetes devido ao seu sabor peculiar. Porém, sua comercialização 
e produção em grande escala ainda não ocorre. O processamento em escala indus-
trial, em conservas salgadas ou em óleo, sob a forma de enlatados, pode ser uma 
alternativa para que esse peixe seja viável economicamente (DUTRA et al. 2012). 

Com base no exposto e na crescente necessidade de novos alimentos com 
formulações que tragam benefícios aos consumidores, este trabalho teve como 
principal enfoque a formulação de lambari em conserva, semelhante ao enlatado, 
desenvolvendo um novo alimento com valor agregado.
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2 Pescado como alimento

Segundo Ogawa e Maia (1999), o pescado pode ser comercializado in natura 
ou industrializado. Entende-se como in natura o pescado recém-capturado, sob 
refrigeração ou não e adquirido pelo consumidor ainda cru. O industrializado, 
por sua vez, sofre um processo mais elaborado de manuseio e preservação.

O pescado é considerado uma das principais fontes de proteína na alimenta-
ção humana. Sua fibra muscular é similar à dos animais de abate, destacando-se a 
gordura. As mudanças post mortem são semelhantes ao que ocorre nos músculos 
dos animais de abate, sendo seu pH final sempre mais elevado (superior a 6), 
determinando que tipo de micro-organismos prevalecerá durante seu armazena-
mento (PEREDA, 2005).

O músculo esquelético do pescado é rico em proteínas e lipídios, principal-
mente os ácidos poli-insaturados ômega 6, especialmente o EPA (ácido eicosa-
pentaenoico) e DHA (ácido docosaexaenoico ) e vitaminas hidrossolúveis do 
complexo B e as lipossolúveis A e D. As proteínas de pescado são ricas em lisina, 
um aminoácido limitante em cereais como milho, arroz e farinha de trigo, além 
disso é uma excelente fonte de minerais (magnésio, manganês, zinco e cobre) com 
conteúdo relativamente elevados, principalmente em alguns moluscos e crustá-
ceos (OGAWA et al., 1999).

3.1 Lambari

O lambari-do-rabo-amarelo ou tambiú é classificado como Astyanax, per-
tence à família Characidae e subfamília Tetragonopterinae. É um peixe de pequeno 
porte encontrado em todo o Brasil e seu habitat são os rios, córregos, lagoas 
e represas. Ele é extremamente ligeiro, se alimenta de frutos, sementes, insetos, 
minhocas, ovas de outros peixes, rações, entre outros. Embora muito conhecido 
como isca para outras espécies, é pouco utilizado para consumo humano, exceto 
frito como aperitivos. São predadores naturais, e na natureza são a base da ali-
mentação de diversos peixes (ABIMORAD; CASTELLANI, 2013).

Figura 1 – Lambari

Fonte: Google imagens
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3.2 Pescado enlatado

O pescado enlatado e produtos semelhantes que passam por processos de 
esterilização por calor são comercialmente livres de micro-organismos, desde que 
o processo seja bem realizado e supervisionado. O processo de enlatamento é um 
método de preservação, que evita a decomposição pela inativação/eliminação dos 
micro-organismos por meio do calor (VIEIRA et al., 2003).

3.3 Aspectos microbiológicos

O pescado vivo apresenta contaminação bacteriana principalmente na pele, 
guelras e vísceras; os demais tecidos podem ser infectados após a morte do animal. As 
bactérias dos peixes são predominantemente psicrófilas, crescendo bem à tempera-
tura ambiente ou abaixo desta, apresentando, inclusive, adaptação em temperaturas 
abaixo de 0 °C. Portanto, com relação aos referidos micro-organismos, o pescado é 
qualitativamente diferente de animais homeotermos (OGAWA; MAIA, 1999).

A conservação por gelo (somente refrigeração, sem congelamento) mostra-
se eficaz no máximo por três dias, desde que sejam observados o manuseio, a 
qualidade da matéria prima e do gelo (SOARES et al., 2014). Além de processos 
tradicionais que utilizam o calor e a salga, mais recentemente temos a utilização 
da irradiação, óleos essenciais naturais, tratamento de ultra alta pressão e enzimas 
entre outros (KNORR et al., 2011).

O calor é uma tecnologia madura no processamento de alimentos visando 
obter sabor, segurança alimentar eliminando os micro-organismos, porém a des-
naturação de proteínas pode ocasionar alterações desejáveis e indesejáveis ao pro-
duto (AWUAH et al., 2007).

O frio também é um bom método de preservação reduzindo a atividade meta-
bólica de micro-organismos, já o congelamento indisponibiliza a água que é vital 
para a multiplicação microbiana e, diferente do calor, não elimina os micro-orga-
nismos, além de poder ocasionar alterações indesejáveis (SIDDAIAH et al., 2001). 

O processo de salga também é uma tecnologia milenar, cujo princípio é 
baseado na forte capacidade desidratante do sal em concentrações altas, redu-
zindo a atividade de água do alimento, indisponibilizando água para o desenvol-
vimento de micro-organismos. (ALBARRACÍN et al., 2011).

4 Materiais e métodos
Foi realizada uma pesquisa experimental, no período de fevereiro de 2015 

a outubro de 2015, desenvolvendo uma formulação para o lambari em conserva 
com diversos temperos e condimentos, fundamentados em receitas populares e 
caseiras, visando obter um produto com sabor aceitável.
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O trabalho foi realizado na Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
(UTFPR), campus Londrina, no laboratório de tecnologia de alimentos. A for-
mulação para o preparo do lambari em conserva (Astyanax bimaculatus) teve 
como ingredientes sal de cozinha, pimenta do reino, vinagre, óleo de canola, alho 
desidratado (lascas) e cebola desidratada (picada).

Os lambaris foram adquiridos em casas especializadas na venda de pesca-
dos da cidade de Londrina-Paraná, congelados, buscando uma uniformidade em 
relação ao tamanho do peixe. Os ingredientes para elaboração da conserva foram 
adquiridos em supermercados da cidade de Londrina, verificando-se a qualidade 
do produto desejado. Os potes de vidro e tampas foram adquiridos em lojas espe-
cializadas do ramo, optando-se por potes de geleias que possuem um tamanho 
aproximado para a conserva de lambari.

4.1 Preparo, higienização dos peixes e processamento

Os peixes depois de inspecionados foram descamados, retiradas a cabeça, as vís-
ceras e as nadadeiras e separadas as partes para o preparo da conserva. Em seguida, 
as partes destinadas para a conserva foram imersas em água hiperclorada dentro dos 
padrões de indústria para retirada de vestígios de sangue, vísceras e escamas.

Os lambaris foram higienizados e acondicionados dentro de potes de vidro, 
foi adicionada a calda, e os potes foram tampados e em seguida submetidos ao 
processo de cocção. 

Os potes contendo os ingredientes foram submetidos a um tratamento tér-
mico (cozimento) durante 50 minutos, e a redução da pressão foi aguardada por 
10 minutos para a abertura da panela, evitando o abaulamento das tampas. 

Após a retirada dos potes da panela de pressão, aguardou-se até o término 
da fervura interna do vidro e estes foram invertidos até o esfriamento. A Figura 2 
representa a imagem dos potes de conserva de lambari após processamento.

Figura 2 – Potes de conserva de lambari

Fonte: Autoria própria
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4.2 Análises microbiológicas e composição proximal

As análises microbiológicas foram realizadas segundo a RDC Nº 12 de 
janeiro de 2001 (BRASIL, 2001), para Salmonella sp, coliformes 45º C e Staphy-
lococcus coagulase positivo.

Todas as análises de composição proximal (carboidratos, lipídios, cinzas 
e proteínas) foram realizadas em triplicata segundo metodologia do Instituto 
Adolfo Lutz.

4.3 Análise sensorial

A análise sensorial foi realizada aplicando-se um teste afetivo de localização 
central, em duas peixarias de Londrina-PR, com consumidores habituais de peixe. 
Essa metodologia é baseada, num primeiro instante, na verificação de quanto 
os entrevistados consumiam peixe e se gostariam de participar da pesquisa. As 
peixarias autorizaram a pesquisa e os participantes assinaram um termo de con-
sentimento livre esclarecido após serem abordados e antes de efetivamente parti-
ciparem da pesquisa.

A pesquisa de opinião foi basicamente relacionada à aceitação do produto 
quanto a aparência, cor, aroma, textura, consumo de peixe enlatado e uma nota 
global sobre um produto novo no mercado. Para tal, os consumidores responde-
ram um questionário de escala de 1 a 5 avaliando a aparência, o sabor, o aroma, 
a textura e uma nota global de 0 a 10.

Calculou-se o Índice de Aceitabilidade (IA) para se obter a aceitação do pro-
duto pelos consumidores. Para o produto ser considerado como bem aceito, o 
valor mínimo de IA deve ser de 70% (DUTCOSKY, 2007).

Este projeto foi cadastrado no comitê de ética em pesquisa da UTFPR, sob 
Nº 46412915.1.000.5547, CEPE 5547.

4 Resultados e discussões

4.1 Análises microbiológicas

As análises para Salmonella sp, coliformes a 45 °C e Staphylococcus coa-
gulase positiva, apresentaram resultado negativo, comprovando que o processa-
mento do produto foi eficaz na eliminação de micro-organismos, representados 
na Tabela 1.
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Tabela 1 – Resultado das análises microbiológicas

Análises Resultado

Salmonella sp Ausência em 25 g.

Coliformes a 45 °C < 3,0 NMP/g.

Staphylococcus coagulase positiva < 10 UFC/g.

Fonte: Autoria própria.

4.2 Análises de composição proximal

As análises de composição proximal foram realizadas em triplicata, cujos 
resultados (média) e desvio padrão estão expressos na Tabela 2.

Tabela 2 – Resultado das análises de composição proximal

Análise Média %

Carboidratos * 9,95

Lipídios 6,23 + 0,75

Cinzas 3,65 + 0,08

Umidade 65,10 + 1,88

Proteínas 15,07± 2,54

* Valor obtido por meio da diferença da análise de proteínas, lipídios, cinzas e umidade.
Fonte: Autoria própria.

Comparando os resultados obtidos da composição proximal com a tabela 
TACO (2015), em relação ao lambari cru, o teor de lipídios apresentou um valor 
maior: 0,70 (cru) para 6,23 (processado). Essa grande diferença é proveniente do 
óleo da calda incorporado ao lambari, além da saída de água do lambari durante 
o processamento que pode ser observado com a formação de uma fase distinta na 
calda do produto pronto quando frio. 

A fração de cinzas do lambari cru em torno de 2,27% da tabela TACO é 
próxima ao valor encontrado de 3,65%, o que indica que este peixe pode ser 
uma boa fonte de sais minerais. Esse valor superior pode ser devido ao fato do 
pequeno porte do peixe do sal adicionado e dos temperos.

A porcentagem de proteínas encontrada no lambari em conserva foi de 
15,07%, próximo ao lambari cru de 15,7%, demonstrando que o cozimento não 
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acarreta em grandes perdas de proteínas. Segundo Pizato et al. (2012), as proteí-
nas são estruturas frágeis que podem se desnaturar quando submetidas a altas 
temperaturas e pressões diferentes, porém nesse processo não houve perda de 
proteínas, somente sua desnaturação.

4.3 Análise sensorial

Ao todo foram entrevistadas 86 pessoas, sendo 54,6% pertencente ao sexo 
feminino, com média de idade de 47,2 (±17,8) anos, o provador mais jovem com 19 
anos e o mais idoso com 81 anos. Observa-se que houve uma alta variação da idade 
dos consumidores. Apenas 79 provadores responderam sua ocupação, sendo 5 apo-
sentados, 4 donas de casa, 11 estudantes e os demais todos profissionais liberais. 

Também 79 responderam sua faixa salarial, sendo 11 com mais de 10 salários 
mínimos (SM), 17 de 7-10 SM, 21 de 4-6 SM e os demais (27) com valores menor 
ou igual a 3 SM. Ressalta-se que o valor do salário mínimo de 2015 é R$ 788,00.

A opção por fazer a aceitação sensorial em peixarias teve como objetivo cap-
tar consumidores habituados a este tipo de produto (consumidor-alvo). Quando 
perguntados quanto ao hábito de consumo de peixe, apenas 11 não consumiam 
frequentemente, no entanto, gostaram do produto. Dos 79 que preencheram 
adequadamente a ficha, 2 relataram consumir diariamente peixe, 34 consomem 
semanalmente, 16 mensalmente e 24 esporadicamente.

A avaliação geral da conserva de lambari em óleo de canola apresentou os 
seguintes valores médios: 4,6 em relação à aparência do produto, 4,6 ao aroma, 4,8 
ao sabor, textura 2,5, em um questionário de escala de 1 a 5. A nota global, à qual os 
83 entrevistados responderam, numa escala de 0 a 10, obteve média de 8,9 ±1,14, o 
que corresponde a “gostei muito” do produto, possuindo um índice de aceitação de 
89% (>70%), ótima aceitação sensorial. Estes dados estão expressos no Gráfico 1.

Gráfico 1 – Avaliação geral.

Fonte: Autoria própria.
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O Gráfico 2 apresenta as proporções das respostas obtidas quanto ao quesito 
aparência do produto, sendo que 79% relataram ter gostado da apresentação do 
produto.

Gráfico 2 – Aparência (%).

Fonte: Autoria própria.

O Gráfico 3 mostra que 78% gostaram do aroma do produto.

Gráfico 3 – Aroma (%).

Fonte: Autoria própria.

Em relação ao sabor, 83% gostaram do sabor do produto desenvolvido.
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Gráfico 4 – Sabor (%).

Fonte: Autoria própria.

Em relação à textura (Gráfico 5), 54,63% dos entrevistados consideraram 
que a conserva de lambari apresenta uma textura “macia – ideal”, 22,25% “leve-
mente macio” e 10,12% “muito macio – esfarelando”.

Em relação aos atributos avaliados e avaliação global na análise sensorial, 
pode-se observar que houve uma boa aceitabilidade do produto; os resultados 
obtidos foram indicativos de boa aceitação do produto final.

Gráfico 5 – Textura (%).

Fonte: Autoria própria.

A Tabela 3 apresenta os comentários registrados dos entrevistados que parti-
ciparam da análise sensorial da conserva de lambari em potes de vidro. 
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Tabela 3 – Comentários realizados pelos provadores durante a análise sensorial

Comentários

Mais sal.

Lembra sardinha/mais suave.

Muito gostoso.

Razoável.

O ponto que mais chamou a atenção foi que não tem gosto residual do peixe.

Sabor acentuado de lambari.

Está acostumado com sardinha e atum.

Salgado.

Adicionar molho de tomate devido cor pálida

Adicionar ervas aromáticas/pimenta

Delicioso.

Um pouco oleoso

Parabéns, continue pesquisando para nós.

Muito saboroso, compraria com certeza.

Maravilhoso

Muito bom

Fonte: Autoria própria.

Os comentários comprovam o sabor agradável, a novidade, o entusiasmo 
dos provadores por produtos novos e, também, a expectativa que muitos têm 
ao comparar com sabor de sardinha, enlatado mais conhecido, que origina um 
conceito prévio de sabor de um peixe em conserva em óleo. Outros comentaram 
sobre uma possível adição de pimenta e ervas aromáticas. 

Muitos entrevistados comentaram principalmente a questão da cor (produto 
pálido, deveria ter molho de tomate). Este fato deve-se à embalagem de vidro, 
que permite ao consumidor julgar a aparência do produto, o que não é possível 
de ser realizado em enlatados. A possibilidade de avaliar a aparência do produto 
devido à embalagem de vidro pode ser um diferencial no comércio, entretanto, é 
necessário melhorar a aparência do produto, visto que houve a formação de duas 
fases na calda e os lambaris acabam fraturando junto aos ossos da espinha. Tais 
itens podem ser devidamente pesquisados e melhorados.
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5 Conclusão

Foi possível elaborar um lambari em conserva em potes de vidro com boa 
aceitação sensorial. Alguns aperfeiçoamentos a partir destes dados podem auxiliar 
na melhoria do produto final, principalmente no quesito sal e condimentos, além 
da análise da vida útil do produto. Cabe aqui ressaltar a possibilidade futura de 
análises de custos de produção para verificar a viabilidade econômica em escala 
artesanal ou industrial. 

A principal dificuldade observada no desenvolvimento deste produto foi a 
obtenção de matéria-prima (lambari) em tamanho adequado para a conserva, 
o que demonstra a necessidade de organização desse setor produtivo, principal-
mente se houver grande demanda por lambari.
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1 Introdução

O Brasil é um país agropecuário de destaque no cenário mundial da produ-
ção de commodities agrícolas, com produtividade de 219,1 milhões de toneladas 
de grãos, distribuídos em aproximadamente 59 milhões de hectares de área cul-
tivada na safra de 2016/17 (Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB, 
2017). Dentre a produção de cereais, leguminosas e oleaginosas, destacam-se o 
arroz, a soja e o milho, com produção de 11,89, 105,56 e 87,41 milhões de tone-
ladas, respectivamente (CONAB, 2017). 

Não obstante, o país tem relevada participação como produtor de frutas 
frescas, colocando-o entre os quatro maiores produtores mundiais, juntamente 
com a China, Índia e os Estados Unidos da América (Secretaria de Estado da 
Agricultura e Abastecimento – SEAB, 2015).

Os grãos, de forma geral, podem ser armazenados por longos períodos de 
tempo sem perdas significativas na qualidade. Entretanto, são suscetíveis à deterio-
ração por fungos toxigênicos, quando não adotados controles adequados durante 
o armazenamento, acarretando perdas econômicas e riscos à saúde humana e 
animal (MIGUEL, 2009).

A respeito das infecções fúngicas que acometem os produtos agropecuários, 
citam-se, principalmente, a ocorrência de Aspergillus ochraceus em café, A. fla-
vus em amendoim (ZORZETE, 2010) e castanhas-do-brasil (REIS et al., 2012), 
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Fusarium verticillioides em milho (MIGUEL, 2009) e Penicillium expansum em 
maçãs (COELHO, 2005).

Durante o crescimento, determinadas espécies podem produzir micotoxinas, 
metabólitos secundários, que constituem um perigo natural na cadeia produtiva 
do alimento. Sendo assim, medidas de controle do desenvolvimento fúngico se 
tornam necessárias, a fim de garantir a segurança desses alimentos. Nesse con-
texto, o controle biológico por meio da utilização de leveduras killer vem sendo 
promissor contra fungos filamentosos de importância econômica. Citam-se, por 
exemplo, o controle satisfatório in vivo de P. expansum em maçãs pós-colheita 
por Hansenula wingei, bem como contra fungos fitopatogênicos causadores da 
ferrugem asiática e do mofo branco (CALEGARI et al., 2014). Dessa forma, este 
trabalho teve por objetivo produzir e purificar parcialmente toxina killer de Han-
senula wingei visando aplicação no controle do desenvolvimento de fungos fila-
mentosos deteriorantes de alimentos.

2 Característica killer
Determinadas cepas de leveduras são capazes de inibir o crescimento de 

outras leveduras sensíveis e outros micro-organismos por meio de exotoxinas de 
natureza proteica ou glicoproteica. Toxinas killer, como são denominadas, podem 
diferir entre espécies, em estrutura molecular, massa molecular, bases genéticas, 
maturação das proteínas, imunidade e mecanismos de ação (MAGLIANI et al., 
1997; MARQUINA et al., 2002). 

O primeiro fenômeno de atividade killer foi descrito por Bevan e Mako-
wer (1969) a partir da observação de isolados de Saccharomyces cerevisiae. 
Desde então, leveduras killer têm sido isoladas e caracterizadas dos mais 
diversos ambientes. Dentre os gêneros, destacam-se: Candida, Cryptococ-
cus, Debaryomyces, Hanseniaspora, Hansenula, Kluyveromyces, Metschniko-
wia, Pichia, Sacchamoryces, Ustilago, Torulopsis, Williopsis e Zigowillopsis 
(MAGLIANI et al., 1997; PHILLISKIRK; YOUNG, 1975; YOUNG, 1981; 
SCHMITT; BREINIG, 2002). 

Os fenótipos killer de leveduras podem ser classificados como killer resis-
tente (K+R+), killer sensível (K+R-) e neutras (K-R-). As linhagens resistente e sensí-
vel são produtoras de toxina, podendo ou não ser resistente às toxinas de outras 
linhagens, ao passo que as linhagens classificadas como neutras não produzem 
toxina e não possuem resistência (MAGLIANI et al., 1997).

Young e Yagiu (1978) elaboraram um sistema de classificação das toxinas de 
leveduras, nomeando-as K1 a K10, tendo como base as interações entre as linha-
gens quanto aos padrões de sensibilidade e atividade killer. Posteriormente, Zhu 
e Bussey (1989) adicionaram ao sistema o grupo K11 (Tabela 1). 
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Tabela 1 – Classificação dos grupos killer segundo interação entre as linhagens

Classificação killer Classes sensíveis

K1 K2, K3 e K4

K2 K1 e K4

K3 K1 e K4

K4 K1 

K5 K1, K3 e K4

K6 K1, K2, K3 e K4

Classificação killer Classes sensíveis

K7 K1, K3, K4 e K6

K8 K1, K2, K3, K4 e K6

K9 K1, K2, K3, K4, K5 e K8

K10 K1, K2, K3, K4, K5, K6, K7 e K8

K11 K1

Fonte: Young e Yaugiu (1978), Zhu e Bussey (1989).

2.1 Bases genéticas e mecanismos de ação

As bases genéticas que conferem o fenótipo killer às leveduras são variáveis 
entre espécies, podendo ser determinado por genes cromossomais ou extra-cro-
mossomais. Este último é dividido ainda em plasmídeos lineares de DNA fita 
dupla e RNA fita dupla, encapsulados em vírus-like-particles (VLP), e identifi-
cados, respectivamente, em K. lactis e em S. cerevisiae, conforme apresentado na 
Tabela 2 (SCHIMITT; BREINIG, 2002).

A parede celular de células fúngicas determina sua forma e é essencial para 
sua integridade, sendo constituída principalmente de carboidratos livres e aqueles 
ligados a proteínas. Os principais constituintes da parede celular de leveduras são 
o (1→3) -β-D-glucana (50%), (1→6) -β-D-glucana (5%) e manoproteínas. Podem 
conter também (1→6) -β-D-glucana com algumas ligações (1→3) -β (14%) e qui-
tina (0,6 a 9%). A função dos polissacarídeos na parede celular é a de recepção de 
proteínas, mas ainda pouco se sabe sobre este mecanismo (SANTOS et al., 2000). 

O mecanismo de ação da toxina killer foi proposto inicialmente por Mid-
delbeek et al. (1980), quando sugeriram haver uma interação da toxina de Pichia 
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kluyveri e células de S. cerevisiae, determinado em três estágios sucessivos: (I) liga-
ção da toxina killer em receptores específicos, (II) transmissão da toxina para seu 
local reativo na membrana plasmática, (III) dano à permeabilidade da membrana, 
resultando em extravasamento de íons potássio e diminuição do pH intracelular. 

Segundo Marquina et al. (2002), as toxinas plasmidiais K1 e K2 de S. cere-
visiae, apesar de serem diferentes, possuem mecanismos de ação semelhantes, se 
ligando ao receptor (1®6) -β-D-glucana da membrana plasmática, tornando-a 
permeável a prótons e íons potássio. Por outro lado, a toxina K9 codificada por 
genes cromossomais de Hansenula mrakii tem ação sobre os processos metabóli-
cos que envolvem a síntese de β – glucano, especificamente β- (1,3) -glucano em 
células sensíveis, tornando-as osmoticamente frágeis e defeituosas, resultando em 
sua lise e consequentemente morte (YAMAMOTO et al., 1986a). 

Tabela 2 – Leveduras killer e bases genéticas de sua toxina

Leveduras killer Bases genéticas

Saccharomyces cerevisie dsRNA

Hanseniaspora uvarum dsRNA

Zygosaccharomyces bailli dsRNA

Ustilago maydis dsRNA

Kluveromyces lactis dsDNA linear plasmidial

Pichia acaciae dsDNA linear plasmidial

Pichia inositovora dsDNA linear plasmidial

Pichia kluyveri Cromossomal

Pichia farinosa Cromossomal

Pichia anomala Cromossomal

Williopsis mrakii Cromossomal

Fonte: Schimitt e Breinig (2002).

2.2 Aplicações

Desde sua descoberta, leveduras killer e suas toxinas têm sido utilizadas em 
diversas aplicações: nos processos fermentativos industriais (VONDREJS; JAN-
DEROVÁ; VALASEK, 1996; LIMA et al., 2007), biocontrole de fungos deterio-
rantes e/ou micotoxigênicos em alimentos (LIMA et al., 2013; FIEIRA et al., 2013; 
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COELHO et al., 2007; COELHO et al., 2009), desenvolvimento de antimicóticos 
para o tratamento humano e animal (MARQUINA et al., 2002) e em tecnologias 
de DNA recombinante (SCHMITT; BREINIG, 2002).

Marquina et al. (2002) relataram também o uso das leveduras como sistemas 
modelo para o estudo dos mecanismos de regulação e processamento de polipep-
tídios em eucariotos, como indicativo de parentesco filogenético, além de futuras 
aplicações em pesquisas de controle e expressão de vírus em organismos eucario-
tos, conforme apresentado na Tabela 3.

Tabela 3 – Principais aplicações biotecnológicas das toxinas killer

Campo de aplicação biotecnoló-
gica

Aplicações

Controle biológico na agricultura
Atividade antifúngica contra a podridão da madeira e fungos 
fitopatogênicos.

Fermentação de bebidas
Controle de contaminantes e como culturas starters em 
processos fermentativos.

Pesquisa de biologia celular em células eucariontes. Estudos de biossíntese, processamento e secreção de proteínas.

Tecnologia de alimentos Preservação de alimentos in natura

Genética
Fingerprinting de leveduras do vinho e tecnologia do DNA 
recombinante.

Medicina Atividade zimocida contra patógenos.

Taxonomia
Padrão de sensibilidade killer como indicativo de parentesco 
filogenético

Fonte: Marquina et al. (2002).

O controle de doenças pós-colheita ainda se baseia no uso de fungicidas sin-
téticos (CASTORIA et al., 2001); todavia, o uso indiscriminado desses fungicidas 
levaram ao surgimento de cepas resistentes (BARALDI et al., 2003). Logo, estu-
dos vêm sendo realizados a fim de solucionar problemas de perda pós-colheita 
empregando micro-organismos capazes de realizar o biocontrole de fungos mico-
toxigênicos e/ou deteriorantes de alimentos.

Santos et al. (2009) descreveram uma nova toxina de Pichia membrani-
faciens CYC 1086 cuja atividade killer foi testada, juntamente com outra cepa 
previamente estudada de P. membranifaciens CYC 1106, contra vários micro-or-
ganismos relacionados a problemas agronômicos a fim de avaliar seu possível 
potencial biotecnológico.
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Como resultado, todas as cepas de Brettanomyces bruxellensis, levedura 
contaminante do vinho, se mostraram sensíveis à P. membranifaciens CYC 1086, 
enquanto que nenhuma cepa de S. cerevisiae isolada de processos fermentati-
vos do vinho foi afetada pela toxina. Entretanto, fungos filamentosos foram 
mais resistentes a esta toxina; nenhuma cepa de Botritys cenerea e apenas duas 
de Fusarium proliferatum mostraram sensibilidade, enquanto que a toxina de 
P. membranifaciens CYC 1106 se mostrou efetiva contra B. cenerea (SANTOS; 
SÁNCHEZ; MARQUINA, 2004).

Fieira et al. (2013) indicaram a possibilidade de aplicação no controle pós-
colheita de maçãs após relatarem ótima eficiência no controle in vivo de P. expan-
sum, ao submeterem os frutos artificialmente infectados, em tratamento com 
leveduras Hansenula wingei e S. cerevisiae PF23 aplicadas em sinergismo com o 
fungicida Tecto® em baixa dosagem. 

Na indústria fermentativa, linhagens killer contaminavam o processo de ela-
boração do vinho, causando variações sensoriais no produto final e interferindo na 
qualidade. Tal fato levou pesquisadores a investigarem a possibilidade de “cons-
truir” cepas de leveduras fermentadoras com caráter killer a fim de serem utilizadas 
como culturas starters, associando assim o benefício da fermentação de cerveja e 
vinho com o controle de culturas selvagens, que porventura pudessem prejudicar o 
processo fermentativo (VONDREJS; JANDEROVÁ; VALASEK, 1996). 

Diversos estudos demonstraram que leveduras fermentativas do vinho gene-
ticamente modificadas, produtoras de diferentes toxinas, exibiram significativa 
capacidade antagônica contra potenciais contaminantes como Candida, Hanse-
niaspora, Kloeckera e Pichia (BUSSEY; VERNET; SDICU, 1988; BOONE et al., 
1990; SCHIMIT; SCHERNIKAU, 1997; SANTOS et al., 2009). Logo, o uso da 
tecnologia do DNA recombinante tornou possível o desenvolvimento/aprimora-
mento da capacidade killer em leveduras fermentadoras.

2.3 Gênero Hansenula

O gênero Hansenula caracteriza-se como células esferoidais, elipsoidais 
ou alongadas e, em alguns casos, afuniladas. Os ascósporos são em forma de 
chapéu, semiesferoidal ou esferoidal com borda. A reprodução assexuada é 
por brotamento multilateral e algumas espécies podem produzir pseudo-hifas 
(KURTZMAN; FELL, 1999).

Ashida et al. (1983) descreveram uma toxina killer (K9) produzida por Han-
senula mrakii com propriedades superiores a outros gêneros relatados, como por 
exemplo, estabilidade em valores de pH entre 4,0-11,0 e termoestabilidade evi-
denciada pela manutenção da atividade após fervura por 3 minutos em pH 4,0, e 
à 100 oC por 10 minutos (TAKASUKA et al., 1995). 
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Toxinas killer de H. mrakii e H. saturnus foram purificadas anteriormente, 
sendo suas massas moleculares e composição de aminoácidos similares; a toxina 
killer de H. mrakii é uma pequena proteína de 88 aminoácidos com 5 pontes 
dissulfeto (SELVAKUMAR et al., 2006), possui ponto isoelétrico (pI) 9,1 e massa 
molar de 10.7 kDa, enquanto que a toxina de H. saturnus é uma proteína de 87 
aminoácidos, possui massa molar entre 8.5 – 9.0 kDa, e possui uma homologia 
de 87% com a toxina killer de H. mrakii (YAMAMOTO, 1986a; YAMAMOTO 
1986b; TAKASUKA et al., 1995).

Lowes et al. (2000) inocularam S. cerevisiae e C. krusei em iogurte, junta-
mente com toxina heteróloga de H. mrakii purificada em duas diferentes concen-
trações, nas temperaturas de 10 oC e 20 oC. Foi constatado o crescimento rápido 
dos inóculos no controle negativo nas duas temperaturas testadas, enquanto que 
nas amostras contendo toxina killer, todos os inóculos foram eliminados nas duas 
concentrações de toxina, em um período de 24 h. 

C. krusei tem sido classificada como patógeno de classe II por exibir altos 
níveis de resistência à fluconazol, entretanto foi eliminada com a toxina hete-
róloga de H. mrakii. A micocina exibe ampla ação de atividade contra espécies 
de levedura e possui boas características físico-químicas, incluindo estabilidade 
em amplo pH e temperatura, podendo ser utilizada, se necessário, como método 
alternativo contra infecções causadas por leveduras (LOWES et al., 2000).

3 Metodologia
Este estudo foi realizado no período de março a novembro de 2015 no 

Laboratório de Micotoxinas na Universidade de São Paulo e no Laboratório 
de Biologia Molecular e Microbiologia na Universidade Tecnológica Federal do 
Paraná – campus Londrina. 

3.1 Fungos testes

Aspergillus ochraceus A152 e Penicillium expansum n. 2, previamente iso-
lados de café e maçã (COELHO, 2005), foram identificados geneticamente (em 
nível molecular) para posteriormente serem testados frente ao efeito da toxina 
killer quanto à inibição da germinação de esporos.

Os fungos foram mantidos em Ágar Batata Dextrose – BDA inclinado a 4 oC 
na ausência de luz.

3.1.1 Extração de DNAr dos fungos filamentosos

Os fungos foram inoculados em ágar YES (glicose 3,0%, extrato de levedura 
0,5%, adenina 0,005%, histidina 0,005%, leucina 0,005%, lisina 0,005%, 



206 Tópicos em ciências e tecnologia de alimentos: resultados de pesquisas acadêmicas – Volume 3

uracila 0,005%, ágar 1,5%) e cultivados por 3 dias em B.O.D a 25 oC. Em 
seguida, um fragmento de micélio de aproximadamente 0,5 cm2 foi recortado, o 
ágar removido, e o micélio transferido para um microtubo de 1,5 mL contendo 
300 μL de PrepMan Ultra® (APPLIED BIOSYSTEMS, 2010). 

O microtubo foi agitado em vórtex por um minuto e colocado em banho de 
água a 100 oC por 15 minutos, seguido de centrifugação por 7 minutos a 14.000 
rpm em temperatura ambiente. O sobrenadante foi transferido para um novo 
microtubo e armazenado a -4 oC. 

3.1.2 Reação em cadeia da polimerase (PCR)

Para a PCR foram utilizados microtubos de 0,2 mL. O fragmento da região 
ITS foi amplificado com os primers ITS1 e ITS4. As sequências dos primers utili-
zados encontram-se no Quadro 1. A PCR foi realizada com 12,5 μL de PCR Mas-
ter Mix, 6,5 μL de água Milli-Q e 2 μL de DNA (40 ng) e 2 μL (20 pmol) de cada 
iniciador para um volume final de 25 μL. O programa de amplificação incluiu 
uma desnaturação inicial (94 °C por 3 min), seguido por 35 ciclos de desnatura-
ção (94 °C por 1 min), anelamento a 57 °C, e extensão a 72 °C por 1 min. Uma 
etapa de extensão final a 72 °C por 5 min foi incluída ao final da amplificação 
(WHITE et al., 1990).

Quadro 1 – Sequência dos primers utilizados na PCR

Gene Primer
Sequência do iniciador 

(5’ – 3’)
Referência

Internal Transcribed Spacer (ITS)
ITS1 TCCGTAGGTGAACCTGCG

WHITE et al., 1990
ITS4 TCCTCCGCTTATTGATAT

3.1.3 Eletroforese do produto de PCR

Após a reação de PCR, as amostras foram submetidas à eletroforese em gel 
para verificação da amplificação. O gel de agarose foi preparado na concentra-
ção de 1,2% em solução de TBE (Tris Borato EDTA), acrescido de Syber Safe. 
Para a aplicação das amostras nos poços do gel, um volume de 2 μL de solução 
de azul de bromofenol foi adicionado em 3 μL de amostra. O gel foi submetido 
a 100 volts a 400 mA por 1 hora. Como referência, adicionou-se 6 μL de DNA 
Ladder 100 pb.
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3.1.4 Purificação dos produtos de PCR

A purificação do produto da reação de PCR teve como objetivo a remoção de 
primers, dNTPs, enzimas e sais dos produtos de PCR que pudessem interferir na 
reação de sequenciamento. Para isso utilizou-se o kit QIAquick PCR purification, 
otimizado da seguinte forma: ao volume de 17 μL do produto de PCR foi adicio-
nado 100 μL do Buffer PB – Binding Buffer (Tampão de Ligação) e todo conteúdo 
foi transferido para a coluna que acompanha o kit, a qual foi deixada em repouso 
por um minuto, centrifugada a 13.000 rpm/1 min e descartada a fase inferior do 
microtubo. Em seguida, adicionou-se 700 μL de Buffer PE – Wash Buffer (Tampão 
de Lavagem), o qual permaneceu em repouso por um minuto. Centrifugou-se a 
13.000 rpm/1 min e descartou-se a fase inferior do microtubo. O conjunto foi 
centrifugado novamente a 13.000 rpm por 3 minutos, para remoção total do tam-
pão de lavagem. Para eluição, a coluna foi transferida para um novo microtubo 
de 1,5 mL e adicionando 20 μL de EB – Elution Buffer (Tampão de Eluição) no 
centro da coluna, e após 1 minuto de repouso foi centrifugado a 13.000 rpm/1 
min (QIAGEN, 2006).

3.1.5 Sequenciamento dos produtos de PCR

Os produtos de PCR foram sequenciados utilizando os primers usados na 
amplificação, seguindo o protocolo do Kit Big Dye® Terminator v3.1 Cycle 
Sequencing. As reações ocorreram em um sequenciador 3100 DNA. 

3.1.6 Edição, avaliação da qualidade e análise das sequências geradas

As sequências consenso foram obtidas utilizando o programa Sequencher 
versão 4.1.4. Estas, por sua vez, foram pesquisadas em BLASTn (www.ncbi.nlm.
nih.gov) como forma de confirmar premissas iniciais.

3.2 Obtenção do extrato bruto de Hansenula wingei

A levedura Hansenula wingei (AM2-2) killer positiva, previamente isolada 
de milho (GASPERINI, 2011), e mantida em ágar Meio Para Levedura – MPL 
(glicose 2%, extrato de levedura 0,5%, cloreto de sódio 1%, sulfato de amônio 
0,5%, ágar 1,8%, acidificado com ácido tartárico 10% até pH 4,5) a 7 oC, foi 
reativada em Caldo MPL para obtenção do extrato bruto.

Para tanto, uma alçada da levedura foi transferida para 25 mL de Caldo 
MPL, seguido de incubação a 25 oC por 24 h. Em seguida, um inóculo de apro-
ximadamente 3,0 x 106 células, previamente padronizado na Escala número 1 de 
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MacFarland, foi transferido para 17 erlenmeyers contendo 50 mL de Caldo MPL 
(totalizando 850 mL de cultivo) e incubados a 25 oC por 96 h em cultivo estático 
(SIMER, 2013). Após incubação, o cultivo foi centrifugado por 15 min a 10.000 rpm 
e filtrado em membrana de 0,20 µm para remoção das células (COELHO, 2005).

3.2.1 Sistema de ultrafiltração

O extrato bruto (700 mL) foi submetido a duas etapas consecutivas de ultra-
filtração, utilizando membranas de celulose de exclusão molecular de 30 e 10 kDa, 
conforme descrito por Coelho (2005). O sistema possibilitou a obtenção de três 
frações, denominadas Fração 1 (contendo moléculas de massa molecular maior 
que 30 kDa), Fração 2 (contendo moléculas de massa molar entre 10 e 30 kDa), e 
Fração 3 (moléculas menores que 10 kDa). As Frações 1 e 2 foram concentradas 
14 e 13 vezes. Uma parte do extrato bruto foi reservada para o ensaio antifúngico.

3.2.2 Atividade antifúngica 

Um volume de 1,0 mL das frações obtidas foi distribuído em 3 tubos de 
ensaio contendo 1,0 mL de Caldo MPL. Paralelamente, utilizou-se o mesmo 
volume de extrato bruto como controle positivo e água destilada estéril como 
controle negativo.

A seguir, foram inoculados 105 esporos dos fungos a serem testados (suspen-
didos em Tween. 80 e padronizados em câmara de Neubauer). Após incubação 
a 25 °C/12 horas, os tubos foram submetidos a centrifugação (10.000 rpm/10 
minutos) e 90% do sobrenadante descartado. 

Após ressuspensão do pellet em volume reduzido (aproximadamente 200 
µL), realizou-se a determinação da porcentagem dos esporos germinados em 
lâmina (CHEN et al., 1999). O ensaio antifúngico foi realizado 3 vezes, sendo 
que em cada repetição os tratamentos foram analisados em triplicata.

A porcentagem dos esporos germinados nas frações foi calculada conforme 
a fórmula a seguir: 

 (1)

Onde X corresponde à porcentagem de esporos que germinaram no tratamento.
Para determinar a porcentagem de inibição (Y), utilizou-se a fórmula:

Y = 100% inibição – X.
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3.3 Tratamento dos dados

As médias dos resultados encontrados nos ensaios antifúngicos foram ana-
lisadas estatisticamente por meio do Teste de Tukey (p < 0,05), pelo programa 
BioEstat 5.3.

4 Resultados e discussão
A taxonomia de fungos filamentosos baseia-se, tradicionalmente, na aná-

lise qualitativa de sua morfologia e perfis bioquímicos. No entanto, variações na 
interpretação morfológica podem ocorrer, resultando em esquemas taxonômicos 
discutíveis (SAMSON; HONG; FRISVAD, 2004). Desta forma, as ferramentas 
moleculares seriam as mais indicadas para a caracterização de fungos.

O sequenciamento da região ITS do DNA ribossomal dos fungos testes 
Aspergillus ochraceus e Penicillium expansum foi analisado em banco de dados 
online, resultando em 99% de similaridade (Figuras 1 e 2).

Figura 1 – Alinhamento do sequenciamento da região ITS de Aspergillus ochraceus com banco de dados online

Fonte: Autoria própria
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Figura 2 – Alinhamento do sequenciamento da região ITS de Penicillium expansum com banco de dados online

Fonte: Autoria própria

As técnicas moleculares têm apresentado expressivo progresso na taxono-
mia de fungos. Reis et al. (2012) isolaram e identificaram micobiota de casta-
nhas-do-brasil utilizando uma abordagem polifásica. Além da caracterização 
morfológica, a produção de metabólitos secundários e sequenciamento do DNA 
ribossomal das regiões ITS, β-tubulina e calmodulina, foram utilizados para con-
firmação. Os gêneros Aspergillus spp. e Penicillium spp. representaram 4 e 16% 
dos isolados.

Para estudos com enfoque principal na taxonomia e ecologia de fungos, a 
abordagem polifásica é a mais recomendada pois combina várias informações 
acerca da identidade dos micro-organismos. Entretanto, para confirmação da 
identificação morfológica, o sequenciamento da região ITS se mostra eficaz. 



211Purificação parcial de toxina killer de hansenula wingei visando aplicação no controle

Para o ensaio antifúngico, o extrato bruto submetido ao sistema de ultrafil-
tração foi separado em 3 frações (1: maior que 30 kDa, 2: entre 10 e 30 kDa e 3: 
menor que 10 kDa). 

Conforme a Tabela 4, pode-se observar que a porcentagem de esporos ger-
minados nas frações 1 (> 30 kDa) e controle positivo (extrato bruto) não diferiu 
entre si (p > 0,05), embora a primeira fração tenha sido aparentemente um pouco 
mais eficaz. Tal fato poderia ser explicado pela ressuspensão da fração em 50 mL 
de água destilada estéril, para retirada das moléculas da membrana, o que concen-
trou o extrato bruto em cerca de 14 vezes.

Embora as frações 2 e 3 tenham diferido significativamente entre si e do con-
trole negativo (p < 0,05), observou-se que mais de 50% dos esporos de ambos os 
fungos germinaram na presença destas.

Tabela 4 – Atividade antifúngica realizada com as frações obtidas após a ultrafiltração do extrato bruto*

Tratamento
Germinação de esporos (%)

A. ochraceus P. expansum

Controle negativo (água) 88,56+4,07d 97,00+1,87d

Extrato Bruto 9,89+5,82a 6,89+6,39a

1 (> 30 kDa) 2,33+2,24a 4,78+4,89a

2 (> 10 kDa) 71,67+6,02c 82,67+4,09c

3 (< 10 kDa) 59,44+13,04b 57,78+10,47b

* Letras minúsculas iguais na mesma coluna não diferem significativamente pelo teste de Tukey (p < 0,05).
Fonte: Autoria própria.

Na interpretação da Tabela 4, quanto menor o valor apresentado, maior será 
a atividade antifúngica. Cada valor corresponde à média e ao desvio padrão dos 
valores de 9 dados, sendo três respostas para cada repetição.

A Figura 3 exibe a porcentagem (%) de inibição da germinação de esporos 
dos fungos filamentosos, apresentando uma relação inversa entre inibição e ger-
minação de esporos, ou seja, a maior porcentagem de inibição indica uma menor 
germinação de esporos.

A toxina killer de H. wingei foi detectada na fração 1, que mostrou ser tão 
eficiente quanto o Extrato Bruto na inibição da germinação dos esporos de A. 
ochraceus, quando comparado com P. expansum. Entretanto, ambos mostraram 
sensibilidade à toxina killer. As demais frações não apresentaram resultados satis-
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fatórios na inibição fúngica, cujos valores mostraram menos da metade da eficiên-
cia do extrato bruto, usado como controle positivo.

Figura 3 – Porcentagens de inibição da germinação de esporos de A. ochraceus e P. expansum

Fonte: Autoria própria

Com base na Tabela 4 e Figura 3, o processo de ultrafiltração não foi eficiente 
na purificação parcial da toxina killer de H. wingei, provavelmente devido ao fato 
de esta toxina possuir peso molecular maior que 30 kDa. Por outro lado, os com-
postos com peso molecular < que 30 kDa foram eliminados, diminuindo assim a 
presença de uma parte de interferentes no meio, e consequentemente aumentando 
a atuação contra os fungos, quando comparado com o extrato bruto. 

A toxina killer > 30 kDa produzida por H. wingei neste trabalho diferiu 
daquelas relatadas por outros pesquisadores em leveduras do mesmo gênero, 
como por exemplo as toxinas killer de 10.7 kDa de H. mrakii (SELVAKUMAR et 
al., 2006), e de 8.5 – 9.0 kDa de H. saturnus. Apesar de as toxinas apresentarem 
tamanhos diferentes, os autores relataram homologia de 87% entre as duas toxi-
nas (YAMAMOTO, 1986a; YAMAMOTO 1986b; TAKASUKA et al., 1995).

Por outro lado, Andrade (2011) caracterizou uma toxina killer de Kodamaea 
ohmeri ES92 como uma glicoproteína de massa molecular maior que 30 kDa, 
ao passo que a toxina de Pichia anomala NCYC 432 foi determinada em 47 
kDa (IZGU; ALTINBAY; ACUN, 2006). Toxinas killer possuem variadas mas-
sas moleculares que variam entre gêneros e espécies, sendo seu tamanho deter-
minado pelos tipos de resíduos monossacarídeos que as constitui (SCHMITT; 
BREINING, 2002).

A atividade de β-glucanases produzidas por leveduras tem sido relatada 
em diversos gêneros: Candida, Pichia, Hansenula e Saccharomyces (DEL REY 
et al., 1979; SALIGKARIAS; GRAVANIS; EPTONA, 2002; BAR-SHIMON et 
al., 2004). 
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Yamamoto (1986b), em seu estudo, mostrou que toxina killer de H. mra-
kii, codificada por genes cromossomais, tem como sítio de ligação β-1,3-glucana, 
principal constituinte da parede celular fúngica, e quando ligada causava danos 
à permeabilidade, tornando-a osmoticamente frágil e defeituosa, resultando em 
morte celular.

As proteínas killer do gênero Hansenula, particularmente, possuem estabi-
lidade em ampla faixa de pH (4,0-10,0) e manutenção da atividade à 100 °C 
(ASHIDA et al., 1983), além de ampla ação contra leveduras patógeno-oportunis-
tas do gênero Candida spp. (HODGSON; BUTTON; WALKER, 1995).

Em estudo realizado por Simer (2013), H. wingei (AM2-2) mostrou-se killer 
positiva perante as leveduras sensíveis de referência Candida glabrata NCYC 366, 
C. albicans 12A e Pichia kluyveri CAY-15. O fato de atuar contra mais de uma 
levedura sensível sugere a possibilidade de a levedura em questão ser capaz de 
produzir uma toxina killer com amplo espectro de ação, ou até mesmo estar asso-
ciado com a produção de mais de uma toxina killer, a exemplo de toxinas K1, K2 
e K28 produzidas por Saccharomyces cerevisiae (SCHMITT, BREINING, 2002). 

Brock (1965) relatou atividade de duas exo-hidrolases (β-1,3 e β-1,6-glu-
canases) produzidas por H. wingei. Este fato, associado às informações da lite-
ratura, pressupõe sugerir que a toxina de H. wingei possa estar associada a uma 
β-glucanase com peso molecular maior que 30 kDa, uma vez que a análise da 
sequência de aminoácidos da toxina K5 produzida por P. anomala foi comparada 
com a de exo-β-1,3-glucanase, resultando em uma homologia de 100% (IZGU; 
ALTINBAY, 2004). 

5 Conclusão
O sequenciamento da região ITS de A. ochraceus e P. expansum foi eficiente 

na confirmação das premissas iniciais baseadas na identificação morfológica. 
O cultivo de H. wingei em caldo de cultura a 25 oC por 96 h resultou em 

produção de toxina killer e este extrato bruto, quando submetido ao sistema de 
ultrafiltração, separou-se em frações de diferentes massas moleculares (moléculas 
maiores que 30 kDa, entre 30 e 10 kDa e menores que 10 kDa). 

A análise das frações obtidas quanto à inibição da germinação de Aspergillus 
ochraceus e Penicillium expansum se mostrou eficiente com o controle positivo 
(extrato bruto) e fração 1 (> 30 kDa).
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1 Introdução

Embalagem é todo recipiente que armazena produtos por um tempo determi-
nado, utilizada para agrupar o produto em unidades menores ou desejáveis, visando 
melhor qualidade no transporte, manipulação e armazenamento, diminuindo pre-
juízos. É considerada de fundamental importância, principalmente para os alimen-
tos, pois tem como função proteger, informar e armazenar (BRASIL, 2001).

As embalagens flexíveis são confeccionadas com materiais básicos maleáveis, 
como o papel, celofane, filmes plásticos, nylon, finas folhas de alumínio ou com 
combinações de dois ou mais desses materiais, formando estruturas mais comple-
xas que podem atender as necessidades do produto a ser embalado. Sua utilização 
abrange as indústrias: alimentícias, farmacêuticas, de cosméticos, de fertilizantes, 
entre muitas outras (COLANERI; GARCIA, 2007).

O estudo de suas propriedades mecânicas possibilita criar uma alternativa 
no processo de extensão de vida útil do produto, uma vez que determinados 
produtos envasados se deterioram mais facilmente que outros, sob as mesmas 
condições de armazenamento (CRIPPA, 2006). A mistura de dois ou mais mate-
riais na embalagem apresentam propriedades mecânicas e físicas superiores às 
de cada componente individual. Podem-se desenvolver combinações de materiais 
com propriedades distintas que atendam cada caso, definindo a quantidade quase 
exata de cada material, evitando o excesso de embalagem e garantindo a proteção 
do alimento (CRUZ, 2013).

A degradação de lipídios, por exemplo, pode ser ocasionada por oxidação 
e é a mais frequente causa de deterioração de componentes biológicos impor-
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tantes dos alimentos, que alteram propriedades como qualidade sensorial, valor 
nutricional, funcionalidade e toxicidade. Nos alimentos, o efeito oxidativo mais 
comum se dá pelo contato com o oxigênio por furos, rasgos ou até mesmo falhas 
nas soldas das embalagens (POUZADA; ANDRADE; CASTRO, 2003).

As consequências de filmes poliméricos pouco resistentes podem ocasionar 
avarias nas embalagens comprometendo os produtos embalados, acarretando 
em devoluções. Caso a avaria ocorra no estabelecimento de revenda, o produto 
pode ser rejeitado pelos consumidores, gerando desperdício e podendo prejudi-
car a imagem da empresa. As propriedades mecânicas do filme, como resistên-
cia à propagação do rasgo e à queda, tração no escoamento e na ruptura, estão 
relacionadas com a resistência ao abuso do manuseio: quanto maiores forem as 
propriedades mecânicas do filme, mais resistente será a embalagem. Já as proprie-
dades de tração são úteis para identificação e caracterização de filmes flexíveis, 
com aplicação no desenvolvimento, na especificação e na avaliação da qualidade 
desses materiais (ASTM, 2012).

Esta pesquisa teve por objetivo estudar e diferenciar as embalagens flexí-
veis de PET/PE (Politereftalato de etileno/Polietileno) obtidas por laminação e 
por coextrusão.

2 Embalagem
As embalagens possuem algumas funções em todo o ciclo de vida do produto. 

Cada função aborda diferentes aspectos ligados à segurança, sendo o preparativo 
de bens e produtos para o transporte, distribuição, armazenamento, informação, 
venda e posteriormente para o consumo final. Com o intuito de prolongar a vida 
útil e manter todas as características do produto, as embalagens devem oferecer 
proteção de acordo com as necessidades do artigo a ser embalado, devem conter 
barreira aos gases, ao vapor de água e à luz. As embalagens devem apresentar 
resistências mecânica e térmica e outras características específicas quando neces-
sárias. Atuam também como suportes de informações: nelas são apresentadas as 
características, validade e origem do produto (POÇAS; MOREIRA, 2003). 

Para os alimentos, a embalagem é de importância imprescindível, tendo 
como principais funções proteger, informar e armazenar. Embalagem pode ser 
definida como qualquer recipiente que armazena e agrupa em unidades menores 
os produtos por um determinado tempo, visando melhor qualidade no transporte, 
manipulação e no armazenamento do produto, assim diminuindo os prejuízos 
(BRASIL, 2001).

As embalagens poliméricas são compostas por macromoléculas, formadas 
por grande número de unidades estruturais idênticas repetidas, unidas entre si por 
ligações covalentes. Em alguns casos, as ligações conduzem a uma cadeia linear; 
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em outros, as cadeias ligam-se entre si, constituindo estruturas tridimensionais 
insolúveis (POUZADA; ANDRADE; CASTRO, 2003).

O consumidor está cada vez mais exigente, buscando qualidade não só na 
embalagem, mas também no produto embalado. Com essa exigência, o mer-
cado se torna cada vez mais competitivo, as embalagens se tornam destaque nas 
estratégias de muitas empresas. Não são utilizadas somente para armazenagem 
e transporte, também são fortes ferramentas de marketing, sendo este o canal 
direto com o consumidor; ganham funções como atrair a atenção do consumidor 
no ponto de venda, ser um fator decisivo na compra, interagir e criar expectativa 
sobre o produto, tornar a vida do consumidor mais prática e aumentar a vida útil 
do produto (YOSHIHARA; CASSIANO, 2010).

A embalagem é de extrema importância principalmente para alimentos – sua 
função não é só estética, é também significado de segurança, devendo proteger 
o alimento de contaminação microbiana, evitar desidratação, alterações de cor, 
alterações físico-químicas, assegurando ao consumidor um alimento de quali-
dade igual à de produtos frescos ou recentemente preparados. Além disso, elas 
podem ser melhoradas e transformadas devido ao surgimento de novas matérias-
-primas e tecnologias, evoluindo com o avanço das tecnologias nos alimentos e 
da industrialização. A diversificação de embalagens para alimentos é devida ao 
aumento da demanda por alimentos de preparo rápido, como os congelados, os 
pré-preparados, que favorecem a distribuição a longas distâncias e para exporta-
ção (ANDRADE, 2003).

Entre as características das embalagens, a permeabilidade aos gases é de rele-
vância, pois alguns micro-organismos deteriorantes desenvolvem-se na presença 
de gases e podem acelerar reações de oxidação, provocando rancidez. A taxa de 
permeabilidade é medida pela quantidade de fluido que penetra por unidade de 
tempo e de superfície, podendo ser vapor de água, oxigênio, óleos, gorduras, entre 
outros fluidos que possam alterar as características dos produtos embalados, sendo 
esta propriedade de fundamental importância para a vida útil e conservação do 
produto. Muitas reações podem ser evitadas ou ter a velocidade reduzida com 
o controle da barreira das embalagens à passagem de gases e vapor de água. A 
perda de massa do produto está relacionada à permeabilidade ao vapor de água; 
em alguns casos, é necessário recorrer a embalagens com materiais impermeáveis, 
ao acondicionamento a vácuo ou à injeção de gás inerte, sendo este o mais utili-
zado por razões econômicas (POUZADA; ANDRADE; CASTRO, 2003).

A taxa de permeabilidade ao oxigênio das embalagens influi diretamente na 
vida útil do produto, pois quanto menor a quantidade de oxigênio em contato 
com o alimento, menor é a atividade metabólica, retardando também o cresci-
mento de bactérias deterioradoras. Boas características de selagem também são 
fundamentais para garantir a integridade da embalagem e a vida útil do produto. 
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A presença de grampos, lacres, ossos e outras partes perfurantes exige das emba-
lagens alta resistência mecânica, pois a perfuração do filme provocará falha do 
sistema de conservação (OLIVEIRA et al., 2006).

Cada embalagem deve ter uma barreira definida, considerando o produto 
a ser embalado, o processo de distribuição, formulação do produto e também 
barreira à luz e a aromas. Para estimar a vida útil do produto, os critérios devem 
ser relacionados com a permeabilidade da embalagem ao oxigênio e com a capa-
cidade dos alimentos de absorver oxigênio, o que altera suas propriedades senso-
riais (POUZADA; ANDRADE; CASTRO, 2003).

Os produtos alimentares que são acondicionados em embalagens podem 
sofrer vários tipos de problemas, sendo eles, infestações por pragas, roedores e/ou 
insetos, contaminação por poeiras e odores estranhos, desenvolvimento de fungos 
e bactérias, rancificação, hidrólise da gordura, oxidação de pigmentos, reações de 
escurecimento, desnaturação, cristalização e modificações coloidais, alteração na 
atividade enzimática, reação com a embalagem, perda das vitaminas e nutrientes, 
permeabilidade ao oxigênio e/ou acumulação de anidrido carbônico, retenção 
de umidade ou perda de água. A embalagem deve apresentar algumas proprie-
dades para controlar todos esses fatores ambientais: o produto e a embalagem 
devem ser compatíveis para não apresentar reações indesejáveis, assegurando a 
qualidade do alimento. O oxigênio é de extrema importância para alimentos, 
pois afeta a vida útil, sendo a oxidação lipídica a reação mais importante nos ali-
mentos – a maioria dos produtos alimentares possui a fração lipídica sensível ao 
oxigênio – a velocidade de oxidação depende da temperatura e para os alimentos 
secos depende também da atividade de água. Os produtos com baixo teor de umi-
dade e atividade de água rancificam mais rapidamente e a deterioração oxidativa 
pode ser controlada diminuindo o oxigênio no interior da embalagem, já que a 
velocidade de oxidação abaixa com a diminuição da pressão parcial do oxigênio 
(ANDRADE, 2003). 

A qualidade da embalagem pode surgir como obrigação, devido à legislação 
específica, assim, o fabricante deve cumprir os requisitos impostos. A obtenção/manu-
tenção da qualidade é indispensável para atingir maior competitividade no mercado, 
refletir nos sistemas de distribuição, resultar em economia e projetar um conceito de 
marca dos produtos nacionais no mercado exterior (ANTONIETA, 2003).

Cada função da embalagem aborda diferentes aspectos ligados à segurança, 
conferindo ao produto proteção contra danos físicos que podem ocorrer no trans-
porte e na distribuição. A abertura ou perfuração das embalagens pode significar 
adulteração ou perda de integridade no produto, tornando-o indesejado pelos 
consumidores (POÇAS; MOREIRA, 2003).

As propriedades mecânicas de um filme polimérico são determinadas pelas 
características físicas e químicas que regem e definem as aplicações dos filmes 
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poliméricos, bem como a qualidade na aplicação para determinados produtos, 
observando também que existem diversas outras propriedades que definem a ade-
quação de uma embalagem à proteção de determinado produto (INSTRON, 2015).

2.1 Embalagens coextrusadas

No processo de extrusão, a resina termoplástica é introduzida em um cilin-
dro aquecido e o material plástico amolecido é forçado por uma rosca sem fim a 
entrar por meio de uma abertura em uma matriz, para a obtenção de formas con-
tínuas. Depois de sair do molde, o material extrusado deve ser resfriado abaixo de 
sua temperatura de transição vítrea, de modo a assegurar a estabilidade dimensio-
nal requerida. O resfriamento é geralmente realizado com jato de ar ou com água. 
Filmes soprados são produzidos pela extrusão do polímero fundido, na forma de 
um tubo, por meio de uma matriz anelar: no centro, o ar é injetado inflando o 
balão até atingir um diâmetro maior. Um balão então é formado, cujas paredes 
são estiradas na circunferência pela caneca matriz e na vertical por rolos puxa-
dores ao mesmo tempo em que são resfriadas, conferindo orientação ao filme 
soprado (CRIPPA, 2006).

A extrusão é o processo mais utilizado para obtenção de produtos de forma 
contínua e o formato do produto é dado ao passar o material por uma matriz, 
fieira ou cabeça de extrusão com abertura pré-selecionada (ALVES, 2013).

Coextrusão pode ser definida como a combinação de duas ou mais camadas 
de polímeros fundidos, que após resfriados formam um único filme que atendem 
às necessidades específicas de desempenho para cada tipo de produto a ser emba-
lado. A coextrusão desenvolveu-se inicialmente em pequenos mercados. Filmes 
com barreira ao oxigênio utilizam resinas de poliamidas, revestidas com polieti-
leno termoselável. Com apenas um processamento e a custo mais baixo, é possível 
substituir a laminação de filmes de polietileno (CRIPPA, 2006).

O processamento de polímeros por coextrusão possibilita a combinação de 
polímeros sem promover a mistura entre estes materiais, combinando suas res-
pectivas propriedades. Este processo permite a obtenção de filmes flexíveis únicos, 
difíceis de produzir de outra forma. Este tipo de processamento é vantajoso eco-
nomicamente (ALVES, 2013).

Os materiais utilizados no processo de coextrusão devem ser escolhidos obser-
vando inúmeros fatores: número de camadas que compõe o filme, tipo de material 
utilizado, estrutura química e afinidade molecular, aderência a outras superfícies 
(no caso da laminação), se o filme vai sofrer estiramento ou não (CRUZ, 2013).

O problema mais observado em processos de coextrusão é a ocorrência de 
instabilidades de escoamento e baixa afinidade interfacial. A dificuldade no escoa-
mento pode promover rearranjos na forma molecular dos materiais, comprome-
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tendo, assim, o desempenho mecânico e ótico dos filmes flexíveis. A instabilidade 
interfacial comumente é ocasionada em função da falta de afinidade entre os mate-
riais, ocasionando delaminação mesmo em filmes coextrusados (ALVES, 2013).

Fissuras podem ocorrer durante o ciclo de formação de filme multicamadas, 
geralmente provenientes de irregularidades em uma ou mais camadas específicas. 
Combinar a viscosidade entre a resina adesiva e as outras resinas que fazem parte 
do filme multicamada é recomendado, pois é um dos fatores que garante eficácia 
da força de colagem entre as camadas (CRIPPA, 2006).

Com tantas resinas disponíveis no mercado, é plausível construir estrutu-
ras específicas de filmes flexíveis para cada aplicação, visando a barreira exigida 
pelo produto a ser embalado, o desempenho esperado na máquina e a resistência 
necessária (CRUZ, 2013).

Com o intuito de minimizar a quantidade de polímeros mais caros, a coex-
trusão pode ajudar a otimizar o uso destes polímeros e obter propriedades espe-
cíficas de selagem, aderência, rigidez, resistência ao impacto, rasgo, perfuração, 
brilho, entre outras. Já no filme monocamada, os componentes estão mistura-
dos, necessitando de mais resinas específicas e elevando o custo de produção 
(CRIPPA, 2006).

2.2 Embalagens laminadas e adesivos

Um dos processos muito utilizados para conversão de embalagens plásti-
cas flexíveis é a laminação, que consiste na combinação de diferentes substratos 
com características diferentes. A união de propriedades de dois ou mais políme-
ros propicia os requisitos necessários para envase, acondicionamento e proteção, 
produtividade e as condições de preparo do produto, gerando uma performance 
mais adequada ao produto a ser embalado. É um recurso utilizado para agregar 
valor às mesmas, contribuir nas questões estéticas, aumentar as propriedades de 
barreira, proteger a impressão, facilidade no processo de envase, resistência à 
delaminação, processo de vedação, forma de apresentação no ponto de venda, 
requisitos legais e reduzir custos (SILVEIRA, 2015).

A definição do adesivo é qualquer substância capaz de unir duas partes de 
um mesmo material ou de materiais distintos, sendo estes plásticos, papéis, vidro 
ou metais. O principal mecanismo utilizado para juntar dois plásticos constitui-se 
nas forças intermoleculares e interações físicas que também podem significar um 
fator de adesão. Os adesivos podem ser utilizados para processos de laminação ou 
de coextrusão (CRIPPA, 2006).

Um requisito importante para todos os adesivos no processo de laminação 
é que eles sejam líquidos quando na etapa da aplicação e que sejam capazes de 
molhar a superfície do substrato. Estes adesivos podem ser classificados de várias 
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formas: método de solidificação, tipo de polímero, tipo de solvente ou categoria 
de aplicação. O mais utilizado para classificar os adesivos baseia-se no modo 
como o adesivo líquido é convertido em sólido, sendo estes divididos em: reativo, 
hot melt (fusão a quente), cold seal (selagem a frio), base solvente e base água. 
Outra classificação atende dois grupos natural e sintético, sendo que a maioria 
dos adesivos naturais é à base de água, enquanto os adesivos sintéticos aparecem 
em todas as categorias (CRIPPA, 2006).

O processo de conversão por laminação significa unir, colar dois ou mais 
substratos, utilizando adesivos. A laminação com parafina (hot melt) é bastante 
simples e consiste em aplicar parafina fundida na superfície do substrato 1 e unir 
esta interface ao substrato 2 e, posteriormente, por contato com cilindro refrige-
rado, o adesivo se solidifica. Também pode ser utilizado para impermeabilizar a 
superfície de substratos porosos, como os papéis de sabonetes (JORGE, 2013).

Laminação com adesivo por via úmida consiste na aplicação do adesivo em 
um dos substratos, na união dele a outro substrato por meio de cilindros e em sua 
posterior passagem por uma estufa em que o solvente é evaporado. Adesivos de 
via úmida geralmente são de base de silicatos, dextrina, dentre outros, e utilizam 
água como solvente. A laminação via úmida é mais empregada na laminação com 
papel devido à porosidade, e, em virtude de sua afinidade com água, não é muito 
utilizada em embalagens de alimentos (JORGE, 2013).

A laminação com adesivo via seca é empregada em substratos não porosos, 
em que não ocorre a vaporização do solvente por meio dos poros dos substratos. 
Este método consiste em aplicar adesivo na superfície de um dos substratos, pas-
sar este substrato por uma estufa para vaporização do solvente e posterior união 
ao outro substrato por cilindros. Neste processo, o filme flexível exige um deter-
minado tempo pós-processo para que ocorra a cura desse adesivo que usualmente 
é de base de polímeros dissolvidos em acetatos ou álcoois devido à volatilidade 
destes solventes (JORGE, 2013).

Um dos parâmetros de controle crítico para o sucesso de uma estrutura lami-
nada no processo é a quantidade de adesivo aplicado, que é comandado por um 
equipamento denominado dosador. A limpeza, manutenção e tecnologia deste 
equipamento garantem uma aplicação em proporções corretas. Além dos contro-
les com o equipamento, a limpeza e avaliação das condições do bico misturador 
garantem melhor propriedade de força de adesão no filme laminado. O controle 
da gramatura de adesivo é essencial para atingir os resultados esperados. Quando 
fora dos padrões recomendados, tanto no limite superior quanto no inferior, ele 
pode acarretar em problemas no laminado. A gramatura do adesivo abaixo do 
recomendado pode causar alterações, como resistência à delaminação, química 
e térmica baixas, assim como o espalhamento inadequado. Já aquela acima do 
limite superior, além de acarretar em alto custo, impacta em tempo de cura, alte-
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rações no coeficiente de atrito, na rigidez da embalagem e em defeitos estéticos 
(SILVEIRA, 2015).

A laminação por extrusão é mais empregada em chapas rígidas, considerando 
que estas tenham espessura e resistência térmica o suficiente para não se liquefa-
zer em contato com o adesivo fundido. É amplamente utilizada no mercado de 
termoformados para alimentos. Neste processo, o substrato mais utilizado como 
adesivo é o PE devido ao seu ponto de fusão, afinidade com outros substratos e 
facilidade de aditivação. O PE fundido sai de uma extrusora do tipo cast como 
uma cortina de material fundido e, com o auxílio de cilindros, é aplicado entre 
dois substratos; após o resfriamento, o polietileno atuará como adesivo unindo as 
interfaces dos substratos (JORGE, 2013).

Na extrusão, os adesivos são constituídos de polímeros com grande com-
patibilidade em termos de adesão com as camadas que os cercam, sendo que são 
normalmente desenvolvidos à base de anidrido maleico. A adesão entre as cama-
das é realizada no próprio processo de coextrusão, sendo impossível de se obter a 
separação das camadas da estrutura. Filmes multicamadas que são normalmente 
produzidos por processos de coextrusão, com polímeros quimicamente diferen-
tes, necessitam de uma boa adesão entre as camadas, sendo que a presença de 
um terceiro componente, um adesivo ou uma camada adesiva, é frequentemente 
necessária para melhorar a adesão e outras propriedades fundamentais, como 
propriedades mecânicas, propriedades de barreira (CRIPPA, 2006).

A laminação também pode ser feita ainda na coextrusão, quando dois ou 
mais termoplásticos são extrusados e unidos ainda fundidos, constituindo carac-
terísticas de um filme laminado. Em alguns casos, a coextrusão substitui a lami-
nação por um menor custo (JORGE, 2013).

Para evitar possíveis problemas de incompatibilidade de algumas camadas, 
um adesivo extrusado, ou uma camada adesiva, deve ser incorporado na estru-
tura, aprimorando assim sua eficiência. Esta camada adicional de adesivo em 
filmes coextrusados torna o processo de fabricação mais complexo e mais traba-
lhoso, sendo que um bloco especial de alimentação se torna necessário, e algumas 
vezes uma extrusora adicional no sistema de coextrusão (CRIPPA, 2006).

2.3 Politereftalato de etileno (PET)

O politereftalato de etileno, também conhecido como poliéster, ou PET, é 
atualmente uma resina muito popular como material de embalagem, especial-
mente com embalagens de garrafas, frascos e filmes flexíveis biorientados. Este 
filme apresenta boas propriedades de barreira ao oxigênio e ao dióxido de car-
bono, as quais podem ainda ser melhoradas pela orientação biaxial, que propor-
ciona também excelentes propriedades de barreira a aromas (CRIPPA, 2006).
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Proveniente da reação do ácido tereftálico com o etileno glicol, o polietileno 
tereftalato, também conhecido como PET, é o poliéster mais utilizado como mate-
rial de embalagem flexível. Possui grande resistência à tração e ao impacto, baixa 
permeabilidade e boas propriedades óticas. Possui alta temperatura de fusão, 
portanto, é sempre empregado na laminação com polietileno ou polipropileno 
(JORGE, 2013).

Os filmes de politereftalato de etileno biorientados apresentam também 
excelente transparência e brilho, boa resistência química e a óleos e a gorduras, 
boa resistência à tração, rigidez e estabilidade térmica. Sua barreira ao vapor 
d’água é média, porém pode ser sensivelmente melhorada com a metalização 
(CRIPPA, 2006).

O PET possui uma ampla faixa de temperatura de trabalho, entre -40 °C e 
220 °C, fazendo do PET um material ideal para tratamento térmico de pasteu-
rização, esterilização e até mesmo nas embalagens para congelamentos severos e 
rápidos (JORGE, 2013).

Na área de embalagem, o PET é aplicado como filmes biorientados para 
embalagens flexíveis laminadas; garrafas obtidas por injeção/sopro com bio-
rientação para bebidas carbonatadas, água mineral, óleo comestível, sucos e 
molhos; frascos obtidos por injeção/sopro para produtos farmacêuticos, berços 
e blisters transparentes; e mesmo bandejas com alta estabilidade térmica para 
uso em fornos convencionais e em fornos de micro-ondas. O PET biorientado 
pode ainda ser utilizado para embalar carne ou queijo, e como base de lamina-
ção com algum outro polímero para embalar snacks. Embalagem de PET reves-
tindo um papel-cartão torna-o apropriado como embalagem de produto que 
pode ser aquecido em forno de micro-ondas, para aplicação como embalagem 
de comida congelada, sendo que pode também ser utilizado como saco para 
cozimento de comida congelada (direto do freezer ao forno), e para esterilização 
de medicamentos (CRIPPA, 2006).

As desvantagens do PET é possuir baixa força de adesão, o que torna grades 
normais difíceis ou impossíveis de serem processados por extrusão de balão. Gra-
des especiais podem ser produzidos por extrusão de balão via copolimerização, 
aumentando a força de adesão do PET (CRIPPA, 2006).

2.4 Polietileno (PE)

O PE (polietileno) é o polímero que possui a estrutura mais simples. É parcial-
mente cristalino e flexível, cujas propriedades são acentuadamente influenciadas 
pelas quantidades relativas das fases amorfa e cristalina. Em condições normais, 
estes polímeros não são tóxicos, podendo ter contato com produtos consumíveis 
ou utilizado pelas pessoas. Atualmente, os polietilenos são mais apropriadamente 
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descritos como polietilenos ramificados e polietilenos lineares (COUTINHO; 
MELLO; SANTA MARIA, 2003).

O parâmetro de controle mais importante dos PEs é a densidade. Os polieti-
lenos são classificados como polietileno de baixa densidade (PEBD), polietileno de 
baixa densidade linear (PEBDL), polietileno de média densidade (PEMD) e polie-
tileno de alta densidade (PEAD). A qualidade e o tipo do polietileno para cada 
aplicação específica dependem do balanço adequado de características obtidas no 
processo de polimerização. O polietileno é essencialmente um material composto, 
consistindo da fase cristalina rígida que é responsável pela resistência e da fração 
amorfa elástica responsável pela elasticidade, maciez e flexibilidade. Portanto, é 
necessário controlar a estrutura molecular do polietileno, o que passou a ser pos-
sível com a evolução dos processos de polimerização (CRIPPA, 2006).

O polietileno contém cadeias ramificadas e a presença dessas ramificações 
determina o grau de cristalização, as temperaturas de transição afetam os 
parâmetros cristalográficos, tais como o tamanho dos cristais. A fusão destes 
polímeros está na faixa de 110 a 115 °C (COUTINHO; MELLO; SANTA 
MARIA, 2003).

O polietileno de baixa densidade (PEBD) é o polímero mais utilizado na 
fabricação de filmes extrusados, pois possui boas propriedades óticas e boa pro-
cessabilidade, porém, baixa resistência mecânica. Apresenta propriedades tais 
como a tenacidade à temperatura ambiente e a baixas temperaturas (com resistên-
cia mecânica suficiente para muitas aplicações), a excelente resistência à corrosão, 
as ótimas propriedades de isolamento, a ausência de cheiro e sabor, e a baixa per-
meação de vapor de água. É de grande importância do ponto de vista industrial e 
tecnológico (CRIPPA, 2006).

O PEBDL é mais cristalino quando comparado com os demais PEs, devido 
a sua linearidade nas ramificações curtas e ausência de ramificações longas. As 
ramificações de cadeia curta têm influência, tanto no PEBDL como no PEBD, 
sobre a morfologia e algumas propriedades físicas tais como, rigidez, densidade 
e resistência à tração. Com cadeias lineares de baixo grau de ramificações cur-
tas, o PEBDL cristaliza em lamelas mais ordenadas e mais espessas do que o 
PEBD. Consequentemente, o PEBDL apresenta melhores propriedades mecânicas 
e maior temperatura de fusão. É um termoplástico com elevada capacidade de 
selagem a quente, sendo muito utilizado em embalagens de gêneros de primeira 
necessidade, substituindo o PEBD em várias aplicações (COUTINHO; MELLO; 
SANTA MARIA, 2003).

O polietileno de baixa densidade linear possui, como filme, propriedades óti-
cas pobres e difícil processabilidade, porém apresenta boa resistência mecânica, 
então é comum a utilização de misturas destes polímeros para obter produtos 
com uma qualidade melhor (CRIPPA, 2006).
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O polietileno de baixa densidade linear (PEBDL) se destaca no setor de 
embalagens por ser mais viável economicamente e possuir propriedades e desem-
penho de interesse no mercado alimentício. Observando a compatibilidade dos 
substratos e para a aplicação a que se destina a embalagem, atualmente está sendo 
empregado em blendas de resinas e em processo de coextrusão na produção de 
embalagens com melhorias de produtividade, estabilidade, redução do peso, pro-
priedade de barreira, resistência mecânica e força de soldagem. (CRUZ, 2013).

O polietileno de alta densidade (PEAD) possui alto grau de cristalinidade 
(maior que 90%), pois apresenta um baixo teor de ramificações. Sua tempera-
tura de fusão cristalina é de aproximadamente 132 °C. Um aumento no teor de 
ramificações reduz a cristalinidade e é seguido por uma variação significativa das 
características mecânicas, causando um aumento no alongamento, na ruptura e 
uma redução da resistência à tração. Devido à cristalinidade do PEAD, há uma 
diferença de índice de refração entre as fases amorfa e cristalina; os filmes de 
PEAD são menos transparentes que os filmes de PEBD, que são menos cristalinos 
(COUTINHO; MELLO; SANTA MARIA, 2003).

O PEAD é mais rígido, possui menor transparência e seu arranjo molecular 
mais saturado lhe confere maior opacidade, maior resistência química e menor 
permeabilidade que o de PE de baixa densidade. Ele corresponde apenas a 25% 
do total dos polietilenos utilizados em embalagens. Geralmente é empregado na 
confecção de garrafas e recipientes plásticos rígidos, semirrígidos, sacos flexíveis 
para hortifrúti, adequado para processos de injeção, extrusão por sopro e compo-
nente em coextrusados (JORGE, 2013).

O polietileno, independente da densidade, possui muitas aplicações em 
comum, mas, em geral, o PEAD é mais aplicado em embalagens rígidas, semir-
rígidas e mais resistentes, e o PEBD é mais utilizado em embalagens flexíveis e 
transparentes (COUTINHO; MELLO; SANTA MARIA, 2003).

3 Procedimentos metodológicos
Para a avaliação mecânica das diferentes embalagens, foi utilizada pesquisa 

experimental quantitativa. A pesquisa foi realizada durante os meses de abril de 
2014 a maio de 2015, em laboratório.

Os componentes das embalagens foram escolhidos tendo como princípios o 
material mais utilizado no mercado atualmente e o com boa superfície de impres-
são, sendo estes, respectivamente, a base de polietileno e a camada impressa de 
politereftalato de etileno.

As embalagens laminada e coextrusada foram produzidas e fornecidas gra-
tuitamente por uma empresa em Londrina e os testes foram realizados em um 
laboratório da mesma pelos autores.
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Avaliou-se a resistência mecânica das embalagens laminada e coextrusada 
por métodos destrutivos de tração e alongamento, e por métodos não destrutivos 
de espessura e gramatura, conforme descritos adiante.

3.1 Processo de produção

Para análise do processo de fabricação, foi realizada uma entrevista com 
engenheiros responsáveis pela produção das embalagens laminada e coextrusada, 
tendo esta entrevista como base para elaboração dos fluxogramas do processo 
produtivo, para visualização das particularidades do processo de laminação em 
relação ao processo de coextrusão.

Segundo o relato do engenheiro de processos que produziu as embalagens 
laminadas e coextrusadas, que optou por se manter anônimo, considerando uma 
amostra de 50 kg de filme, na etapa de impressão o tempo necessário para o pro-
cesso foi de 2 horas; logo após, o filme ficou parado por um tempo mínimo de 24 
horas para cura (secagem) do solvente da tinta. No caso do filme laminado, na 
etapa extra de laminação, o tempo necessário para este processo foi de 2 horas; 
logo após, o filme ficou parado por 24 horas para cura do solvente do adesivo. Na 
etapa final, os materiais foram cortados em máquina, sendo enrolado em bobinas; 
este processo dura aproximadamente 2 horas.

Segundo o engenheiro de coextrusão que formulou as embalagens laminadas 
e coextrusadas, que também optou por se manter anônimo, as embalagens após 
extrusão devem aguardar um tempo mínimo de 24 horas antes de seguir para a 
próxima etapa, para a estabilização dos aditivos de extrusão como deslizantes, 
plasticizantes, auxiliares de fluxo, entre outros. A extrusão de filmes monocamada 
(composto apenas de um material) em um processo controlado chega a uma velo-
cidade de 500 quilos por hora; já os filmes multicamadas (compostos por dois ou 
mais materiais) necessitam de uma menor velocidade, devido à complexidade do 
controle do processo, extrusando a uma velocidade de 450 quilos por hora.

As embalagens avaliadas foram formuladas e produzidas com base nos pro-
cessos de fabricação do filme flexível laminado (Figura 1) e coextrusado (Figura 
2) apresentados em forma de fluxograma.
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Figura 1 – Fluxograma de fabricação do filme flexível de PET/PE laminado

Fonte: Autoria própria

Figura 2 – Fluxograma de fabricação do filme flexível de PET/PE coextrusado

Fonte: Autoria própria
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3.2 Resistência à tração com medição no máximo alongamento

A metodologia de resistência à tração com medição no máximo alongamento 
foi baseada na norma ASTM D882 (American Society for Testing & Materials) 
– Standard test method for tensile properties of thin plastics sheeting (ASTM, 
2012). Esta metodologia tem como finalidade determinar a resistência à tração de 
materiais flexíveis e sua porcentagem de alongamento.

As propriedades de tração expressam a resistência do material à deforma-
ção por alongamento quando submetido à tração, característica necessária para 
máquinas de acondicionamento, processos de conversão (impressão, laminação, 
etc.) e manuseio de embalagens (ASTM, 2012).

O procedimento consiste em cortar trinta corpos de prova, sendo quinze 
no sentido de máquina (longitudinal) e quinze no sentido da largura da bobina 
(transversal). Em seguida, fixar o corpo de prova nas garras das Máquinas Uni-
versal de Ensaios Instron. 3365 (Figura 3), mantendo a distância inicial de 50 ± 2 
mm entre as garras e proceder iniciando o equipamento, alongando o material até 
que ocorra ruptura. A velocidade de tracionamento é definida no método ASTM 
D882 a 300 mm/min; a espessura do corpo de prova é um valor conhecido ou 
obtido por micrômetro (ASTM, 2012).

As análises mecânicas em filmes foram feitas em máquina universal de ensaio 
da marca Instron e do modelo 3360 Series Dual Column Tabletop Testing Sys-
tems, com computador acoplado; o software utilizado foi o Bluehill® 3, compa-
tível com o aparelho (Figura 3). Este aparelho consiste em tração por duas garras 
com medição da força (INSTRON, 2015).

Figura 3 – Máquina universal de ensaios, Modelo Instron 3360

Fonte: INSTRON, 2015
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3.3 Gramatura

A metodologia para análise de gramatura foi baseada na norma ASTM D646 
Standard Test Method for Grammage of Paper and Paperboard (Weight Per Unit 
Area) (ASTM, 2013b).

Com o auxílio de um estilete e do padrão (100 mm por 100 mm), cortou-se a 
amostra na área em que se desejou analisar. Posicionou-se a amostra sobre o prato 
de pesagem de uma balança semi-analítica, atentando-se para não deixar pontos 
fora da área de pesagem. No caso, optamos por dobrar a amostra para evitar tal 
ocorrência. O resultado foi obtido pela seguinte equação: (Peso da amostra em 
dimensão 10x10cm) x (100) = (Resultado em g/m²) (ASTM, 2013b).

3.4 Espessura

A metodologia para análise de espessura foi baseada na norma ASTM D6988 
Standard Guide for Determination of Thickness of Plastic Film Test Specimens. A 
leitura de espessura foi realizada no relógio Comparador digital modelo ABSO-
LUTE ID-C, serie 546 da marca Mitutoyo. Foi acondicionada a amostra entre a 
base e o eixo do relógio para obter o resultado; foram feitas 30 medidas em toda 
a extensão da amostra e foi calculada a média aritmética entre os valores encon-
trados. O resultado é expresso em µm (ASTM, 2013a).

3.5 Tratamento dos dados

Os dados obtidos foram transcritos em planilhas e analisados com o auxílio 
do programa Bioestat. Para comparação entre as medias dos resultados foi reali-
zado o teste “t” de Student para médias de duas amostras, considerando o nível 
de significância de 5%.

4 Resultados e discussão
Como se pode observar nos fluxogramas (Figuras 1 e 2), o filme laminado 

apresenta um tempo em processo mínimo de aproximadamente 78 horas para 
sua produção, mais o tempo de extrusão (não especificado) e o tempo de pacote 
(tempo necessário para empacotar as bobinas de embalagens). Já o filme coe-
xtrusado, apresenta um tempo mínimo de aproximadamente 52 horas, mais o 
tempo de extrusão (não especificado) e o tempo de pacote, demostrando que um 
filme coextrusado tem uma produtividade muito mais ágil quando comparado ao 
filme laminado.
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Em toda indústria, o tempo é um recurso valoroso. Um processo ágil poupa 
custos para a operação e oferece benefícios de preços para o consumidor. Mover 
solicitações e materiais por meio da operação mais rapidamente faz uma opera-
ção mais enxuta e mais produtiva. O tempo ganho é um investimento na satisfa-
ção do consumidor e na redução dos custos da fábrica (SERDOZ, 2007).

Os benefícios da velocidade podem ser externos e internos em relação à 
empresa. A rapidez de resposta analisada em relação aos consumidores exter-
nos pode ser vista como um item de alta competitividade e o tempo de entrega 
reduzido pode ser um diferencial ganhador de pedidos; uma operação mais ágil 
permite melhores previsões, e uma proteção às previsões menos elaboradas, uma 
vez que a empresa possui habilidade para atender demandas mais rapidamente, 
diminuindo também a necessidade de altos níveis de estoques e tempo de mate-
riais em processo. A velocidade também reduz as despesas indiretamente, pois 
quanto mais rápido o ciclo de produção, menos ele requer despesas com ilumina-
ção, espaço, controle e monitoração (SERDOZ, 2007).

Os resultados obtidos nos testes comparativos de caracterização mecânica 
podem ser visualizados na Tabela 1.

Tabela 1 – Comparativo dos testes realizados com os filmes de PET/PE laminado e coextrusado (MD para o sentido de 
máquina e TD para o sentido longitudinal da bobina)

PET+PE Laminado PET+PE Coextrusado

Nº de amostras 30 30

Espessura (µm) 79,9±1,5a 71,7±1,4b

Gramatura (g/m²) 83,6±1,1a 78,6±1,1b 

Resistência à tração – MD (Kgf/cm²) 425,2±23,5a 493,3±13,4b

Resistência à tração – TD (Kgf/cm²) 410,2±11,8a 442,7±11,6b 

Alongamento na ruptura – MD (%) 83,8±11,5a 497,4±13,2b

Alongamento na ruptura – TD (%) 87,0±11,4a 508,8±12,2b 

Letras diferentes na mesma linha diferem entre si com α de 0,05%.
Fonte: Autoria própria.

A espessura é um parâmetro utilizado como referência na área de embala-
gens plásticas, sendo este a distância perpendicular entre duas superfícies princi-
pais de um material. Conhecendo-se a espessura de um material e sua natureza 
química, é possível obter informações teóricas sobre suas propriedades mecânicas 
e de barreira a gases e ao vapor d’água, bem como fazer estimativas sobre a vida 



235Estudo comparativo de embalagens flexíveis laminadas versus coextrusadas

útil de alguns alimentos acondicionados neste material e o desempenho mecânico 
da embalagem, desde que sejam conhecidos alguns dados, como as dimensões, a 
capacidade da embalagem e o sistema de distribuição (CRIPPA, 2006).

Por meio da determinação de espessura é possível avaliar a homogeneidade 
de um filme, variações na espessura de um material implicam problemas em seu 
desempenho mecânico e perda de barreira, que comprometem o desempenho da 
embalagem (CRIPPA, 2006).

Dentre as amostras analisadas, o filme flexível laminado apresenta diferença 
significativa em todos os atributos ao nível de 5% de significância, quando com-
parado com o filme flexível coextrusado.

As espessuras encontradas nos filmes possuem uma variação na média arit-
mética de aproximadamente 8,2 µm, devido a uma possível variação no controle 
do processo. Esta variação poderia comprometer o teste, no entanto, o filme coex-
trusado apresenta um valor relativo pouco superior ao do filme laminado mesmo 
que em espessura inferior, excluindo-se os valores de alongamento na ruptura 
onde o coextrusado apresenta valores significativamente superiores.

Os módulos elásticos são parâmetros fundamentais para a engenharia e 
aplicação de materiais, uma vez que estão ligados à descrição de várias outras 
propriedades mecânicas, como a tensão de escoamento, a tensão de ruptura, etc. 
São propriedades intrínsecas dos materiais que descrevem a relação entre tensão 
e deformação no regime elástico e que dependem da sua composição química, 
microestrutura e defeitos (COSSOLINO; PEREIRA, 2010).

O Módulo de Elasticidade é definido como o índice de rigidez dos mate-
riais. Ele pode ser obtido por meio da variação de tensão aplicada, dividido pela 
deformação elástica longitudinal do corpo de prova. É dado por kgf/cm2 ou Pa 
(COSSOLINO; PEREIRA, 2010).

Já é conhecido que o polietileno possui módulo de elasticidade inferior 
(Tabela 2), ou seja, alonga mais quando comparado ao politereftalato de etileno. 
Em contrapartida, o politereftalato de etileno apresenta rigidez superior e, conse-
quentemente, uma baixa resistência à propagação do rasgo quando comparado 
ao polietileno devido a sua orientação estrutural.

Tabela 2 – Propriedades dos materiais

Politereftalato de etileno Polietileno

Resistência à tração 81 Mpa 25 MPa

Módulo de elasticidade 2800 Mpa 100 MPa

Fonte: PLASTMETAL, 2015.
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Nos filmes analisados, apesar de mesma composição, ocorre um fenômeno 
onde o laminado é orientado pelo politereftalato de etileno durante o rompi-
mento, ocasionando um rompimento sem grandes alongamentos (Figura 4). Já no 
coextrusado, a orientação durante o rompimento é dada pelo polietileno, apre-
sentando um alongamento muito superior, no entanto a camada de politerefta-
lato de etileno delamina ao chegar ao seu máximo alongamento, conferindo um 
aspecto de escamação (Figura 5).

Figura 4 – Filme laminado após alongamento

Fonte: Autoria própria

Figura 5 – Filme coextrusado após alongamento

Fonte: Autoria própria
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6 Conclusão

Os filmes coextrusado e laminado analisados apresentaram entre si dife-
renças significativas em todos os parâmetros avaliados. Apesar de o filme coe-
xtrusado analisado possuir a espessura inferior, ele apresentou propriedades de 
resistência à tração e alongamento tão bom quanto os da embalagem laminada, 
garantindo melhor propriedade de proteção do alimento. Ou seja: o filme coe-
xtrusado, quando comparado com o laminado, garante melhores desempenho 
e propriedades, utilizando menos substratos. Pode ser observado que é viável a 
substituição da embalagem laminada pela coextrusada, pois essa se torna interes-
sante e atraente para a indústria, podendo ter retornos satisfatórios, considerando 
que filmes coextrusados apresentam melhor performance, além de ter um retorno 
produtivo mais ágil devido à quantidade de processos. Assim, a indústria reduz 
gastos com matéria-prima, diminui o tempo de produção e ainda garante a qua-
lidade de seu produto. Estes aspectos beneficiam a empresa e o consumidor, pois 
geram redução de gastos, tornando o valor do produto final mais acessível.
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1 Introdução

O açaí (Euterpe oleracea Mart.), fruto do açaizeiro, se destaca por ser tipi-
camente brasileiro. É encontrado na região Norte do país: Amazonas, Pará, 
Maranhão, Acre e Amapá. Os frutos são globulosos e são dispostos em cacho 
na palmeira, também denominada açaizeiro (OLIVEIRA; CARVALHO; NASCI-
MENTO, 2000).

No mercado consumidor, o açaí teve um crescimento considerável devido ao 
fato de possuir características de alto valor energético e nutricional. Além disso, 
possui propriedades funcionais, pois contém fibras e antioxidantes. É consumido 
em todo o país de diversas formas, como: sucos, doces, sorvetes e geleias ou acom-
panhado de frutas, cereais, guaraná e outros alimentos. 

Com o aumento no interesse da população em conhecer a função e impor-
tância da alimentação na saúde, surgiu a necessidade de se obter informação a 
respeito dos nutrientes presentes nesses alimentos (OLIVEIRA; GUAGLIANONI; 
DEMONTE, 2005). Além disso, a importância da rotulagem nutricional dos ali-
mentos para a promoção da alimentação saudável é destacada em grande parte 
dos estudos e pesquisas que envolvem a área da nutrição e sua relação com estra-
tégias para a redução do risco de doenças crônicas (BRASIL, 2005). 

 A contaminação microbiológica é um ponto importante a ser analisado, pois 
está diretamente ligada à qualidade do produto a ser ofertado no mercado con-
sumidor. A contaminação pode ocorrer devido a fatores que precedem o produto, 
desde a etapa da colheita até a etapa de congelamento, já transformado em polpa. 



242 Tópicos em ciências e tecnologia de alimentos: resultados de pesquisas acadêmicas – Volume 3

O controle de qualidade deve ser empregado em todo o processamento, minimi-
zando os riscos de contaminação (ALEXANDRE; CUNHA; HUBINGER, 2004).

Shelf life ou vida útil é o tempo que um alimento pode ser armazenado man-
tendo sua segurança e qualidade. Como o mecanismo de perda de qualidade dos 
alimentos é complexo, é impossível estabelecer uma definição universal deste 
período (FOOD INGREDIENTS BRASIL, 2011). A identificação dos atributos 
que se alteram, bem como sua definição quantitativa, são maneiras de monitorar 
a perda de qualidade durante o armazenamento (NETTO, 2004). 

As alterações microbiológicas são fatores que influenciam a vida útil do ali-
mento e, quando se trata de matéria-prima de origem vegetal, como frutas que 
naturalmente carregam micro-organismos, é necessário o emprego de tecnologias 
adequadas para o controle da qualidade do produto nas etapas de processamento 
e do produto final (DAMIAN; MARIA, 2012). 

O presente trabalho teve como objetivo elaborar a tabela de informação 
nutricional e determinar a vida útil de um mix artesanal de açaí.

2 Açaí 
Açaí (Euterpe oleracea Mart.) é um fruto proveniente do açaizeiro que per-

tence à família Arecaceae, que engloba 200 gêneros e cerca de 2.600 espécies, 
sendo uma palmeira típica da região Norte do Brasil. O principal produto obtido 
desta espécie é o palmito e a polpa do fruto, a qual é amplamente utilizada na 
produção industrial ou artesanal de sorvetes, geleias e licores (OLIVEIRA; CAR-
VALHO; NASCIMENTO, 2000).

O fruto é arredondado de coloração roxa-escura, apresenta-se em cachos e 
somente é consumido após o processamento, pois a parte comestível é pequena e o 
sabor peculiar pouco aceito ao paladar popular. Possui períodos diferentes de pro-
dução, obtendo-se frutos com qualidades diferentes. No inverno (estação chuvosa), 
apresentam-se frutos de maturação não uniforme e paladar diferente; já no verão 
(estação mais seca), apresentam-se frutos com maturação uniforme e de melhor 
paladar, sendo obtida uma bebida com melhor qualidade e rendimento (FREGO-
NESI, 2010). Para se obter a bebida, é realizado o despolpamento com adição de 
água em que se tem um suco pastoso que pode ser consumido imediatamente. 

Dependendo da quantidade de água utilizada, a polpa é classificada de acordo 
com a Instrução Normativa n. 01, de 7 de janeiro de 2000, do Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), que estabelece os padrões de identidade 
e qualidade para polpas de frutas. A polpa de açaí processada é classificada de 
acordo com o teor de sólidos totais e a adição ou não de água. Segundo a legisla-
ção vigente, a polpa de açaí integral e a polpa extraída sem adição de água devem 
apresentar de 40 a 60% de sólidos totais. Os açaís tipo A (especial) 14% de sóli-
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dos totais, B (médio) de 11% a 14% de sólidos totais e C (popular) 8% a 11% de 
sólidos totais, devem ser extraídos com adição de água e filtração (BRASIL, 2000).

Segundo Eto et al. (2010), o consumo do fruto ganhou espaço no mercado e nas 
outras regiões do país devido ao seu alto valor energético e seus consideráveis valores 
de fibras alimentares, sendo rico em compostos como lipídios, proteínas, vitamina 
E e minerais, além dos diversos formatos em que o açaí pode ser encontrado, como 
pasteurizado ou mix, que é a combinação com xarope de guaraná, com doce de leite, 
acompanhado de granola e outras frutas, ou ainda o açaí em pó solúvel.

2.1 Processamento do açaí 

Na Figura 1, é possível observar as etapas de processamento para obtenção 
de polpa de açaí.

Figura 1 – Fluxograma para obtenção da polpa de açaí congelada

Fonte: Santos (2014)

A colheita do fruto é realizada no horário da manhã de forma manual cor-
tando-se o cacho na base e, então, os frutos são retirados das ráquilas e acondi-
cionados em cestos paneiros ou em caixas de plásticos (OLIVEIRA; CARVALHO; 
NASCIMENTO, 2000).

Na linha de processamento, são realizadas a recepção, a pesagem e a seleção, 
retirando todos os frutos verdes e os que se apresentam com qualquer tipo de 
defeito. Os frutos seguem para lavagem e sanitização, onde se retiram as sujida-
des; na sequência, é realizada uma nova seleção para retirada de frutos inadequa-
dos. É realizada a imersão em água aquecida para o amolecimento do epicarpo e 
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mesocarpo, o que facilitará o despolpamento, seguindo para a etapa de filtração 
para a retirada de resíduos, como casca e caroço (BEZERRA, 2007).

A próxima etapa é o despolpamento, que acontece junto com determinada inje-
ção de água que facilita esse processo. Então, obtém-se a polpa de açaí com água e 
ela segue para tanques de inox para que seja realizada a homogeneização (SANTOS, 
2014). O açaí já homogeneizado pode ser imediatamente embalado ou seguir para 
pasteurização em trocadores de calor sob a temperatura de 80 °C a 85 °C durante 
10 segundos e deve ser imediatamente resfriado, finalizando com um produto a uma 
temperatura de 5 °C. O rendimento da extração está ligado à qualidade do fruto que 
compreende o período de produção, o intervalo de tempo entre a colheita. 

Na etapa de resfriamento, é realizado o descongelamento da polpa do açaí, 
a qual é mantida durante aproximadamente 12 a 16 horas. Depois deste período, 
é realizada a sanitização da banana in natura com o objetivo de evitar possíveis 
contaminações. Na mistura, acontece a adição de todos os ingredientes à polpa 
já resfriada: a banana picada, o xarope de guaraná e o cloreto de sódio. A mis-
tura, então, segue para homogeneização, que deve ser controlada para evitar o 
total descongelamento da polpa ali presente, pois o total descongelamento pode 
causa defeito, acarretando um produto final com excesso de cristais de gelo. A 
etapa seguinte é o envase deste produto que está em estado pastoso. Ele é arma-
zenado em embalagens de 5 kg e segue para congelamento e fica armazenado até 
o momento de venda, quando é realizada a raspagem do produto de consistência 
firme, que é acondicionado em embalagem individuais de 200 g ou para viagem 
em embalagens de 500 g, podendo ser acompanhado dos toppings (produtos adi-
cionais), como amendoim, granola, leite em pó (Figura 2).

Figura 2 – Fluxograma para obtenção do mix artesanal de açaí

Fonte: Autoria própria
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2.2 Processos de conservação 

O açaí é altamente perecível depois de extraído e, mantido sob refrigeração, 
sua durabilidade é de no máximo 12 horas. Sua perecibilidade está ligada à alta 
carga microbiana e/ou degradação enzimática, além da contaminação devido a 
condições higiênico-sanitárias do local de processamento e dos manipuladores 
(FARIA; OLIVEIRA; COSTA, 2012).

A Instrução Normativa n. 1, de 7 de janeiro de 2000, do Ministério de Agricul-
tura e do Abastecimento, regulamentou os padrões de identidade e as características 
mínimas de qualidade gerais para polpas de frutas estabelecendo valores, 2 x 10³ 
UFC/g de bolores e leveduras, para polpa conservada quimicamente e/ou que sofreu 
tratamento térmico e ausência de Salmonella em 25 g de polpa (BRASIL, 2000). 
A resolução RDC n. 12, de 02/01/2001, estabelece padrões microbiológicos para 
alimentos, estabelece valor máximo de 10² UFC/g para coliformes termotolerantes.

Segundo Bezerra (2007), existem alguns métodos que são utilizados para o 
retardo da proliferação dos micro-organismos e das reações de degradação, sendo 
considerados métodos de conservação.
•	 Branqueamento:	consiste	em	imergir	o	fruto	em	água	aquecida	por	uma	de-

terminada	temperatura	e	tempo	seguido	da	imersão	em	banho	de	água	gela-
da	para	que	o	calor	cesse	e	não	prejudique	suas	características,	tendo	como	
finalidade	a	redução	da	carga	microbiana.	

•	 Pasteurização:	tratamento	térmico	empregado	para	alimentos	que	não	po-
dem	sofrer	tratamento	térmico	mais	rigoroso,	tendo	como	finalidade	a	elimi-
nação	de	células	vegetativas	de	micro-organismos	presente	no	produto.

•	 Desidratação:	tratamento	que	remove	parte	ou	quase	toda	água	presente	para	
limitação	de	crescimento	de	micro-organismo	e	outras	reações	químicas.

•	 Congelamento:	 tratamento	que	 inibe	o	 crescimento	de	micro-organismo	e	
retarda	as	reações	químicas.
Quando esses métodos são combinados a outros fatores, como boas práticas 

agrícolas (BPA) e boas práticas de fabricação (BPF), garante-se um produto final 
de maior qualidade.

2.3 Informação nutricional

Informação nutricional é a representação de que um alimento possui determi-
nadas propriedades nutricionais, quanto ao valor energético, conteúdo de proteínas, 
gorduras, carboidratos, fibras alimentares, vitaminas e minerais (BRASIL, 1998). 

A informação nutricional é obrigatória nos rótulos dos alimentos e bebidas 
embalados, regulamentados no Brasil desde 2001, e deve atender aos Regulamen-
tos da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. A demanda crescente da sociedade 
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por informações confiáveis acerca dos produtos exige esforço do governo e setor 
produtivo para implantação de uma efetiva rotulagem nutricional de alimentos 
(BRASIL, 2005).

A Tabela 1 (BRASIL, 2003) representa os macro e micronutrientes que devem 
estar presentes na informação nutricional da rotulagem de alimentos embalados, além 
das quantidades diárias recomendadas de cada nutriente para um adulto saudável. 

Tabela 1 – Nutrientes de declaração obrigatória – Ingestão Diária Recomendada (IDR) (para adultos saudáveis)

Nutriente

Valor energético 2000 kcal – 8400kJ

Carboidratos 300 gramas

Proteínas 75 gramas 

Gorduras totais 55 gramas 

Gorduras saturadas 22 gramas 

Fibra alimentar 25 gramas

Sódio 2400 miligramas

Fonte: BRASIL (2003).

2.4 Qualidade microbiológica de produtos de açaí 

A qualidade microbiológica do açaí está relacionada às etapas de controle no 
processamento da polpa e com o manuseio no prepara do produto final. Conhe-
cer as condições de higiene em que os alimentos são preparados é de extrema 
importância.

Estudos mostram a qualidade do produto final obtido a partir da polpa de 
açaí. Silva et al. (2010) apresentam que, de uma forma geral, ao se comparar as 
amostras obtidas nas feiras livres com as provenientes dos supermercados, veri-
fica-se que há um maior nível de contaminação no açaí comercializado em feiras, 
pois os alimentos estão expostos a várias situações que propiciam contaminação: 
a contaminação por meio do manipulador quando o mesmo não adota práti-
cas adequadas de manipulação; exposição do alimento para venda, bem como o 
acondicionamento e armazenamento em condições inapropriadas. 

Cayres et al. (2010) ressaltam a necessidade de um controle rigoroso da 
cadeia do frio, uma vez que os micro-organismos podem ser responsáveis pela 
deterioração do produto, após análises em polpas de açaí comercializada na 
cidade do Rio de Janeiro, em que a maioria das amostras se apresentaram dentro 
do padrão preconizado pela legislação.
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3 Material e métodos

O produto consistiu de um mix fornecido por uma microempresa de Cambé-PR, 
produzido com polpa de açaí, xarope de guaraná e banana fresca. Os ingredientes 
são misturados em liquidificador e a mistura congelada. 

Foi utilizado 1 kg do mix de açaí porcionado em potes transparentes de 
polipropileno (PP) com tampa, contendo 100 g do produto. As análises microbio-
lógicas e físico-químicas foram realizadas no dia do preparo (tempo zero) e a cada 
20 dias, totalizando 120 dias.

O produto foi mantido sob congelamento (-20 °C) e no dia da realização 
das análises a amostra (1) era mantida em isopor até atingir a temperatura de 
aproximadamente 20 °C – simulando a condição do produto no ponto de venda; 
a amostra (2) era retirada do freezer no momento de coletar as alíquotas a serem 
analisadas. A simulação das condições de venda foi baseada na rotina da empresa: 
acondicionar os potes em caixa de isopor e transportar até os pontos de venda, 
tais como academias, domicílios e feiras livres.

3.1 Composição proximal – tabela de informação nutricional

A estabilidade físico-química do produto foi avaliada a partir dos resultados 
de composição proximal obtidos ao longo de 120 dias de armazenamento sob 
congelamento, com amostragem e análise a cada 20 dias. Com base nos resulta-
dos de composição obtidos da amostra no tempo zero, foi elaborada a tabela de 
informação nutricional para 100 g do alimento. O VD (valores diários) para cada 
componente da tabela foi obtido segundo a ANVISA (BRASIL, 2003), calculando 
a proporção de nutrientes fornecida por uma porção do alimento em relação à 
IDR (Ingestão Diária Recomendada). 

Foi determinada a composição proximal: teor de umidade em estufa a 105 
°C até peso constante; cinzas em mufla a 550 °C; proteína bruta como nitrogênio 
total por micro-Kjeldahl utilizando fator de conversão 6,25 e lipídeos com éter 
de petróleo em extrator automatizado Soxtec™ FOSS. O teor de carboidratos foi 
calculado por diferença entre 100 e a soma dos teores de umidade, cinzas, lipídeos 
e proteínas. Atividade de Água (Aa), por determinação do ponto de orvalho, foi 
medida no equipamento AquaLab Series 4TE (AOAC, 1995).

3.2 Avaliação microbiológica – vida útil

Para avaliação da vida útil com relação à parte microbiológica, analisou-se a 
contagem total de bolores e leveduras, a presença de Salmonella sp e a determina-
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ção do número mais provável de coliformes a 35 °C e coliformes termotolerantes, 
conforme descritos a seguir.

3.2.1 Contagem total de bolores e leveduras

Segundo Silva et al. (2010), a contagem padrão em placas é utilizada para 
quantificação de grandes grupos microbianos e a metodologia para este procedi-
mento é a preparação da amostra para diluição seriada que reduz a quantidade 
de micro-organismo por unidade de volume, o que permitia a realização da con-
tagem em placas. Inicialmente 25 g de cada amostra foram pesados e diluídos em 
225 mL de água peptonada, obtendo-se a diluição 10-1, que foi agitada e depois 
retirado 1 mL e transferido para o tubo de diluição 10-2 em 9 mL de água pepto-
nada, seguindo esse procedimento ate a diluição de 10-5.

O meio de cultura utilizado foi BDA (potato dextrose ágar) adicionado em 
água destilada, levado para a placa agitadora para completa homogeneização e 
aquecido até a fusão. Posteriormente, foi adicionado o ácido tartárico 10%, que 
promove seletivamente o crescimento de fungos. Em seguida, dentro da capela 
asséptica, o meio foi vertido de 20 a 50 mL de meio nas placas já esterilizadas, e 
elas foram mantidas em descanso para o resfriamento do meio.

Para esta análise, é realizada a inoculação por superfície (spread plate), 
considerada vantajosa, pois permite a visualização das características morfoló-
gicas e diferenciais de colônias, sendo inoculado 0,1 mL de cada diluição nas 
placas em duplicatas, as quais foram mantidas em estufa à temperatura de 25 °C 
por 5 dias de incubação.

3.2.2 Pesquisa de Salmonella sp

A técnica utilizada é qualitativa (presença/ausência), em que seu princípio é 
a inoculação em meio enriquecido seguido do isolamento em meio sólido (SILVA 
et al., 2010).

Segundo Silva et al. (2010), é feita a inoculação em meio enriquecido, pois os 
micro-organismo patógenos normalmente são baixos, sendo necessário elevar o 
número de células para quantidades detectáveis. Em caso de alimentos que passam 
por processos de industrialização, as células estão injuriadas, sendo então neces-
sária a incubação no meio enriquecido para proporcionar o meio adequado para 
o seu desenvolvimento. Meio pré-enriquecido tem por objetivo a recuperação do 
micro-organismo injuriado sem favorecer o crescimento de outros micro-organis-
mos. Plaqueamento seletivo diferencial é a etapa em que é realizado o isolamento 
em meios sólidos, permitindo a obtenção de culturas puras do micro-organismo.
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Para a realização desta análise, foi necessário pesar 25 g da amostra em 
meio pré-enriquecido ‒ caldo lactosado e incubado à temperatura de 37 °C 
por aproximadamente 18 horas, depois incubado no meio selenito cistina à 
temperatura de 41,5 °C por 24 horas. Na etapa seguinte, foi realizado o esgo-
tamento em placa em ágar SSA (Salmonella Shigella ágar) para observação de 
colônias suspeitas.

3.2.3 Determinação do número mais provável de coliformes a 35 °C e 
coliformes termotolerantes 

A técnica do Número Mais Provável é um método de análise quantitativo 
que permite a determinação NMP de micro-organismo ativo na amostra por meio 
da inoculação de alíquotas de determinada amostra em uma série de tubos com 
meio de cultura adequado (FRANCO; LANDGRAF, 1996).

Este tipo de técnica em que a inoculação é realizada em meio líquido apre-
senta como vantagem a possibilidade de inocular quantidades maiores, possibi-
litando a recuperação de micro-organismo injuriados utilizando inicialmente um 
meio de cultivo não seletivo.

No presente trabalho, foi realizada a diluição múltipla, optando para inocu-
lação de 3 diluições decimais, nas quais foi inoculado 1 mL das diluições 10-1 a 
10-3 em tubos contendo o caldo lauril sulfato triptose (LST) incubado de 24-48 
horas. Nos tubos que apresentarem resultado positivo, é possível observar a for-
mação de gás dentro dos tubos de Durhan.

Se positivos os resultados, seguem-se os testes confirmativos para coliformes 
a 35 °C, sendo inoculado 1 mL em caldo bile verde brilhante incubado de 24-48 
horas em temperatura de 35 °C. Para os coliformes termotolerantes, foi inoculado 
1 mL no caldo EC (Escherichia coli) (SILVA et al., 2010).

3.3 Análise estatística

Foi realizada análise de variância ANOVA para detectar diferenças significa-
tivas, e as médias, obtidas a partir de análise em triplicata, comparadas pelo teste 
de Tukey com nível de 5% de significância, utilizando o programa BioStat 5.3.

4 Resultados e discussão
A determinação da composição do mix artesanal de açaí estudado (Tabela 2) 

consiste na caracterização de um produto disponível no mercado e com formula-
ção diferenciada dos demais derivados de açaí. 
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Tabela 2 – Composição proximal do mix artesanal de açaí no T0 (tempo inicial)

Parâmetro (%)
Amostra

1 2

Umidade 75,38 74,10

Cinzas 0,43 0,48

Lipídios 8,34 6,70

Proteínas 0,07 0,05

Carboidratos 15,78 18,67

(1) mantida em isopor a 20 °C (2) amostra congelada (-20 ºC)
Fonte: Autoria própria.

De acordo com dados da Tabela Brasileira de Composição de Alimentos – 
TACO (NEPA, 2011), as variações na composição do mix comparado ao açaí 
puro ocorrem devido à adição de banana fresca, sendo que o uso do xarope de 
guaraná não incorre de modo significativo em diferenças de composição. Além 
disso, variações de composição se devem à concentração de sólidos da matéria
-prima açaí, a qual varia de 8 a 60%. O tipo de polpa utilizado no mix analisado 
neste trabalho é o denominado açaí médio, com variação de 11 a 14% de sólidos 
totais (BRASIL, 2000).

Há referência do teor de lipídeos da polpa de açaí variando de 3,9 a 4,6% 
(NEPA, 2011; CANUTO et al., 2010), enquanto o mix analisado neste trabalho 
apresentou aproximadamente 7%. Essa variabilidade pode ser atribuída a dife-
renças de variedade, clima e solo de cultivo (OLIVEIRA, 2002; PATERNIANI, 
2001), já que a adição de banana na formulação contribui somente com 0,1% de 
lipídios (NEPA, 2011). Além disso, variações de composição em produtos à base 
de açaí se dão pela alta variabilidade genética da espécie (MENEZES et al., 2008).

Para fins de informação nutricional, o teor de proteína do mix (Tabela 2) não 
é considerável, por ser inferior a 0,5% (BRASIL, 2003).

Estudos demonstram que o açaí possui teor de carboidratos relativa-
mente baixo, não sendo considerado um alimento fonte de hidratos de carbono 
(ROGEZ, 2000). Durante o processamento da polpa, parte das fibras fica retida 
no peneiramento, por isso é comum encontrar produtos em que o teor de car-
boidratos na polpa industrializada é menor que na parte comestível do fruto 
(MENEZES et al., 2008).

Quanto às características físico-químicas do produto, não houve varia-
ção significativa ao longo dos 120 dias de armazenamento; tampouco entre as 
amostras armazenadas a diferentes temperaturas. Isso demonstra a estabilidade 
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físico-química do mix de açaí, bem como sugere a ausência de contaminação 
microbiana, o que acarretaria em alterações na composição. 

A Tabela 3 apresenta a informação nutricional do mix artesanal de açaí, com 
base nos resultados de análise de composição proximal. 

Tabela 3 – Informação nutricional do mix artesanal de açaí

INFORMAÇÃO NUTRICIONAL
Porção de 100 g (1 pote)

Quantidade por porção % VD*

Valor energético 131 kcal = 550,2 kJ 7

Carboidratos 17 g 6

Proteínas 0 g 0

Gorduras totais 7 g 13

Gorduras saturadas ND ND

Fibra alimentar ND ND

Sódio ND ND

* % Valores Diários com base em uma dieta de 2000 kcal ou 8400 KJ. Seus valores diários podem ser 
maiores ou menores dependendo de suas necessidades energéticas.
ND: não determinado
Fonte: Autoria própria.

Os mix de açaí têm sido uma alternativa em substituição aos sorvetes, por 
também se tratar de produtos gelados e consumidos com complementos ou 
toppings. Conforme observado na Tabela 3, a composição nutricional do mix de 
açaí estudado é semelhante à de sorvetes, sendo ambos consumidos como sobre-
mesa ou lanche (PAZIANOTTI et al., 2010). 

Do ponto de vista nutricional, o açaí tem baixo índice glicêmico (CALÁBRIA 
et al., 2003), ou seja, promove saciedade e libera menor quantidade de açúcar 
na corrente sanguínea, auxiliando na perda de peso. Isso o torna ideal para pra-
ticantes de exercícios físicos com uso de halteres, recomendando-se o consumo 
algumas horas antes da atividade física (PERES, 2012).

Referente à estabilidade do produto, na Tabela 4 estão as medições de ativi-
dade de água das amostras.
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Tabela 4 – Atividade de água do mix artesanal de açaí durante o armazenamento

Tempo (dias)
Amostra

1 2

T0 0,98 0,98

T20 0,97 0,97

T40 0,98 0,98

T60 0,98 0,97

T80 0,98 0,98

T120 0,97 0,98

(1) mantida em isopor: 20 °C (2) amostra congelada (-20 °C)
Fonte: Autoria própria.

Alimentos com elevada atividade de água (Aa acima de 0,90) têm grande 
chance de sofrer contaminação microbiológica, uma vez que as soluções diluídas 
dos alimentos servem de substrato para o crescimento de micro-organismos. O 
mix de açaí possui uma alta Aa, como pode ser observado na Tabela 4, em torno 
de 0,97 – 0,98, não havendo diferença significativa entre as amostras analisadas 
nos diferentes dias de armazenamento. 

O fato de o produto ser mantido congelado, transportado em caixa térmica 
e destinado ao consumo imediato, colaboram para minimizar possíveis contami-
nações. Neste sentido, a manutenção da temperatura é fator importante, pois sua 
elevação poderia resultar em degradação por micro-organismos, oxidações quí-
micas e enzimáticas. A ação enzimática acarreta em mudanças nas propriedades 
sensoriais e nutricionais, além de contribuir para o desenvolvimento de micro-or-
ganismos (SANTOS et al., 2008).

As análises microbiológicas dão um parâmetro da qualidade do produto, e é 
possível observar nas Tabelas 5 e 6 os resultados obtidos.

Tabela 5 – Resultado de bolores e leveduras, Salmonella, coliformes a 35 °C e coliformes termotolerantes de um mix 
artesanal de açaí acondicionado em isopor

Tempo 
(dias)

Bolores e Levedura 
(Log UFC.g-1)

Salmonella 
(em 25g)

Coliformes a 
35 °C (NMP/g)

Coliformes 
Termotolerantes 

(NMP/g)

0 0,57 ± 0,07a ausente 3,6 3,0

20 0,55 ± 0,09ª ausente 6,1 7,4

(continua)
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Tabela 5 – Resultado de bolores e leveduras, Salmonella, coliformes a 35 °C e coliformes termotolerantes de um mix 
artesanal de açaí acondicionado em isopor (continuação)

Tempo 
(dias)

Bolores e Levedura 
(Log UFC.g-1)

Salmonella 
(em 25g)

Coliformes a 
35 °C (NMP/g)

Coliformes 
Termotolerantes 

(NMP/g)

40 0,57 ± 0,09ª ausente 11,0 6,1

60 0,56 ± 0,02ª ausente 7,2 7,2

120 0,53 ± 0,03ª ausente 3,0 3,0

Médias acompanhadas de mesma letra não apresentam diferença significativa (p > 0,05).
Fonte: Autoria própria.

Tabela 6 – Resultado de bolores e leveduras, Salmonella, coliformes a 35 °C e coliformes termotolerantes de um mix 
artesanal de açaí acondicionado em freezer

Tempo 
(dias)

Bolores e Levedura  
(Log UFC.g-1)

Salmonella 
 (em 
25g)

Coliformes a 
35 °C (NMP/g)

Coliformes 
Termotolerantes 

(NMP/g)

0 0,59 ± 0,16ª ausente 6,1 7,2

20 0,56 ± 0,04ª ausente 11,0 7,4

40 0,58 ± 0,03ª ausente 6,1 6,1

60 0,56 ± 0,01ª ausente 7,2 3,0

120 0,52 ± 0,07ª ausente 3,0 7,4

Médias acompanhadas de mesma letra não apresentam diferença significativa (p > 0,05).
Fonte: Autoria própria.

As Tabelas 1 e 2 apresentam os resultados obtidos nas análises microbioló-
gicas realizadas para as amostras que simulam condições de armazenagem dentro 
de um isopor (20 °C), em condições de pré-venda aos pontos de comercialização 
e para amostra pré-preparada na condição de congelamento em freezer (-20 °C). 

A resolução RDC n. 12 de 2001 estabelece que a polpa de fruta in natura 
congelada ou não congelada pode apresentar no máximo 5 x 10³/g de bolores e 
leveduras. Porém, de acordo com a referida resolução, isso deve ocorrer levando 
em consideração o fato de que produtos em condições sanitárias satisfatórias são 
aqueles cujos resultados estão abaixo ou são iguais aos limites estabelecidos. 
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Os resultados obtidos para bolores e leveduras neste trabalho apresentam-se em 
condição satisfatória para o consumo.

De acordo com o Regulamento técnico sobre padrões microbiológicos para 
alimentos, os resultados para Salmonella (Tabelas 5 e 6) das duas amostras 
estão dentro do estabelecido pela legislação: ausência em 25 g ou mL de amos-
tra (BRASIL, 2001). 

Faria et al. (2012), em seu trabalho sobre a qualidade microbiológica para 
polpa de açaí, observa que há estudos na literatura que documentam a conta-
minação nas amostras de coliformes a 35 °C e coliformes termotolerantes. Para 
coliformes a 35 °C, a legislação não define limite superior para produtos similares 
ao mix de açaí estudado neste trabalho. Dantas et al. (2012), estudando polpas de 
frutas congeladas na cidade de Campina Grande-PB, obteve resultados variando 
de 3 NMP/g a 3,6 NMP/g. Os resultados de coliformes a 35 °C podem ser justifi-
cados pela manipulação da polpa utilizada na fabricação do mix, que é embalada 
pelo fornecedor, podendo haver manipulação incorreta. 

Segundo o regulamento técnico sobre padrões microbiológicos para alimen-
tos, o valor de coliformes termotolerantes a 45 °C é estabelecido para frutas, 
produtos de frutas e similares, polpa de frutas concentradas ou não, com ou sem 
tratamento térmico, refrigeradas ou congeladas. A quantidade máxima é de 10² 
NMP/g (BRASIL, 2001). Assim, as amostras analisadas (Tabelas 5 e 6) apresen-
tam-se dentro do estabelecido pela legislação. 

A partir das análises microbiológicas e físico-químicas realizadas, determi-
nou-se que a vida útil do produto é de no mínimo 120 dias, o que é interessante 
do ponto de vista econômico, segundo o fabricante. Possivelmente este produto 
apresente maior durabilidade, mas, para tal, são necessárias análises com mais 
tempo de armazenagem.

5 Conclusão
A estabilidade físico-química e microbiológica do mix artesanal de açaí cor-

robora a afirmação de que o produto apresenta pelo menos 120 dias de vida útil. 
Esta pesquisa se propôs a analisar o produto durante este período, porém a vida 
útil pode ser maior, sendo possível dar continuidade ao trabalho e observar um 
prazo maior de segurança microbiológica para este produto.
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1 Introdução

Cerveja é a bebida obtida por meio da fermentação alcoólica de mosto de 
cereal malteado, geralmente malte de cevada, sendo facultativa a adição de outra 
matéria-prima fonte de carboidratos, como milho, arroz ou trigo (SIQUEIRA, 
2007). Esta bebida começou a ser produzida há mais de 5 mil anos por egípcios 
e sumérios, povos responsáveis por criar as mais antigas receitas conhecidas na 
época (LANGE; FORTY, 1999). No Brasil, o hábito de tomar cerveja foi trazido 
por D. João VI, durante a colonização pela família real portuguesa. A cerveja 
consumida nessa época era importada da Europa e somente em 1888 foi fundada 
na cidade do Rio de Janeiro a “Manufatura de Cerveja Brahma Villigier e Cia” 
e, posteriormente, na cidade de São Paulo, a “Companhia Antártica Paulista” 
(VENTURINI, 2005).

Atualmente, uma ampla variedade de cervejas são produzidas e podem ser 
classificadas de acordo com o grau de fermentação. As cervejas do tipo Lager pos-
suem um processo lento de fabricação, de baixa fermentação. Dentre elas estão a 
Pilsen, Dortmunder, Viena, Munique e a Bock, as mais comumente encontradas 
no Brasil (OETTERER, 2004). Por outro lado, as do tipo Ale, dentre as quais 
se destacam a Porter e a Stout, são fabricadas por meio de fermentação superfi-
cial ou “alta”, com sabor pronunciado de lúpulo, ligeiramente ácidas, e seu teor 
alcoólico varia de 4% a 8% (v/v). O processo de fermentação ocorre entre a tem-
peratura de 20 °C e 25 °C, com duração de 2 a 5 dias e o armazenamento entre 
4,5 °C e 8 °C (SIQUEIRA, 2007).

Novas técnicas, assim como a utilização de diferentes matérias-primas, têm 
sido desenvolvidas para a obtenção da cerveja. Entre elas, o hibisco, uma planta 
conhecida popularmente como rosele ou groselha no Brasil, jamaica na Espanha 
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e no México; cardade na Itália; karkade na Arábia; roselle na Inglaterra; e L’oi-
selle na França. Todas as partes da planta são utilizadas para o consumo, sendo 
o cálice rico em cálcio, magnésio, niacina, riboflavina, ferro e vitaminas A e C, 
além de possuir alto nível de componentes antioxidantes, como as antocianinas, 
responsáveis pelas atividades benéficas à saúde (VIZZOTTO; PEREIRA, 2008). 

O objetivo dessa pesquisa foi produzir uma cerveja artesanal adicionada 
de hibisco e avaliar suas características físico-químicas, atividade antioxidante e 
aceitação sensorial.

2 Cerveja artesanal
Os termos “especial”, “artesanal”, “premium” e “gourmet” são utilizados para 

caracterizar um produto de qualidade superior. O hábito de fabricar cerveja em 
casa é antigo, sendo essa bebida consumida em grande escala e difundida especial-
mente nas regiões de colonização alemã e italiana. Em 1913, no Brasil, especifica-
mente no Rio Grande do Sul, havia 134 cervejarias artesanais. O desaparecimento 
dessas microcervejarias que foram se incorporando a marcas superiores causou a 
substituição de combinações saborosas de cereais por cervejas Pilsen, o tipo de cer-
veja mais consumido atualmente pelos brasileiros (GONÇALVES, 2012).

Todavia, nos últimos anos, fabricantes de cerveja depararam com um novo 
perfil de consumidor de cerveja mais crítico, interessado em processos de fabrica-
ção, bebendo em menor quantidade e prezando pela qualidade do produto adqui-
rido no mercado. A gastronomia moderna tem papel importante no consumo de 
cerveja artesanal, pois emprega a degustação harmonizada de pratos, proporcio-
nando ao consumidor uma experiência gastronômica, assim como o vinho. O 
público apreciador de cerveja artesanal está entre pessoas de 19 a 50 anos, sendo 
que 31% consomem cerveja artesanal semanalmente, enquanto 43% consomem 
esporadicamente (GONÇALVES, 2012).

2.1 Legislação

A legislação brasileira (Lei n. 8.918, de 14 de julho de 1994, regulamentada 
pelo Decreto n. 6.871, de 4 de junho de 2009) define cerveja como a bebida obtida 
pela fermentação alcoólica do mosto cervejeiro oriundo do malte de cevada e 
água potável, por ação da levedura, com adição de lúpulo. Poderá ser adicionada 
de suco e/ou extrato de vegetal, ou ambos, que poderão ser substituídos, total 
ou parcialmente, por óleo essencial, essência natural ou destilado vegetal de sua 
origem (BRASIL, 2009).

Parte do malte de cevada pode ser substituído por outros cereais, malteados 
ou não, como arroz, milho, trigo, aveia, centeio ou sorgo. No entanto para a 
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bebida ser denominada cerveja, deve possuir uma proporção de malte de cevada 
maior ou igual a 50%, em peso, sobre o extrato primitivo, como fonte de açúcares 
(BRASIL, 2009). 

2.2 Cerveja

Um aspecto importante na comercialização de um alimento ou bebida é 
a determinação da vida útil, para a qual é necessário analisá-lo e garantir sua 
qualidade durante a exposição no mercado até o momento do consumo. A vida 
útil de uma cerveja é determinada de duas formas, dependente da estabilidade 
microbiológica e estabilidade sensorial. Assim, duas datas são definidas, sendo 
que a menor delas definirá a vida útil de comercialização do produto final 
(MATTOS, 2007).

A avaliação sensorial corresponde ao aroma, sabor e aparência da cerveja. 
Esta última característica está relacionada com a coloração, estabilidade da espuma 
e brilho, atributos prévios a serem avaliados pelo consumidor (SIQUEIRA, 2007).

A coloração das cervejas é variável em função dos tipos de malte utilizados, 
da possível adição de corante caramelo e dos parâmetros de fervura do mosto. Os 
principais compostos responsáveis pela coloração das cervejas são produtos das 
reações de Maillard e de caramelização que ocorrem durante a secagem/cura do 
malte e durante a fervura do mosto (MATTOS, 2007).

Os dois métodos mais utilizados para especificar a cor da cerveja é o SRM 
(Standard Reference Method) e EBC (European Brewers Convention), sendo que 
ambas consideram valor nulo para água, porém o parâmetro de cor medida pela 
SRM varia de 2 até valores maiores que 40, enquanto pela EBC a cerveja pode se 
enquadrar entre 4 até valores maiores que 100. Além disso, os valores podem ser 
convertidos entre as duas formas de medição por meio da fórmula EBC= SRM x 
1,97 (EBC, 1987; SCHWARZ; TELEGINSKI; LACERDA, 2015).

A espuma da cerveja é formada por bolhas de gás carbônico envolvidas por 
proteínas de alto peso molecular e hidrofóbicas. Essas características proteicas são 
responsáveis por manterem as bolhas de gás carbônico desprendidas do líquido 
revestidas. Portanto, quanto maior a quantidade de bolhas de gás carbônico e 
proteína, maior a formação de espuma (ZUPPARDO, 2010).

A temperatura da cerveja é um fator determinante para o desprendimento 
de gás carbônico do líquido. De forma que, em temperaturas muito baixas, há 
dificuldade de formação de espuma. Da mesma forma, a falta de carbonatação e 
pouca presença de proteína provocam a ineficiente formação de espuma. Além do 
aspecto visual, são atribuídas à espuma as funções de isolamento térmico (isola o 
líquido frio do ambiente mais quente) e de barreira contra a volatilização rápida 
dos aromas da cerveja (MATTOS, 2007).
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A turbidez das cervejas é causada pela presença de partículas em suspensão, 
que desviam a luz incidente. Dentre as partículas, estão as células de levedura, 
polissacarídeos insolúveis (amido, pentosanas) e, principalmente, precipitados 
tanino-proteicos (MATTOS, 2007). Além disso, o desenvolvimento de micro-or-
ganismos deteriorantes também contribui para a turvação da cerveja. 

A garantia para que a cerveja não se torne turva no mercado está relacionada 
com a estabilização coloidal da mesma, qualidade que depende de vários proce-
dimentos durante a produção, como escolha das matérias-primas, moagem, mos-
turação, clarificação do mosto, fervura, separação de trub, maturação e filtração, 
assim como a adição de estabilizantes coloidais (ROSA, 2008). 

Outro fator que contribui para a inibição de brilho da cerveja é a floculação. 
A floculação é um fenômeno que ocorre na fermentação alcoólica pelas leveduras, 
as quais se agrupam formando conglomerados de peso muitas vezes superior ao 
da célula individualizada, e tendem a sedimentar-se no fermentador. A formação 
de flocos compromete a conversão de açúcar em etanol e CO2, pela redução da 
superfície de contato direto entre as células e o meio. Além disso, nas unidades 
que se utilizam do reaproveitamento de células, as operações de recuperação de 
fermento ficam prejudicadas pela presença dessas estruturas (LUDWIG; OLIVA; 
ANGELIS, 2001).

2.3 Matéria-prima

Dentre as matérias-primas encontradas na cerveja, estão: a água, o malte, o 
lúpulo e as leveduras. Um dos principais elementos da cerveja é a água pura, por 
isso os grandes centros cervejeiros se beneficiam com a qualidade e facilidade de 
acesso da água (LANGE; FORTY, 1999). O sucesso de algumas cervejas está dire-
tamente ligado à salinidade da água utilizada no processamento. A água pesada, 
rica em sais mineiras, é ideal para o processamento de cervejas amargas, contudo 
para cervejas leves deve-se utilizar água leve, geralmente encontrada em regiões 
montanhosas (SANTOS; DINHAM, 2006). 

O malte é o produto proveniente da germinação da cevada ou outros 
cereais, como o milho, o arroz e o trigo. O malte usado em cervejarias é obtido 
a partir de cevadas de variedades selecionadas. A cevada é uma planta da famí-
lia das gramíneas e é nativa de climas temperados. No Brasil, é produzida em 
algumas partes do Rio Grande do Sul, enquanto na América do Sul, a Argentina 
é grande produtora (ZUPPARDO, 2010). Após a colheita, os grãos de cevada 
são enviados para maltarias, onde são submetidos à germinação controlada. 
Este processo induz os vegetais a produzirem um arsenal enzimático, dentre 
eles as amilases, responsáveis por reduzir o amido em açúcares fermentescíveis 
(MEGA, 2011). 
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O lúpulo (Humulus lupulus L.) é uma trepadeira perene originária de climas 
temperados. Na fabricação da cerveja, são usadas apenas as flores fêmeas. Suas 
resinas e óleos essenciais conferem à bebida o sabor amargo e o aroma caracterís-
tico. A forma mais comum de utilização do lúpulo é em pellets (pequenas pelotas 
de flores prensadas), pois dessa forma é possível reduzir o volume a transportar e, 
ao mesmo tempo, manter suas características originais (VENTURINI, 2005). No 
Brasil, o cultivo de lúpulo ainda se encontra em fase inicial, devido às condições 
climáticas, por isso grande parte do suprimento é importado da Europa e Estados 
Unidos. Recentemente se iniciou, no estado de Minas Gerais, a produção de uma 
variedade que se adaptou à região (BERBERT, 2017).

Leveduras são micro-organismos unicelulares visíveis por meio de micros-
cópio óptico, que consomem os açúcares do malte, transformando-os em álcool 
e liberando dióxido de carbono. Antigamente os levedos utilizados eram aqueles 
disponíveis no ar, pois os cervejeiros não tinham controle sobre a fermentação 
do malte. Denomina-se lambic um método de fermentação no qual as janelas 
do local de trabalho são mantidas abertas para que as leveduras inoculem natu-
ralmente o mosto cervejeiro e na sequência iniciem a fermentação (LANGE; 
FORTY, 1999). 

2.4 Processamento da cerveja

O processo de fabricação de cerveja, seja ele tradicional ou não, pode ser 
dividido em quatro etapas: mosturação (preparo do mosto), fervura, fermentação 
e maturação (TSCHOPE, 2001).

2.4.1 Mosturação

No processo de fabricação da cerveja, a cevada é malteada, ou seja, man-
tida sob umidade até começar a germinar. A malteação é o processo responsável 
pela formação de enzimas necessárias à hidrólise dos polissacarídeos, incluindo o 
amido presente no grão (SIQUEIRA, 2007).

O malte de cevada é submetido à moagem e transportado para o tanque de 
mostura, onde é adicionada a água com a finalidade de promover alterações enzi-
máticas do próprio malte, que consiste na quebra dos carboidratos em açúcares 
que fornecem à levedura os elementos necessários para a produção de gás carbô-
nico e álcool (TROMMER, 2013). Além disso, na mosturação ocorre a ação das 
enzimas proteolíticas, produzindo os aminoácidos que devem estar presentes para 
servirem de nutrientes às leveduras na fase de fermentação, enquanto as proteínas 
não degradadas também são necessárias para proporcionar boa qualidade e esta-
bilidade à espuma da cerveja (OETTERER, 2004). 



264 Tópicos em ciências e tecnologia de alimentos: resultados de pesquisas acadêmicas – Volume 3

Segundo Martins (1991) e Cereda (1983), as reações enzimáticas podem ser 
aceleradas em função do pH e da temperatura de ação de cada enzima como ilus-
trado na Tabela 1 (TSCHOPE, 2001).

Tabela 1 – Temperatura e pH de atuação das enzimas na mosturação

Enzimas 
Temperatura 

ótima (°C) 
pH ótimo Substrato

Hemicelulases 40 a 45 4,5 a 4,7 Hemiceluloses

Exopeptidases 40 a 50 5,2 a 8,2 Proteínas

Endopeptidases 50 a 60 5 Proteínas

Dextrinase 55 a 60 5,1 Amido

Beta-amilase 60 a 65 5,6 Amido

Alfa-amilase 70 a 75 5,8 Amido

Fonte: Tschope (2001).

Ao final da mosturação, quando as enzimas já estão inativas a 75 ºC, pro-
cede-se à clarificação ou filtração do mosto, por gravidade, por meio das cascas 
do malte que formam uma camada no fundo da dorna (OETTERER, 2004).

2.4.2 Fervura

A fervura do mosto a aproximadamente 100 ºC destrói a microbiota que 
resistiu ao processo de mosturação, inativa as enzimas e coagula as proteínas que 
precipitam em flocos denominados trub (CEREDA, 1983; SILVA, 2005). O lúpulo 
é adicionado nesse momento para estabilizar o mosto e dar sabor de amargor 
à cerveja. Em muitos casos, adiciona-se o lúpulo no início e no final da fervura 
(CEREDA, 1983). 

Terminada a fervura, elimina-se o trub, por filtragem ou decantação, e res-
fria-se o mosto. A temperatura final vai depender do tipo de mosto: para cerveja 
Lager, 7 a 15 ºC e para Ale, 18 a 22 ºC (SILVA, 2005).

2.4.3 Fermentação

De acordo com Venturini Filho e Cereda (2008), a fermentação tem início 
com a adição do fermento. A quantidade do fermento varia conforme o teor de 
extrato no mosto, aeração e temperatura de fermentação. Na maioria dos casos, 
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são usados 2 g de fermento por litro de mosto. O mosto de malte contém como 
fonte de carbono os seguintes açúcares: glicose, frutose, sacarose, maltotriose, 
além de dextrinas. A principal fonte de nitrogênio para síntese de proteínas e áci-
dos nucleicos, entre outros componentes nitrogenados, se dá pela degradação de 
proteínas por proteases durante a mosturação. 

A fermentação ocorre normalmente em um período de três a cinco dias, entre 
temperaturas de 15° a 20 °C. Após a fermentação, a bebida é decantada em barris 
ou garrafas para a maturação, a qual pode durar de uma semana até dois anos 
dependendo da cerveja a ser produzida (LANGE; FORTY, 1999).

2.4.4 Maturação

Terminada a fermentação primária, o resultado é uma cerveja denominada 
“cerveja verde” e precisa passar por outro processo fermentativo chamado de 
maturação ou fermentação secundária. A maturação ocorre em temperatura 
baixa, entre 0 e 3 °C e pode levar semanas ou até mesmo meses, dependendo 
do tipo de cerveja que está sendo feita e se a fermentação foi de alta ou baixa 
(CEREDA, 1983). 

Segundo Dragone, Almeida e Silva (2010), a maturação ou fermentação 
secundária tem como objetivo principal estabilizar o diacetil, composto formado 
na fermentação primária; iniciar a clarificação da cerveja pela sedimentação de 
células de leveduras e proteínas; propiciar a carbonatação (quando em baixa tem-
peratura, o gás carbônico é absorvido pela cerveja); melhorar o odor e sabor da 
cerveja, pela redução de diacetil, acetaldeído e ácido sulfídrico.

2.5 Hibisco

Conhecida também como rosela, chá-da-europa e vinagreira, o Hibiscus sab-
dariffa (Figura 1) é, dentre as espécies de hibisco, a mais comercializada. Originá-
ria da Índia, do Sudão e da Malásia, o hibisco é formado por arbustos compactos 
anuais ou perenes, que medem em torno de 1,8 a 3 metros de altura. Cultivada 
em Índia, Tailândia, Senegal, Egito, Estados Unidos e Panamá, a espécie é procu-
rada por suas folhas, que podem ser utilizadas para o preparo de saladas frescas 
ou cozidas, flores, sementes e caule. Porém o segmento da planta mais visado é o 
cálice, devido ao seu potencial farmacêutico e alimentar (SILVA, 2012). 

No México, o cálice de hibisco é popularmente utilizado no preparo de uma 
bebida típica conhecida como “água de Jamaica”, usada como coadjuvante no 
tratamento contra a obesidade. Em lugares como Índia, África e México, todas 
as partes acima do solo da planta são valorizadas na medicina nativa. Inúmeros 
estudos têm comprovado a utilização do hibisco como agente diurético, anti-
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microbiano, leve laxante, sedativo, anti-hipertensor, e também é considerável a 
contribuição na diminuição dos níveis de lipídios totais, colesterol e triglicérides. 
(VIZZOTTO; PEREIRA, 2008).

De acordo com o estudo realizado por Ahmad-Raus (2011), o efeito do 
extrato aquoso de H. Sabdariffa mostrou-se efetivo na diminuição de lesão 
hepática em ratos. No estudo em questão, os pesquisadores propositalmente 
danificaram o fígado dos animais por meio de um tratamento com excesso de 
paracetamol. Esta atividade foi realizada para investigar se o extrato de H. sab-
dariffa seria capaz de prevenir a progressão da lesão hepática aguda induzida 
pelo agente de danificação. 

Preparadas de diversas formas dependendo da região, todas as partes da 
planta são utilizadas para o consumo. Contém nas raízes alto teor de vitaminas A 
e B1, sais minerais e aminoácidos; nas sementes, elevada quantidade de proteína; 
e, no cálice, alta concentração de cálcio, magnésio, niacina, riboflavina, ferro e 
vitaminas A e C. Além de desenvolver ação emoliente, diurética e sedativa, pos-
sui alto nível de componentes antioxidantes, como as antocianinas delfinidina 
3 xilosilglucosídio, cianidina 3 xilosilglucosídio, cianidina 3 glicosídeo e a delfi-
nidina 3 glicosídeo, Assim como a hibiscetina, sabdaretina, gossipetina, querce-
tina, ácido ascórbico (teores mais elevados do que na laranja e na manga), ácido 
protocateico e taninos também são compostos encontrados, especificadamente 
no cálice do hibisco, e sugeridos como responsáveis pelas atividades benéficas à 
saúde (VIZZOTTO; PEREIRA, 2008).

Figura 1 – Hibiscus sabdariffa: (a) flor e (b) cálice

Fonte: Vizzoto; Pereira, 2008

3 Material e métodos

Trata-se de uma pesquisa experimental que avaliou os parâmetros de produ-
ção e aceitabilidade da cerveja artesanal de hibisco. A metodologia aplicada foi 
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quantitativa, devido à obtenção de resultados numéricos por análises laborato-
riais, e foi realizada durante o período de agosto de 2014 e junho de 2015. 

Os maltes (Pilsen Nacional, Carared e Melano 80), arroz, lúpulos impor-
tados (Tradition e Cascade), levedura (Saccharomyces cerevisiae) e os cálices de 
hibisco foram adquiridos em mercado local da cidade de Londrina. A água potá-
vel para produção da cerveja, assim como os reagentes utilizados para as análises 
físico-químicas, foi obtida no Campus. Já os reagentes para a capacidade antioxi-
dante foram gentilmente fornecidos pelo Laboratório de Alimentos da Universi-
dade Estadual de Londrina.

A produção da cerveja e as respectivas análises físico-químicas e atividade 
antioxidante foram realizadas com a formulação controle (C) e contendo hibisco 
(H). O teste de aceitação foi conduzido somente para a cerveja com adição de 
hibisco. A análise sensorial foi realizada no Laboratório de Análise Sensorial da 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná, campus Londrina. As análises físico-
químicas foram realizadas no Laboratório de Tecnologia de Vegetais e Bebidas do 
Campus e a capacidade antioxidante, no Laboratório de Alimentos da Universi-
dade Estadual de Londrina.

3.1 Processamento

Utilizou-se microcervejaria marca Dragon Bier (Figura 2) modelo DMB- 
Hobby Júnior Modelo GLP- 50, com sistema de aquecimento a gás e sistema de 
agitação eletromecânico acoplado de sistema de resfriamento do mosto em tubula-
ção de cobre (chiller de imersão em cobre) com diâmetro interno de ¾ de polegada.

Figura 2 – Microcervejaria Dragon Bier

Fonte: Autoria própria
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Foram desenvolvidas duas formulações semelhantes, diferindo-as somente a 
adição de hibisco na etapa final da fervura do mosto. O tratamento C (controle) 
não recebeu adição de hibisco, enquanto o tratamento H (hibisco) recebeu adição 
de cálice de hibisco desidratado e triturado. Para o preparo do produto, utilizou-
se água potável (pH corrigido para 5,5) malte, arroz parboilizado, açúcar cristal, 
lúpulo e levedura (Tabela 2).

Tabela 2 – Formulação das cervejas artesanais: controle (C) e hibisco (H)

Ingrediente (unidade) C H

Água (L) 40 40

Malte Pilsen Tradition (Kg) 7,5 7,5

Malte Carared (Kg) 1 1

Malte Melano 80 (Kg) 1 1

Levedura (g) 11,5 11,5

Hibisco (g) – 180

Ácido Lático (ml) 6 6

Açúcar (g) 200 200

Arroz (g) 400 400

Lúpulo Tradition (g) 15 15

Lúpulo Cascade (g) 25 25

Fonte: Autoria própria.

O malte foi moído imediatamente antes de ser levado para a tina de mostu-
ração. A moagem é realizada para expor o endosperma dos grãos em contato com 
a água, separando levemente a casca dos grãos.

No processo de mosturação, o malte foi adicionado na tina com água aque-
cida a 45 °C e o pH foi corrigido com 6 mL de ácido lático para aproximada-
mente 5,5. Nessa etapa foram realizadas quatro rampas de temperatura (45 °C, 
63 °C, 72 °C e 78 °C). 

Na primeira rampa, o mosto permaneceu sob agitação por 5 minutos, antes 
de ser aquecido até 52 °C, seguida de nova agitação por mais 10 minutos. Nova-
mente o mosto foi aquecido até a rampa de 62 °C e mantido em repouso por 20 
minutos. Em seguida, foi aquecido até 72 °C por 20 minutos. Após esse período, 
foi realizado o teste de iodo a 2% para analisar o desempenho de sacarificação do 
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amido. Verificou-se que a hidrólise do amido foi suficiente para que as leveduras 
pudessem fermentá-los, assim o mosto foi aquecido a 78 °C, mantido na tina em 
um tempo de um minuto e transferido para a tina de filtração.

A tina de filtração contém um fundo falso que permite a passagem apenas do 
líquido filtrado. Enquanto isso, 30 L de água foram aquecidos até 78 °C para a 
lavagem do mosto retido no fundo falso. A água de lavagem foi adicionada para 
melhorar o rendimento da brasagem, o mosto filtrado foi então transferido para 
a tina de fervura.

Na etapa de fervura, dado início à ebulição, adiciona-se o lúpulo Tradition 
com a finalidade de obter amargor (60 minutos para terminar a fervura). Aos 15 
minutos para terminar a fervura, foi adicionado o lúpulo Cascade, seguido do 
hibisco (previamente desidratado em estufa de circulação de ar a 35 °C par evitar 
a degradação de componentes), que permaneceu por mais 5 minutos. Finalizada a 
fervura, o mosto foi mantido em repouso por aproximadamente 15 minutos e em 
seguida submetido ao whirlpool (força centrípeta a qual o líquido é submetido), 
para que os sólidos em suspensão e compostos proteicos se concentrassem no 
centro da tina, facilitando o processo de separação do trub que foi realizado de 
forma manual.

O produto foi resfriado com o auxílio do chiller e direcionado ao tanque 
de fermentação, onde permaneceu por cinco dias após a adição da levedura, a 
17 °C em uma câmara fria com controle de temperatura. Realizou-se uma tras-
fega para outro tanque de fermentação e permaneceu por mais quatro dias a 
17 °C. A trasfega é realizada para que as leveduras inativas sejam removidas do 
extrato. Após este período, a temperatura foi reduzida para 0 °C por mais dois 
dias, para inativar o restante das leveduras. Após este período foi adicionado 
o primming (açúcar solubilizado em água) com a finalidade de carbonatar a 
cerveja. O envase foi realizado em garrafas de vidro âmbar 1 L, onde permane-
ceu em repouso por mais dez dias em temperatura ambiente para completar a 
carbonatação (2ª fermentação).

3.2 Análises físico-químicas

Os procedimentos das análises físico-químicas foram realizadas conforme 
descrito nas Normas Analíticas do Instituto Adolfo Lutz (IAL, 2008) e European 
Brewery Convention (EBC, 1987).

3.2.1 Teor alcoólico

Determinou-se o teor alcoólico utilizando-se de um densímetro e a tabela de 
conversão da densidade obtida para o mosto, antes do início da fermentação, e a 
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densidade obtida após completa fermentação do mosto. O resultado foi expresso 
em porcentagem alcoólica, calculado conforme (Equação 1) (DMB, 2009).

%ABV = (DO-DF) x 131  (1)

Onde:
ABV – álcool por volume; 
DO – densidade original do mosto após a fervura; 
DF – densidade final da cerveja após fermentação.

3.2.2 pH

A medição de pH foi realizada utilizando-se potenciômetro portátil modelo 
pH Tek – 100 n° 22726. 

3.2.3 Cor

Para determinação da cor, coletou-se 10 mL de cerveja a 20 °C, descarbona-
tada, e transferiu-se para uma cubeta de vidro. A leitura em espectrofotômetro, 
modelo PerkinElmer Lambda 25 UV/VIS, foi realizada utilizando-se comprimento 
de onda 430 nm e zerando o aparelho com água destilada. A cor foi calculada 
utilizando a Equação 2, de acordo com o método European Brewery Convention 
(1987), e o resultado expresso respectivamente em EBC.

Cor (EBC) = A x 25  (2)

Onde:
A= Absorbância da amostra a 430nm; 
25= fator de conversão.

3.2.4 Atividade antioxidante

Para determinação da atividade antioxidante, dilui-se a solução do radical 
de DPPH (2,2-difenil-1-picrilhidrazil) 100 μM (3,9 ml) em metanol a 80%, de 
forma a apresentar absorbância em 517 nm entre 0,6 e 0,7. Adicionou-se 0,1 mL 
da amostra ou padrão, homogeneizou-se cuidadosamente e manteve-se em local 
escuro, à temperatura ambiente por 30 minutos. A medida da absorbância foi 
realizada no comprimento de onda de 517 nm do radical, antes de adicionar a 
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amostra (A0) e depois de adicionada a amostra a 30 e 60 minutos de reação (Af). 
A concentração de DPPH no meio foi calculada conforme a curva de calibra-
ção obtida por regressão linear. Os resultados foram expressos como capacidade 
antioxidante equivalente ao Trolox (TEAC – trolox equivalent antioxidant capa-
city), em micromol TEAC/L de amostra (BLOIS, 1958). 

3.3 Análise sensorial

Para a análise sensorial, foi aplicado o teste de aceitação com 80 provadores 
não treinados, compostos por alunos e servidores da Universidade Tecnológica 
Federal do Paraná, campus Londrina. Primeiramente, os provadores receberam o 
termo de consentimento livre e esclarecido. Um questionário referente aos dados 
sociográficos dos provadores e seus hábitos de consumo de cerveja e de hibisco foi 
aplicado concomitantemente ao teste. 

As amostras foram servidas entre 8 e 12 °C em copos de polimetilmeta-
crilato (PMMA) com capacidade para 50 mL, codificados com números alea-
tórios de três dígitos. Cada provador avaliou a amostra quanto à aceitação da 
espuma, cor, turvação, aroma, sabor, amargor e aceitação global, utilizando 
escala hedônica híbrida de dez pontos, sendo os resultados obtidos pela média 
das notas atribuídas (VILLANUEVA; PETENATE; DA SILVA, 2005). Calcu-
lou-se também o índice de aceitação da cerveja contendo hibisco, utilizando-se 
a Equação 3.

IA = Ax100
B

 (3)

Onde:
A = nota média obtida para o produto;
B = nota máxima da escala utilizada para avaliar o produto

4 Resultados
Na Figura 3, observa-se o aspecto das formulações: controle (a) e hibisco (b), 

ambas com aspecto visual alaranjado próximo à coloração âmbar, sendo a cerveja 
adicionada de hibisco levemente mais avermelhada.
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Figura 3 – Cerveja artesanal controle (a) e contendo hibisco (b)

Fonte: Autoria própria

Na Tabela 3 estão os parâmetros físico-químicos analisados para as cervejas 
artesanais controle e com hibisco.

Tabela 3 – Parâmetros físico-químicos da cerveja artesanal controle (C) e com hibisco (H)

Parâmetro C H

Teor alcoólico (% ABV) 4,72 4,27 

pH 3,5 3,9

Cor (EBC) 30,6 52, 9 

Atividade anti-oxidante (μmol TEAC.L-1) 6020 6049 

Fonte: Autoria própria.

Segundo Strong (2015), as cervejas são classificadas de acordo com o teor 
alcoólico, cor, condição de fermentação, sabor dominante e, ainda, dependendo 
da região de origem, Style Family e época em que foi desenvolvida. Conforme 
essas classificações, é definido o estilo da cerveja. 
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Quando se refere ao teor alcoólico, a cerveja pode ser caracterizada em quatro 
diferentes tipos: sessão-forte (session-strength), quando a porcentagem alcoólica 
(ABV) for menor que 4%, padrão-forte (standard-strength), quando estiver entre 4 
e 6% ABV, altamente forte (high-strength), quando entre 6 e 9% ABV ou altamente 
muito forte (very-high-strength), quando maior que 9% ABV (STRONG, 2015). 
Portanto, observando os resultados da tabela 3, pode-se afirmar que tanto a for-
mulação C (4,72%) como a H (4,27%) são padrão-forte quanto ao teor alcoólico. 

Rose D’hibiscus é uma cerveja canadense, fabricada desde 2006, com malte de 
trigo e adição de hibisco em processo similar ao utilizado neste trabalho. Essa cer-
veja comercial apresenta teor alcoólico de 5,9% (DIEU, 2015). Por outro lado, as 
cervejas nacionais contendo hibisco se assemelham mais à obtida nesta pesquisa: a 
mineira Grimor nº 21 (GRIMOR, 2015) e a paulistana Beija-flor (classificada como 
witbier) tem teor acoólico de 4,5% (CERVEJARIA NACIONAL, 2015).

Referente à coloração, Strong (2015) define três categorias: cor pálida 
(pale-color) quando a cerveja tem cor de palha a ouro, cor âmbar (amber-color) 
variando de âmbar a cobre-marrom e cor escura (dark-color) quando está entre 
o marrom-escuro e preto. 

Segundo Schwarz, Teleginski e Lacerda (2015), independentemente do 
método escolhido para padronizar a cor, tanto o EBC (European Brewers Cone-
vention) como o SRM (Standard Reference Method), não identificam exatamente 
a cor da cerveja mas identificam a intensidade da cor. Dessa forma, considerando 
os resultados obtidos em EBC e convertidos em SRM para coloração nesta pes-
quisa, de acordo com as Diretrizes de Estilo para cerveja do Beer Judge Cer-
tification Program (2008), pode-se afirmar que a C-controle é uma cerveja de 
coloração cobre e a H-hibisco, uma cerveja de coloração castanho escuro. 

Quanto à significância de comparação entre as cervejas controle e hibisco 
em relação aos parâmetros físico-químicos analisados (Tabela 3), somente a cor 
apresentou diferença significativa de acordo com os valores da EBC.

Os valores obtidos da análise antioxidante de 6020 e 6049 μmol TEAC.L-1 
na cerveja C e H, respectivamente, demonstra que este parâmetro não diferiu 
significativamente entre as formulações, inferindo-se que a adição de quantidade 
maior de hibisco na cerveja seria necessária, já que os cálices da planta apresen-
tam elevada atividade antioxidante (VIZZOTTO, 2008).

O perfil dos 80 provadores, de acordo com as respostas dos questionários 
aplicados na ocasião da análise sensorial, foi o seguinte: 88,3% estavam na faixa 
entre 19 e 35 anos, sendo 42% do sexo feminino e 58% do sexo masculino. 
Referente à frequência do consumo semanal de cerveja pelos provadores, 32,86% 
consomem uma vez, 22,86% consomem duas vezes, 20% consomem três vezes, 
enquanto 11,43% fazem o consumo quatro vezes por semana, 8,57% cinco vezes 
e 4,29% consumem seis vezes por semana. A respeito do local de aquisição de cer-
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vejas, 61,43% a fazem em mercado, 8,57% fazem o consumo em bares, enquanto 
7,14% compram em lojas de conveniência e 22,86% afirmaram comprá-las em 
todos os locais citados anteriormente. 

As notas obtidas quanto aos atributos sensoriais estão representadas na 
Figura 4, sendo que se mantiveram expressivamente entre 7 a 10 para todos os 
atributos, além da aceitação global.

Figura 4 – Resultados da análise sensorial de aceitação da cerveja adicionada de hibisco

Fonte: Autoria própria

Os resultados do índice de aceitação dos atributos e aceitação global podem 
ser observados em porcentagem na Tabela 4. 

Tabela 4 – Índice de aceitabilidade para os atributos de cerveja artesanal adicionada de hibisco

Espuma Cor Turvação Aroma Sabor Amargor
Aceitação 

Global

75,58% 79,58% 77,25% 88,83% 80,58% 77% 81,92%

Fonte: Autoria própria.

A cerveja artesanal de hibisco apresentou elevado índice de aceitabilidade 
(Tabela 4), bem como aceitação (Figura 4), esta comparável à cerveja comercial 
Rose D’hibiscus, que obteve nota 8 para a aparência, 7 para o aroma, 8 para o 
sabor e 7,59 de aceitação global (DIEU, 2015).
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Dentre as opções de preços de venda, 67,14% dos provadores estariam dis-
postos a pagar R$ 5,00 por uma garrafa long neck (350ml) do produto, enquanto 
24,29% pagariam R$ 10,00 e 8,57% pagariam R$ 15,00. 

Na Figura 5 está a proporção de provadores que perceberam as característi-
cas do hibisco na cerveja artesanal. 

Figura 5 – Porcentagem de provadores que identificaram a característica de hibisco na cerveja

Fonte: Autoria própria

Do total de provadores, 42% relataram ter percebido a característica de 
hibisco no produto. Diante deste resultado, foram analisadas as fichas de avaliação 
sensorial dos provadores que responderam “sim” (Figura 5), dos quais 92% haviam 
respondido ter consumido previamente/conhecer alimentos contendo hibisco. Con-
siderando estes resultados, observa-se que as características do hibisco são senso-
rialmente perceptíveis na cerveja, pelos provadores com conhecimento prévio das 
características sensoriais do hibisco, ainda considerado um alimento novo no mer-
cado. A adição de 10% de arroz parboilizado – por motivos econômicos – às for-
mulações não foi mencionada nem percebida na avaliação sensorial.

5 Conclusão
Foi possível definir o processo de elaboração da cerveja artesanal adicio-

nando-se hibisco antes de finalizar a fervura do mosto cervejeiro, sendo efetiva sua 
produção. Quanto às características físico-químicas, as cervejas se caracterizaram 
como padrão-forte tanto a C (controle) como H (hibisco) quanto ao teor alcoólico. 
Quanto à coloração, a C enquadrou-se na cor cobre, enquanto a H indicou colo-
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ração castanho escuro. Ambas tiveram boa aceitação sensorial, sendo o aroma o 
atributo de maior nota. 
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1 Introdução

Estudos sobre a relação entre o consumo de soja e os benefícios à saúde 
humana vêm aumentando, devido às suas características nutricionais, ao elevado 
teor de proteínas, ou mesmo à grande quantidade de minerais e fibras, além da 
baixa quantidade de gordura saturada e a ausência de colesterol (SILVA et al., 
2006). A composição da semente de soja é distribuída da seguinte forma: 40% 
proteína, 35% de carboidratos, 20% de ácidos graxos e 5% de cinzas (LIU, 1997). 
Além disso, ela é fonte de ferro, cálcio, zinco, antioxidantes, vitamina E e outras 
vitaminas lipossolúveis (CARRÃO-PANIZZI; BORDIGNON, 2000).

Na safra de 2015/16, segundo a Companhia Nacional de Abastecimento 
(CONAB), a produção de soja no Brasil foi de 95.434,6 mil toneladas. O Paraná 
se destacou como o segundo maior produtor nacional, com uma produção de 
16.844,5 mil toneladas, perdendo apenas para o estado do Mato Grosso, que 
produziu 26.030,7 mil toneladas (CONAB, 2017). Este crescimento se deve à 
aplicação de novas tecnologias, ao manejo e ao maior preparo dos produtores, 
propiciando aumento do cenário comercial interno do país nos últimos anos, uma 
vez que o seu consumo está sendo inserido cada vez mais na alimentação humana, 
além de o produto já ser utilizado na fabricação de rações animais. 

Pesquisas realizadas por meio de parcerias, por exemplo, a Empresa Brasi-
leira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) e seus parceiros, vêm contribuindo 
para o aumento da produção de soja, além de possibilitar a expansão do seu cul-
tivo por regiões não anteriormente exploradas. 

No caso da soja, existem genótipos específicos de soja em função da utilização 
dos seus grãos. Deste modo, a classificação da soja pode ser feita em dois grupos 
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principais: soja tipo grão e soja tipo alimento. A soja tipo grão apresenta sementes 
de tamanhos médios, representados pelo peso de 100 sementes (PCS) entre 12 e 
19 gramas, com seu sabor característico não muito agradável ao paladar humano, 
quando consumido na alimentação humana direta, sendo esta cultivada principal-
mente para atender às indústrias de farelo e óleo. A soja tipo alimento, com sabor 
mais suave e agradável ao paladar humano, apresenta duas categorias: sementes 
grandes, com PCS igual ou maior que 20 gramas, muito utilizada como soja horta-
liça; e sementes pequenas, com PCS menor que 10 gramas, destinadas ao consumo 
na forma de brotos e de “natto” (YOKOMIZO; DUARTE; VELLO, 2000).

Uma proposta interessante seria a comercialização de brotos de soja, que são 
altamente nutritivos e cultivados sem qualquer tipo de adubo ou defensivo, que 
utilizam apenas as reservas armazenadas nas sementes para germinar. Os bro-
tos são ricos em minerais, vitaminas e proteínas e apresentam baixa caloria (81 
kcal), entretanto, para que os brotos possam se fixar num mercado consumidor, 
são necessárias tecnologias que possam garantir a produção em larga escala de 
sementes de soja apropriadas (OLIVEIRA et al., 2013).

A produção de sementes germinadas, como feijão moyashi e broto de soja, 
é uma atividade tradicional nos países orientais, que buscam sempre alternativas 
saudáveis e funcionais para introduzir em sua alimentação. No Brasil, esses pro-
dutos possuem um mercado ainda muito restrito, mas com um enorme potencial 
de crescimento. Este tipo de alimento poderia ser incentivado por meio da difu-
são de informações acerca das cultivares de soja (Glycine max (L) Merril) mais 
adequadas para a produção de brotos, como é o caso da semente pequena (PCS < 
10g), bem como das tecnologias do processo que possibilitem produzir em larga 
escala e garantir a segurança do produto. 

A cultivar BRS 216 desenvolvida pela Embrapa possui 10,4 g de peso médio 
de 100 sementes, semente pequena, com alto teor de proteína (em torno de 43%) 
e com uma baixa produtividade quando comparada com as cultivares comer-
ciais atuais do mercado, entretanto, é a única cultivar no mercado brasileiro que 
pode ser destinada à produção de brotos devido às características citadas ante-
riormente (EMBRAPA, 2005). Este trabalho teve por objetivo avaliar a qualidade 
físico-química, microbiológica e a aceitação sensorial de brotos de soja em con-
serva produzidos a partir dessa cultivar.

2 Soja
O surgimento da soja foi registrado há cerca de 5.000 anos na China, onde 

ela era considerada um dos cinco grãos sagrados. No Japão, a soja surgiu por 
volta de 200 a 300 anos antes de Cristo; na Europa, em 1740, e, no ano de 1804, 
ela apareceu nos Estados Unidos (LIU, 1997). 
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A soja (Glycine Max (L.) Merril) é da família das leguminosas; é um produto 
de importância agrícola mundial, sendo um grão que apresenta grande versatili-
dade na sua utilização, podendo ser usada tanto na alimentação humana quanto 
na animal. Nota-se que a cada ano a produção de soja vem aumentando. O Brasil 
é o segundo maior produtor de soja do mundo, sendo a leguminosa mais culti-
vada em várias regiões do país (EMBRAPA, 2017; SILVA et al., 2006).

Como mencionado, existe uma ampla investigação sobre a relação entre 
o consumo de soja e a saúde humana por suas características nutricionais: seu 
elevado teor de proteínas, seu conteúdo significativo de fibras e minerais e por 
possuir uma quantidade baixa de gordura saturada e a ausência de colesterol 
(GRIESHOP; FAHEY, 2001). 

2.1 Soja no Brasil

Por volta de 1882, houve um dos primeiros registros de soja do país, no 
estado da Bahia; em 1891, São Paulo e Rio Grande do Sul registraram seu cultivo. 
Com a chegada dos imigrantes japoneses em 1908, o plantio de soja foi aos pou-
cos de difundindo e, em 1920, a soja chegou a Minas Gerais; em Santa Catarina, 
ela surgiu na década de 1930, e, em 1950, chegou a Goiás. Já nas regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, a soja apareceu por volta da década de 1970 (MIYA-
SAKA; MEDINA, 1981).

O Brasil foi o segundo maior produtor de soja do mundo, ficando atrás 
apenas dos Estados Unidos, na safra 2015/2016 (EMBRAPA, 2017). Na safra de 
2015/16, a produção de soja no Brasil foi de 95.434,6 mil toneladas, sendo as 
regiões Centro-Oeste e Sul responsáveis por 48,5 e 34,0% da produção, respecti-
vamente, conforme apresentado na Tabela 1 (CONAB, 2017).

Tabela 1 – Produção de soja nas regiões do Brasil

Região/UF 2013/14 (mil toneladas) Porcentagem (%)

Norte 3.818,90 4,0

Nordeste 5.107,10 5,4

Centro-Oeste 43.752,60 45,9

Sudeste 7.574,90 7,8

Sul 35.181,10 36,9

Total 95.434,60 100

Fonte: CONAB (2017).
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O Paraná se destacou como o segundo maior produtor nacional, com uma 
produção de 14.780,70 mil toneladas, perdendo apenas para o estado do Mato 
Grosso, que produziu 26.441,6 mil toneladas (Figura 1) (CONAB, 2017).

Figura 1 – Produção de soja nos estados brasileiros, na safra 2015/16

Fonte: CONAB (2017)

2.2 Características da soja e do broto

A soja é considerada um alimento funcional, pois possui nutrientes essenciais 
ao organismo humano e que gera benefícios à saúde. Sua constituição é 90% de 
cotilédone, 8% de casca e 2% de hipocótilo (caule) (LIU, 1997). 

Esta leguminosa rica em proteínas contém isoflavonas, saponinas, fitatos, 
inibidores de protease, fitosteróis, peptídeos com baixa massa molecular, oligossa-
carídeos e ácidos graxos poli-insaturados, que auxiliam na redução dos riscos de 
doenças crônicas e degenerativas. Possui também uma boa quantidade de mine-
rais, ferro, potássio, magnésio, zinco, cobre, fósforo, manganês e vitaminas do 
complexo B (MANDARINO; CARRÃO-PANIZZI, 1998).

No entanto, a presença de fatores antinutricionais na soja faz com que nem 
todo seu valor nutricional seja utilizado, limitando o uso do grão; os inibidores 
das proteases, como a tripsina a quimotripsina e as hemaglutinas (que fazem 
as células vermelhas do sangue se aglutinarem, inibindo a absorção de oxigê-
nio), prejudicam a digestão e podem chegar a 2% de seu conteúdo proteico, o 
que inviabiliza a utilização de suas proteínas pelo organismo dos monogástricos 
(SILVA; SILVA. 2000).
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Para a avaliação da eficiência do processamento térmico da soja, visando 
minimizar os fatores antinutricionais, existem muitos métodos, mas os que se 
destacam são os de índice de atividade ureática, a solubilidade da proteína em 
KOH e atividade inibitória de tripsina. O índice de atividade ureática é baseado 
no princípio que o calor desnatura a uréase e os inibidores de tripsina em mesma 
proporção (DALE; ARABA; WHITTLE, 1987).

O índice de atividade ureática é baseado na liberação de amônia da ureia pela 
ação da enzima uréase que está presente na soja; este fato causa a mudança de pH 
da solução que é demonstrado por meio do índice. A indústria americana de soja 
recomenda que o índice de atividade ureática seja de 0,05 a 0,20 (∆pH) para fácil 
identificação dos extremos do processamento (DALE; ARABA; WHITTLE, 1987).

Da produção mundial de soja, 85% é processada para obtenção farelo de 
soja e óleo vegetal, sendo que a grande parte do farelo é utilizado na alimentação 
animal. Dos 15% restantes de soja, cerca de 10% é utilizado para a alimentação 
humana, e os 5% restantes são utilizados como sementes, ração animal ou são 
descartados (RIAZ, 2006). 

A produção de bebidas (EHS – extrato hidrossolúvel de soja) vem sendo 
um destaque em relação ao consumo da soja, pois além da enorme quantidade 
de marcas encontradas em supermercados, esta também pode ser utilizada na 
elaboração de sorvetes e produtos similares ao leite condensado e creme de leite 
(GUERREIRO, 2006; RODRIGUES, 2003).

A germinação dos grãos de soja tem se mostrado um método muito efetivo 
e viável para que ocorra a melhora das qualidades desta leguminosa. Isso ocorre 
por conta de sua digestibilidade e eficiência proteica, aumentando deste modo 
suas vitaminas, e sua maior biodisponibilidade de minerais (FERNANDEZ-O-
ROZCO et al., 2008).

Broto é qualquer semente que entre em contato com água, calor e ar, e deste 
contato resulte seu crescimento. Enquanto as sementes vão germinando, sua quan-
tidade de clorofila vai aumentando, dando origem às folhas e ao caule. O broto 
germina de modo muito rápido (máximo sete dias), não depende da época do ano, 
não precisa de luz solar e de solo (LOURES, 2007; VIEIRA; LOPES, 2001). 

Os brotos possuem um alto valor nutritivo, e sua produção não necessita de 
adubo específico ou defensivo. Por isso, são alimentos orgânicos, que utilizam suas 
próprias reservas armazenadas nas sementes para sua germinação e manutenção até o 
tamanho adequado para serem consumidos (OLIVEIRA et al., 2013). O feijão-mungo 
é a espécie mais conhecida quando se fala em brotos, mas existem mais de 30 espécies, 
destacando-se as olerícolas (brócolis, rabanete, cebola, mostarda, entre outros) e as 
leguminosas (feijão moyashi, alfafa, trevo, lentilha) (VEIRA; LOPES, 2001).

Os brotos são consumidos, em grande parte, em países como Japão, Estados 
Unidos e China. No Brasil, existe uma demanda crescente por este produto, e, 
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entre as principais espécies que podem ser utilizadas para a produção de brotos, 
destacam-se: agrião (Lepidium sativum L.), alfafa (Medicago sativa L.), lentilha 
(Lens culinaris L.), feijão-mungo (Vigna radiata L.), ervilha (Pisum sativum L.), 
soja (Glycine max (L.) Merril) (KUO et al., 2004). 

2.3 Conservação por adição de ácidos

Os alimentos são conservados desde a antiguidade a partir da acidificação, 
cujos ácidos podem atuar como inibidores de crescimento microbiano e/ou germi-
nação de esporos, bem como na melhoria do sabor do produto (GARDNER, 1972).

O alimento acidificado geralmente apresenta pH ≤ 4,6, o que de certa forma 
auxilia no prolongamento da vida de prateleira do produto, uma vez que a varie-
dade de micro-organismos que se desenvolvem nessas condições restringe-se a fun-
gos e algumas bactérias (SANTANA et al., 1996; FRANCO; LANDGRAF, 2008).

2.4 Ácido ascórbico

O ácido ascórbico é um antioxidante utilizado para evitar o escurecimento 
e outras reações oxidativas em frutos, hortaliças e seus sucos. Ele é totalmente 
seguro para o consumo, e é capaz de aumentar o teor de vitamina C de algumas 
hortaliças e frutos, sendo bem aceito para o consumo por ser um composto quí-
mico idêntico à vitamina C (PRÉSTAMO; MANZANO, 1993; WILEY, 1994).

O ácido ascórbico, mais comumente conhecido como vitamina C, é encon-
trado em frutas e hortaliças; é estável em temperaturas baixas, mas é modificado 
quando ocorre alterações no oxigênio, luz, pH, enzimas e catalisadores metálicos, 
bem como é degradado lentamente quando se encontra em ambiente de anaero-
biose e atividade de água muita baixa (ORDÓÑEZ et al., 2005).

O ácido ascórbico é um sólido branco ou amarelo, seu ponto de fusão é de 
190 ºC a 192 ºC, sua massa molecular é 176,13 g/mol, densidade 1,65 g/cm3, aci-
dez (pKa): 4,17 (primeira), 11,6 (segunda), é solúvel em etanol absoluto, solúvel 
em água, insolúvel em solventes orgânicos comuns (benzeno, éter e clorofórmio) 
(BOBBIO; BOBBIO, 1995). 

Figura 2 – Fórmula química do ácido ascórbico C6H8o6

Fonte: FIORUCCI, 2003
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2.5 Análise sensorial

A análise sensorial de alimentos tem como finalidade caracterizar as quali-
dades sensoriais do produto, onde atributos como sabor, aparência e textura são 
de extrema importância. Ela atua desde a criação de um novo produto alimen-
tício até a sua padronização e avaliação do nível de qualidade do produto, não 
se esquecendo das ferramentas analíticas que obedecem a alguns princípios bási-
cos, como por exemplo, análises qualitativas, quantitativas e microbiológicas 
(DUTCOSKY, 2007).

Os métodos afetivos, no que diz respeito à aceitabilidade, podem ser defini-
dos como uma experiência positiva e/ou consumo do produto. Os testes afetivos 
se baseiam na definição do público-alvo, onde são classificados por faixa etária, 
localização geográfica, sexo, classe social ou cultural, fatores étnicos e frequência 
de consumo. Sua classificação também pode ser dada por meio de testes qualita-
tivos e quantitativos (DUTCOSKY, 2007).

O teste de aceitação tem como objetivo avaliar se os consumidores gostam 
ou não do produto. Estes padrões podem variar de pessoa para pessoa, levando-se 
em consideração a base cultural, o padrão de vida, capacidade de reagir ao preço 
do produto etc. Dentre as escalas hedônicas, aquela classificada como verbal é 
utilizada quando se pretende trabalhar com ideias de ordem sucessiva, enquanto 
2as escalas faciais são empregadas quando o público é infantil ou não sabe ler. Por 
outro lado, a escala hedônica não estruturada é caracterizada por uma linha hori-
zontal, que varia de um extremo contendo a expressão “desgostei extremamente” 
até o outro extremo com a expressão “gostei extremamente” (MINIM, 2006). 

3 Material e métodos
Trata-se de uma pesquisa experimental que objetivou avaliar brotos de soja 

em salmoura, com análises quantitativas e qualitativas deste produto depois de 
pronto, sendo elas físico-químicas e microbiológicas em quatro tempos estabele-
cidos: tempo um, dois, quatro e seis meses de armazenamento. As análises físico-
químicas e sensorial foram realizadas na Embrapa Soja em Londrina e as análises 
microbiológicas foram realizadas no laboratório de microbiologia da Universi-
dade Tecnológica Federal do Paraná, campus Londrina, no período de novembro 
de 2014 a junho de 2015.

3.1 Material em estudo

As sementes de soja da cultivar BRS 216 foram fornecidas pela Embrapa Serviço 
de Negócios Tecnológicos (SNT) e Fundação Meridional de Apoio e Pesquisa 
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Agropecuária – Londrina, PR, e os ingredientes utilizados para o preparo da sal-
moura para a conserva do produto também foram fornecidos pela Embrapa Soja. 

3.2 Métodos

Os métodos utilizados para o preparo das sementes, como seleção, armaze-
namento, preparo da salmoura, produção dos brotos e as análises realizadas ao 
longo de seu tempo de armazenamento estão descritas conforme metodologia 
específica para cada parâmetro analisado, e todo o seu processo de produção 
descrita a seguir.

3.2.1 Preparo da salmoura

A salmoura utilizada neste estudo foi formulada na concentração de 25 g/L 
de NaCl e 5 g/L de ácido ascórbico. 

3.2.2 Seleção e preparo das sementes

A soja utilizada foi a BRS 216, desenvolvida pela Embrapa Soja, cujos 
grãos possuem um tamanho pequeno (aproximadamente 10,4 g em peso médio 
de 100 sementes). Aproximadamente 1,5 kg de sementes foi submetido a uma 
limpeza na qual as sujidades foram manualmente retiradas. As sementes selecio-
nadas foram acondicionadas em saco plástico transparente e armazenadas em 
câmara seca a 15 °C, no Laboratório de Tecnologia de Sementes, até o momento 
de sua utilização.

Em seguida, as sementes foram higienizadas por imersão em solução de hipo-
clorito de sódio 10% por 4 minutos, seguido de enxágue e maceração por qua-
tro horas em temperatura ambiente em um recipiente contendo água clorada. 
Ao final deste período, procedeu-se o escorrimento da água e as sementes foram 
designadas para a germinação e produção dos brotos.

3.2.3 Produção dos brotos

As sementes de soja previamente maceradas e drenadas foram colocadas em 
tanques de germinação, que consistiram de caixas d’água com capacidade de 100 
litros, contendo peneiras de inox no interior, para dar sustentação às sementes e 
possibilitar a germinação dos brotos. As sementes foram irrigadas durante quatro 
dias (a cada 4 horas por 1 minuto) com água potável para promover a germi-
nação dos brotos. Ao longo deste período, a água era drenada do tanque por 
meio de um ralo. O processo de germinação foi controlado com o auxílio de um 
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“timer”, que condicionava o tempo e a duração da irrigação, de forma que todo 
o processo fosse uniforme.

3.2.4 Conserva

Após o período de quatro dias, os brotos foram removidos manualmente 
das peneiras de aço inox, pesados em quantidades de aproximadamente 50 g e 
acondicionados em frascos de vidro de 375 mL e com tampa metálica do tipo 
“twist off” (previamente sanitizados), seguido de adição de cerca de 300 mL da 
salmoura. Em seguida os frascos foram fechados e submetidos ao processo de 
pasteurização em banho-maria (85 °C por 30 minutos), sendo então completa-
mente vedados e estocados em prateleira com luz solar incidente na sala, porém 
não sobre os frascos, por um período de 180 dias.

3.2.5 Análises físico-químicas

As análises físico-químicas das amostras de brotos de soja em conserva 
consistiram na determinação do pH, sólidos solúveis (realizadas em triplicata) e 
índice de atividade ureática (feito na semente e no broto). As análises foram rea-
lizadas no tempo um (produto recém-produzido), e após dois, quatro e seis meses 
de estocagem.

3.2.5.1 Determinação do pH 

Para a determinação do pH, foram utilizados 10 g da amostra, que foi mace-
rada com o auxílio de um graal e pistilo, e transferida para um béquer contendo 
100 mL de água destilada, conforme metodologia descrita pelo Instituto Adolfo 
Lutz (1985). A análise foi realizada em triplicata. O potenciômetro foi previa-
mente calibrado com as soluções tampões de pH 7,0 e 4,0.

3.2.5.2 Determinação de sólidos solúveis por refratometria

Foram macerados 5 g da amostra em graal e transferidos para uma gaze. 
Uma alíquota foi retirada e transferida para o refratômetro tipo Abbé, e a leitura 
realizada em °BRIX. A análise foi realizada em triplicata.

3.2.5.3 Índice de atividade ureática

Um volume de 0,2 g de amostra foi transferido para um tubo de ensaio (A), e 
adicionado de 10 mL de solução tampão pH 7,0, seguido de leve agitação. O tubo 
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foi tampado e colocado em banho-maria a 30 °C, anotando assim o tempo em 
que o mesmo foi incubado, para considerá-lo como prova em branco (PB).

Pesou-se 0,2 g da amostra (B) conforme mencionado acima, seguido de adi-
ção de 10 mL de solução de ureia tamponada pH 7,0. O tubo de ensaio foi 
tampado e colocado em banho-maria a 30 °C, seguido de anotação do tempo de 
incubação, para considerá-lo como prova teste (PD).

Ambos os tubos (A e B) foram retirados do banho-maria após 30 minutos de 
permanência, foi decantado o líquido sobrenadante em um recipiente (béquer) e 
medido o ∆pH da solução branco e teste (A.O.A.C. 1995). 

3.2.6 Análises microbiológicas

As análises microbiológicas consistiram na Determinação do Número Mais 
Provável-NMP de coliformes a 45 °C, contagem de Staphylococcus coagulase 
positiva e pesquisa de Salmonella sp., conforme estabelecido pela Resolução 
(RDC) 12/2001 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (BRASIL, 2001).

3.2.6.1 Preparo das amostras para análise

Para o preparo da amostra, pesou-se assepticamente 25 gramas do produto 
(previamente homogeneizado) e transferiu-se para um Erlenmeyer contendo 225 
mL de água peptonada estéril 0,1% como diluente. A partir desta diluição (10-1), 
foram realizadas diluições decimais seriadas até 10-3, sendo então utilizadas para 
a Determinação do NMP de coliformes a 45°C e a contagem de Staphylococcus-
coagulase positiva. 

As análises de coliformes e de Staphylococcus coagulase positiva foram rea-
lizadas conforme metodologia preconizada pela American Public Health Asso-
ciation – APHA (2001) descritas por Silva et al. (2007), enquanto a pesquisa de 
Salmonella sp. seguiu metodologia da International Organization for Standardi-
zation (ISO, 2007).

3.2.6.2 Número mais provável – NMP de coliformes a 45°C

Para esta análise, utilizou-se a técnica de tubos múltiplos, empregando-se 
três séries de três tubos, contendo Caldo Lauril Sulfato Triptose – LST e tubo de 
Durhan, seguido de incubação a 35 ºC/48 h.

A partir dos tubos que apresentaram turvação e formação de gás no interior 
dos tubos de Durhan, transferiu-se uma alíquota (1 mL) para tubos de ensaio 
contendo Caldo Bile Verde Brilhante 2% – VB (confirmação de coliformes a 35 
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°C) e 1 mL para tubos de ensaio contendo Caldo Escherichia coli – EC (usado 
para confirmação de coliformes a 45 °C), seguidos de incubação a 35 ºC/24-48 
h e 44,5 ºC/24 h, respectivamente. O NMP/g do produto foi determinado com 
auxílio da tabela de Hoskings (SILVA et al., 2007).

3.2.6.3 Contagem de estafilococos coagulase positiva

Nesta análise utilizou-se o método de semeadura por superfície, inoculando-
se 0,1 mL das diluições em placas de Petri contendo Ágar Baird Parker com solu-
ção de gema de ovo e telurito de potássio 1%. As placas foram incubadas a 37 ºC 
por 48 horas e as colônias suspeitas (evidenciadas por coloração negra, brilhante, 
com halo transparente ao redor) foram submetidas ao teste de coagulase para 
confirmação. As Unidades Formadoras de Colônias – UFC foram calculadas de 
acordo com as diluições (SILVA et al., 2007).

3.2.6.4 Pesquisa de Salmonella sp

Em 225 mL de Caldo Lactosado foram adicionados 25 g de amostra. Após 
incubação a 37 ºC por 18 horas, 1 mL do pré-cultivo foi transferido para tubos 
de ensaio contendo 10 mL de Caldo Tetrationato de Kauffmann, e 0,1 mL foi 
transferido para tubos com 10 mL de Caldo Rappaport-Vassiliadis, seguido de 
incubação a 37 ºC/24 h e 41,5 ºC/24 h, respectivamente. Em seguida foram fei-
tas semeaduras por esgotamento em placas de Petri contendo Ágar Xilose Lisina 
Desoxicolato (XLD) e Ágar Salmonella Shigella – SSA. As colônias suspeitas (ver-
melhas com centro negro em XLD e incolores, com ou sem centro negro em SSA) 
foram submetidas à prova de soroaglutinação, que se baseia na reação antígeno-
-anticorpo, com consequente aglutinação do antígeno frente ao antissoro para 
Salmonella polivalente “O” (ISO, 2007).

3.2.7 Análise sensorial

Avaliou-se a aceitação do broto de soja em conserva por meio de teste afe-
tivo, com auxílio de uma escala hedônica de nove pontos, conforme a Tabela 2 
(DUTCOSKY, 2007). Com base no resultado da média da aceitação geral do 
produto, realizou-se o Índice de Aceitabilidade e considerou-se 70% ou mais para 
que o produto seja considerado bem aceito (DUTCOSKY, 2007). 

Participaram dessa análise 101 provadores; pesquisadores, estagiários e fun-
cionários da EMBRAPA Soja, maiores de 18 anos, de ambos os sexos. Os candi-
datos foram convidados a participar do teste e, ao aceitarem, foram orientados a 
ler e assinar o termo de consentimento livre e esclarecido. 
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O teste foi conduzido na cozinha experimental da EMBRAPA Soja, em cabi-
nes individuais, cuja amostra ofertada continha de 8 a 10 brotos de soja disposta 
em pratos plásticos. Os atributos avaliados foram aparência, sabor, textura, acei-
tação global e intenção de compra. Além disso, avaliou-se a idade do participante 
e seu consumo habitual de soja e seus derivados.

Tabela 2 – Escala hedônica

Escala hedônica

9 gostei muitíssimo

8 gostei muito

7 gostei moderadamente

6 gostei ligeiramente

5 nem gostei/nem desgostei

4 desgostei ligeiramente 

3 desgostei moderadamente

2 desgostei muito

1 desgostei muitíssimo

Fonte: Dutcosky (2007).

4 Resultados e discussão
Os resultados descritos abaixo mostram o comportamento do produto ao 

longo de seu tempo de armazenamento, por meio das análises de pH, sólidos 
solúveis, índice de atividade ureática e análises microbiológicas, como também as 
respostas obtidas para a análise sensorial.

4.1 Análises físico-químicas

As análises foram realizadas no tempo 1 (produto recém-produzido), e após 
2, 4 e 6 meses. Na Tabela 3 observa-se que os valores de pH obtidos variaram de 
4,4 a 4,2. Estes valores mostram que o produto em estudo está de acordo com a 
Resolução RDC n° 272/05, que define para uma conserva vegetal que os valores 
de pH devem ser inferiores a 4,5 (BRASIL, 2005).

Para a análise de sólidos solúveis (°BRIX), foi obtida a mesma média de 4,6 
para os quatro tempos, com pequena variação apenas no desvio padrão. Por meio 
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dos valores obtidos, nota-se que os brotos possuem uma quantidade de sólidos 
solúveis baixa, que não se altera ao longo do tempo de armazenagem.

Tabela 3 – Valores médios de pH e sólidos solúveis

Tempo pH Sólidos solúveis (°BRIX)

1 4,4 ± 0,0 4,6 ± 0,2

2 4,2 ± 0,0 4,6 ± 0,3

4 4,2 ± 0,0 4,6 ± 0,1

6 4,2 ± 0,0 4,6 ± 0,2

Fonte: Autoria própria.

A Tabela 4 demonstra que no broto de soja a uréase está inativa, pois não 
houve grande variação entre os pHs da amostra e da prova em branco, o que 
demonstra que a ureia da reação não foi consumida pela amostra. Segundo a 
Indústria Americana da Soja é recomendado índice de atividade ureática de 0,05 
a 0,20 (BELLAVER; SNIZEK JUNIOR, 1999).

Na mesma Tabela 4, mas para o grão, a média do índice de atividade da 
uréase foi de 2,11. Segundo Butolo (2002), o grão cru apresenta índice de ativi-
dade ureática de 2,0 a 2,5.

Tabela 4 – Determinação do índice de atividade ureática nos brotos de soja em conserva

Repetições
atividade ureática (ΔpH)*

Grão Broto

I 2,11 0,04

II 2,10 0,05

III 2,12 0,05

* ΔpH = PD – PBranco
Fonte: Autoria própria.

4.2 Análises microbiológicas

Na Tabela 5 estão apresentados os resultados das análises microbiológicas 
prescritas pela legislação brasileira, que estabelece os padrões microbiológicos 
sanitários para alimentos (BRASIL, 2001). Considerando-se a similaridade da 
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natureza e do processamento do produto, o broto de soja em conserva foi enqua-
drado no grupo 4 (outros vegetais), item b do Anexo 1 da Resolução da Diretoria 
Colegiada número 12 – RDC 12, de 2 de janeiro de 2001, que descreve os padrões 
microbiológicas para vegetais em salmoura, temperados ou não, condimentados 
ou não, não comercialmente estéreis.

O produto foi submetido às análises microbiológicas ao longo dos seis meses 
de armazenamento, a fim de observar a efetividade do acondicionamento do pro-
duto nos frascos.

Tabela 5 – Avaliação da qualidade microbiológica de brotos em conserva

Tempo (meses) Salmonella sp
Staphylococcus  

coagulase positiva
Coliformes a 

45°C

1 ausência < 10 UFC/g < 3 NMP/g

2 ausência < 10 UFC/g < 3 NMP/g

4 ausência < 10 UFC/g < 3 NMP/g

6 ausência < 10 UFC/g < 3 NMP/g

Padrão

(BRASIL, 2001)
Ausência em 25 gramas 5 x 102 UFC/g 1,0 x 102 NMP/g

Fonte: Autoria própria.

De acordo com os resultados obtidos, o produto apresentou-se de acordo 
com os padrões legais vigentes, ou seja, em condições sanitárias satisfatórias. 
Neste sentido, o produto elaborado estava apto para ser submetido ao teste de 
aceitação na análise sensorial.

Considerando que o produto apresentou valores de pH abaixo de 4,5, e, por-
tanto, classificado como ácido, é possível sugerir que o mesmo se encontra seguro 
do ponto de vista microbiológico. Segundo Franco e Landgraf (2008), micro-or-
ganismos patogênicos necessitam de valores superiores a 4,5 para se desenvolver 
e produzir toxinas.

Na Figura 3-a observa-se o produto recém-produzido. Em valores muito bai-
xos de pH, o crescimento microbiano limita-se aos bolores e leveduras, que são 
agentes responsáveis apenas pela deterioração de produtos com essa caracterís-
tica. O crescimento destes micro-organismos é evidenciado por turvação, forma-
ção de película ou sedimentação (FRANCO; LANDGRAF, 2008). Entretanto, 
conforme observado na Figura 3-b, a salmoura permaneceu límpida, clara e sem 
formação de qualquer película ou sedimentação no interior dos frascos ao longo 
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do tempo de armazenamento, sugerindo que o processo de sanitização dos frascos 
e o branqueamento do produto foram realizados de forma adequada, compro-
vado pelas análises microbiológicas.

Figura 3 – Produto recém-produzido (a) e produto após 6 meses de armazenamento (b)

Fonte: Autoria própria

4.3 Análise sensorial

De acordo com os resultados obtidos por meio da análise sensorial, a acei-
tação do produto variou entre “gostei ligeiramente” e “gostei moderadamente”, 
sendo as médias de cada atributo: aparência 6,9±1,6; textura, 7,3±1,7; sabor, 
7,4±1,9; e aceitação global do produto, 7,3±1,7. Vilas Boas, Barcelos e Lima 
(2012), utilizando-se também de uma escala hedônica de nove pontos, avaliaram 
degustação e aparência de brotos de soja sendo que, para a degustação, as notas 
variaram entre 6 e 7 e, para a aparência, de 4 a 6, de acordo com o tempo de 
germinação. Observa-se que a aceitação do broto de soja em conserva em nosso 
estudo foram maiores.

O índice de aceitabilidade do broto de soja em conserva foi de 76,7%, ou 
seja, o produto pode ser considerado bem aceito sensorialmente. Oliveira et al. 
(2013) avaliaram a aceitação geral de broto de soja cozido e obtiveram índice de 
aceitabilidade muito parecido, de 74,3%. 

No Gráfico 1 pode-se verificar a frequência das respostas obtidas para cada 
um dos atributos estudados. Observa-se que a maioria dos resultados se encontra 
nas notas 7, 8 e 9.
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Gráfico 1 – Frequência de notas obtidas para aparência, textura, sabor e aceitação global dos brotos de soja.

Fonte: Autoria própria.

O Gráfico 2 mostra a distribuição dos provadores por faixa etária, eviden-
ciando que o grupo recrutado foi bastante diversificado e representativo do poten-
cial público consumidor deste produto.

Gráfico 2 – Distribuição de provadores do broto de soja por faixa etária.

Fonte: Autoria própria.
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Quando perguntados se tinham o hábito de consumir brotos, 72% dos pro-
vadores responderam afirmativamente. Sobre a intenção de compra, caso este 
produto fosse vendido em redes de supermercados, aproximadamente 87% dos 
provadores afirmaram que o comprariam, indicando, assim, um possível novo 
nicho de mercado, no entanto vale a pena ressaltar que não se avaliou o possível 
custo deste produto para tal afirmação.

5 Conclusão
As análises físico-químicas mostraram que o broto de soja em conserva não 

sofreu grande variação ao longo do tempo de armazenamento, bem como apresen-
tou qualidade microbiológica de acordo com os padrões legais vigentes, ou seja, 
em condições sanitárias satisfatórias, portanto apto para o consumo humano. 
Além disso, o produto apresentou boa aceitação sensorial.
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1 Introdução

A banana (Musa spp) é uma das frutas mais consumidas do mundo, cultivada 
na grande maioria dos países tropicais. O fruto verde é rico em flavonoides, que 
atuam protegendo a mucosa gástrica, e apresenta um tipo de amido, conhecido 
como amido resistente, que não é absorvido no intestino delgado de indivíduos 
saudáveis, o qual possui ação similar a fibras alimentares (SANTOS et al., 2010).

O preparo e a obtenção da biomassa de banana verde consistem na retirada 
dos cachos do fruto ainda verde, seguido da lavagem, cozimento por imersão sob 
pressão, descascamento e obtenção da massa por trituração da polpa (ORME-
NESE, 2010). A banana verde possui minerais como fósforo, manganês, zinco, 
cobre, ferro, magnésio e cálcio, pectina, sendo o componente principal o amido 
resistente, representando de 55 a 93% do teor de sólidos totais em relação à fruta 
madura. Isso se deve ao processo de amadurecimento, quando o amido se trans-
forma em açúcar e, assim, a banana deixa de ser funcional, adquirindo a cor e o 
sabor de um fruto maduro. O amido resistente, além de outras ações fisiológicas, 
apresenta efeito prebiótico, podendo auxiliar na regulação intestinal e na preven-
ção contra câncer nas células intestinais (DIAS et al., 2013).

Segundo estudos de Cardenette (2006), o consumo da massa de banana verde 
aumenta a umidade do conteúdo intestinal, melhorando de forma considerável o 
funcionamento do intestino. Outro benefício que se tem na ingestão desses pro-
dutos é o processamento da fermentação do amido resistente nas porções finais 
do cólon intestinal, colaborando para a eliminação de produtos nocivos à saúde 
intestinal e para a reabsorção indesejável de ácidos biliares. Assim, os produtos 
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derivados de banana verde mostram-se favoráveis na prevenção de intolerâncias 
e alergias alimentares. Com isso, por ser um produto sem sabor e odor, é uma 
alternativa para aproveitar todos os benefícios da fruta, sendo assim, pode-se 
adicionar esta massa na formulação de qualquer produto já existente sem alterar 
as características sensoriais do produto final.

A necessidade de melhoria da saúde leva os consumidores a buscar, cada vez 
mais, alimentos mais saudáveis, como alimentos ricos em fibras. Nos últimos anos 
surgiram muitas opções para esse tipo de alimento, como a biomassa da banana 
verde (banana verde cozida e processada, ausente de sabor e inodora), que pode 
ser utilizada em substituição do trigo, soja, fécula de mandioca e amido de milho, 
melhorando o valor nutricional e assumindo o sabor da preparação. Além das 
vitaminas A, C e complexo B (B1, B2 e niacina), a banana verde contém cerca de 
20% de amido, e, dependendo da espécie, pode conter até 84% de amido resis-
tente (OI; MORAES JÚNIOR; TAMBOURGI, 2012).

A polpa preparada pode ser incorporada a alimentos, como pães, mas-
sas, maionese e patês. Sua aplicação nos alimentos não ocasiona alteração do 
sabor, além disso, melhora a qualidade nutricional destes alimentos. A banana 
verde também possui ação fisiológica, pois é rica em flavonoides que atuam 
na proteção da mucosa gástrica, e, por apresentarem conteúdo significativo de 
amido resistente, agem no organismo como fibra alimentar melhorando o trân-
sito intestinal e contribuindo para formação da microbiota. A banana verde, 
quando cozida, possui atividades funcionais, como a atividade prebiótica, por 
possuir em sua composição fibras solúveis e insolúveis, apresentando funções 
benéficas ao organismo e sendo considerada um alimento funcional (RANIERI; 
DELANI, 2014).

Por ser de fácil adaptação, acredita-se que é possível adicionar a biomassa 
no desenvolvimento de empanados sem causar alterações perceptíveis no produto 
final, tornando este um alimento rico em fibras, podendo ser considerado um 
alimento funcional. Como a população brasileira apresenta um baixo consumo 
de fibras, a adição de uma fonte de fibra em um alimento de fácil preparo agrega 
praticidade com elevada qualidade nutricional.

Com o estilo de vida mais agitado decorrente da grande carga horária e 
diversidade de atividades inseridas na rotina das pessoas, a distância do trabalho 
e o grande fluxo do trânsito em diversas cidades visto nos últimos anos, alimentos 
que facilitem o dia a dia são cada vez mais requeridos. Entre os produtos de fácil 
preparo mais procurados estão os empanados, que têm sido uma alternativa útil 
para atender a esta necessidade. A preferência por produtos cárneos processados 
é crescente devido a sua aparência, odor e sabor. Este produto tem como benefício 
maior vida útil, tendo em vista o processo térmico e congelamento na elaboração 
do produto, além dos aditivos utilizados na formulação. Por outro lado, empana-
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dos possuem alto valor energético por possuírem um percentual de carboidratos 
que pode chegar a 30% (DILL; SILVA; LUVIELMO, 2009).

Dessa forma, este trabalho teve por objetivo avaliar a alteração na composi-
ção proximal e a aceitabilidade sensorial de um empanado de frango preparado 
com a adição de biomassa de banana verde.

2 Empanados de frango
Entende-se por empanados produtos cárneos adicionados de ingredientes, 

moldados ou não, e revestidos de coberturas apropriadas, comercializado pré-pre-
parado, que, portanto, necessita de algum processo de cocção para ser consumido 
(SOUZA, 2013). O processo de empanamento evita a perda de umidade da carne 
colocando em volta uma película praticamente impermeável que retém, durante 
a fritura, toda a água da carne, que se mantém macia e saborosa (SARCINELLI; 
VENTURINI; SILVA, 2007).

Em relação ao consumo de produtos cárneos, a população brasileira tem 
preferência por produtos frescos, em partes ou pedaços congelados e alimentos 
industrializados. Com essa demanda, as empresas têm oferecido produtos prontos 
para cozimento ou semipreparados, que reduzem o tempo de preparo dos alimen-
tos. Assim, ao longo dos anos, a avicultura se destacou por oferecer produtos os 
quais se adequam à necessidade de cada época, por exemplo, entre os anos de 
1970 e 1980 a indústria se concentrou a oferecer o produto inteiro e em tamanho 
pequeno, congelado e de pele branca (FRANCISCO et al., 2007; KOMIYAMA 
et al., 2009).

Nos anos subsequentes, a indústria passou a oferecer cortes e o produto 
desossado, chegando a alternar as embalagens com o intuito de oferecer maior 
segurança. Ao longo dos anos, essa cultura vem sofrendo mudanças, e a comer-
cialização de cortes é cada vez maior quando comparada à comercialização da 
carcaça inteira, além do aumento significativo da venda de produtos industriali-
zados, como hambúrgueres e empanados semiprontos (FRANCISCO et al., 2007; 
KOMIYAMA et al., 2009).

Os produtos de aves, dentre eles os reestruturados empanados, tipo nuggets, 
elaborados pela desintegração do músculo por processos mecânicos e pela mis-
tura dos pedaços resultantes, aproveitam as carnes das aves que seriam subutili-
zados e ainda proporcionam praticidade. Além de ser fácil aquecê-los e servi-los, 
por serem empanados e pré-fritos, produtos empanados têm um maior tempo de 
vida útil devido ao retardamento da oxidação, além de proteger a carne da desi-
dratação e queima pelo frio durante o congelamento (NUNES et al., 2006).

Para a produção dos empanados, é extremamente importante conhecer as 
características dos produtos utilizados como matéria-prima para garantir qua-
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lidade ao produto final. O conteúdo de água, formato, tamanho, temperatura, 
textura, composição química, tipo de superfície e seu potencial de adesão também 
devem ser avaliados. As elaborações dos produtos cárneos empanados implicam 
as operações de redução de tamanho (moagem), mistura, moldagem, recobri-
mento por meio de um sistema de cobertura específico, fritura, cozimento e con-
gelamento (DILL; SILVA; LUVIELMO, 2009).

O recobrimento utilizado no processo de produtos empanados consiste basi-
camente de três etapas. A primeira camada, chamada de predust, é o pré-enfari-
nhamento, responsável pela diminuição da umidade e pela aderência na superfície 
das camadas seguintes. Ele pode ser feito com farinha de trigo ou alguns tipos de 
amidos. A camada seguinte, conhecida como batter, pode ser uma mistura em 
pó de condimentos que, quando hidratada, envolve uma suspensão de sólido em 
líquido para criar interação entre o produto e a cobertura final, e nesta etapa a 
espessura do recobrimento pode ser definida. A terceira e última camada é conhe-
cida como breading, a farinha de empanamento, que tem como objetivo definir o 
aspecto visual do produto; ela pode ser condimentada ou não e à base de cereais 
ou pães (DILL; SILVA; LUVIELMO, 2009).

Mediante o exposto, os consumidores têm procurado por produtos de fácil 
e rápido preparo (SILVA, PAULA, 2003). Os produtos empanados têm sido uma 
atraente alternativa a esta questão devido a sua praticidade. Sendo assim, a busca 
por estes produtos de aves e a elevada aceitação por parte dos consumidores têm 
aumentado consideravelmente ao longo dos anos decorrente a sua inerente van-
tagem em relação à aparência, odor e sabor (DILL; SILVA; LUVIELMO, 2009).

2.1 Alimentos funcionais

Os consumidores brasileiros, devido às mudanças socioeconômicas pelas 
quais têm passado, buscam atualmente maior praticidade, comodidade, rapidez, 
inocuidade e qualidade nos produtos adquiridos (SILVA; PAULA, 2003). A busca 
por uma melhor qualidade de vida e hábitos saudáveis desperta no consumidor 
especial interesse em alimentos específicos, também conhecidos como alimentos 
funcionais. O termo funcional tem assumido a importância de proporcionar um 
benefício fisiológico adicional, além daquele de satisfazer as necessidades nutri-
cionais básicas (OI; MORAES JÚNIOR; TAMBOURGI, 2012). 

Podem-se definir alimentos funcionais como produtos alimentares que con-
têm em sua composição componentes biologicamente ativos que promovem efei-
tos metabólicos ou fisiológicos importantes no organismo, resultando em redução 
do risco de desenvolver doenças (RANIERI; DELANI, 2014). 

Em 2007, o Brasil movimentou cerca de US$ 647 milhões no segmento de 
alimentos funcionais, enquanto o mercado mundial foi de US$ 80 bilhões. Neste 
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contexto, alimentos como a biomassa da banana verde surgem como opção a ser 
utilizada em substituição aos espessantes tradicionais, como trigo, soja, fécula de 
mandioca e amido de milho, em doces ou salgados, melhorando o valor nutri-
cional e assumindo o sabor original da preparação (OI; MORAES JÚNIOR; 
TAMBOURGI, 2010).

As fibras são funcionais pois possuem substâncias sujeitas à hidrólise pelas 
enzimas do intestino humano e que podem ser fermentadas por algumas bacté-
rias, sendo classificadas como solúveis ou insolúveis. As fibras solúveis tendem 
a formar géis em contato com água, aumentando a viscosidade dos alimentos 
parcialmente digeridos no estômago. As fibras solúveis diminuem a absorção de 
ácidos biliares e têm atividades hipocolesterolêmicas. As fibras insolúveis per-
manecem intactas por meio de todo o trato gastrointestinal e compreendem a 
lignina, a celulose e algumas hemiceluloses (MORAES; COLLA, 2006). 

Dentre os diversos tipos de fibra, o amido resistente (AR) tem se destacado, 
principalmente o encontrado nas bananas verdes. Ele é constituído principal-
mente por três tipos: o tipo 1, representa o grânulo de amido fisicamente ina-
cessível na matriz do alimento, por causa das paredes celulares e proteínas; o 
tipo 2 refere-se aos grânulos de amido nativo, encontrados no interior da célula 
vegetal, apresentando lenta digestibilidade devido às características intrínsecas da 
estrutura cristalina dos seus grânulos; e o tipo 3 consiste em polímeros de amido 
retrogradado, produzidos quando o amido é resfriado após a gelatinização. Os 
três tipos de (AR) podem coexistir em um mesmo alimento. Em bananas verdes 
são encontrados os tipos 1 e 2 (LOBO; SILVA, 2003).

2.2 Biomassa de banana verde

A banana (Musa spp), da família botânica Musaceae, é típica de clima tropi-
cal, e para o desenvolvimento e produção são necessários calor e umidade cons-
tante. Sua boa aceitação está relacionada aos seus aspectos sensoriais, ao baixo 
custo, e principalmente aos valores nutricionais, sendo fonte energética devido à 
presença de carboidratos com cerca de 100 kcal por 100 g de polpa, em torno de 
22%, minerais tais como potássio, manganês, iodo e zinco, e vitaminas do com-
plexo B (B1, B2, B6 e niacina), vitamina C, ácido fólico. Ela oferece quantidades 
reduzidas de proteínas, como albumina e globulina, em comparação com os ami-
noácidos livres, como a asparagina, glutamina e histidina. Contudo, os minerais 
se apresentam em maior quantidade no fruto verde em face ao fruto maduro. 
Embora haja uma grande resistência por parte da população no consumo de pro-
dutos ainda verdes, a banana verde na forma de biomassa possui diversas apli-
cações, podendo ser utilizada em panificação, confeitaria, alimentos infantis e 
produtos dietéticos (RANIERI; DELANI, 2014; DIAS, et al., 2013).
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A polpa da banana, quando verde, não apresenta sabor e se caracteriza por 
forte adstringência devido à grande quantidade de compostos fenólicos solúveis, 
principalmente taninos. Com o amadurecimento da fruta, estes compostos sofrem 
polimerização, diminuindo a adstringência e aumentando sua doçura. Quando 
cozida, a banana verde possui atividades funcionais, como a função prebiótica, 
sendo considerada um alimento funcional (RANIERI; DELANI, 2014).

O preparo da biomassa de banana verde consiste na obtenção dos frutos 
verdes retirados dos cachos, seguidos da lavagem e cozimento por imersão sob 
pressão. Por conseguinte, o descascamento e a obtenção da massa ocorrem por 
trituração da polpa (ORMENESE, 2010). A biomassa é obtida por meio do pro-
cesso de cocção e extrusão da banana verde, em até três dias após a colheita para 
manter suas propriedades funcionais, que estão intimamente ligadas à presença 
de 55 a 93% dos sólidos totais, e de aproximadamente 14,5% de fibras. As fibras 
alimentares são definidas como carboidratos com grau de polimerização igual 
ou superior a 3, que não são digeridos e nem absorvidos no intestino delgado 
(RANIERI; DELANI, 2014).

A análise de composição proximal da biomassa de banana verde elaborada 
apresentou os seguintes valores: 78,04% de umidade, 1,16% de cinzas, 2,01% de 
proteínas, 1,32% de lipídeos e 17,47% de carboidratos totais.

2.2.1 Amido resistente

O amido pode ser classificado em função da sua estrutura físico-química e 
de acordo com a velocidade da hidrólise enzimática. Considerando sua veloci-
dade, estudo recentes in vitro apontam que o amido se divide em rapidamente 
digerível, quando, na presença de amilase pancreática e amiloglicosidase a 37 
ºC, converte-se em glicose em 20 minutos; lentamente digerível, quando é con-
vertido em glicose em 120 minutos (nas mesmas condições anteriores), e amido 
resistente (AR), que consegue resistir à ação das enzimas digestivas (LOBO; 
SILVA, 2003).

O AR pode apresentar quatro tipos de amido que podem coexistir em um 
único alimento. No do tipo 1, o grânulo de amido fica fisicamente inacessível na 
matriz do alimento, devido às paredes celulares e proteínas. Neste grupo estão os 
grãos inteiros ou parcialmente moídos de cereais e leguminosas, cujo tamanho∕-
composição impede ou retarda a ação das enzimas digestivas. 

O tipo 2 pertence aos grânulos de amido nativo, encontrados no interior da 
célula vegetal, com lenta digestão devido à estrutura cristalina dos grânulos. Já o 
tipo 3 consiste em polímeros de amido retrogradado, como a amilose, produzidos 
quando o amido é resfriado após a gelatinização. Com o reaquecimento, há a redu-
ção deste amido, prova que a retrogradação é reversível (LOBO; SILVA, 2003).
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O quarto tipo, ainda em estudo, inclui amidos substituídos quimicamente 
com grupamentos ésteres, fosfatos e éteres, bem como amidos com ligações cruza-
das, sendo estes também resistentes à digestão no intestino delgado. Deste modo, 
a presença de AR de diversos tipos e o produto da sua degradação não é absor-
vida no intestino delgado, apresentando ação similar à das fibras alimentares.

Tabela 1 – Parâmetros comparativos entre banana verde e madura da variedade Taiwan

Parâmetros
Resultados (%) 
banana verde

Resultados (%)  
banana madura

Proteínas 5,30 5,52

Lipídeos 0,78 0,68

Fibra Bruta 0,49 0,30

Cinzas 3,27 4,09

Amido 62,0 2,58

Sacarose 1,23 53,2

Açúcares redutores 0,24 33,6

Fonte: Izidoro (2007).

O principal componente da banana verde é o amido resistente, podendo cor-
responder de 55 a 93% do teor de sólidos totais. Na banana madura, o amido 
é convertido em açúcares, em sua maioria glucose, frutose e sacarose, dos quais 
99,5% são fisiologicamente disponíveis (FASOLIN et al., 2007). De acordo com 
a Tabela 1, a polpa da banana verde possui grande diferença nos teores de amido, 
sacarose e açúcares redutores em relação à fruta madura. Isso ocorre porque, 
com o processo de amadurecimento, o amido se transforma em açúcar e assim a 
banana madura deixa de ser funcional, adquirindo a cor e sabor característicos 
(IZIDORO, 2007).

O aproveitamento do amido resistente da banana verde na preparação de 
produtos é de grande importância, tanto para a indústria de alimentos, como para 
o consumidor, podendo ser utilizado como fonte de fibra alimentar, uma vez que 
apresenta efeitos fisiológicos semelhantes aos da fibra (CARDENETTE, 2006).

O amido resistente pode ser aplicado como complemento na formulação de 
produtos, reduzindo o teor de lipídios e açúcares. O amido resistente tem como 
característica a capacidade de absorver água e permite que este ingrediente fun-
cional seja empregado sem grandes modificações e adaptação na formulação de 
produtos. Sua coloração branca, tamanho pequeno de partículas e flavor brando 
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permitem a formulação de produtos com maior palatabilidade que os elaborados 
com fibras alimentares (CARDENETTE, 2006).

A biomassa da banana verde possui amido resistente com alto teor de 
amido e baixo teor de açúcares e compostos aromáticos. Ao chegar ao cólon, o 
amido, que ainda não foi digerido, é utilizado como substrato de fermentação 
pelas bactérias anaeróbicas para a produção de ácidos graxos de cadeia curta 
(ORMENESE, 2010).

A lenta digestão do amido resistente pode melhorar a resposta glicêmica e 
insulinêmica com efeito importante no controle da síndrome metabólica, respon-
sável por alguns dos maiores problemas de saúde atualmente: obesidade, doenças 
cardiovasculares e diabetes (OI; MORAES JÚNIOR; TAMBOURGI, 2010).

Esse amido pertence ao grupo de carboidratos complexos, como o amido e 
os polissacarídeos não amido (como as fibras), os quais possuem diferenças em 
suas estruturas químicas e em alguns de seus efeitos fisiológicos. As fibras alimen-
tares são polissacarídeos hidrossolúveis diferentes do amido, que se caracterizam 
pela resistência à hidrólise por meio de enzimas digestivas, porém, sua fermen-
tação no trato intestinal favorece o desenvolvimento de ácidos graxos de cadeia 
curta. Desta forma, a polpa da banana verde pode ser utilizada para incorporar 
diversos alimentos processados a fim de se aumentar o valor nutricional, sem alte-
rar as características sensoriais originais do alimento (OI; MORAES JÚNIOR; 
TAMBOURGI, 2010).

2.2.2 Efeitos fisiológicos do amido resistente

O potencial fisiológico do amido resistente (AR) está associado à sua capa-
cidade de se tornar disponível como substrato para fermentação pelas bactérias 
anaeróbicas do cólon, assim, ele atua como fibra e substrato para o crescimento 
de micro-organismos probióticos, sendo um agente prebiótico. Isso possivelmente 
decorre do alto percentual de área amorfa do amido, que absorve água mais rapi-
damente, tornando-a, portanto, mais susceptível à hidrólise enzimática. Os pro-
dutos da fermentação são os ácidos graxos de cadeia curta (AGCC), ácido acético, 
ácido propiônico e ácido butírico, além de gases, como hidrogênio, dióxido de 
carbono e metano. Seus principais benefícios podem ser atribuídos à manutenção 
da microbiota, facilitando a saída do volume fecal e diminuindo a incidência de 
doenças inflamatórios do intestino, além de reduzir o risco de câncer de intestino 
(WALTER et al., 2005).

No caso de indivíduos diabéticos, por exemplo, o consumo de carboidratos 
pode alterar a resposta glicêmica e insulinêmica. Dessa forma, alimentos lenta-
mente digeridos ou com baixo índice glicêmico têm sido associados à melhoria 
no controle da doença. De acordo com os tipos de amido resistente, o AR de 
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rápida digestão a resposta glicêmica é definido como a diferença entre os valo-
res de glicose obtida por hidrólise enzimática após 120 minutos e 20 minutos, 
assim, quanto maior foi o tempo de absorção menor será esta resposta (SALGADO 
et al., 2005).

A digestão ocorre mais acelerada em grânulos com alto teor de amilopectina, 
em razão das ramificações do glicano que auxiliam na ampliação da superfície 
exposta à hidrólise enzimática. Já em mantimento com alto teor de amilose, a 
reação glicêmica poderá ser menor em consequência da formação de complexos 
entre os ácidos orgânicos, lipídios e fatores antinutricionais. As fibras hidrossolú-
veis encontradas nos alimentos são provenientes de amido sendo capaz de dimi-
nuir a resposta glicêmica e insulinêmica pós-prandial e disfarçar os efeitos do AR. 
Esse fato ocorre devido ao retardo no ritmo de esvaziamento gástrico, resultante 
da capacidade de retenção de água das pectinas, gomas e ß-glucanos. Em resposta 
ao aumento da viscosidade do meio, ocorre aumento da saciedade, menor taxa de 
absorção no intestino e decréscimo do índice glicêmico (SALGADO et al., 2005).

As características do AR sobre o metabolismo lipídico são em virtude da 
ação dos produtos, da fermentação e das características da microbiota intestinal. 
Pode-se citar, como exemplo, o ácido propiônico, que tem como função inibir a 
síntese de colesterol por um método ainda não conhecido.

As bactérias lácticas presentes na microbiota intestinal têm a capacidade de 
conjugar os ácidos biliares deixando-os menos solúveis em pH baixo. Este acon-
tecimento causa a precipitação do colesterol junto com os ácidos biliares, tornan-
do-os indisponíveis para reabsorção no fígado, sendo eliminados nas fezes. Deste 
modo, mais colesterol é requerido para a síntese de ácidos biliares no fígado, 
reduzindo os níveis de colesterol sérico (SALGADO et al., 2005).

O amido resistente também pode atuar no metabolismo lipídico provocando 
a redução nos níveis de colesterol LDL (lipoproteína de baixa densidade) e de tri-
glicerídeos. Como este tipo de amido não consegue ser digerido no intestino del-
gado, ele contribui para o crescimento de micro-organismos probióticos. Por meio 
da fermentação, esses micro-organismos produzem ácidos graxos de cadeia curta, 
como o propionato e o butirato, e gases, como o carbônico e o metano, e reduzem 
o pH, o que provoca a transformação de ácidos biliares primários em metabóli-
tos secundários. A importância de incluir carboidratos e proteínas na dieta favo-
rece o crescimento dessas bactérias; os carboidratos favorecem as bifidobactérias 
que regulam a microbiota. Os substratos como butirato são importante para as 
células epiteliais do cólon. Sua maior produção pode prevenir doenças, incluindo 
colite ulcerativa. Já o propionato pode influenciar a gliconeogênese e a lipogênese 
hepáticas (SALGADO et al., 2005).

A excreção do colesterol também é favorecida pela presença dessas bacté-
rias, que são capazes de absorver ácidos biliares, tornando-os menos solúveis em 
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pH baixo. Este processo induz à precipitação do colesterol junto com os ácidos 
biliares, tornando-os indisponíveis para reabsorção no fígado, sendo eliminados 
nas fezes. Além desses benefícios, o aumento do volume fecal provocado pelo 
amido resistente pode ser importante na prevenção da constipação, diverticulose 
e hemorroidas (WALTER et al., 2005).

3 Metodologia
Foram desenvolvidas duas formulações de empanados de frango com variá-

veis percentuais de biomassa de banana verde no ano de 2016. A biomassa foi 
produzida nos laboratórios na Universidade Tecnológica Federal do Paraná, cam-
pus de Londrina. O peito de frango, sal, proteína de soja, tripolifosfato de sódio, 
cebola em pó, alho em pó, pimenta branca, açúcar, lactato de sódio e eritorbato 
de sódio (antioxidante) utilizados nas formulações foram adquiridos no comércio 
local da cidade de Londrina-PR.

3.1 Elaboração da biomassa de banana verde

A biomassa de banana verde foi obtida a partir da metodologia proposta por 
Ranieri e Delani (2014). Para a obtenção da biomassa, as bananas com as cascas 
foram lavadas com água e esponjas. Em seguida, foram cozidas imersas em água 
durante 20 minutos sob pressão. Após o cozimento, as cascas foram retiradas e a 
polpa foi processada em liquidificador industrial ainda quente até se formar uma 
pasta homogênea.

3.2. Elaboração dos empanados de frango

Os empanados de frango foram elaborados adaptando-se a formulação 
desenvolvida por Nunes et al. (2006). Na Tabela 2 estão descritas as proporções 
de cada ingrediente na formulação padrão, sendo que nas formulações con-
tendo a biomassa de banana verde a proporção de substituição foi de 10 % e 25 
% em relação à quantidade de peito de frango. 

Para a elaboração dos empanados, os filés de frango foram desossados 
manualmente, a pele foi separada e utilizada como matéria-prima na sua 
própria elaboração. Os filés de peito e a pele foram congelados e moídos em 
moedor separadamente, em seguida a carne foi processada em misturadeira 
com os demais ingredientes por um período de 5 minutos. Em seguida, a 
massa foi moldada e seguiu para o empanamento, composto por “predust”, 
“batter” e “breading”.



311Biomassa da banana verde como ingrediente na elaboração de empanado de frango

Tabela 2 – Formulação padrão dos empanados de frango 

Ingredientes
Formulação 
Padrão (g)

Formulação A 
(g)

Formulação B 
(g)

Peito 780 702 585

Biomassa de banana verde 0 78 195

Pele 100 100 100

Água 80,2 80,2 80,2

Sal 11 11 11

Proteína de soja 10 10 10

Tripolifosfato de sódio 3,5 3,5 3,5

Cebola em pó 1,5 1,5 1,5

Alho em pó 1,0 1,0 1,0

Pimenta branca 0,3 0,3 0,3

Açúcar 2,0 2,0 2,0

Lactato de sódio 8,0 8,0 8,0

Eritorbato de sódio 2,5 2,5 2,5

Fonte: Nunes et al., 2006.

Na etapa do predust, conhecido como o pré-enfarinhamento, foi utilizada a 
farinha de trigo. A massa moldada foi recoberta com a farinha de trigo e levada à 
imersão em batter, que é uma mistura composta de água, farinhas de trigo e milho 
e condimentos. Após esta etapa, a massa cárnea recebeu uma camada de empana-
mento denominada de breading constituída de farinha de rosca. 

Os empanados sofreram uma pré-fritura em gordura vegetal a 180 ºC durante 
1 minuto. Após a pré-fritura, os produtos foram congelados e armazenados para 
posterior avaliação sensorial.

3.3 Análises microbiológicas

O peito de frango e os empanados de frango das três formulações foram 
submetidos às análises de Salmonella  spp., coliformes totais e termotolerantes 
e Staphylococcus coagulase positiva, baseadas na Instrução Normativa n. 62 do 
MAPA – Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (BRASIL, 2003).
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3.4 Análises de composição proximal

Foram conduzidas de acordo com os métodos da AOAC (1995), sendo reali-
zadas nas formulações padrão, A e B e na biomassa de banana verde. As análises 
realizadas foram de umidade, cinzas (resíduos por incineração), proteínas, lipí-
deos e carboidratos totais (por diferença).

3.5 Análise sensorial

A avaliação sensorial de cada formulação foi realizada com 50 provadores 
não treinados, sendo alunos e servidores da Universidade Tecnológica Fede-
ral do Paraná, campus Londrina. Estes avaliaram o produto por meio de uma 
ficha, quanto aos atributos cor, textura, sabor, aroma e aceitação global com 
uma escala hedônica híbrida de 0 a 10 pontos, onde 10 corresponde a “gostei 
muitíssimo” e 0, “desgostei muitíssimo”; as amostras foram codificadas com 
números de três algarismos. O teste de aceitação foi realizado com as formula-
ções visando avaliar se as mesmas seriam aceitas no mercado. A escala hedônica 
utilizada foi de 10 pontos, de acordo com a proposta de Villanueva (2003), 
conforme Figura 1. Para cada formulação, levantou-se os dados de cor, sabor, 
textura e aceitação global. 

Figura 1 – Escala hedônica utilizada para o teste sensorial

Fonte: Adaptada de Villanueva (2003)

Para servir as amostras, foram utilizadas cabines individuais, com espaço 
suficiente para acomodar confortavelmente o provador e as amostras. A ilumi-
nação foi com luz natural. Este projeto foi submetido à aprovação do Comitê 
de Ética em Pesquisa da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), 
aprovado sob o número CAAE 55566216.0.0000.5547. Os resultados de todas 
as análises foram avaliados pelo software Statistica 10.0, utilizando análise de 
variância (ANOVA) e o teste de comparação de médias Tukey ao nível de 5% 
de significância.



313Biomassa da banana verde como ingrediente na elaboração de empanado de frango

4 Resultados e discussão

Os dados obtidos no estudo são apresentados, comentados e interpretados 
com o auxílio de alguns exemplos. 

4.1 Análises microbiológicas

Os resultados das análises microbiológicas estão de acordo com os limites 
estabelecidos na legislação vigente RDC n. 12, de 2 de janeiro de 2001 (BRASIL, 
2001a). Os empanados de frango produzidos podem ser consumidos sem repre-
sentar risco aos consumidores, conforme os resultados apresentados na Tabela 3.

Tabela 3 – Avaliação das análises microbiológicas nas formulações de empanados de frango

Formulações

Análises

Coliformes a 
45ºC/g

Staphylococcus 
Coagulase  
Positiva/g

Salmonella spp. 
25g

Biomassa de banana verde < 1 x 101 <1 x 102 Ausente

Padrão < 1 x 101 <1 x 101 Ausente

Formulação A < 1 x 101 <1 x 101 Ausente

Formulação B < 1 x 101 <1 x 102 Ausente

Fonte: Autoria própria.

4.2 Análises de composição proximal

A Tabela 4 apresenta os resultados da análise da composição proximal das 
formulações, onde se pode observar que a umidade do empanado de frango 
padrão, formulação A e formulação B foi de 49,58+0,72%, 49,45+0,42% e 
41,33+0,61%, respectivamente. Em um estudo realizado por Pires et al. (2009), 
as médias de umidade para nuggets fritos em óleo de soja foi de 44,69% e, em 
outro estudo de Lima et al. (2012), a banana in natura apresentou um teor de 
umidade de 71,77%. Assim, os valores de umidade do empanado apresentados 
na Tabela 4 mostram-se maior que os relatados em literatura, podendo ser justifi-
cado pelo maior percentual de umidade (78,04%) existente na banana in natura 
deste estudo (Tabela 5). O menor teor de umidade da formulação B em relação às 
formulações A e padrão pode ter ocorrido devido ao maior tempo de exposição 
no óleo do que o estabelecido para cocção do empanado.
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Tabela 4 – Avaliação da composição proximal nas formulações de empanado de frango

Formula-
ções

Análises (%) Carboidratos 
Totais*Umidade* Cinzas* Proteínas* Lipídios*

Padrão 49,58 ± 0,72ª 2,49 ± 0,37ª 18,04 ± 0,58 c 13,38 ± 0,90ª 16,51

Formulação A 49,45 ± 0,42ª 2,58 ± 0,15ª 20,25 ± 0,43 b 8,53 ± 0,43b 19,19

Formulação B 41,33 ± 0,61b 2,58 ± 0,09ª 24,70 ± 0,51 a 8,56 ± 1,04c 22,83

* Média em triplicata ± desvio padrão. Médias seguidas de letras diferentes, nas colunas, onde se 
diferiram entre si pelo teste de Tukey, (p. 0,05). Carboidratos calculados por diferença. Formulação 
A: substituição de 10% de peito de frango por biomassa de banana verde. Formulação B: substituição 
de 25% de peito de frango por biomassa de banana verde.
Fonte: Autoria própria.

Nos teores de cinzas, não houve diferença significativa entre as amostras, 
porém nos estudos realizados por Souza (2013), o valor de cinzas foi de 3,66%, 
sendo maior do que os encontrados neste estudo. No entanto, deve-se observar 
a porcentagem de cinzas avaliada na biomassa de banana verde de 1,16% de 
acordo com a Tabela 5, contribuindo para a diminuição dos valores de cinzas do 
produto final apresentados na Tabela 4.

Os valores de lipídios apresentados em literatura por Pires et al. (2009) para 
empanados de frango foi de 17,25%, maiores do que os demonstrados na Tabela 
4. Contudo, observou-se que a presença do amido resistente na elaboração de 
empanados de frango é interessante tanto para a indústria de alimentos como 
para o consumidor, uma vez que o amido resistente pode ser utilizado na elabora-
ção de produtos com reduzido teor de lipídios. 

Os teores de carboidratos apresentados na Tabela 4 encontram-se dentro 
do limite máximo estabelecido pela Instrução Normativa n. 6 (BRASIL, 2001a), 
uma vez que essa preconiza um teor máximo de 30%. Observou-se que houve 
aumento gradativo da quantidade de carboidratos devido à maior adição de bio-
massa de banana verde.

Tabela 5 – Avaliação da análise proximal da biomassa de banana verde

Formula-
ções

Análises (%) Carboidratos 
totais*Umidade* Cinzas* Proteínas* Lipídios*

Biomassa de 
banana

78,04 ± 1,11 1,16 ± 0,14 2,01 ± 0,43 1,32 ± 0,21 17,47

* Média em triplicata ± desvio padrão. Carboidrato calculado por diferença. 
Fonte: Autoria própria.
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4.3 Análise sensorial

A avaliação da análise sensorial dos empanados desenvolvidos é apresentada 
na Tabela 6, onde se pode observar que não houve diferença significativa nos 
atributos estudados. 

Tabela 6 – Avaliação da análise sensorial dos empanados de frango com adição de biomassa de banana verde

Formula-
ções

Análise sensorial

Cor* Aroma* Sabor* Textura*
Aceitação 
global*

Padrão 8,54 ± 1,25a 8,52 ± 1,44a 8,83 ± 1,33a 8,56 ± 1,66a 8,70 ± 1,08a

Formulação A 7,97 ± 2,04a 8,49 ± 1,18a 8,46 ± 1,29a 8,04 ± 1,77a 8,40 ± 1,35a

Formulação B 7,54 ± 1,68a 7,50 ± 1,75a 8,07 ± 1,74a 8,16 ± 1,71a 7,95 ± 1,61a

* Média em triplicata ± desvio padrão. Médias seguidas de letras iguais, nas colunas, não diferiram 
entre si pelo teste de Tukey, (p. 0,05). Carboidratos calculados por diferença. Formulação A: substitui-
ção de 10% de peito de frango por biomassa de banana verde. Formulação B: substituição de 25% 
de peito de frango por biomassa de banana verde.
Fonte: Autoria própria.

Foram desenvolvidas três formulações de empanados de frango enriqueci-
dos com biomassa de banana verde, avaliando os atributos de cor, aroma, sabor, 
textura e aceitação global, cujo mais aceito foi o padrão, com 8,63 em relação à 
média de todos os atributos, seguindo da formulação de A% e B% com 8,27 e 
7,84, respectivamente. 

5 Conclusão
O empanado de frango com a adição da biomassa de banana verde se 

mostrou um alimento seguro do ponto de vista microbiológico e foi bem 
aceito sensorialmente pelos consumidores. Desse modo, a transformação da 
banana verde cozida em subprodutos como a biomassa adicionada à produtos 
industrializados representa uma alternativa viável e saudável para a alimen-
tação humana.
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Capítulo 14
Caracterização físico-química do mel 
da abelha Jataí (Tetragonisca angustula)
Any Ellen Prestes Lopes Lúcia Felicidade Dias

1 Introdução

O mel resulta da desidratação e transformação do néctar, podendo ser oriundo 
de uma determinada planta e variar de acordo com os fatores que influenciam a 
produção e a concentração de néctar e, ainda, com a concentração e proporções de 
seus carboidratos, com a quantidade de flores da área e com o número de dias em 
que as flores estão secretando néctar (CRANE, 1975). As abelhas são criadas para 
a produção de mel, cera, pólen e própolis, entretanto, a sua importância principal 
dentro de um ecossistema é a função de polinização das flores e, consequentemente, 
produção de sementes e frutos (KERR; CARVALHO; NASCIMENTO, 1996).

Os meliponíneos, popularmente conhecidos como abelhas indígenas sem fer-
rão, são abelhas que se encontram ameaçadas de extinção devido às alterações de 
seus ambientes, causadas principalmente pelo desmatamento, uso indiscriminado 
de agrotóxico e pela ação predatória de meleiros. Sabe-se que estas abelhas são 
responsáveis por 40 a 90 % da polinização das árvores nativas, sendo as restan-
tes polinizadas pelas abelhas solitárias, borboletas, coleópteros, morcegos, aves, 
alguns mamíferos, água, vento e abelhas africanizadas (KERR; CARVALHO; 
NASCIMENTO, 1996). 

As abelhas meliponíneas reúnem-se nas abelhas da superfamília Apoidea. No 
Brasil, as mais conhecidas são as da subfamília Meliponinae cuja a espécie Jataí 
(Tetragonisca angustula) é uma das mais conhecidas na América Tropical. É uma 
das abelhas mais limpas que existe e das espécies é a mais adaptável em relação 
ao hábito de nidificação, podendo ser encontrada nas grandes e pequenas cida-
des, florestas virgens, capoeiras, cerrados, moirões de cerca, paredões de pedra, 
ambientes naturais ou pouco explorados e comumente encontra-se em ocos de 
árvores (NOGUEIRA-NETO, 1997).
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As abelhas sem ferrão são responsáveis pela polinização, consequentemente 
diversificação da flora e produção de alimentos e mel com qualidade superior. O 
mel oriundo de abelhas Jataí apresenta sabor e aroma genuíno, trata-se de um 
produto nobre com características especiais que variam conforme região e flora 
das quais se alimentam. 

A produção de mel dos meliponíneos como alimento, especialmente a abelha 
Jataí, são promissoras, pois atende aos anseios da sociedade que busca alimen-
tos saudáveis e estão associadas a propriedades medicinais. Além disso, são uma 
alternativa de renda ao homem do campo, já que o mel possui valor agregado 
devido à baixa produção e características próprias. Entretanto, para que o mel 
de meliponíneos alcance êxito com reconhecimento nacional e internacional, são 
necessárias mais pesquisas, cuja finalidade é a obtenção de resultados sobre suas 
características, a fim de garantir dados consistentes a permitir uma legislação 
específica para abelhas sem ferrão e diferenciada da existente, que contempla 
apenas o mel de Apis mellifera. 

O Brasil apresenta grande potencial de produção de mel de meliponíneos. 
Sendo assim, o principal objetivo deste estudo foi a obtenção das características 
físico-químicas do mel de abelha Jataí, cuja espécie é potencialmente produtora, e 
os esforços nas pesquisas são de extrema importância, devendo ser intensificados 
para que se possa obter um padrão específico e coerente para este produto.

2 Mel
O mel é definido como um alimento proveniente de abelhas melíferas as 

quais podem utilizar o néctar das flores (mel de flores) ou secreções procedentes 
das partes vivas das plantas e excreções de insetos sugadores de plantas que 
ficam sobre as partes vivas destas, que as abelhas recolhem, transformam, com-
binam com substâncias específicas próprias, onde são armazenados e maturados 
nos favos das colmeias (mel de melato). O mel pode ser classificado a partir da 
forma de extração do favo, podendo ser um mel escorrido, prensado ou cen-
trifugado, bem como seu estado de apresentação podendo ser um mel líquido, 
cristalizado ou semicristalizado, mel em favos, mel com pedaços de favo e mel 
filtrado (BRASIL, 2000). 

Os constituintes do mel são dependentes de fatores como condições climáti-
cas, néctar, apicultor, manejo e a espécie da abelha que o produz, sendo a espécie 
o principal determinante de sua composição (CARVALHO et. al., 2005).

A composição majoritária do mel é glicose e frutose, porém, possui outros 
hidratos de carbono, enzimas, aminoácidos, ácidos orgânicos, minerais, substân-
cias aromáticas, pigmentos, grãos de pólen e cera de abelhas oriundos do processo 
de extração (BRASIL, 2000). A busca pela qualidade e a tendência de consumo de 
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alimentos saudáveis coloca o mel em um patamar de consumo significativo já que 
é natural e de alto valor nutritivo (SEBRAE, 2014).

2.1 Abelhas sem ferrão (meliponíneos)

Em todo o mundo, estimam-se que há 20 mil espécies de abelhas que poli-
nizam plantas floríferas; estas são estimadas em mais de 225 mil espécies, sendo 
uma grande parte contribuinte para as abelhas visitarem regularmente, cujas 
colônias possuem milhares de indivíduos (ALMEIDA-ANACLETO, 2007). 

As abelhas podem ser classificadas em duas categorias, apicultura e melipo-
nicultura. A apicultura contempla o manejo de espécies da abelha Apis mellifera. 
A meliponicultura é o manejo de abelhas indígenas sem ferrão (meliponíneos), 
cuja atividade visa à obtenção de mel (NOGUEIRA-NETO, 1997).

As abelhas sem ferrão são vertentes de açúcar ao homem desde o período 
pré-colombiano no continente Americano. Além disso, o mel possui até hoje pro-
priedades medicinais. Essas abelhas são habitantes dos trópicos, sendo que na 
América Latina existem aproximadamente 300 espécies, a maioria delas produto-
ras de méis de grande aceitação, principalmente nas regiões produtoras (CARVA-
LHO et. al., 2005). No Brasil existem cerca de 300 espécies de abelhas indígenas 
sem ferrão espalhadas por todo o território nacional (NOGUEIRA-NETO, 1997).

As abelhas meliponíneas reúnem-se nas abelhas da superfamília Apoidea; no 
território brasileiro as mais conhecidas são as da subfamília Meliponinae, borá 
(Tetragona clavicepes), jataí (Tetragonisca angustula), Jandaíra (Melipona subni-
tida), Mandaçaia (Melipona quadrifasciata), mirins (Plebéia SP) e urucu nordes-
tina (Meliponascutellaris) (NOGUEIRA-NETO, 1997). As abelhas sem ferrão são 
responsáveis pela reprodução de 40% a 90% de vegetais dependentes da poliniza-
ção cruzada em florestas tropicais (KERR; CARVALHO; NASCIMENTO, 1996; 
AIDAR, 1997).

O Brasil apresenta uma variedade de espécies de abelhas nativas potencial-
mente produtivas, pois estão aptas às condições climáticas e florísticas, e apresen-
tam uma alta procura no mercado mesmo tendo um valor mais elevado que o mel 
de Apis mellifera (CARVALHO et. al., 2005). Devido às características especiais 
de adaptação, polinização das florestas, cultura e realidade, podem ser inseridas 
em vegetação natural, plantios florestais, fruticultura, culturas de ciclo curto e 
ainda podem ser grandes agentes de diversificação da vegetação, pois com seu ser-
viço de polinização contribuem para o aumento da produção agrícola, originando 
frutos maiores e de maior qualidade. As características do aroma e sabor do mel 
são únicas, sendo influenciadas conforme espécie da abelha e florada consumida, 
apresentando um mercado de grandes oportunidades devido ao valor agregado 
ao produto (VENTURIERI, 2008).
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Estudos realizados mostram que é possível afirmar que o mel de abelhas sem 
ferrão diferencia-se das abelhas africanizadas principalmente quanto à umidade. 
O teor de umidade elevado torna o mel menos denso que o mel de abelhas africa-
nizadas, logo, é o parâmetro de maior diferença significativa, mas outros parâme-
tros necessitam de estudos, uma vez que existem poucas informações disponíveis 
na literatura (BEZERRA, 2002). Contudo, surgem dificuldades na sua comerciali-
zação pela falta de padrões de qualidade, pois a legislação brasileira que se refere 
ao mel é baseada em padrões internacionais, não contemplando as abelhas sem 
ferrão (CARVALHO et. al., 2005).

A busca na caracterização do mel de meliponíneos tem sido a fonte de diver-
sas pesquisas, cuja finalidade é a busca da garantia da qualidade do mel e defini-
ções de parâmetros físico-químicos, auxiliando nas estratégias de comercialização, 
com consequência direta sobre manejo e desenvolvimento da criação, exploração 
e preservação da espécie (SOUZA, 2007). 

2.2 Abelha jataí (Tetragonisca angustula)

A abelha Tetragonisca angustula é uma abelha sem ferrão, popularmente conhe-
cida como Jataí. As abelhas sem ferrão são caracterizadas deste modo por possuírem 
ferrão atrofiado (NOGUEIRA-NETO 1997). Segundo Godói (1989) a palavra “jataí” 
é de origem indígena e vem da língua tupi “yata’i”. Melipona é palavra de origem 
grega, méli = mel, pónos = trabalho. Pertencem à família dos meliponíneos, originá-
rios no oeste do continente Gondwana e presentes nas regiões tropicais e temperados 
subtropical do planeta, sendo as mais conhecidas na América Tropical, vivendo desde 
Missiones na Argentina, até o sul do México (NOGUEIRA-NETO 1997).

As abelhas Jataí são de pequeno porte, encontradas em praticamente todo o 
território brasileiro em altitudes acima de 500 metros. Produzem mel de excepcionais 
qualidades: fino, suave, levemente azedo, que o diferem dos outros méis (GODOI, 
1989). Possuem o maior potencial como agente polinizador de flores não polinizadas 
pela Apis mellifera, não são abelhas agressivas, o que contribui para seu manejo, e são 
consideradas mais limpas, tanto no que diz respeito ao alimento consumido quanto 
na construção do ninho e na organização na separação do pólen, que é armazenado 
junto com as reservas alimentares de mel em potes de cerume que se encontram exter-
namente à cria. Seu habitat é naturalmente os estados do Amazonas, Amapá, Bahia, 
Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Minas Gerais, Mato Grosso, Pará, Paraíba, 
Rio de Janeiro, Rondônia, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo e sua pro-
dutividade é de 0,5 a 1,5 L de mel/ano (NOGUEIRA-NETO, 1997).

A facilidade de encontrar abelhas jataí está na capacidade de construírem 
seus ninhos em ocos e cavidades, que vão desde troncos de árvores até paredes 
de tijolos. A entrada do ninho conta com um orifício de cera pelo qual as abelhas 
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entram e saem, constituindo uma estratégia de defesa das abelhas, sendo o mel 
deste tipo de abelha um dos mais apreciados (VENTURIERI, 2008).

2.3 Parâmetros físico-químicos do mel

Os parâmetros físico-químicos do mel são dependentes dos componentes do 
néctar de cada espécie vegetal produtora que as abelhas se alimentam, o qual 
confere características específicas para o produto (WHITE JÚNIOR, 1979). A 
composição físico-química do mel obtido de abelha sem ferrão é pouco conhe-
cida devido à grande diversidade de flora que estas podem se alimentar e a baixa 
quantidade de mel que produzem, que está relacionada com as características das 
espécies (ALMEIDA-ANACLETO, 2007). 

O mel possui seus parâmetros físico-químicos definidos pela Instrução Nor-
mativa n. 11, de 20 de outubro de 2000, conforme Tabela 1. No presente traba-
lho, analisou-se a composição físico-química do mel, por meio de dos seguintes 
parâmetros: acidez total e titulável, açúcares redutores, minerais (cinzas), pH, 
sacarose, sólidos insolúveis em água, testes de adulterantes (Fiehe, Lund, Lugol) 
e umidade, sendo todos os procedimentos utilizados de acordo com a legislação 
que regulamenta a identidade e requisitos mínimos de qualidade do mel destinado 
ao consumo humano direto (BRASIL, 2000). A legislação brasileira de mel (BRA-
SIL, 2000) baseia-se na legislação europeia, contemplando apenas os parâmetros 
físico-químicos do mel da Apis mellifera, não contemplando o mel de meliponí-
neos que se diferem principalmente quanto à umidade que se apresenta bastante 
elevada, apresentando um mel menos denso que o mel das abelhas africanizadas 
(AZEREDO; AZEREDO; BESER, 2000).

Tabela 1 – Parâmetros físico-químicos preconizados pela legislação brasileira para mel floral

Parâmetros físico-químicos Limites

Umidade (%) Máximo de 20,00

HMF (mg/kg) Máximo de 60,00 

Açúcares redutores (%) Mínimo de 65,00 

Sacarose (%) Máximo de 6,00

Cinzas (%) Máximo 0,60

Condutividade elétrica (m S. cm) Máxima de 800,00 

Acidez (meq/kg) Máximo de 50,00

Cor de quase incolor a pardo-escuro

Atividade diastásica (mg/Kg) Mínimo 8 escala de Gothe ou 3 HMF inferior a 15 

Fonte: Brasil (2000).



324 Tópicos em ciências e tecnologia de alimentos: resultados de pesquisas acadêmicas – Volume 3

O mel de Jataí não é contemplado na legislação (BRASIL, 2000), sendo 
assim, o objeto de estudo deste trabalho é a obtenção de resultados, os quais serão 
comparados a estudos correlatos, com intuito de padronização, seja por órgãos 
oficiais nacionais ou internacionais, a fim de contribuir para o conhecimento do 
produto e, ao mesmo tempo, garantir a qualidade e fiscalização do mel de abelhas 
sem ferrão (CARVALHO et. al., 2005).

2.3.1 Acidez

A acidez é de extrema importância como parâmetro de qualidade do mel, 
pois contribui para estabilidade, atuando como inibidor de micro-organismos, 
além de atuar como indicador de formas inadequadas de armazenamento e início 
de processo fermentativo (CORNEJO, 1988).

Diversos fatores podem vir a influenciar na acidez do mel, como a presença 
de ácidos orgânicos e inorgânicos encontrados tanto nas plantas utilizadas pelas 
abelhas, como também na secreção produzida pelas próprias abelhas, sendo que a 
ação da enzima glicose-oxidase que origina o ácido glucônico é o principal com-
posto ácido do mel e, segundo Pamplona (1989), tende a aumentar no decorrer de 
seu armazenamento, pois permanece em atividade no mel, o peróxido de hidro-
gênio (capaz de proteger o mel contra a decomposição bacteriana), presença de 
bactérias no processo de maturação e quantidade de minerais presentes (HORN, 
1996). A legislação brasileira determina acidez máxima de 50 meq/Kg para mel 
de Apis mellifera (BRASIL, 2000). 

2.3.2 Açúcares redutores

Os açúcares redutores são majoritários no mel, representam de 85% a 95% 
dos carboidratos, onde 80% são monossacarídeos (frutose e glicose), 20% com-
preendem os dissacarídeos (sacarose e maltose) (WHITE JÚNIOR, 1979). Os 
monossacarídeos, como a glicose, por apresentarem baixa solubilidade, determi-
nam a tendência à cristalização do mel; já a frutose determina a doçura em razão 
da alta higroscopicidade. Méis com altas taxas de frutose podem permanecer 
líquidos por longos períodos ou nunca cristalizar (HORN, 1996).

Os açúcares são responsáveis pela conservação do mel, já que a pressão 
osmótica que exercem impede que leveduras e outros micro-organismos se desen-
volvam (SILVA, 2006). De acordo com a legislação, a quantidade de açúcares 
redutores para mel floral é de no mínimo 65 g/100 g de mel e no mel de melato 
mínimo de 60 g/100 g de mel (BRASIL, 2000).
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2.3.3 Cinzas

A determinação de cinzas representa a quantidade de minerais contidos no 
mel. No mel de meliponíneos, as cinzas se apresentam em proporções baixas, 
cerca 0,1% a 1,0%, podendo ser utilizadas como parâmetro de qualidade do 
produto, já que permitem conhecer a origem botânica do mel, se a matéria-prima 
utilizada na produção do mel adotou de boas práticas na coleta, higiene adequada 
e a não decantação e/ou filtração no final do processo de retirada do mel pelo 
meliponicultor, pois os minerais permanecem nas cinzas após a incineração (CAR-
VALHO et. al., 2005; EVANGELISTA-RODRIGUES, 2005; LACHMAN et. al., 
2007). Apesar de a porcentagem de minerais presente no mel não ser significativa, 
diversos deles já foram identificados, tanto essenciais como não essenciais para 
o organismo, como estes: Potássio (K), Sódio (Na), Cálcio (Ca), Magnésio (Mg), 
Manganês (Mn), Titânio (Ti), Cobalto (Co), Molibdênio (Mo), Ferro (Fe), Cobre 
(Cu), Lítio (Li), Níquel (Ni), Chumbo (Pb), Estanho (Sn), Zinco (Zn), Ósmio 
(Os), Bário (Ba), Gálio (Ga), Bismuto (Bi), Prata (Ag), Ouro (Au), Germânio (Ge), 
Estrôncio (Sr), Berílio (Be) e Vanádio (V) (WHITE JÚNIOR, 1979).

Os minerais ainda possuem influência sobre a coloração do mel, estando 
presentes em maior concentração nos méis escuros em comparação com os méis 
claros (ORTIZ-VALBUENA, 1988). A porcentagem de minerais no mel pode 
ainda indicar poluição ambiental e estabelecer a procedência geográfica do mel 
(ANKLAM, 1998). A legislação estipula máximos permitidos para mel de floral 
0,6 % e em mel de melato 1,0 % (BRASIL, 2000).

2.3.4 pH

O pH (potencial hidrogeniônico) é referente aos íons hidrogênio presentes 
em uma solução e é um parâmetro antimicrobiano, já que promove maior esta-
bilidade frente ao desenvolvimento de micro-organismos (NOGUEIRA-NETO, 
1997). O pH no mel pode estar diretamente relacionado com a composição floral 
nas áreas de coleta e pelas condições de solos, além de ser influenciado pelo pH do 
néctar e substâncias presentes nas mandíbulas das abelhas, que no transporte do 
mel até a colmeia misturam-se ao néctar, alterando o valor de pH (CRANE, 1983; 
CAMPOS; GOIS; CARNEIRO, 2010). Valores alterados de pH podem indicar 
fermentação ou adulteração, já que o mel é um alimento ácido por possuir pH 
médio de 3,9, e esta acidez é importante na preservação, atuando como inibidor 
de micro-organismos, principalmente os patogênicos, além de realçar seu sabor 
(CRANE, 1983). Os méis brasileiros de meliponíneos têm o valor de pH variando 
3,20 a 4,80 (CORTOPASSI-LAURINO; GELLI, 1991).



326 Tópicos em ciências e tecnologia de alimentos: resultados de pesquisas acadêmicas – Volume 3

Os parâmetros de pH não são preconizados na legislação brasileira (BRASIL, 
2000), pois não se considera o pH como fator de qualidade do mel. Contudo esta 
característica é sempre analisada a fim de prever e confirmar o teor de acidez no mel.

2.3.5 Sacarose aparente

A sacarose é um açúcar não redutor, um dissacarídeo que representa em 
média 2 a 3% dos carboidratos do mel. Valores superiores a este de açúcar sig-
nificam que o mel está verde, e isso está relacionado a uma colheita prematura, 
pois a sacarose ainda não foi totalmente transformada em glicose e frutose, já que 
a sacarose é um açúcar redutor, passível de hidrólise por meio de ácidos diluídos 
ou enzimas (invertase) ou adulterado (VIDAL; FREGOSI, 1984). Sendo assim, a 
determinação de sacarose aparente mede os açúcares não redutores e, segundo a 
legislação para o mel floral, deve ser de no máximo 6% de mel e, para o mel de 
melato, de no máximo 15% (BRASIL, 2000).

2.3.6 Sólidos insolúveis em água

Os sólidos insolúveis fazem referência à insolubilidade de impurezas em água 
que estão contidas no mel e podem ser oriundos de cera, fragmentos de insetos, 
plantas, grãos de pólen, processamento ao qual foi submetido e outros compo-
nentes normais do sedimento do mel. Logo, esta análise está relacionada às boas 
práticas na coleta do mel, ou seja, é um indicador de pureza e está estritamente 
relacionada ao processamento adequado.

A identificação de sólidos solúveis se dá pelas impurezas da amostra que 
ficaram retidas na filtração, onde a legislação preconiza o máximo de 0,1% em 
mel de flores e 0,5% em mel prensado (BRASIL, 2000).

2.3.7 Umidade

A água é o segundo maior constituinte do mel, variando de 15% a 21% para 
mel de Apis mellifera, mas para mel de abelhas sem ferrão pode variar de 20% 
a 45%, a depender de clima, região, estação do ano, origem floral, condições de 
coleta e do armazenamento que devem ser de acordo com as boas práticas de 
fabricação, para não tornar o mel propício à fermentação. Por isso, se faz neces-
sárias condições rígidas de higiene durante sua manipulação e acondicionamento 
devido à higroscopicidade (CARVALHO et. al., 2005).

Os micro-organismos tolerantes ao açúcar, presentes nos corpos das abelhas, 
no néctar, no solo, nas áreas de extração e armazenamento podem propiciar a fer-
mentação do mel quando o teor de água for muito elevado, sendo assim, o índice 
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de umidade é uma das características mais importantes no mel, pois influencia na 
viscosidade, peso específico, maturidade, sabor e conservação (MARCHINI et. 
al., 2004). Um aspecto importante que afeta negativamente o teor de umidade e 
compromete a qualidade do produto é a colheita antes da maturação completa do 
mel, já que o teor de água na composição do mel é muito importante para a vida 
útil do produto durante a estocagem (COSTA et. al., 1999).

A legislação admite umidade máxima de 20% para mel de Apis mellifera 
(BRASIL, 2000), não contemplando o mel de abelha jataí, conforme cita Carva-
lho et al. (2005), já que este mel apresenta valores de umidade entre 20 a 45%.

2.3.8 Testes de adulterantes

Os testes de adulterantes são realizados com a finalidade de identificar frau-
des por adição de soluções açucaradas, como xarope de milho, xarope de açúcar, 
xarope de açúcar invertido de beterraba e cana-de-açúcar aquecido, cuja finali-
dade é dar “corpo”, melado, amido e até mesmo edulcorantes; para melhorar o 
aspecto da cor do mel, adiciona-se iodo e aditivos químicos (COUTINHO, 2006; 
BERA; ALMEIDA-MURADIAN, 2007). 

As adulterações ocorrem durante o beneficiamento do mel e podem ser rea-
lizadas no momento da filtração, centrifugação ou decantação, sendo propiciados 
principalmente quando a produção está reduzida, ou pelo mel ter passado muito 
tempo estocado ocorrendo o processo de cristalização devido à umidade e modo 
de produção. Para deixar este mel líquido e viscoso, os fraudadores o subme-
tem ao aquecimento, que interfere na qualidade e altera a composição do pro-
duto final (BERA; ALMEIDA-MURADIAN, 2007). As fraudes são efetuadas por 
meleiros ou falsos apicultores, mas também por técnicas refinadas, que por meio 
de açúcares monossacarídeos em percentuais próximos a 50% impossibilitam a 
detecção da fraude (SILVA, 2006). 

A reação de Fiehe busca identificar adulteração no mel por utilização de 
aquecimento em banho-maria, adição de xaropes de açúcar ou condições inade-
quadas de acondicionamento. A reação de Fiehe parte do princípio do qual o pro-
duto de desidratação da frutose, que ocorre quando houver inversão de sacarose 
em meio ácido, reage com a resorcina, originando um composto de condensação 
de coloração vermelha (CORNEJO, 1988). Quando ocorre a formação da cor 
pode-se concluir que o mel está adulterado.

A reação de Lugol está relacionada à pureza do mel, utilizando iodo e iodeto 
de potássio (Lugol), que na presença de amido e dextrinas no mel é responsável 
pela formação de cor característica. O princípio da técnica baseia-se na reação 
colorimétrica e complexométrica com o iodo (solução de Lugol). A intensidade 
da cor depende da qualidade e da quantidade das dextrinas presentes na glicose 
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comercial (BERA; ALMEIDA-MURADIAN, 2007). Logo, para estar de acordo 
com a legislação, não pode apresentar coloração avermelhada.

A reação de Lund tem como princípio a indicação da presença de albuminoi-
des, que são componentes normais do mel, ou seja, a precipitação das proteínas 
em presença de ácido tânico, com a finalidade de indicar se o mel esta íntegro, 
se foi mal processado ou contém resíduos não desejáveis (BERA; ALMEIDA-

-MURADIAN, 2007).
A legislação preconiza que em mel puro deverá se formar um precipitado de 

0,6 mL a 3 mL. Quando o mel estiver adulterado não haverá um precipitado ou 
quando existir será mínimo (BRASIL, 2000).

3 Procedimentos metodológicos
O presente trabalho trata-se de uma pesquisa de cunho experimental com 

a finalidade de obter as características físico-químicas (acidez, açúcares reduto-
res, cinzas, pH, sacarose, sólidos insolúveis, testes de adulterantes (Fiehe, Lugol 
e Lund) e umidade) do mel de abelha Jataí. As amostras de mel in natura foram 
coletadas em maio de 2014 na propriedade rural Riveda, localizada no distrito de 
Felisberto na cidade de Curiúva-PR, apresentando latitude 24°02’49.8’’ S, longi-
tude 50°38’18.4’’ W e altitude de 625 m em nível do mar (Figura 1).

Figura 1 – Mapa da localização do distrito de Felisberto da cidade de Curiúva, estado do Paraná

Fonte: Maphill (2015)



329Caracterização físico-química do mel da abelha Jataí (Tetragonisca angustula)

A área de coleta do mel é circundada por plantação de amora, plantas fru-
tíferas, mata nativa, plantação de eucalipto, pastagem, mandioca, soja, aveia e 
milho, sendo estas quatro últimas sujeitas à rotação de cultura (Figura 2).

Figura 2 – Local de coleta do mel no distrito de Felisberto-Curiúva-Paraná

Fonte: Googlemaps (2015)

3.1 Coleta e análise do mel

Utilizando-se das boas práticas de coleta, as amostras foram obtidas de qua-
tro caixas pelo modo tradicional por prensagem, com auxílio de uma bacia, garfo 
e faca de inox e peneira de nylon para filtração; o mel foi acondicionado em 
frascos de vidro estéreis de 500 mL, os quais foram identificados e mantidos sob 
refrigeração 8±4 °C. Após 24 h algumas partículas inerentes, como pólen e cera, 
imergiram à superfície, sendo retiradas com auxílio de uma colher para a poste-
rior realização das análises físico-químicas em sextuplicata. As análises de acidez, 
açúcares redutores, cinzas, pH, sacarose, sólidos insolúveis, testes de adulterantes 
(Fiehe, Lugol e Lund) e umidade, foram executadas nos laboratórios de Análise 
de Alimentos e de Métodos Instrumentais da Universidade Tecnológica Federal 
do Paraná (UTFPR) – campus Londrina, de acordo com metodologias oficiais, 
descritas nos itens subsequentes.
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3.1.1 Acidez

A determinação da acidez baseou-se na neutralização dos compostos ácidos 
presentes no mel a partir de uma titulação simples com hidróxido de sódio e 
indicador fenolftaleína, de acordo com as Normas Analíticas do Instituto Adolfo 
Lutz, 2008.

Para determinação em balança eletrônica Analytical Scale modelo A220, 
pesou-se 2,0 g de mel em um erlenmeyer de 125 mL. Adicionou-se 50 mL de água 
destilada até completa dissolução da amostra e 3 gotas de fenolftaleína 1%, titu-
lando-se com NaOH 0,01 mol/L padrão até a obtenção de uma coloração rósea 
persistente por 30 segundos.

Para obtenção dos resultados, foi utilizado o cálculo abaixo:

Acidez meq/Kg = V x M x 1000/P

V = volume em mL da solução de NaOH gasto na titulação
M = concentração em mol/L da solução de NaOH
P = peso da amostra em gramas

3.1.2 Açúcares redutores

Os açúcares redutores têm a capacidade de reduzir um volume conhecido do 
reagente de cobre alcalino (solução de Fehling), passando de Cobre II para Cobre 
I (redução de íons cúpricos em cuprosos), sendo que os açúcares são oxidados a 
ácidos orgânicos (ALMEIDA-ANACLETO, 2007). O ponto final é indicado pelo 
azul de metileno, que é reduzido a sua forma leuco por um pequeno excesso de 
açúcar redutor de acordo com as Normas Analíticas do Laboratório Nacional de 
Referência Animal, 1981.

Em balança eletrônica Analytical Scale modelo A220, pesou-se 20 g de 
amostra de mel em um béquer de 100 mL, adicionou-se 50 mL de água desti-
lada e, com o auxílio de um bastão de vidro, homogeneizou-se e transferiu-se 
para balão volumétrico de 100 mL (solução mãe ou estoque), lavou-se bem o 
bastão de vidro e o béquer e completou-se o volume do balão até o menisco. 
Desta solução foi retirado 2 mL (0,4 g), que corresponde a 20% da solução de 
mel e colocou-se em balão volumétrico de 100 mL, completando-se o volume 
até o menisco. Esta solução obtida foi transferida para uma bureta de 25 mL 
para posterior titulação. Em um erlenmeyer de 250 mL, com o auxílio de uma 
pipeta volumétrica de 10 mL, pipetou-se cada uma das soluções de Fehling A 
e B e foram adicionados 40 mL de água destilada; em seguida, foi aquecido 
sobre placa aquecedora até atingir ebulição, logo, foi iniciado o gotejamento da 
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solução da amostra da bureta até o líquido sobrenadante ter ficado levemente 
azulado. Mantendo-se a ebulição, foram adicionadas duas gotas de solução de 
azul de metileno 1% e continuou-se gotejando até descoloração do indicador 
e aparecimento de um precipitado vermelho tijolo no fundo do erlenmeyer. O 
tempo de titulação não ultrapassou 3 minutos. O cálculo para obtenção do 
resultado segue abaixo:

% açúcares redutores em glicose= 100 x 100 x T/ V x P

T= título da solução de Fehling
V= mL de amostra gasta na titulação
P= peso da amostra em gramas na solução (0,4 g)

3.1.3 Cinzas

O teor de cinzas fundamenta-se na oxidação total da matéria orgânica, 
obtendo-se um resíduo mineral fixo por meio da incineração das amostras em 
mufla a 550 °C até peso constante, de acordo com as Normas Analíticas do Ins-
tituto Adolfo Lutz, 2008.

Em balança eletrônica Analytical Scale modelo A220, pesou-se aproxima-
damente 5 g de amostra em uma cápsula, previamente sem umidade e tarada em 
mufla Quimis modelo Q-318m21; nesta mesma, colocou-se a amostra e, após, 4 
horas de incineração, ou seja, até a eliminação completa do carvão, observado 
pela coloração branca ou ligeiramente acinzentada. Após a incineração, as amos-
tras foram resfriadas em dessecador até a temperatura ambiente e pesadas. Segue 
abaixo o cálculo realizado para obter o teor de cinzas.

% cinzas totais: 100 x N /P

N = massa de cinzas em gramas 
P = massa de amostra em gramas

3.1.4 pH

A medida do pH baseia-se em determinar a quantidade de hidrogênio con-
tida na amostra. Em balança eletrônica Analytical Scale modelo A220, pesou-se 
10 g de amostra de mel diluída e homogeneizada em 75 mL de água e realizou-se 
a leitura em pHmetro Tecnopon modelo NTPHM, conforme as Normas Analíti-
cas do Instituto Adolfo Lutz, 2008.
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3.1.5 Sacarose

O princípio da determinação do índice de sacarose baseia-se na hidrólise 
ácida da sacarose, resultando em duas moléculas de açúcares redutores, gli-
cose e frutose, que foram determinadas quantitativamente pelo método Lane 
e Eynon, cuja metodologia é descrita pelo Laboratório Nacional de Referência 
Animal, 1981.

O método de análise segue o mesmo para açúcares redutores, cuja finalidade 
é reduzir íons de cobre em solução alcalina. A hidrólise ácida ocorre pois os gru-
pos redutores aldeído e cetona não se encontram livres e, após a quebra, originam 
frutose e glicose que podem ser quantificados.

Em balança eletrônica Analytical Scale modelo A220, pesou-se 20 g de 
amostra de mel em um béquer de 100 mL, adicionou-se 50 mL de água desti-
lada e, com o auxílio de um bastão de vidro, homogeneizou-se e transferiu-se 
para balão volumétrico de 100 mL (solução-mãe ou estoque), lavou-se bem 
o bastão de vidro e o béquer e completou-se o balão até o menisco. Desta 
solução, foram retirados 2 mL (0,4 g), que corresponde a 20% da solução de 
mel e colocado em balão volumétrico de 100 mL, adicionou-se 1 mL de HCl 
concentrado e foi levado para banho-maria a 60 °C por 1 hora; após esfriar, 
foi neutralizado com solução de NaOH 40%; usando papel tornassol como 
indicador, completou-se o volume do balão até atingir menisco e a solução foi 
agitada e filtrada em filtro e recipiente seco e transferida para uma bureta de 
25 mL para titulação. Em um erlenmeyer de 250 mL, com o auxílio de uma 
pipeta volumétrica de 10 mL, pipetaram-se cada uma das soluções de Fehling 
A e B e foram adicionados 40 mL de água destilada; em seguida foi aquecido 
sobre placa aquecedora até atingir ebulição; logo foi iniciado o gotejamento 
da solução da amostra da bureta até o líquido sobrenadante ter ficado leve-
mente azulado. Mantendo-se a ebulição, foi adicionada 1 gota de solução de 
azul de metileno 1% e continuou-se gotejando até descoloração do indicador 
e aparecimento de um precipitado vermelho tijolo (óxido cuproso) no fundo 
do erlenmeyer. O tempo de titulação não ultrapassou 3 minutos. O cálculo 
para obtenção dos resultados segue abaixo:

% glicídios totais = 100 x 100 x T/ V x P

T= título da solução de Fehling
V= mL de amostra gasta na titulação
P= peso da amostra em gramas na solução (0,4 g)
% Sacarose= Açúcares Totais – Açúcares redutores x 0,95
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3.1.6 Sólidos insolúveis em água

O teor de sólidos insolúveis fundamenta-se na insolubilidade de sólidos 
(cera, grãos de pólen) e outros componentes normais do sedimento do mel em 
água, conforme as Normas Analíticas do Instituto Adolfo Lutz (2008).

Para a determinação dos sólidos insolúveis em água em balança eletrônica 
Analytical Scale modelo A220, pesou-se 20 g de amostra em um béquer de 250 
mL e diluiu-se com um pouco de água destilada aquecida a 60 °C. Após a filtração, 
a amostra contida no filtro foi para estufa a 80 ºC por 1 hora e, após esse tempo, 
foram pesadas. Utilizou-se da equação abaixo para obtenção dos resultados.

% Sólidos Insolúveis = P x 100/P’

P = massa dos sólidos insolúveis em gramas
P’= massa da amostra em gramas

3.1.7 Umidade

O teor de umidade foi determinado por refratometria a 20 ºC, utilizando o 
refratômetro de Abbé, cuja interpretação dos resultados foi realizada com o auxí-
lio da tabela de Chataway (Tabela 2), na qual a medida de índice de refração da 
amostra foi convertida em porcentagem de umidade de acordo com as Normas 
Analíticas do Instituto Adolfo Lutz, 2008.

Tabela 2 – Relação entre índice de refração e a porcentagem de água do mel

Índice 
de re-
fração

Umida-
de (%)

Índice 
de Re-
fração

Umida-
de (%)

Índice 
de re-
fração

Umida-
de (%)

Índice 
de re-
fração

Umida-
de (%)

1,5044 13,00 1,4961 16,20 1,488 19,40 1,4800 22,60

1,5038 13,20 1,4956 16,40 1,4875 19,60 1,4795 22,80

1,5033 13,40 1,4951 16,60 1,4870 19,80 1,4790 23,00

1,5028 13,60 1,4946 16,80 1,4865 20,00 1,4785 23,20

1,5023 13,80 1,4940 17,00 1,486 20,20 1,4780 23,40

1,5018 14,00 1,4935 17,20 1,4855 20,40 1,4775 23,60

1,5012 14,20 1,4930 17,40 1,4850 20,60 1,4770 23,80

1,5007 14,40 1,4925 17,60 1,4845 20,80 1,4765 24,00

(continua)
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Tabela 2 – Relação entre índice de refração e a porcentagem de água do mel (continuação)

Índice 
de re-
fração

Umida-
de (%)

Índice 
de Re-
fração

Umida-
de (%)

Índice 
de re-
fração

Umida-
de (%)

Índice 
de re-
fração

Umida-
de (%)

1,5002 14,60 1,4920 17,80 1,4840 21,00 1,4760 24,20

1,4997 14,80 1,4915 18,00 1,4835 21,20 1,4755 24,40

1,4992 15,00 1,4910 18,20 1,4830 21,40 1,4750 24,60

1,4987 15,20 1,4905 18,40 1,4825 21,60 1,4745 24,80

1,4982 15,40 1,4900 18,60 1,4820 21,80 1,4740 25,00

1,4976 15,6 0 1,4895 18,80 1,4815 22,00 1,4735 25,20

1,4971 15,80 1,489 19,00 1,4810 22,20 1,4730 25,40

1,4966 16,00 1,4885 19,20 1,4805 22,40 1,4725 25,60

Fonte: AOAC (1990).

Transferiram-se de 3 a 4 gotas da amostra para o prisma do refratômetro. 
Realizada a leitura do índice de refração a 20 °C, a determinação dos resultados 
é corrigida pela tabela de Chataway, onde foi adicionado o valor de 0,00023 ao 
índice de refração para cada grau acima de 20 °C, bem como foi subtraído o valor 
de 0,00023 ao índice de refração para cada grau abaixo de 20 °C, o que não foi 
o caso.

3.1.8 Testes de adulterantes

O teste de adulterantes é realizado com a finalidade de identificar fraudes por 
adição de soluções açucaradas, como xarope de milho, xarope de açúcar, xarope 
de açúcar invertido de beterraba e cana-de-açúcar aquecido, cuja finalidade é dar 
“corpo”, melado, amido e até mesmo edulcorantes e, para melhorar o aspecto 
da cor do mel, adiciona-se iodo e aditivos químicos (COUTINHO, 2006; BERA; 
ALMEIDA-MURADIAN, 2007). 

A reação de Fiehe com resorcina em meio ácido pode indicar a presença 
de substâncias produzidas durante o superaquecimento de mel ou a adição de 
xaropes de açúcares, na presença de glicose comercial ou de mel superaquecido, 
onde aparecerá uma coloração vermelha intensa, indicando a fraude. A análise foi 
realizada de acordo com as Normas Analíticas do Instituto Adolfo Lutz (2008).
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Pesou-se em balança eletrônica Analytical Scale modelo A220 5 g de amos-
tra em um béquer de 50 mL e foram adicionados 5 mL de éter e agitado vigo-
rosamente. Transferiu-se a camada etérea para um tubo de ensaio no qual foi 
adicionado 0,5 mL de solução clorídrica de resorcina e deixado em repouso por 
10 minutos. 

A reação de Lugol procura identificar a presença de amido e dextrinas no 
mel, na presença de glicose comercial ou xaropes de açúcar; a solução ficará 
colorida de marrom-avermelhada a azul. A intensidade da cor depende da qua-
lidade e da quantidade das dextrinas ou amido, presentes na amostra fraudada. 
A análise foi realizada de acordo com as Normas Analíticas do Instituto Adolfo 
Lutz (2008).

Em balança eletrônica Analytical Scale modelo A220, foi pesado 10 g de 
amostra em um béquer, no qual se adicionou 20 mL de água destilada e agitada. 
Adicionou-se 0,5 mL (mais ou menos 12 gotas) da solução de Lugol. Fez-se a 
prova para um mel puro para comparação.

A reação de Lund é a determinação de albuminoides que se precipitam na 
presença de ácido tânico. Na presença de mel puro, será formado um precipitado 
no fundo da proveta no intervalo de 0,6 a 3,0 mL; já na presença de mel adulte-
rado, não haverá formação de precipitado ou este excederá o volume máximo do 
referido intervalo. O método utilizado para análise foi de acordo com as Normas 
Analíticas do Instituto Adolfo Lutz (2008).

Pesou-se, em balança eletrônica Analytical Scale modelo A220, 2,0 g de 
amostra que foi transferida para uma proveta de 50 mL, com auxílio de 20 mL 
de água destilada. Adicionou-se 5 mL de ácido tânico a 0,5% e, em seguida, foi 
adicionada água até completar o volume de 40 mL, que foi agitado para completa 
solubilização da amostra o qual foi deixado em repouso por 24 horas.

3.2 Tratamento dos dados

Os dados foram tratados pelo programa estatístico BIOESTAT 5.0; a 
modelagem utilizada foi a estatística descritiva para levantamento das medi-
das centrais como média e obtenção dos valores mínimos e máximos observa-
dos na análise.

4 Resultados e discussão
Os resultados obtidos na pesquisa de campo estão contidos nas Tabelas 3 

e 4, cujos dados foram apresentados em forma de média e valores mínimos e 
máximos observados.
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Tabela 3 – Características físico-químicas (acidez, açúcares redutores, cinzas, pH, sacarose, sólidos insolúveis e 
umidade) do mel de abelha Jataí (Tetragonisca angustula)

Acidez 
(meq/

Kg)

Açúca-
res Re-
dutores 

(%)

Cinzas 
(%)

pH
Sacarose 

(%)

Sólidos 
Insolú-

veis
(%)

Umida-
de 
(%)

Média 

(min.– 
max.)

56,44

(47,41-65,00) 

58,20

 (54,55-63,43)

0,20

(0,20-0,21)

3,82 

(3,80-3,90)

2,80

(1,03-6,33)

0,46

(0,44-0,48)

25,37

(24,8-25,8)

Fonte: Autoria própria.

Tabela 4 – Resultados dos Testes de adulterantes (Lund, Lugol e Fiehe) do mel de abelha Jataí (Tetragonisca angustula)

Lund Média (min. – max.) Lugol Fiehe

0,3 Negativo Negativo

0,3 – 0,31 Negativo Negativo

Fonte: Autoria própria.

4.1 Acidez

Para a variável acidez, encontrou-se uma média de 56,44 meq/Kg, com valor 
mínimo de 47,41 e máximo de 65,00 meq/Kg, valores que estão de acordo com 
Almeida-Anacleto (2007), que determinou valor médio de 45,23 meq/kg (variando 
de 17,0 a 98,0 meq/kg). Almeida-Muradian, Matsuda e Bastos (2007) encontraram 
valor de 24,7 meq/Kg e Oliveira, Ribeiro e Oliveira (2013) encontraram 69,06 
meq/Kg, porém Denadai, Ramos Filho e Costa (2002) obtiveram acidez média de 
112,80 meq/Kg, valor duas vezes superior ao encontrado neste trabalho, demons-
trando a necessidade de se estabelecer parâmetros de qualidade a este produto, já 
que a acidez é um parâmetro de qualidade importantíssimo, inibindo ou favore-
cendo o crescimento microbiano. Para mel de meliponíneos, Cortopassi-Laurino e 
Gelli (1991) detectaram índices de acidez variando de 30,00 a 90,00 meq/kg; Souza 
et. al. (2006), 58,53 meq/Kg, e Vit et. al. 1998, analisando méis da tribo Trigonini 
da Venezuela, a qual pertence à Tetragonisca angustula, identificaram valores para 
acidez de 20,00 a 94,00 meq/kg, permitindo comparar os dados encontrados a este 
estudo, sendo possível afirmar que estão dentro dos propostos.

Considerando os valores obtidos nesta pesquisa e os mencionados na lite-
ratura englobando a espécie em questão e de forma geral os meliponíneos, é 
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possível observar que não se enquadram no limite estabelecido pela Legislação 
Brasileira (BRASIL, 2000) e Internacional (Codex, 1990), que especificam valo-
res máximos de 50 meq/Kg para mel. Já em suas inúmeras pesquisas, Villas-Bôas 
e Malaspina (2005) estabeleceram valor máximo de 85 meq/Kg; logo os valores 
encontrados neste trabalho estão dentro deste limite, porém não se trata de uma 
norma vigente, mas que deve ser considerada como contribuinte para a legali-
dade deste produto.

A legislação nacional é limitada, já que está direcionada ao mel produzido 
pela Apis mellifera. Logo, se for considerado o valor máximo de 50 meq/Kg como 
preconiza, o mel da Tetragonisca angustula encontra-se impróprio para o con-
sumo, porém, não se trata disso, já que a acidez encontrada é uma caracterís-
tica intrínseca do produto e não um indicativo de deterioração e ainda pode ser 
influenciada por diversos fatores, como flora, estado de maturação do mel, pre-
sença de ácidos orgânicos e inorgânicos.

4.2 Açúcares redutores

Para a variável açúcares redutores, encontrou-se uma média de 58,20% 
apresentando mínimos e máximos respectivamente de 54,55 e 63,43%. Valores 
desta natureza foram mensurados por Rodrigues, Marchini e Carvalho (1998), 
que encontraram 58,19%, e Denadai, Ramos Filho e Costa (2002), que obtiveram 
58%. Almeida-Anacleto (2007) encontrou média de 55,46% (variando de 48,66 
a 57,97%). Oliveira, Ribeiro e Oliveira (2013), em sua caracterização físico-quí-
mica, apresentaram valor de 53%, valor inferior ao revelado neste estudo, mas 
condizente com a variação obtida no trabalho de Denadai, Ramos Filho e Costa 
(2002), que também ratifica o presente estudo. 

No contexto geral, para mel de meliponíneos, os valores de açúcares reduto-
res foram mencionados por Vit et. al. (1998) na Venezuela, em torno de 51,20 % 
a 70,40 % para a tribo Trigonini, na qual está inserida a abelha Jataí. Carvalho 
et. al. (2006) encontraram valores de 42,55 a 55,61%. Souza et. al. (2006), em 
pesquisa com 152 amostras de méis de diferentes espécies de meliponíneos de oito 
países do continente americano, constataram uma amplitude de 58,0 a 75,7%, 
que está de acordo com a pesquisa em questão. Almeida-Muradian, Matsuda e 
Bastos (2007) obtiveram valores de 60,18 a 61,53% e, por fim, Souza (2008) 
obteve valores em torno de 44,3 e 93,1%.

A legislação brasileira (BRASIL, 2000) estabelece valores mínimos de 65,0% 
e a internacional (CODEX, 1990), mínimo de 60,0%. Villas-Bôas e Malaspina 
(2005) preconizaram valores máximos de 50%. Os resultados obtidos na pes-
quisa, se forem regidos pela legislação, são considerados fora dos padrões de 
qualidade, já que são inferiores ao mínimo estabelecido.
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4.3 Cinzas

Para esta variável, encontrou-se uma média de 0,20%, com mínimo de 0,20 
e máximo de 0,21%. Almeida-Anacleto (2007) encontrou média de 0,3 (variando 
de 0,21 a 0,60%), demonstrando resultados aproximados do encontrado nesta 
pesquisa. Denadai, Ramos Filho e Costa (2002) obtiveram 0,45%, Souza et. al. 
(2006) encontraram valores médios de 0,37%, e Oliveira, Ribeiro e Oliveira 
(2013), 0,36 %. Trabalhos desenvolvidos com mel de meliponíneos por Souza 
(2008) identificaram valores de 0,01 a 0,45%, Vit et. al. (1998), 0,29 a 0,52 %, 
para amostras de méis da tribo Trigonini da Venezuela, e Carvalho et. al. (2006) 
obtiveram valores de cinzas variando 0,04 a 0,50%. São valores superiores 
quando comparados ao resultado obtido nesta pesquisa e podem ser justificados 
pela origem botânica do mel, uso de boas práticas na coleta, não decantação e/ou 
filtração no final do processo de retirada do mel pelo meliponicultor, indicador de 
poluição ambiental e procedência geográfica (ANKLAM, 1998).

A legislação estipula que os máximos permitidos para mel de flores é de 
0,6% e em mel de melato, 1,0 % (BRASIL, 2000). Já Villas-Bôas e Malaspina 
(2005) estabeleceram valor máximo 0,6 %, sendo assim, o mel encontra-se dentro 
dos padrões de qualidade.

4.4 pH

Para a variável pH, encontrou-se uma média 3,82, com mínimo e máximo 
de 3,80 e 3,90, respectivamente, apresentando coerência quando comparados aos 
estudos de IWAMA (1977), que obteve média de 4,2 (variando de 3,2 a 7,4). 
Denadai, Ramos Filho e Costa (2002) obtiveram valor de 3,8, Souza et. al. (2006), 
de 3,98; Almeida-Anacleto (2007) obteve uma média de 4,10 (variando entre 
3,54 e 4,64).

Para meliponíneos, Souza (2008) encontrou valores que variaram de 3,12 
a 6,5, o que, no contexto geral, contempla os valores identificados no presente 
estudo. A legislação brasileira (BRASIL, 2000) não estipula valores de pH, porém 
é sabido que este parâmetro ratifica a integridade do produto, contribui para 
estabilidade microbiana, principalmente aos patogênicos, já que o meio ácido é 
considerado uma barreira, pois torna o ambiente inóspito, garantindo a quali-
dade do mel.

4.5 Sacarose

Para a variável sacarose, encontrou-se uma média de 2,80%, com mínimo 
de 1,03 e máximo de 6,33 %, valores que estão próximos aos verificados por 
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Rodrigues et. al. (1998), de 1,17%, por Denadai, Ramos Filho e Costa (2002), 
de 2,35%, e Almeida-Anacleto (2007), com 0,95% (variando de 0,13 a 2,32 %). 
Para meliponíneos, Carvalho et. al. (2006) obtiveram valores de 0,85 a 2,15%; 
Almeida-Muradian, Matsuda, Bastos, (2007) encontraram valores que variaram 
de 0,08 a 0,21%, e Souza (2008) identificou variações 0,2 a 9,5%. A legisla-
ção brasileira (BRASIL, 2000) estabelece, para sacarose, um máximo de 60%. 
O Codex (1990) limita no máximo 5% de sacarose; Villas-Boas e Malaspina 
(2005) propõem o máximo de 6,0%. Os valores determinados no presente estudo 
encontram-se inferiores ao máximo estabelecido encontrando respaldo nas nor-
mas legais.

4.6 Sólidos insolúveis

Para a variável sólidos insolúveis, encontrou-se uma média de 0,46%, com 
mínimo de 0,44 e 0,48% de máximo. Oliveira, Ribeiro e Oliveira (2013) encon-
traram valor de 2,86%. Villas-Bôas e Malaspina (2005) observaram um limite 
máximo de sólidos insolúveis de 0,4%. A literatura apresenta valores escassos 
para sólidos insolúveis.

O resultado obtido no presente trabalho condiz com o valor estipulado pela 
legislação, que normatiza 0,1% para mel centrifugado e 0,5% para mel pren-
sado, sendo este último método utilizado para coleta do mel (BRASIL, 2000). Os 
sólidos insolúveis são as partículas do mel maiores que 15,40 μm, como grãos de 
areia, restos de vegetais e madeira, e não são solúveis em água a 80 ºC. Quando se 
apresentam em quantidades superiores, estão relacionados à não adoção de boas 
práticas de coleta em todo o processo produtivo (SENAI, 2009).

4.7 Umidade

Para a variável umidade, encontrou-se uma média de 25,40%, com mínimo 
e máximo de 24,80 e 25,80%, respectivamente. Pesquisas realizadas por autores 
com as características físico-químicas da Tetragonisca angustula mostram valores 
de umidade que se aproximam e outros que são superiores aos encontrados no 
presente estudo.

Pesquisas desenvolvidas por Oliveira, Ribeiro e Oliveira (2013) encontra-
ram 25%; Rodrigues et. al. (1998), 26,1%; Souza et. al. (2006), 26,62%; Iwama 
(1977), média de 27,4%, variando entre 22,70 a 35,4%; Denadai, Ramos Filho 
e Costa (2002), 23,7%, Almeida-Anacleto (2007) encontrou valor médio de 
23%. Ao trabalhar com mel do mesmo meliponíneos, Pamplona (1989) obteve 
uma umidade de 40,2%, valor duas vezes superior ao estipulado pela legislação 
brasileira (BRASIL, 2000) e superior ao estipulado por Villas-Bôas e Malaspina 
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(2005), de 35%. De uma forma geral, para meliponíneos, Cortopassi-Laurino e 
Gelli (1991), em seus estudos, verificaram valores variando entre 18% a 36%; 
Souza et. al. (2006), com diferentes espécies de meliponíneos, constataram varia-
ção entre 19,90 e 41,90% de umidade; Souza (2008) encontrou 21% a 43,8%; 
Vit et. al. (1998), 17,9% a 29,5% para Trigonini. 

Segundo a Normativa n. 11/2000 e o Codex (1990), o máximo de umidade 
permitido é 20%, logo, o mel de abelha Jataí é considerado fora do parâmetro 
de qualidade, estando impróprio para o consumo. Contudo, valores superiores a 
20% de umidade são comumente encontrados no mel de Tetragonisca angustula 
e no mel de meliponíneos. Villas-Bôas e Malaspina (2005) propõem valor de 35% 
de umidade, estando o presente estudo dentro do estabelecido.

A Tabela 5 apresenta os dados desta pesquisa que foram confrontados com 
a legislação nacional (BRASIL, 2000), a internacional (Codex, 1990), Villas-Bôas 
e Malaspina (2005), Vit et. al. (1998), Denadai, Ramos e Costa, (2002), Marchini 
et. al. (2004), Almeida-Anacleto (2007) e dados do presente estudo. 

4.8 Testes de adulterantes

Os testes de adulterantes são parâmetros de qualidade que, aliados às boas 
práticas de coleta e processo, visam identificar fraudes por adição de soluções 
açucaradas que podem ocorrer no beneficiamento do mel, filtração, centrifugação 
ou decantação, ou técnicas refinadas. No presente trabalho, não se identificou 
nada anormal, estando tudo em conformidade com a legislação.
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6 Conclusão

Os resultados obtidos neste trabalho demonstram que a legislação vigente para 
mel não contempla o mel da espécie em questão. Das características físico-químicas 
avaliadas: acidez, açúcares redutores, cinzas, pH, sacarose, sólidos insolúveis, umi-
dade e testes de adulterantes (Fiehe, Lugol e Lund), apenas cinzas, sólidos insolúveis 
e sacarose foram contempladas pela legislação (BRASIL, 2000). De acordo com o 
Codex (1990), somente a característica cinzas esteve dentro dos padrões. Segundo 
Villas-Bôas e Malaspina (2005) − a referência que estipula valores para mel de meli-
poníneos −, cinzas, sólidos insolúveis, sacarose e umidade se encontram dentro dos 
parâmetros preconizados. Conclui-se que há necessidade de uma legislação diferen-
ciada para o mel de abelhas sem ferrão devido às suas características intrínsecas, já 
que a existente contempla apenas o mel de Apis mellifera. 
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1 Introdução

A produção mundial de pescado em 2012 foi de 158 milhões de toneladas, 
sendo que 136,2 milhões de toneladas foram utilizados para o consumo humano. 
A Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO) estima 
que em 2030 a aquicultura seja responsável por mais de 60% da produção mun-
dial de pescado para o consumo humano (FAO, 2016a). O consumo brasileiro 
de pescado tem aumentado, conquistando 14,5 Kg/habitante/ano, valor superior 
ao consumo mínimo recomendado pela Organização Mundial de Saúde (OMS) 
de 12 Kg/habitante/ano e inferior à média de consumo mundial de 18,8 Kg/habi-
tante/ano (MAPA, 2016).

No comércio mundial, além da qualidade, é crescente a demanda por atribu-
tos como segurança alimentar, respeito ao ambiente e produção com responsabi-
lidade social. A cadeia produtiva do pescado tem sido questionada por problemas 
de falta de qualidade de seus produtos, muito inerentes à qualidade da água de 
cultivo ou de captura. A água em que os peixes são criados é considerada um 
ponto crítico de controle, pois atua diretamente na qualidade e inocuidade do 
produto; além disso, o cultivo deve ser feito de maneira ambientalmente sustentá-
vel (GALVÃO; OETTERER; MATTHIENSEN, 2014).

O consumo de pescado é importante, haja vista os vários benefícios for-
necidos pelo seu consumo, dentre eles a prevenção de doenças cardiovascula-
res, funções imunológicas e processos inflamatórios, além de ser fonte de ácidos 
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graxos poli-insaturados ômega-3 (CONTRERAS-GUZMÁN, 1994). Contudo, 
todos esses benefícios podem ser afetados por meio de diversos fatores, entre eles, 
a contaminação por compostos químicos inorgânicos, como os metais pesados. 
A contaminação de metais em peixes pode apresentar potencial risco à saúde do 
homem devido à capacidade de bioacumulação e bioconcentração.

Como a cadeia produtiva do pescado no Brasil ainda não apresenta uma 
estrutura consolidada, os cuidados com a criação são interferentes principais na 
qualidade do produto, sendo assim, a água utilizada no abastecimento de diferen-
tes tipos de tanques pode influenciar diretamente nos níveis de contaminação por 
metais. Em geral, concentrações de metais pesados acima dos limites recomenda-
dos pelas agências reguladoras é um risco à saúde humana e, dessa forma, pesqui-
sas visando à determinação dos níveis desses elementos em peixes podem auxiliar 
na decisão de melhores práticas de cultivo, bem como gerar dados indicando a 
qualidade do produto consumido. 

Segundo Pascalicchio (2002), os metais podem ser encontrados em todos 
os lugares. Eles distinguem-se de outras substâncias tóxicas por sua perenidade. 
Devido à sua presença no ar, na água, no solo e nos alimentos, estes podem pro-
duzir efeitos na saúde. No início, os casos descritos eram agudos de intoxicação, 
como por chumbo, ou ingestão de mercúrio. Os esforços seguintes concentraram-
se em diagnosticar os efeitos crônicos e de longo prazo. A maior preocupação está 
voltada aos metais com poder bioacumulativo no organismo, como o chumbo, o 
cádmio, o níquel, o mercúrio, o alumínio, entre outros. 

Dentre as várias espécies de peixe cultivadas no Brasil, a tilápia do Nilo (Oreo-
chromis niloticus) foi selecionada para estudo, por se destacar em termos de produ-
ção no estado do Paraná, além de ser responsável por mais de 50% da produção 
brasileira. A tilapicultura foi introduzida no Brasil em 1953, em São Paulo. Atual-
mente, existe grande demanda por essa espécie, tanto para o mercado interno, quanto 
externo, sendo no cenário internacional os EUA e a Espanha os principais focos da 
exportação (OLIVEIRA et al., 2007). Os benefícios quanto à ingestão de pescado 
estão relacionados à saúde humana, porém há riscos decorrentes da contaminação 
por elementos químicos, como metais tóxicos (SARTORI; AMANCIO, 2012). 

Este trabalho avaliou a qualidade do filé de pescado da espécie tilápia do 
Nilo (Oreochromis niloticus), coletados em propriedades na região de Londrina-PR, 
em relação à contaminação dos metais pesados chumbo (Pb), cádmio (Cd), zinco 
(Zn), mercúrio (Hg), níquel (Ni), cromo (Cr) e cobre (Cu).

2 Importância do consumo de pescado
O Regulamento de Inspeção Industrial e Sanitária dos Produtos de Origem 

Animal (RIISPOA) define pescado como sendo peixes, crustáceos, moluscos, anfí-
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bios e quelônios, habitantes dos meios aquáticos, de água doce ou salgada, os 
quais são destinados à alimentação humana (BRASIL, 1952). A carne é conside-
rada a porção comestível de maior importância do pescado, a qual é constituída 
de tecido muscular, conectivo e gordura. Após a extração do filé, em alguns peixes 
a exemplo da tilápia, as demais partes apresentam outras utilidades. O couro é 
utilizado na fabricação de bolsas, sapatos, entre outras vestimentas, enquanto o 
restante, para elaboração de farinha de peixe e/ou a extração do óleo, o qual tem 
seu principal uso na indústria de cosméticos.

O consumo per capita de carne de pescado no Brasil, quando comparado aos 
demais tipos (bovina, suína e frango), é extremamente baixo (KUBITZA, 2007). 
Comparando o consumo de pescado entre as regiões e estados brasileiros, pode-se 
observar o maior consumo nas regiões com maior disponibilidade, como a costa 
litorânea e a região norte do país (EMBRAPA, 2016).

A possível causa para o baixo consumo de pescado no Brasil deve-se, prova-
velmente, à falta de conhecimento sobre a importância da introdução do pescado 
para a alimentação, o custo do produto, dificuldade do preparo e da perecibili-
dade da matéria-prima (SIMÕES et al., 1998). Outro empecilho encontrado pela 
população é quanto à deficiência na distribuição e comercialização do pescado, 
além da qualidade final do produto (RODRIGUES; TOBINAGA, 2000).

Porém, conforme observado na Figura 1, a produção brasileira de pescado 
em cativeiro tem como destaque a região Centro-Oeste do país, diferentemente de 
onde ocorre o maior consumo desse tipo de produto. É possível verificar que o estado 
do Paraná, no ano de 2015, foi o segundo maior produtor de peixes do Brasil.

Figura 1 – Produção brasileira de peixes em cativeiro

Fonte: Revista Globo Rural (2015)

Os peixes, de maneira geral, são de grande benefício à saúde humana e, 
no que diz respeito a sua composição química, é possível encontrar vitaminas 
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do tipo hidrossolúvel do complexo B e lipossolúveis, como a A e a D, fósforo e 
cálcio, além de ácidos graxos poli-insaturados (BURGUESS, 1965; SIKORSKI, 
1990). Quanto à umidade, esta representa mais da metade de sua composição, 
variando entre 60-85% e, quando comparado a outros parâmetros, como proteí-
nas, é capaz de variar de forma expressiva ao decorrer do ano.

O valor nutritivo, assim como as propriedades relacionadas com textura 
e qualidade sensorial, podem variar de acordo com a espécie e demais carac-
terísticas relacionadas à mesma (SIKORSKI, 1990; CONTRERAS-GUZMÁN, 
1994; ZAITSEV et al., 2004; ORDÓÑEZ et al., 2005). Outro quesito variável é 
a digestibilidade, porém esta encontra-se sempre acima de 95%, o que é compa-
rativamente superior aos demais tipos de carne e ao leite, sendo justificada pela 
quantidade de tecido conjuntivo ser baixíssima (OETTERER; REGITANO-D’ARCE; 
SPOTO, 2006).

De acordo com o Instituto de Pesca (2009), a ingestão de pescado dentro dos 
padrões de qualidade, duas vezes por semana, auxilia na regulação do nível de 
colesterol, aumentando o HDL-colesterol e diminuindo o LDL-colesterol, popu-
larmente conhecido como colesterol bom e ruim, respectivamente. Além disso, 
pode auxiliar na perda de peso. Esse alimento é rico em proteínas de alto valor 
biológico, apresenta todos os aminoácidos essenciais e alto teor de lisina, sendo 
esta responsável pelo início do processo digestivo. É composto de gorduras e con-
siderado fonte de ômega-3, o qual previne ataques cardíacos, hipertensão arterial, 
mal de Alzheimer, entre outras doenças.

Estudos realizados com intuito de verificar benefícios do consumo regular 
de pescado com relação a epidemiologias têm demonstrado efeitos em: regulação 
dos níveis de triglicerídeos, da pressão arterial, dos mecanismos de coagulação e 
do ritmo cardíaco; prevenção de câncer, minimizando a incidência de arterioscle-
rose e AVC isquêmico; prevenção de declínio cognitivo; diminuição dos riscos de 
depressão, ansiedade e doenças inflamatórias; integridade das membranas celu-
lares e tecidos nervosos (SOUZA et al., 2003). Com relação às grávidas, estudos 
corroboram com a ideia de que a ingestão frequente faz com que o aparecimento 
de problemas neuronais nas crianças seja reduzido (SOCCOL; OETTERER, 
2003; TACON; METIAN, 2013).

2.1 Tilápia (Oreochromis niloticus)

Identificado por ser um peixe de escamas, a tilápia do Nilo, demonstrada 
na Figura 2, pertence à ordem dos Perciformes (CASTAGNOLLI, 1992; PADUA, 
2001), sendo esta a classificação de maior diversidade, inclusive em quantidade 
de espécies de vertebrados. Pertence à Cichlidae, caracterizada pela variedade de 
ambientes que ocupa, compreendendo águas salobras e doces, com hábitos diur-
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nos e preferindo ambientes de água parada ou de pouca correnteza (OYAKAWA 
et al., 2006; BRITSKI et al., 2007; NELSON, 2006).

Figura 2 – Tilápia do Nilo (Oreochromis niloticus)

Fonte: Brasil (2016)

Essa espécie, considerada a mais cultivada dentre as existentes, possui hábito 
alimentar fitoplanctófago. Entretanto, apresenta alto índice de aceitabilidade 
quanto às rações comerciais e até mesmo as artesanais, elaboradas à base de sub-
produtos da agropecuária (OLIVEIRA et al., 2007).

Segundo Meurer, Hayashi e Boscolo (2003), em virtude de ótimo desempe-
nho e facilidade na obtenção de alevinos, fácil adaptação aos diversos sistemas 
de criação e grande aceitação no mercado, a tilapicultura vem sendo considerada 
uma alternativa ótima para a piscicultura de água doce.

Além das características citadas, os autores Kubitza e Kubitza (2000) afir-
mam que a tilápia dispõe da possibilidade de manipulação hormonal do sexo, a 
fim de obter populações masculinas, que possuem grande capacidade de aprovei-
tar alimentos naturais em viveiros, bom crescimento em cultivo intensivo (5 g a 
500 g em 4 a 5 meses). Apresenta grande rusticidade, suportando bem o manuseio 
intenso e os baixos níveis de oxigênio dissolvido na produção e, sobretudo, pela 
alta resistência às doenças, além de possuir a carne branca, de textura firme, de 
sabor pouco acentuado e de boa aceitação.

A composição físico-química do pescado pode variar de acordo com a espé-
cie, estado nutricional do indivíduo, sazonalidade, idade, parte do corpo, segundo 
afirma Beirão et al. (2000). No que está relacionado à umidade da tilápia, é possí-
vel observar que os valores encontrados em outros estudos por diferentes autores 
são bem similares, com exceção de Finne et al (1980), cujo valor está acima dos 
demais, conforme pode ser observado na Tabela 1.
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Tabela 1 – Composição química (%) do filé de tilápia do Nilo, obtida por diversos autores

Composição química (%)
Umidade

Referência

81,80 FINNE et al., 1980

75,20 MACHADO, 1984

75,00 SALES e SALES, 1990

77,50 MARCHI, 1997

79,10 GARDUÑO-LUGO et al., 2003

78,43 GRYSCHEK; OETTERER; GALLO, 2003

76,80 MINOZZO, 2005

76,80 MOREIRA, 2005

Fonte: Filho (2009).

Kubitza (2003) afirma ainda que, em médio prazo, o Brasil poderá se tornar 
um dos maiores produtores de tilápia no mundo. A maior parte da produção 
comercial desse tipo de pescado está concentrada nos estados do Paraná, São 
Paulo, Santa Catarina e Minas Gerais. Juntos, os estados da região Sul citados 
anteriormente produzem, aproximadamente, 18 mil toneladas por ano.

Apesar de o Paraná ser o maior produtor de tilápia, deve-se observar que 
no inverno, quando as temperaturas são mais baixas, sua produtividade é pre-
judicada, colocando em risco os estoques, de forma a sobrecarregar a produção, 
assegura Kubitza (2000).

No Brasil, o sistema de produção da tilápia tem apresentado avanços tecno-
lógicos e é formado por pequenos e médios produtores. A partir do ano 2000, o 
cultivo passou a ser realizado mais frequentemente em tanques-rede, sendo que 
até a década de 1990 o sistema semi-intensivo visava ao uso de viveiros escavados 
e/ou de barragens (FILHO et al., 2010; SUSSEL, 2011).

Considerando os meios de produção animal, a aquicultura apresenta alta 
expansão. A partir da década de 1970, esse setor tem manifestado crescimento 
médio anual de aproximadamente 9%, sendo este superior à pesca extrativa, a 
qual apresenta aumento em torno de 1,4%, enquanto a criação de animais vol-
tada apenas à produção de carne é de 2,8% (NEIVA, 2008).

A aquicultura é definida pelo cultivo de organismos, cujo ciclo de vida em 
condições naturais é total ou parcialmente em meio aquático, sendo esta dividida 
em duas categorias: continental, que é o cultivo em água doce, e a marinha, onde 
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o cultivo se dá em água salgada. Dentro dessa atividade, existem algumas espe-
cialidades, dentre elas a piscicultura, a qual é a criação de peixes nos diferentes 
tipos de água.

No decorrer das últimas décadas, a tilapicultura passa por um processo de 
profissionalização, onde o produtor tem voltado sua atenção tanto para o manejo 
quanto aos insumos utilizados para o cultivo, conforme explica Filho et al. (2010).

Segundo o Ministério da Pesca e Aquicultura (2015) e dados obtidos pela 
ANUALPEC (2005), o Brasil possui 12% de toda a água doce do planeta, com 
55.457 km² de rios e 35.803 km² de águas represadas, além de ser banhado por 
uma costa marítima de 8,5 mil quilômetros. Possui ainda condições ambientais e 
climáticas favoráveis, e, por esse motivo, possui grande potencial para tornar-se 
um dos maiores produtores de pescado no mundo.

A produção brasileira de pescados tem a sua especialidade diferenciada em 
cada região do país. No Paraná, em Santa Catarina e no Rio Grande do Sul, esta-
dos que compõem a região Sul, predominam o cultivo de carpas, tilápias, ostras e 
mexilhões (BRASIL, 2015).

Dados de Araújo (2015), no que diz respeito à produção de tilápia, mostram 
que em 2013 o estado do Paraná produziu pouco mais de 44 mil toneladas. Nesse 
estado, a piscicultura tem sua produção majoritariamente em viveiros escavados, 
onde o ciclo é de 210 a 250 dias, no qual o peixe é capaz de atingir uma média de 
750 g. A tilápia produzida no Paraná tem seu processamento em indústrias locais 
e é revendida para todo o país.

2.2 Metais pesados

Metais pesados são encontrados no solo, no ar ou na água, provenientes de 
fontes naturais ou por ação antrópica. Capazes de adentrar na cadeia alimentar, 
em concentrações elevadas geram problemas de toxicidade e, em humanos, acar-
retam doenças que podem culminar em morte.

Os metais pesados constituem um grupo importante de contaminantes 
ambientais que se encontram presentes nos meios hídricos e, ao incorporá
-los na cadeia alimentar marinha, de modo a atingir os diferentes níveis trófi-
cos, induzem efeitos deletérios aos organismos vivos expostos, haja vista esse 
poluente apresentar potencial bioacumulativo tóxico comprovado (LOPES, 
2009; VIARENGO, 1989).

Estes metais, conforme Uluozlu et al. (2007), são classificados como essen-
ciais e não essenciais ou potencialmente tóxicos. Aqueles imprescindíveis ao meta-
bolismo biológico, porém em pequenas quantidades, são denominados essenciais, 
e, de acordo com o ICRP (1974), são exemplificados pelos elementos químicos 
Ca, K, Fe, Mg, Cu, Li, entre outros. Em contrapartida, os não essenciais são des-
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necessários, em quaisquer quantidades, e acima de determinadas concentrações 
são tóxicos, como Hg, Pb, As e Cd (OGA et al., 2008).

Os autores Celik e Oehlenschlager (2007) afirmam que, independente da con-
centração, os metais tóxicos são altamente prejudiciais à saúde dos animais. Em 
contrapartida, os metais essenciais apresentam esse malefício apenas quando em 
excesso. Vale ressaltar que os limites de concentração para ambos os tipos de metais 
serem causadores de efeitos tóxicos são bem próximos (LIMA; PEDROZO, 2001).

O descarte de metais pesados no meio ambiente tem aumentado progressiva-
mente, assim como seu uso na agricultura e atividades industriais e os problemas 
ambientais causados por esse motivo, muitas vezes, não são conhecidos (OLI-
VEIRA, 2007).

Segundo Pascalicchio (2002), os primeiros casos descritos eram de intoxi-
cações agudas, como por chumbo ou ingestão de mercúrio. Os esforços seguin-
tes concentraram-se em diagnosticar os efeitos sutis e de longo prazo. A maior 
preocupação é voltada aos metais com poder cumulativo no organismo, como o 
chumbo, cádmio, níquel, mercúrio, alumínio, entre outros.

Russel (2008) afirma que o chumbo (Pb) é um elemento que se apresenta 
em uma única variedade alotrópica, com baixo ponto de fusão. É classificado 
como um metal pesado que, em grande concentração, é capaz de causar sérios 
distúrbios a todo o organismo humano. O sistema nervoso central, rins e sangue 
são os órgãos mais afetados pela sua toxicidade (WHO, 2000). Em grande parte 
dos organismos, esse metal não é bioacumulável, contudo, em relação à base da 
cadeia alimentar aquática, pode haver contaminação de modo a comprometer 
toda a cadeia (MARTINS, 2004). 

O mercúrio (Hg) em sua forma metálica, quando em temperatura ambiente, 
apresenta-se no estado líquido com baixa pressão de vapor. Porém, quando oxi-
dado, apresenta solubilidade suficiente para gerar toxicidade. Sendo assim, é 
extremamente perigoso e com poder cumulativo.

O zinco (Zn) é um metal moderadamente maleável à temperatura ambiente, 
o qual apresenta ponto de fusão moderado. Tem como principal característica o 
fato de ser razoavelmente reativo. Duarte e Pasqual (2000) afirmam que este ele-
mento é encontrado naturalmente na crosta terrestre. Além disso, esse metal tem 
grande importância em diversas funções bioquímicas do organismo. Por isso, é o 
mais encontrado em todos os tecidos corpóreos. Seu acúmulo dá-se em maior quan-
tidade no pâncreas, onde produz metalotioneínas, as quais são capazes de reduzir a 
toxicidade de outros metais, como Cd, Cu e Hg (ONOSAKA et al., 2002). 

O cádmio (Cd), elemento localizado na segunda série de metais de transição, 
quando comparado ao Zn, tem suas propriedades químicas e físicas semelhantes. 
Assim como o zinco, sua principal função é o revestimento do ferro. Este ele-
mento pode ter sua ocorrência em águas por meio de fontes de poluição antro-
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pogênicas, porém, por vezes, pode ser encontrado naturalmente em águas doces a 
níveis traços. É considerado um metal de alta toxicidade e sua entrada na cadeia 
alimentar dá-se por organismos aquáticos (CETESB, 2007).

De acordo com Seibert (2002), o cromo (Cr) encontra-se naturalmente no 
ambiente aquático na forma de cromato (CrO4), onde desta maneira pode ser 
absorvido por fitoplâncton. Quando em seu estado oxidado (Cr6+), apresenta 
característica carcinogênica e mutagênica. Quando em condições reduzidas de 
oxigênio, o cromato recebe elétrons, o transformando em Cr3+, entretanto, ape-
sar de ser possível observar esse metal na forma tri e hexavalente, o Cr6+ é o 
de maior predominância em espécies aquáticas, sendo acumulado passivamente 
pelos mesmos. Esse elemento é de fundamental importância no que diz respeito 
ao metabolismo dos componentes alimentares (carboidratos, proteínas e lipídios), 
além disso, intensifica a ação da insulina. Contudo, Franco (1999) e Silva (2003) 
afirmam que em altas concentrações, a toxicidade do cromato é excessiva, haja 
vista sua capacidade de afetar o material genético, afetar a formação fetal, causar 
problemas reprodutivos, sendo até mesmo cancerígeno.

O elemento cobre (Cu), segundo Gunther (1998), é amplamente encontrado 
na natureza no estado elementar. É utilizado como matéria-prima para fabricação 
de tubulações, inseticidas, fungicidas, algicidas, entre outros. Quando encontrado 
na água, pode estar na forma dissolvida ou associado aos coloides ou a maté-
rias orgânicas, haja vista sua afinidade pela mesma (LIMA; PEDROZO, 2001). 
À medida que a concentração desse metal traço aumenta, torna-se tóxico para 
os peixes, alterando sua estrutura celular e dificultando sua capacidade de loco-
moção (SIMÃO, 1985; MARTÍNEZ-LÓPEZ et al., 2007). Considerando que o 
fígado é o órgão mais susceptível à toxicidade, é nele onde há maior concentração 
e cerca de 1/3 está na musculatura (BRITO, 1988).

2.2.1 Metal pesado em pescado

A piscicultura, de acordo com dados da FAO (2016b), quando manejada 
de forma inadequada, pode acarretar em danos ao meio ambiente. A descarga 
orgânica, o uso de antibióticos, entre outros fatores, podem contribuir com o 
risco de eutrofização e alteração das águas, além da poluição orgânica, afetando 
o consumo humano.

A ingestão de pescado e seus derivados contaminados é a maior via de intoxi-
cação por poluentes orgânicos e inorgânicos, afirmam Mackay e Clark (1991). Os 
riscos relacionados ao consumo do pescado contaminado são mais elevados do 
que apenas a ingestão da água contaminada (FORAN, 1990). Isso ocorre devido 
ao fato de os peixes serem capazes de concentrar elementos traços em até 105 
vezes os valores observados no meio ambiente (GUIMARÃES et al., 1982).
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Há três formas de intercorrer o processo de acúmulo de metais pesados nos 
organismos, cada qual com sua peculiaridade. A bioconcentração é o resultado da 
absorção por meio da superfície respiratória e dérmica da substância presente no 
ambiente aquático. Esta difere da bioacumulação pelo fato de incluir a dieta ali-
mentar como meio de absorção de metais, conforme observado na Figura 3. Em 
contrapartida, o processo de biomagnificação dá-se pela transferência através dos 
níveis tróficos por ingestão direta dos alimentos. Dessa forma, as concentrações 
mais altas são observadas no organismo e não no alimento (COSTA et al., 2008).

A capacidade de bioacumulação nos tecidos é influenciada por vários fato-
res, sejam o habitat biológico da espécie, a forma em que os poluentes são encon-
trados, pH, teor de oxigênio dissolvido em água, dentre outros. Peixes mais velhos 
são normalmente maiores e, consequentemente, sua alimentação ocorre em maior 
quantidade. Sendo assim, tendem a acumular maiores quantidades de contami-
nantes em um período maior que os peixes menores dentro da população (LOPES, 
2009; INÁCIO, 2006).

Em estudos realizados por Eisenberg e Topping (1984) e Barak e Mason 
(1990), foi possível concluir que o acúmulo de metal pesado ocorre de maneira 
diferenciada nos órgãos dos peixes. Além disso, Khaled (2004) afirma que o nível 
de metal encontrado pode ser variado. A fim de verificar as concentrações de 
metais, em diferentes regiões do pescado, Staniskiene et al. (2006) verificou que 
na espinha há maior quantidade quando comparada ao filé. Em contrapartida, ao 
confrontar os valores encontrados na musculatura com o verificado nos órgãos 
internos, foi encontrada uma quantidade 12 vezes maior. Vale ressaltar que dentre 
os órgãos, o fígado foi aquele que apresentou 4 vezes maiores concentrações de 
Pb, Cu, Cr; já as de Cd, Zn e Ni foram de 9 vezes e, em relação ao Mg, esta foi 
superior a 100 vezes em relação à carne.

Figura 3 – Modelo de bioacumulação em pescado

Fonte: Baseada em Manahan (1991)
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O autor afirma ainda que, com os limites de toxicidade excedidos, devido à 
alta concentração dos poluentes nos tecidos, há possibilidade de desencadear dis-
túrbios bioquímicos e fisiológicos. Caso esse seja destinado à alimentação humana, 
a saúde do indivíduo pode estar comprometida. Por esse motivo, a determinação da 
qualidade química de organismos aquáticos, particularmente o nível de metais de 
traço no pescado, é extremamente importante (DURAL; GÖKSU; OZAK, 2007).

Os limites máximos de tolerância para contaminantes inorgânicos em pescado 
podem ser observados na Tabela 2. Caso um ou mais dos limites sejam ultrapassa-
dos, os produtos cultivados não poderão ser comercializados (BRASIL, 1965).

Tabela 2 – Limite de tolerância de contaminantes inorgânicos em pescado (mg.kg-1)

Contaminante Inorgânico Limite máximo de Tolerância LTM 

Antimônio 2,0

Arsênio 1,0

Cádmio 1,0

Chumbo 2,0

Cobre 30,0

Estanho 250,0

Cromo 0,1

Mercúrio 0,5

Níquel 5,0

Zinco 50

Fonte: Brasil (1965).

2.3 Possíveis causas de contaminação de metais

As fontes de contaminação de metais pesados são diversas, que vão desde o 
descarte exagerado em ambientes aquáticos sem o devido tratamento, até mesmo 
a alimentação do pescado. 

2.3.1 Ambiente aquático

Conforme a Resolução CONAMA n. 20, de 18 de junho de 1986, os diver-
sos tipos de águas (doces, salobras e salinas) devem ser avaliados de acordo com 
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parâmetros e indicadores específicos. Considerando o tipo de corpo d’água, a fim 
de assegurar sua utilização, esses parâmetros devem garantir níveis de qualidade 
para atender às necessidades da população. De forma mais abrangente, o equilí-
brio ecológico aquático visa assegurar a saúde e o bem-estar do ser humano.

O manejo da qualidade da água nos viveiros é de fundamental importân-
cia no que diz respeito à aquicultura, haja vista a necessidade de mantê-la em 
condições adequadas para o melhor desenvolvimento do pescado. Quando a 
água encontra-se em condições inadequadas, pode prejudicar a produção e 
aumentar a mortalidade dos animais (KONNERUP et al., 2011; BACCARIN; 
CAMARGO, 2005).

Durante o desenvolvimento da tilapicultura, a qualidade da água é de extrema 
importância, de modo a ser avaliada antes, durante e depois das atividades. A fre-
quência dessa análise para os sistemas semi-intensivo e intensivo é diária, quando 
devem ser analisados os parâmetros de temperatura, transparência, pH, oxigênio 
dissolvido e amônia (FARIA et al., 2013).

A disseminação de efluentes industriais, os quais estão presentes em rios e 
oceanos, está diretamente associada à presença de metais observada em pescado. 
Fatores como a idade e os hábitos alimentares desses animais são de extrema 
importância quanto à capacidade de bioacumular, que ocorre por meio da dieta ou 
da exposição das brânquias e pele à água. Porém, além disso, deve-se considerar a 
quantidade e biodisponibilidade dos contaminantes metálicos na água, apesar de 
o pescado ter a possibilidade de acumular quantidades superiores àquelas encon-
tradas em seu hábitat (ALMEIDA et al., 2000; INÁCIO, 2006; PTASHYNSKI et 
al., 2002). Devido a essa característica, os organismos aquáticos tendem a ser uti-
lizados como bioindicadores e em estudos de segurança alimentar (TÜRKMEN 
et al., 2009).

Galvão, Oetterer e Matthiensen (2014) afirmam que, quando o pescado tem 
seu cultivo em sistema intensivo, ou seja, em tanque-rede, a ocorrência de proble-
mas relacionados à qualidade sanitária é de rara aparição, caso a água utilizada 
seja de boa procedência. Além disso, segundo as autoras, a aquicultura, principal-
mente aquela que faz o uso de água doce, tem como vantagem o possível moni-
toramento da água e, devido a isso, o cultivo poderá estar livre de contaminação. 
Nota-se que a água é um obstáculo para o cultivo de pescados, já que esta reflete 
diretamente da qualidade final do produto.

De acordo com dados obtidos em estudos realizados na bacia hidrográfica 
do Ribeirão Cambé, em Londrina-PR, quanto a metais pesados, observou-se a 
presença de elementos Pb, Ni, Cd, Cr e Cu. Esses têm sua origem, provavelmente, 
de atividades antrópicas. Detectou-se, também, a existência de Fe, Al, Mn, Ca e 
Mg, sendo sua fonte de águas de escoamento (YABE; OLIVEIRA, 1998). Outro 
estudo executado em Londrina por Bisinote, Yabe e Gimenez (2004), porém desta 
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vez utilizando-se de oito pontos da rede hidrográfica da cidade, a fim de avaliar 
a influência dos metais pesados no sistema aquático, foi possível encontrar con-
centrações de metais como Mn, Ca, Mg, Ni, Cu, Pb, Zn e Cd, sendo os quatro 
últimos em maiores concentrações. A origem da detecção desses metais pode ser 
tanto de fontes pontuais e/ou difusas, como a urbanização e industrialização.

2.3.2 Rações

De acordo com Furuya (2010), peixes confinados demandam rações 
comerciais com adequado balanço de nutrientes e energia para o crescimento e 
reprodução, já que os peixes não dispõem de alimento natural em quantidade e 
qualidade que atendam às exigências nutricionais para desempenho produtivo 
e reprodutivo ótimos.

Mantovani (2005) afirma que as fontes de contaminação predominantes 
para animais terrestres são: pastagem, ração e águas contaminadas devido a resí-
duos de pesticidas. Para sistemas aquáticos, a assimilação do metilmercúrio acon-
tece pelo contato direto com a água e pela ingestão de alimentos contaminados. 

A formação de mercúrio orgânico (o metilmercúrio – forma bioassimilável 
do mercúrio) está fortemente ligada ao binômio disponibilidade do mercúrio 
metálico – atividade metabólica de micro-organismos. Em diferentes ecossistemas 
aquáticos, mesmo sob idênticas condições de poluição, os teores de mercúrio são 
muito variados, por interferência de diferentes fatores ambientais, sendo o princi-
pal deles o pH. A ingestão de alimentos de origem animal preparados com maté-
ria-prima alimentada com ração contaminada pode causar danos aos humanos 
(MANTOVANI, 2005).

2.4 Tipos de viveiros

Para alcançar o desenvolvimento sustentável, os produtores precisam encon-
trar um equilíbrio entre os aspectos ambientais, econômicos e sociais. A aquicul-
tura se mostra como uma atividade economicamente emergente, tentando alojar-se 
no conceito de sustentabilidade. A pesca extrativista descontrolada comprometeu 
o estoque pesqueiro dos rios e mares, causando uma diminuição da produção, 
logo, o aumento dos preços. Assim, a tendência é de que esta atividade diminua 
e que haja o crescimento da produção de peixes em cativeiro (MILANI, 2015).

Os dois tipos de sistemas comumente utilizados são denominados de semi-
-intensivo (viveiros escavados) e o sistema intensivo (tanque-rede). O primeiro 
é mais empregado por produtores técnicos das regiões Sul e Sudeste, os quais 
utilizam fertilizantes químicos e adubos em grandes quantidades. Essa adubação 
promove o desenvolvimento dos organismos do plâncton, que auxilia na pro-
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dução do oxigênio na água e servem como alimento para a maioria dos peixes 
cultivados no Brasil. Além do mais, promove a turbidez da água, impossibili-
tando a penetração dos raios solares, evitando a proliferação de plantas aquáticas 
e dificultando a predação por aves (ZIMMERMANN; FITZSIMMONS, 2004; 
MATHIAS, 1998).

Segundo Batista (2012), o viveiro de tanque escavado consiste em uma cria-
ção em ambientes controlados, praticados em barreiros, tanques de terra e açudes. 
O produtor tem a necessidade de se preocupar com adubação, renovação de água 
e complemento alimentar. Sousa (2005) afirma que, em sistemas de criação semi-
-intensivo (escavado), os peixes ficam soltos.

Oliveira et al. (2007) descrevem a construção de tanque escavado como 
sendo caracterizado pelo formato retangular. A área alagada deve ser deli-
mitada entre 2.000 m² a 15.000 m², apresentar largura de no máximo 30,0 
m, entrada e saída de água com profundidade, respectivamente, de 1,0 m e 
de 1,5 m a 2,0 m, com declive no fundo variando de 0,2% a 1%. O tipo de 
solo influencia na declividade da parede do tanque: o argiloso é de 1:1 e, para 
tanques construídos em solos com características tendendo a arenoso, a decli-
vidade deve ser de até 3:1. 

A fim de evitar o transbordamento, deve haver uma parte do viveiro que 
fique acima do nível da água e esta deve de, no mínimo, 0,30 m e, no máximo, 
de 0,60 m. Outro fator importante quanto à construção do viveiro é quanto ao 
espaço para circulação das pessoas, localizado acima das paredes, sendo denomi-
nada de crista; deve ter de 1,0 m a 3,0 m. Como regra geral, quanto mais arenoso 
o solo, mais larga a crista, em razão do seu potencial de solubilidade.

A fim de inundar a área do viveiro, a água pode ser proveniente de açudes, 
rios, poços e até mesmo de nascentes. Os canais pelos quais a água passar devem 
estar a céu aberto, haja vista que este fato melhora a oxigenação da mesma. 
Porém, vale frisar que os canais podem ser revestidos, entretanto o uso de mate-
rial galvanizado deve ser evitado, já que este pode liberar substâncias tóxicas.

Para os viveiros de sistema intensivo, os autores Rotta e Queiroz (2003) 
afirmam que a piscicultura em tanques-rede é uma técnica relativamente barata e 
simples, quando se compara à piscicultura tradicional em viveiros de terra, con-
siderando que esta possibilita a utilização de diversas variedades de ambientes 
aquáticos, sem a necessidade de alagar novos locais, diminuindo o custo com a 
construção. Contudo, a produção comercial em tanques-rede está menos difun-
dida quando comparada à produção em tanque escavado.

O tanque rede é uma estrutura de contenção, onde ocorre a troca contínua 
da água entre o reservatório e seu interior (Figura 4). Com o avanço da implan-
tação da exploração de piscicultura deste tipo, o Brasil pode se tornar um dos 
maiores produtores mundiais de peixes de água doce.
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Figura 4 – Imagem de estrutura utilizada em produção em tanque-rede

Fonte: Nogueira (2007)

Segundo a Empresa Paranaense de Assistência Técnica e Extensão Rural 
(EMATER) (2016), o tanque-rede permite confinar os peixes até que eles atinjam 
o peso ideal para seu consumo e em quantidade adequada. Sousa (2005) afirma 
que em sistemas intensivos (rede), os peixes ficam adensados, com renovação con-
tínua de água e aeração.

De posse das informações anteriores, outro quesito de suma importância 
para construção e instalação de tanque escavado e rede é quanto ao sistema de 
abastecimento. Em relação ao tanque escavado, este visa levar água de rio, ria-
cho, lago, açude, nascente, represas, reservatórios ou poços, desde que em boas 
condições sanitárias, livre de esgotos e produtos como herbicidas, até o viveiro. O 
processo é composto de três etapas, podendo variar conforme a fonte fornecedora 
de água: tomada de água da fonte para o canal, canal de abastecimento e tomada 
de água do canal para o viveiro (SILVA, 1998). 

Os corpos d’água mais adequados para instalação da piscicultura de tan-
que-rede são lagos, represas e barragens, entretanto a qualidade da água desses 
locais é primordial, a julgar pela impossibilidade de correção da qualidade e 
características físicas e químicas nesses ambientes aquáticos, diferentemente do 
que ocorre no tanque escavado. Outro fator que se deve considerar para esse 
tipo de cultivo é quanto ao uso múltiplo das águas, sendo este estabelecido de 
acordo com a Lei n. 9433, de 8 de janeiro de 1997, pela Política Nacional de 
Recursos Hídricos, na qual as águas devem atender a diversas necessidades.

3 Metodologia 
Trata-se de uma pesquisa experimental, com dados quantitativos, tendo como 

objeto de estudo o pescado, considerando o poder cumulativo de metais pesados. 
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Foi realizada em parceria com a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – 
EMBRAPA Soja, auxiliando quanto à digestão e quantificação dos metais.

3.1 Coleta e preparo das amostras

A coleta das tilápias ocorreu no período de 14 a 18 de dezembro de 2015, 
em pesqueiros da região de Londrina-PR. A fim de atingir um maior número 
de amostras provenientes de diferentes bacias hidrográficas e tipos de cultivos, 
o pescado foi coletado em diferentes municípios, de acordo com a importância 
econômica de cada local, as quais foram nomeadas pelas letras A, B, C, D, E e F, 
conforme pode ser observado no mapa (Figura 5) e classificadas de acordo com 
o tipo de viveiro (Tabela 3). Em cada coleta, foram adquiridas diversas unidades 
de peixes da espécie Oreochromis niloticus (tilápia do Nilo), de modo a serem 
representativas do lote produzido em cada localidade. Destaca-se que, em todas 
as coletas realizadas, os peixes estavam em idades próximas.

Tabela 3 – Bacia hidrográfica e tipo de cativeiro

Local de coleta Bacia hidrográfica Tipo de viveiro
A Paranapanema III Tanque escavado

B Tibagi Tanque escavado

C Tibagi Tanque escavado

D Pirapó Tanque escavado

E Pirapó Tanque escavado

F Tibagi Tanque-rede

Fonte: Autoria própria.

Figura 5 – Locais de coleta e unidades hidrográficas do Paraná

Fonte: Autoria própria
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Cada local apresenta determinado atributo. As Figuras 6, 7, 8, 9, 10 e 11 
são representativas dos locais de coleta A, B, C, D, E e F, onde o tipo de cultivo é 
caracterizado pelo tanque escavado. A peculiaridade ocorreu quanto à coleta D, 
devido ao pescado já estar no processo de depuração, etapa pré-abate, definida 
pela permanência do lote em tanque de alvenaria, sem alimentação e com água 
corrente, por período variável, de acordo com a incidência de off flavor. É de 
grande importância que a água de depuração seja segura, de forma a evitar a pre-
sença de contaminantes químicos e até mesmo microbiológicos.

Figura 6 – Local de coleta A, pertencente à bacia do Paranapanema III: amostras de tanque escavado

Fonte: Autoria própria

Figura 7 – Local de coleta B, pertencente à bacia do Tibagi: amostras de tanque escavado

Fonte: Autoria própria
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Figura 8 – Local de coleta C, pertencente à bacia do Tibagi: amostras de tanque escavado

Fonte: Autoria própria

Figura 9 – Coleta proveniente do local D, onde os peixes foram transferidos para tanque de alvenaria para depura-
ção: amostras de tanque escavado da bacia do Pirapó

Fonte: Autoria própria
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Figura 10 – Local de coleta E, proveniente da bacia do Pirapó: amostras de tanque escavado

Fonte: Autoria própria

Figura 11 – Local de Coleta F, pertencente à bacia do Tibagi: amostras de tanque-rede

Fonte: Autoria própria
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A insensibilização das amostras ocorreu por meio de hipotermia em caixa 
isotérmica e posteriormente acondicionamento em freezer a – 20 °C. As amostras 
passaram por um processo de filetagem, realizado na Universidade Tecnológica 
Federal do Paraná – campus Londrina, e, em seguida foram submetidas à tritu-
ração com o auxílio do cutter (MAINCA CM-14 VERSION). Após esse procedi-
mento, os filés foram homogeneizados, a partir dos quais coletou-se três alíquotas 
de cada ponto de coleta. Vale ressaltar que, em todas as etapas, o pescado foi 
preservado em saco plástico, previamente descontaminado com ácido nítrico 5%, 
congelado a vácuo até o momento da análise.

3.2 Preparo de curva analítica

As curvas de calibração dos metais Zn, Cd, Cr, Cu, Pb, Hg e Ni foram cons-
truídas nas concentrações de 20, 10, 3, 0,5, 0,02, 0,003, 0,0001 e 0 mg.L-1, a par-
tir da diluição do padrão multielementar (SpecSol) de concentração 1000 mg.L-1 
em água mili-Q. Inicialmente, preparou-se uma solução intermediária por meio 
da diluição 1:10 da solução de padrão certificada. A partir da diluição da solução 
estoque, foram elaborados 4 pontos da curva, e para os 4 restantes a partir de 
solução concentrada, de forma que as concentrações dos analitos estivessem den-
tro da faixa de linearidade da metodologia, conforme demonstrado nos gráficos 
abaixo, para cada elemento. 

Figura 12 – Curva de calibração Pb
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Figura 13 – Curva de calibração Cr

Figura 14 – Curva de calibração Cd
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Figura 15 – Curva de calibração Ni

Figura 16 – Curva de calibração Zn
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Figura 17 – Curva de Calibração Cu

Figura 18 – Curva de calibração Hg

3.3 Digestão e leitura em ICP-oes

Para decomposição da matéria orgânica realizada em amostras de tilápia do 
Nilo, foi utilizado o método de digestão úmida feito em forno de micro-ondas 
de 1600 w de potência (marca CEM, modelo MarsXpress), seguido de determi-
nação analítica em ICP-OES (SILVA, 2009). Iniciou-se o procedimento com a 
pesagem de 0,5000 g da amostra seca em balança analítica, em tubo de teflon. 
Inicialmente realizou uma etapa de pré-digestão; para cada amostra adicionou-se 
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6,0 mL de ácido nítrico (HNO3), após aguardar 30 minutos em capela, os frascos 
foram fechados. O procedimento de digestão inicia-se com um pré-aquecimento 
por meio da aplicação de uma rampa de aquecimento por 10 minutos até 170 
°C. Após o pré-aquecimento, a temperatura é mantida constante por 15 minu-
tos, seguido do termino da digestão, com 15 minutos de resfriamento. O mesmo 
procedimento foi realizado para o branco que continha apenas 6,0 mL de ácido 
nítrico e para a amostra padrão certificada. 

Após o término da digestão, a amostra já digerida foi diluída 30 vezes e pre-
parada para análise por técnica de espectrometria de emissão atômica por plasma 
acoplado indutivamente (ICP-OES, marca PerkinElmer, modelo Optima 8300 
Dual View). Esse método tem como princípio a análise dos metais dissolvidos na 
solução (extrato ácido) (GINÉ-ROSIAS, 1998).

Inicialmente foi realizada a leitura das soluções padrão para a construção 
das curvas de calibração, em seguida das amostras, sendo que, a cada tripli-
cata, o equipamento passava por limpeza em água deionizada. O ICP-OES apre-
senta potência da rádio frequência de 1300 W, sendo a configuração utilizada 
para leitura das amostras a axial, haja vista sua maior sensibilidade e ser indi-
cada para a determinação de analitos presentes em menor concentração. Outra 
especificidade de importante relevância diz respeito às condições de vazão do 
plasma, gás auxiliar e nebulizador, sendo, respectivamente, 8,0 L min. 1, 0,2 L 
min. 1 e 0,55 L min1. 

3.4 Tratamento estatístico

Os resultados das análises de metais foram submetidos à análise de variância 
(ANOVA) e as médias comparadas pelo teste Tukey ao nível de 5% de significân-
cia, utilizando o software estatístico Statistica 10.0 (STATSOFT, 2011).

4 Resultados e discussão
No total, foram analisados 6 pontos de coleta, sendo amostrados exemplares 

de peixe tilápia do Nilo com a principal finalidade de avaliar a bioacumulação 
dos metais cobre (Cu), cádmio (Cd), cromo (Cr), níquel (Ni), chumbo (Pb), zinco 
(Zn) e mercúrio (Hg) em amostras de pescado (Tabela 4). Fez-se a leitura da 
amostra certificada de tecido vegetal no intuito de encontrar a melhor maneira 
de abertura de amostra para assim obter melhores resultados. Essa consistia em 
analisar amostras certificadas para quantificar o quanto foi extraído e, assim, 
confirmar o método.
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Tabela 4 – Concentração de metais em filé de tilápia do Nilo em base seca (mg.kg-1)

Amostra
Metais pesados (mg.kg-1)

Pb
Zn Cu Cd Cr Hg Ni

A 10,52 ± 0,44b 0,44 ± 0,06a ND 0,08 ± 0,02b ND ND 0,48 ± 0,01ª

B 12,68 ± 0,04ª ND ND ND ND ND ND

C 8,47 ± 0,38c 0,29 ± 0,04ª ND 0,08 ± 0,01b ND ND 0,5 ± 0,09ª

D 11,52 ± 0,46ab 0,39 ± 0,09ª ND 0,12 ± 0,02ab ND ND 0,37 ± 0,06ª

E 11,47 ± 0,35ab 0,38 ± 0,06ª ND 0,10 ± 0,02ab 0,55 ± 0,01a ND 0,50 ± 0,01ª

F 12,42 ± 0,75a 0,28 ± 0,01ª ND 0,14 ± 0,01a 0,20 ± 0,06b ND 0,51 ± 0,06ª

Média de três repetições ± desvio padrão. Médias seguidas de letras iguais, nas colunas, não diferi-
ram entre si pelo teste de Tukey, (p ≤ 0,05). Em negrito estão destacados os valores acima do limite 
permitido pela legislação brasileira. * ND: não detectado.
Fonte: Autoria própria.

Os valores de Zn encontrado nas amostras B e F não diferiram estatistica-
mente entre si; quanto às amostras D e E, foram estatisticamente iguais às amos-
tras B, F e A, e a amostra C foi estatisticamente inferior às outras amostras. Os 
níveis dos elementos Cu e o Pb não apresentaram diferenças estatísticas entre 
as localidades. 

Para o elemento Hg, a amostra E apresentou-se significativamente superior 
à amostra F. Nas demais amostras, as concentrações estão abaixo do limite de 
detecção da metodologia utilizada. Para o elemento Cr, a amostra B apresen-
tou valor inferior ao limite de detecção; as amostras A e C não obtiveram dife-
rença estatística entre si; as amostras D e E apresentaram valores intermediários, 
não apresentando diferenças estatísticas quanto às amostras A, C e F; contudo, a 
amostra F apresentou maiores valores, sendo significativamente superior às amos-
tras A e C. 

Para os elementos cádmio (Cd) e níquel (Ni), os valores apresentaram-se 
inferiores aos limites de detecção da metodologia analítica em todas as amos-
tras avaliadas.

Os limites máximos de tolerância para os metais em estudo, estabelecidos 
pela legislação brasileira, estão apresentados na Tabela 5.
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Tabela 5 – Limites máximos de tolerância dos metais em estudo pela legislação brasileira

Contaminante Inorgânico Limite máximo de Tolerância LTM (mg.kg-1)

Cádmio 1,0

Chumbo 2,0

Cobre 30,0

Cromo 0,1

Mercúrio 0,5

Níquel 5,0

Zinco 50

Fonte: Brasil (1965).

Para o elemento cromo (Cr), as amostras D, E e F apresentaram concen-
trações acima do limite máximo de tolerância (LMT) estabelecido pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) (Tabela 5), indicando certo grau de 
contaminação. Já as amostras A e C apresentaram-se abaixo do LMT; para a 
amostra B, o valor é inferior ao limite de detecção (LD) da metodologia. 

Diferente do ocorrido para o Cr, nenhuma amostra apresentou concentração 
de Cobre (Cu) e Zinco (Zn) acima do limite estipulado pela ANVISA (Tabelas 4 
e 5). As concentrações de chumbo (Pb) nos peixes avaliados apresentaram-se em 
níveis abaixo dos LTM.

Para o mercúrio (Hg), as concentrações observadas na maioria das amostras 
(A, B, C e D) foram inferiores ao LD. Em contrapartida, na amostra E foram 
apresentados valores acima do estabelecido, apontando sinais de contaminação 
(Tabelas 4 e 5).

Concentrações de Cr acima de 0,1 mg.kg-1 em peixes são consideradas pre-
judiciais, portanto, o fato de 3 amostras terem apresentado níveis de Cr acima do 
permitido (Tabela 5) indica possível contaminação ambiental por esse metal. A 
metodologia empregada não permite a especiação do estado de oxidação em que 
o Cr se encontra na amostra; na sua forma química hexavalente, ele é carcino-
gênico. Esta forma, que ocorre devido à poluição de origem antrópica, é a forma 
predominante em águas marinhas (SILVA, 2009). 

Quando comparados os valores de concentração de Cr com Silva (2009), em 
metais pesados em peixes (Micropogonias furnieri e Cynoscion acoupa) e ostras 
(Crassostrea brasiliana), oriundos da baía de Sepetiba, de acordo com a técnica 
de SR-TXRF por meio de Fluorescência de Raios X, foram obtidas médias para 
a parte comestível de 0,52 mg.kg-1 e 0,46 mg.kg-1 para espécies de peixes e 4,79 
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mg.kg-1 para espécie de ostra, as quais foram mais elevadas que as alcançadas no 
presente estudo, com 0,11 mg.kg-1.

Já quando comparado com Souza et al. (2009) em quantificação de metais 
pesados em peixes de um pesqueiro localizado na cidade de Umuarama-PR, pelo 
método de absorção atômica, os autores não detectaram Cr para nenhuma de 
suas amostras, ao contrário deste estudo, o qual os valores encontrados estavam 
acima do LTM.

As concentrações de Cu e de Zn encontradas nas amostras não ameaçam 
a saúde dos peixes e não representam risco de contaminação, pois ficaram bem 
abaixo do LTM. Assim como Lima et al. (2015), analisando a contaminação por 
metais pesados em peixes e água da bacia do rio Cassiporé, estado do Amapá, 
por meio de espectrofotômetro de absorção atômica, obtiveram valores abaixo 
do preconizado pelas agências de fiscalização. Souza et al. (2009) constataram 
concentração em musculatura de tilápia para Cu de 4,8 mg.kg-1, sendo que a 
ANVISA preconiza um limite de 30 mg.kg-1, portanto dentro do estabelecido pela 
legislação. Segundo Kalay e Canli (2000) e Pereira et al. (2010), os metais Cu e 
Zn são elementos essenciais para o organismo e são facilmente regulados pelo 
metabolismo, sendo um possível motivo da baixa concentração observada.

Os valores determinados para o elemento Ni apresentaram-se inferiores ao 
LD em todas as amostras analisadas. Carvalho et al. (2000), estudando a distri-
buição de metais pesados em peixes costeiros bentônicos da região de Macaé-RJ, 
empregando espectrofotômetro de emissão atômica de plasma induzido (ICP-AES), 
apresentaram valores abaixo dos limites máximos de tolerância. 

O mesmo comportamento foi observado para o elemento Cd com valores infe-
riores ao LD. Carvalho et al. (2000) não apontaram concentrações detectáveis em 
nenhuma das espécies amostradas, do mesmo modo como verificado neste estudo.

As concentrações obtidas para Pb nesse trabalho para todas as amostras 
foram menores do que o LTM, o qual define valor máximo de 2,00 mg.kg-1, sendo 
que a média desse foi de 0,47 mg.kg-1. Lima et al. (2015), em seu estudo, obser-
varam baixas concentrações de Pb nos peixes, exceto em uma única amostra, que 
pode ser em decorrência de abundância de matéria orgânica no local de captura. 

Com relação ao Hg, a legislação brasileira estabelece limite máximo de 0,5 
mg.kg-1. Neste estudo, as concentrações de Hg encontraram-se abaixo deste valor 
para as amostras A, B, C D e F; já a amostra E apresentou valores acima do LTM. 
Silva (2009) encontrou valores abaixo do permitido em todos os exemplares ana-
lisados, obtendo valores médios de 0,027 mg.kg-1 na musculatura dos peixes. Em 
outro trabalho realizado por Kitahara et al. (2000), a fim de verificar o mercúrio 
total em pescado de água-doce, utilizando como objeto de estudo a tilápia prove-
niente de diferentes localidades, depararam com concentrações variando de 0,01 
mg.kg-1 a 0,02 mg.kg-1. 
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As amostras com valores acima do LTM podem ter a contaminação decor-
rente de dois fatores: a alimentação e a água de cultivo. Apesar de no estudo 
citado anteriormente de Silva (2009) os níveis de metais na ração e na água não 
terem sido avaliados, é possível descartar a contaminação decorrente da alimen-
tação, tendo em vista que todos os viveiros participantes do presente estudo uti-
lizam ração proveniente de mesmo fornecedor e as amostras encontrava-se em 
idade de abate, ou seja, com tempo de vida muito semelhante.

Em relação ao elemento Cr, verificou-se que ambas as amostras coletadas 
na bacia do rio Pirapó apresentaram valores superiores ao LTM, possivelmente 
decorrente de contaminação natural ou antrópica da água nessa região,. Valores 
superiores foram observados em amostras provenientes de tanque-rede no rio 
Tibagi. Estudos de metais pesados em água, sedimento e peixes demonstraram 
contaminação por metais no rio Tibagi e seus efluentes, decorrente do transporte 
desses contaminantes ao longo do rio, proveniente de práticas agrícolas, ativida-
des de mineração, curtume, entre outras fontes antropogênicas (GALUNIN et al., 
2014; BARRETO et al., 2010; BISINOTI; YABE; GIMINEZ, 2004).

Com relação ao elemento mercúrio, os valores acima dos limites do LTM 
foram observados nas amostras de tanque-rede e em um ponto de amostragem da 
bacia do rio Pirapó de cultivo em tanque escavado. Como exposto anteriormente, 
contaminações observadas no cultivo em tanque-rede podem estar relacionadas 
a fontes de contaminação localizadas a grandes distâncias; já os valores de con-
taminações observadas no tanque escavado podem estar relacionados a alguma 
fonte poluidora próxima à região de cultivo, tendo em vista que nesse manejo de 
cultivo é utilizada água de pequenos riachos e nascentes. 

O estado do Paraná possui, no total, 16 bacias hidrográficas, das quais o 
presente trabalho avaliou o uso de três: Tibagi, Pirapó e Paranapanema III. De 
forma abrangente, a bacia do Tibagi tem seu nome originado de seu principal rio 
de mesmo nome, Tibagi, o qual apresenta cerca de 24.712 km² de área, porém 
esta bacia pode ser dividida em três partes, sendo: alto, médio e baixo Tibagi. A 
água captada tem os mais diversos usos, como atividade agrícola, industrial e 
agropastoril, dependendo da concentração de cidades pertencentes ao local. O 
uso no meio rural expõe a água a um maior potencial de contaminação, dado o 
grande volume de agrotóxicos utilizados.

Informações da Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMA 
(2016) do governo do Paraná, a bacia do Pirapó apresenta área total de 5.067 
km², enquanto a do Paranapanema III possui 3.776 km² de área total. Para ambas 
as regiões, vale ressaltar que, devido às características favoráveis do solo, seu uso 
é intenso de modo a comprometê-lo e, como consequência, tem-se o assoreamento 
dos cursos de água e a deterioração de mananciais, estando sujeito à poluição e 
contaminação de compostos químicos.
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De acordo com Alves et al. (2008), em estudo realizado a fim de verificar a 
avaliação da qualidade da água da bacia do rio Pirapó – Maringá-PR, por meio 
de parâmetros físicos, químicos e microbiológicos, no que diz respeito a metais 
pesados, foram analisados Al, Zn, Cu, Ni, Mg e Fe e nenhum desses encontra-
vam-se acima do limite estabelecido pela Resolução CONAMA n. 357/2005, a 
qual classifica como classe II o corpo de água doce que pode ser utilizada para 
aquicultura e atividade pesqueira. 

A Tabela 6 representa o rendimento obtido das amostras, sendo que esse 
possui interferência direta no valor econômico. No que diz respeito à tilápia do 
Nilo, essa ainda apresenta como variável o método de retirada da pele, haja vista 
seu valor comercial e quanto ao tipo de corte para decapitação. Segundo Souza et 
al. (1999), o maior rendimento do filé (36,67%) é obtido por meio da retirada da 
pele com auxílio de um alicate e depois a filetagem.  

Tabela 6 – Rendimento dos filés obtidos da tilápia do Nilo (Oreochromis niloticus)

Local da coleta Filé Carcaça Rendimento

A 1883,92g 3928,03g 32,00%

B 1371,02g 2861,10g 32,39%

C 1795,52g 3549,73g 33,58%

D 1221,87g 4278,70g 22,20%

E 1723,76g 1726,47g 49,95%

F 2528,43g 6280,59g 28,70%

Fonte: Autoria própria.

De acordo com a literatura, o rendimento da parte útil do pescado, denomi-
nada corpo limpo, varia de 25,4% até, aproximadamente, 42%, conforme o peso 
do animal, método utilizado, tipo de corte da cabeça, além do tipo de remoção da 
pele e nadadeiras (MACEDO-VIEGAS et al., 1997; SOUZA; MACEDO-VIEGAS, 
2001; SOUZA et al., 1999). Comparando esses valores com os obtidos no pre-
sente estudo, pode-se verificar que em todas as coletas, exceto para a D, o rendi-
mento está de acordo com o previsto na bibliografia, ou até superior, como no 
caso da coleta realizada no local E. 

Em estudos realizados com a tilápia do Nilo com peso de abate entre 400 g 
a 600 g, o rendimento de filé obtido foi superior a 32% (FREITAS et al., 1979), 
nessa mesma situação, Souza et al. (1997) apontam um rendimento de 35,8% 
a 37,2%. Quando o peso do pescado se encontra em torno de 250 g a 450 g, 
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Macedo-Viegas et al. (1997) atingiram rendimento de 32,15% a 40,39%. Em 
contrapartida, o menor rendimento, 25,4%, pode ser observado em peixes com 
peso médio de 585 g, segundo os autores Clement e Lovell (1994).

Conforme informações cedidas pelo proprietário do frigorífico, os peixes são 
abatidos com peso em torno de 700 g, entretanto, devido à necessidade do mer-
cado, algumas propriedades estavam abatendo com peso de 450 g a 500 g, como 
no caso da coleta D, onde o pescado encontrava-se em depuração, o qual consiste 
em deixá-lo em um reservatório revestido de alvenaria com água corrente e alta 
vazão, e tem como função a limpeza do trato digestório. Esse processo dura cerca 
de 12 a 24 horas. Dessa forma, o abate precoce do peixe poder ser uma justifica-
tiva para seu baixo rendimento. 

5 Conclusão
As concentrações de Zn, Cu, Ni, Ca e Pb nos exemplares de tilápia do 

Nilo (Oreochromis niloticus) provenientes de diferentes localidades da região 
de Londrina-PR não implicam em riscos para a saúde humana. Já as concen-
trações de Cr e Hg apresentaram níveis de contaminação acima do tolerado 
pela legislação, sendo que seu consumo em longo prazo poderá afetar a saúde 
humana. Considerando este trabalho pioneiro no que diz respeito à coleta 
direta dos viveiros, trabalhos futuros podem estender as amostragens, assim 
como analisar a água dos viveiros, os sedimentos no caso dos escavados e a 
ração fornecida para os peixes, de modo a determinar a possível causa da 
contaminação.
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1 Introdução

Em se tratando de agronegócio, o Brasil é destaque mundial, principalmente 
na produção de grãos. O país ocupa a terceira posição na produção mundial de 
milho, sendo que na safra de 2014/2015 foram colhidas 84,6 milhões de tone-
ladas de grãos (CONAB, 2016). Para o bom desenvolvimento de uma atividade 
econômica, é necessário que haja sucessivos avanços em novas tecnologias, tendo 
como foco a produtividade e também a agregação de valor à cadeia produtiva 
(OLIVEIRA, 2014). Atualmente, a maior parte da produção nacional de milho 
tem sido direcionada para a produção de rações animais de bovinos, suínos e aves. 
Os dados indicam que a produção de ração animal consome aproximadamente 
70% do total produzido mundialmente e, em países desenvolvidos, este valor 
pode chegar a 85%, sendo que a quantidade destinada ao consumo humano, quer 
seja de forma direta ou indireta, é de aproximadamente 15% (PAES, 2006).

Dentre outras aplicações, destaca-se a utilização de grits de milho pelas gran-
des cervejarias nacionais, que o utilizam como adjunto amiláceo na produção 
de cerveja, sendo estes, juntamente com grãos de arroz, os principais adjuntos 
utilizados pela indústria cervejeira na elaboração de seus produtos (VENTURINI 
FILHO; CEREDA, 2001). 

Os ingredientes básicos para a produção de cerveja são o malte, a água, o 
lúpulo e a levedura. Apesar de alguns cervejeiros serem mais flexíveis e acabarem 
optando pela adição de outros ingredientes, algumas indústrias cervejeiras ainda 
mantêm a tradição de uso dos quatro ingredientes apenas. No entanto, a legis-
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lação brasileira permite a substituição de parte do malte de cevada por outros 
cereais, maltados ou não, como o milho, e também por outros carboidratos de 
origem vegetal, que são conhecidos como adjuntos (DRAGONE; SILVA, 2010). 

De acordo com a instrução normativa n. 11, de 13 de março de 2013, emi-
tida pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA (BRASIL, 
2013, p. 5) considera-se: “I – malte de cevada ou cevada malteada: o produto 
resultante da germinação forçada e controlada, sob condições especiais de umi-
dade e temperatura da cevada do gênero Hordeum spp., e posterior secagem”.

A instrução normativa n. 54 do MAPA, por sua vez, descreve adjuntos cerve-
jeiros como (BRASIL, 2001, p. 43):

Entende-se por adjuntos cervejeiros as matérias-primas que substituam 
parcialmente o malte ou o extrato de malte na elaboração da cerveja. Seu 
emprego não poderá; em seu conjunto, ser superior a 45% em relação ao 
extrato primitivo. Consideram-se adjuntos cervejeiros a cevada cervejeira e 
os cereais, mateados ou não malteados, aptos para o consumo humano [...].

O processo de maltagem tem como objetivo ativar as enzimas disponíveis 
nos grãos, aumentando assim seu poder diastásico. No processo de mosturação, 
essas enzimas irão promover as reações de quebra das macromoléculas (amido, 
proteínas, glucanas etc.), garantindo maiores teores de extrato.

O milho pode ser utilizado para a produção de cerveja de forma a obter um 
produto com qualidade sensorial satisfatória. Não há, entretanto, uso de malte de 
milho. Neste contexto, o presente trabalho teve como objetivo principal realizar 
o processo de maltagem do milho para utilizar este malte na produção de cerveja 
artesanal, verificando a influência deste nas características físico-químicas e sen-
soriais do produto final.

2 Milho
O milho é o mais importante cereal das Américas. Há registros de sua origem 

há 5 mil anos antes de Cristo no Vale do Tehuacan – México (JOHNSON, 2000). 
Seus grãos são compostos pelo gérmen, endosperma, pedicelo e pericarpo. A com-
posição do grão é de 76% de carboidratos, 9,5% de proteínas, 4% de lipídeos 
e 9% de fibras. Cada parte do grão é composta por quantidades variadas des-
tas frações, sendo que o endosperma é composto por aproximadamente 90% de 
amido (KULP; PONTE JR, 2000). O amido é utilizado como principal reserva de 
energia pelas plantas, sendo descrito como um polissacarídeo que apresenta uma 
elevada massa molecular. Os grânulos de amido são constituídos basicamente por 
dois polissacarídeos: amilopectina e amilose. As amiloses são polímeros lineares, a 
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amilopectina, por sua vez, são polímeros ramificados. O grão de milho apresenta 
aproximadamente 71% de amido (ORDÓNEZ, 2005). 

A indústria cervejeira comumente utiliza o milho como adjunto na sua pro-
dução, no entanto utiliza-o na forma de carboidratos não maltados, utilizando-se 
das enzimas do malte (alfa e beta amilases) para hidrolisar o amido que há no 
milho em açúcares fermentescíveis (DRAGONE; SILVA, 2010). De acordo com 
estes mesmos autores, as enzimas contidas no malte são suficientes para hidrolisar 
o amido nele existente e ainda mais 50% do peso do malte, sendo que acima deste 
limite se faz necessário a adição de enzimas suplementares.

O amido não é passível de sofrer fermentação diretamente, necessitando uma 
prévia hidrólise do amido, que pode ser realizada utilizando-se de compostos 
ácidos (hidrólise ácida) ou com a utilização de enzimas especializadas (hidrólise 
enzimática). Este processo de hidrólise do amido pode ser também chamado de 
sacarificação (EVANGELISTA et al., 2005).

2.1 Processo de maltagem

Mundialmente utiliza-se a cevada como matéria-prima para a produção do 
malte. A cevada é uma cultura muito antiga, sendo encontrada em sítios pré-his-
tóricos nas planícies do rio Nilo (Egito) que datam de cerca de 4.000 a.C. (BRES-
CIANI, 1998). A cevada é uma gramínea pertencente ao gênero Hordeum, sendo 
que existem dois tipos de cevadas que são utilizadas: as cevadas hexásticas e as 
dísticas. A primeira é menos rica em amido, porém com uma carga enzimática 
mais elevada, e a segunda, mais rica em amido (MARTINS; RODRIGUES, 2015). 

A maltagem ou malteação é o processo em que o grão é transformado em um 
malte para posteriormente ser utilizado na fabricação de cerveja. Esse processo é 
dividido em seis etapas que compreendem: limpeza e classificação do grão; mace-
ração; germinação; secagem e crivagem (SENAI, 2014). 

O processo de limpeza consiste em separar do grão qualquer sujidade ou 
partícula estranha de modo que se obtenham grãos uniformes, garantindo uma 
germinação uniforme e um malte com qualidade (SENAI, 2014). Na etapa de 
maceração, a embebição do grão em água permite que os processos metabólicos 
responsáveis por levar ao crescimento do embrião sejam ativados, ocasionando a 
germinação, etapa em que emergirão as radículas. A absorção de água nesta fase 
é acentuada devido ao crescimento embrionário. Ao atingir um volume de água 
no interior do grão em torno de 20%, inicia-se rapidamente a intensificação na 
atividade respiratória deste mesmo grão, ativando várias rotas e ciclos bioquími-
cos, como o ciclo do ácido cítrico – Krebs. Temperaturas mais baixas retardam 
a taxa de respiração, mas não a ponto de comprometer o padrão germinativo. A 
partir da protusão da radícula, pode-se considerar um ponto sem retorno para 



394 Tópicos em ciências e tecnologia de alimentos: resultados de pesquisas acadêmicas – Volume 3

o grão e, deste momento em diante, não há mais a possibilidade de secagem do 
grão para armazenamento ou posterior germinação, visto que a semente está toda 
comprometida com o processo de germinação atual (CASTRO; BRADFORD; 
HILHORST, 2004). A maceração tem o objetivo de aumentar a umidade do grão, 
podendo atingir até 47% de umidade. Utiliza-se água com injeção de ar na imer-
são a fim de evitar a asfixia do grão, pela falta de oxigênio. Uma alternativa à 
injeção de ar na água é alternar os períodos de imersão com períodos de drena-
gem, escoando toda a água e ventilando o grão para extrair o dióxido de carbono 
formado. Além de elevar a umidade do grão, a maceração tem o objetivo de lavar 
os grãos, remover a sujeira, fornecendo oxigênio para o embrião, e remover inibi-
dores de crescimento (SENAI, 2014).

O processo de maltagem é um procedimento onde ocorrerá a germinação 
controlada dos grãos com o intuito de ativar as enzimas presentes nestes grãos 
e conseguir uma estabilização e uma coloração adequada. A maneira como este 
malte é trabalhado propiciará a formação de tipos diferentes de malte, tanto no 
que tange à cor como ao complexo enzimático em atividade (MARTINS; RODRI-
GUES, 2015). Existe uma grande variedade de grãos que permite a malteação e, 
para distingui-los, convencionou-se chamar de malte a matéria-prima oriunda 
da cevada, e os demais deverão ser precedidos da frase “malte de”, seguido do 
nome do grão que foi maltado (BRASIL, 2001). Como o grão produz dióxido de 
carbono pela respiração, o processo de germinação deve ocorrer com ventilação 
e revolvimento do grão, eliminando o CO2 produzido e mantendo sua umidade. 
É nessa etapa que todos os processos enzimáticos são ativados (SENAI, 2014).

No processo de secagem, devem-se preservar as enzimas do grão, e é neste 
processo que vários aromas e sabores são incorporados ao malte. O controle da 
temperatura a qual é submetido o grão levará a diferentes características no aroma. 

2.2 Enzimas

As enzimas são proteínas que possuem uma estrutura especial com potencial 
para acelerar a quebra de diferentes substratos. Atuam como catalisadores de 
forma a aumentar a velocidade de reações químicas sem que se submeta a trans-
formações químicas permanentes (O’ROURKE, 2002). 

As principais enzimas responsáveis pela degradação do amido são as α-amila-
ses e as β-amilases. As α-amilases agem sobre as ligações glicosídicas α-1,4 dando 
origem a glicoses, maltoses e dextrinas. As β-amilases atuam sobre as penúltimas 
ligações α-1,4 dos amidos, glicogênios e oligossacarídeos, pela remoção de β-mal-
tose das extremidades não redutoras das cadeias. Elas alteram significativamente 
os grãos de amido formando os açúcares que serão posteriormente utilizados 
pelas leveduras no processo fermentativo da cerveja (VIEIRA JÚNIOR, 2006).
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2.3 Cerveja

A fabricação de cerveja foi originada na Mesopotâmia, onde a produção de 
cevada era praticada. Na Babilônia, há evidências de que era produzida a cerveja 
maltada desde 6000 a.C. No Egito, a cerveja ocupava um lugar de importância, 
sendo distribuída ao povo nos ritos religiosos (SILVA, 2005). Papiros egípcios que 
datam de cerca de 1300 anos a.C. fazem referência ao regulamento na venda de 
cerveja (COUTINHO, 2016). 

Existem fortes evidências de que a cerveja tenha sido descoberta por acaso, 
existindo uma grande relação entre a história da cerveja e do pão. Há ainda regis-
tros que são anteriores à escrita, como símbolos primitivos e desenhos rupestres, 
que levam à produção de bebidas semelhantes à cerveja. Existem ainda documen-
tos antigos que mostram a cerveja sendo utilizada como moeda de troca, isto a 
6000 a.C. (MORADO, 2009).

De acordo com Brasil (2001, p. 43), existem várias formas de se denominar 
as cervejas no momento de sua comercialização. Entre estas formas, podem ser 
denominadas como cerveja forte, cerveja extra, cerveja sem álcool, entre outros. 
Porém, quando se utilizar adjuntos, o nome do vegetal majoritariamente utilizado 
deve acompanhar o termo cerveja: cerveja de... (o nome do vegetal).

A água é o principal componente da cerveja, apresentando de 92 a 95% do 
peso. Dependendo da região, pode apresentar teores diferentes de sais dissolvidos, 
matéria orgânica e compostos gasosos, influenciando no gosto e nos processos 
químicos e enzimáticos que ocorrem durante a fermentação. Assim, para ser utili-
zada nas cervejarias, deve seguir padrões de potabilidade, apresentar alcalinidade 
de 50 mg/L ou menos e possuir concentração de cálcio em torno de 50 mg/L. A 
água deve ser constantemente analisada quanto à sua dureza, odor, sabor, colora-
ção, entre outros (DRAGONE; SILVA, 2010).

Ao fabricar a cerveja, um dos objetivos será a transformação do amido em 
açúcares fermentescíveis, especialmente maltoses, para posteriormente serem 
hidrolisadas pelas leveduras e transformadas em álcool e CO2. Os grânulos de 
amido apresentam em seu conteúdo não somente reservas de açúcares, mas tam-
bém uma pequena porcentagem de proteínas (0,5% de sua massa em cereais). 
Essas proteínas comportam enzimas que realizam rotas bioquímicas que sinteti-
zam o amido (BUCKERIDGE et al., 2004).

O lúpulo (Humulus lúpus L) (Figura 1a) é uma flor originária de uma espécie 
de trepadeira de regiões frias, de difícil cultivo. Ele corresponde aos óleos essen-
ciais, às substâncias minerais e às resinas amargas presentes que são fundamentais 
e muito importantes para o processo cervejeiro. Os óleos essenciais, apesar de 
voláteis, são as substâncias que conferem à cerveja o aroma característico, e as 
resinas são responsáveis pelo amargor da cerveja. É adicionado à cerveja geral-
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mente na etapa da fervura do mosto cervejeiro e, portanto, tem por finalidade 
proporcionar à cerveja o gosto amargo característico, colaborando intensamente 
na formação do sabor e aroma. Assim, o lúpulo afeta diretamente as caracterís-
ticas qualitativas do produto. Normalmente é comercializado e adicionado no 
processo na forma de pellets (Figura 1b). 

Figura 1a – Flor de lúpulo Figura 1b – Lúpulo peletizado

Fonte: Millán (2016) Fonte: Iguanabs (2016)

Na produção de cerveja, como na produção da grande maioria das bebi-
das alcóolicas, as leveduras são os micro-organismos mais importantes. Pois são 
elas as responsáveis pela produção do etanol, gás carbônico e uma variedade de 
compostos secundários que irão contribuir de forma significativa na formação 
de sabores no produto. A levedura é um ser vivo, logo, não deve ser considerada 
como uma matéria-prima na produção de cervejas (LEWIS; YOUNG, 2001).

Formalmente, as leveduras utilizadas na produção de cerveja são caracteri-
zadas como Saccharomyces cerevisiae, porém é possível identificar dois tipos de 
leveduras que são utilizadas no processo de produção de cervejas, as do tipo Ale 
(Saccharomyces cerevisiae), que são utilizadas em fermentações à temperatura de 15 
ºC ou superior, e as do tipo Lager (Saccharomyces carlbergenisis ou Saccharomyces 
uvarum), que são utilizadas em temperaturas inferiores a 15 ºC – na maioria das 
vezes usam-se temperaturas muito menores que 15 ºC (LEWIS; YOUNG, 2001).

A formação dos sabores provenientes de reações metabólicas das leveduras 
e que influenciará na cerveja dependerá muito do balanço metabólito global do 
cultivo, da temperatura e o pH de fermentação, o modelo de fermentador, a con-
centração do mosto, entre outros (DRAGONE; SILVA, 2010). Um bom desenvol-
vimento das leveduras irá depender da capacidade do mosto em fornecer a estes 
micro-organismos os nutrientes de que necessitam, como carboidratos, vitamina 
biotina, oxigênio, fósforo, enxofre, íons cálcio, magnésio e também oligoelemen-
tos como íons de zinco e cobre (LEWIS; YOUNG, 2001).
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O procedimento no qual se inocula a levedura com o intuito de converter 
os açúcares presentes no mosto em dióxido de carbono e álcool é chamado de 
fermentação (LAW, 2015). Para a produção de cerveja com leveduras de baixa 
fermentação, a temperatura inicial de mosto deve estar entre 6-11 ºC, ele-
vando-se lentamente até 10-15 ºC, em 3-5 dias, podendo ser verificada a ativi-
dade fermentativa por meio da produção de gás carbônico e espuma. Ao final 
da fermentação, diminui-se a temperatura e, com isso, a levedura decanta, 
podendo ser retirada. Pela baixa temperatura utilizada, esta fermentação 
ocorre mais lentamente, podendo levar até dez dias (VENTURINI FILHO; 
CEREDA, 2001).

Já as cervejas tipo Ale são aquelas que sofreram um processo de fermentação 
alta (VARNAM; SUTHERLAND, 1994). Para a sua produção, a temperatura 
inicial do mosto deve ser em torno de 14-18 ºC, elevando-se lentamente até 20-25 
ºC, em 36 horas. Após esse processo, haverá desprendimento de gás carbônico e 
formação de espuma com coloração acastanhada. Em seguida, deve-se refrigerar 
até 17 ºC, em 72 horas. Ao final da fermentação, as leveduras tendem a subir para 
a superfície do mosto, podendo ser retiradas e separadas (VENTURINI FILHO; 
CEREDA, 2001).

3 Material e métodos
Trata-se de uma pesquisa experimental que verificou a viabilidade do pro-

cesso de maltagem de milho e elaboração de duas formulações de cervejas arte-
sanais. A malteação dos grãos de milho e a elaboração da cerveja, bem como 
as análises, foram realizadas na Universidade Tecnológica Federal do Paraná – 
UTFPR, campus Londrina, no segundo semestre de 2016.

3.1 Material

O milho (Zea Mays), variedade Dekalb 330, utilizado para a malteação e 
análises posteriores, foi adquirido por doação junto a produtor do município de 
Sertanópolis, Paraná, em janeiro de 2016. O malte e o malte de trigo, lúpulo e 
levedura foram adquiridos no mercado local.

3.2 Processo de malteação

Após a limpeza e a classificação dos grãos, são quatro as etapas que foram 
realizadas no processo de malteação do milho: maceração, germinação, secagem 
e crivagem, conforme mostra a Figura 2.
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Figura 2 – Etapas do processo de malteação

Fonte: Autoria própria

Os grãos foram peneirados e submetidos a uma seleção para a remoção de 
componentes estranhos e de grãos deteriorados. Foram selecionados 12 quilogra-
mas de milho in natura, sendo retirada uma pequena amostra para análises. Os 
grãos foram higienizados e imersos em uma solução clorada (100 ppm) por 20 
minutos. Em seguida, a água foi removida, os grãos lavados e colocados em um 
recipiente plástico para maceração, sendo este completado com água de forma a 
cobrir todos os grãos de milho, e levados até uma câmara refrigerada onde per-
maneceram a 19 ºC. 

A fim de contribuir para a oxigenação do meio aquoso, foi instalado um 
dispositivo para fornecer ar atmosférico na solução por meio de bombeamento, 
sendo a água trocada três vezes ao dia. Quando foi observado o surgimento de 
radículas nos grãos de milho, os grãos foram retirados da maceração e deixados 
para germinar (Figura 3). O tempo de maceração, conforme recomendado por 
Aquarone et al. (2001), foi 12 a 14 horas. 

O processo de germinação foi realizado em câmara com temperatura controlada 
a uma temperatura inicial de 15,7 ºC (temperatura ambiente no momento), sem cir-
culação de ar. Na Figura 3, mostram-se os grãos na etapa final de germinação.
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Figura 3 – Fotografia da germinação controlada dos grãos de milho obtidas durante experimento

Fonte: Autoria própria

A germinação buscou a ativação e o desenvolvimento de enzimas. Nesta 
etapa, o grão já havia adquirido a umidade suficiente para o seu desenvolvi-
mento germinativo – saindo de 13% de umidade para 41,66% de umidade, 
procurando-se manter esta umidade com a utilização de um borrifador de água 
em uma frequência aproximada de 4 em 4 horas. A temperatura na câmara 
de secagem foi elevada para 25 ºC por 48 horas após o início do processo de 
germinação. Em tempos pré-estabelecidos amostras eram retiradas para a rea-
lização de análises. O período total de germinação dos grãos foi de 90 horas e 
30 minutos.

A secagem dos grãos foi iniciada no momento em que as modificações nos 
grãos levaram as radículas a atingirem três quartos do tamanho do grão. A seca-
gem obedeceu à seguinte sequência: 40 ºC por 24 horas; 50 ºC por 12 horas; 55 
ºC por 4 horas; e, por fim, a última etapa de secagem foi realizada em duas tem-
peraturas diferentes, 85 ºC por 6 horas ou 105 ºC por 4 horas.

Em seguida, procedeu-se à crivagem, que consistiu na retirada do caulículo 
e da radícula do malte esfregando-se o malte sobre uma peneira fina de forma a 
remover a parte indesejável. Após separação, os maltes de milho foram armaze-
nados em sacos plásticos, fechados e armazenados a 18 ºC. 

3.3 Processamento da cerveja

O processamento foi realizado no Laboratório de Vegetais e Bebidas da Uni-
versidade Tecnológica Federal do Paraná – campus Londrina. Foram produzidos 
dois tipos de cervejas conforme apresentado na Tabela 1.
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Tabela 1 – Ingredientes utilizados na produção das cervejas

Cerveja A Cerveja B

40% de malte de milho seco a 85 ºC 40% de malte de milho seco a 105 ºC

40% de malte 40% de malte

20% de malte de trigo 20% de malte de trigo

Fonte: Autoria própria.

Para a moagem dos grãos foi utilizado moinho de disco (marca Dragonbier), 
disponível no laboratório de bebidas da UTFPR. O malte moído foi misturado 
com água, dentro de um tanque de mosturação, na proporção de 1:4 (m/v). Ao 
longo do tempo, a temperatura do mosto foi sendo elevada efetuando-se assim 
as rampas de temperatura para a mosturação conforme descrito na Tabela 2. 
Durante o processo de mosturação, foram realizados os testes com solução de 
iodo 0,2 N para verificar a sacarificação (CALEGARI, 2013), e a confirmação da 
completa hidrólise do amido. Em seguida, a temperatura foi elevada para 76-78 
ºC para a inativação das enzimas.

Tabela 2 – Rampa de temperatura utilizada no processo de mosturação

Temperatura Tempo de permanência
Tempo para elevação  

da temperatura

47°C 10 min 10 min

52°C 30 min 11 min

63°C 30 min 12 min

71°C 50 min 13 min

78°C 5 min

Fonte: Autoria própria.

A filtração foi realizada em um recipiente com fundo falso onde o mosto 
foi recirculado repetidamente (retirado em baixo e despejado em cima da tina de 
clarificação), de forma que se utilizou da própria casca presente no mosto cerve-
jeiro como agente filtrante. Logo após, a camada filtrante foi lavada com água 
previamente aquecida a 75 ºC, o que objetivou o aumento da extração do açúcar 
e, consequentemente, o aumento no rendimento do processo. No processo de 
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fervura, foi realizada a adição do lúpulo em três etapas. A fervura seguiu até ser 
atingida a concentração de açúcar desejada de 13 ºBx. Após a fervura, o mosto 
passou pelas etapas de retirada do precipitado e resfriamento. Para a etapa de fer-
mentação, usou-se a levedura (Saccharomyces cerevisiae) cepa M44 – Mangrove 
Jack’s Craft Series da Us West Coast, e temperatura de 20 ºC por um período de 
sete dias. Após o período de fermentação, a cerveja foi maturada, ainda no tanque 
de fermentação, por um período de 22 dias a 0 °C. A clarificação foi realizada por 
meio da sedimentação por gravidade, ocorrendo concomitantemente ao processo 
de maturação. 

Antes de se iniciar o envase das garrafas com a cerveja, foi realizado o pro-
cesso para ocorrer a carbonatação natural, chamado de primer, onde foi fervido 
500 mL de água e adicionados 5 gramas de sacarose (açúcar cristal) para cada 
litro de cerveja. Foi efetuado o envase das garrafas, lacrando-se manualmente as 
garrafas com tampas metálicas utilizando-se de uma recravadeira.

3.4 Análises físico-químicas

As análises físico-químicas do milho in natura e do milho maltado consis-
tiram na determinação da composição proximal (umidade, proteínas, lipídios, 
cinzas, minerais e carboidratos) e atividade de água. Para a cerveja, foram deter-
minadas as análises físico-químicas de sólidos solúveis, teor alcoólico, pH e acidez 
titulável. As análises físico-químicas foram realizadas no laboratório de análises 
químicas na Universidade Tecnológica Federal do Paraná, campus Londrina, e 
foram realizadas em triplicata.

3.4.1 Composição proximal

Os teores de umidade, proteínas, lipídeos e cinzas foram determinados 
seguindo-se os procedimentos descritos pelo Manual do Instituto Adolfo Lutz 
(2005). Para a determinação de proteínas foi utilizada uma solução padrão de 
ácido clorídrico 0,01 N e fator de conversão de 6,25. A determinação de car-
boidratos foi feita por diferença (IAL, 2005). Para a determinação do amido 
presente nos grãos de milho, foi utilizado o método proposto pelo Instituto 
Adolfo Lutz (2005). 

A determinação de elementos químicos – determinação de minerais – foi 
realizado por meio de espectrometria de fluorescência de raios X por Energia 
Dispersiva (XRF), utilizando-se de um equipamento espectrômetro Shimadzu, 
modelo EDX – 7000/8000. As análises foram realizadas no laboratório do Insti-
tuto Federal do Paraná (IFPR), campus Londrina. Para análise, as amostras foram 
incineradas e depositadas em recipientes, denominados champlex, e levadas ao 
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equipamento. Foi possível quantificar os compostos químicos presentes nas amos-
tras de milho.

3.4.2 Atividade de água

A determinação da atividade de água nos grãos do milho in natura e no 
malte de milho foi realizada em equipamento de medição de atividade de água 
(AQUALAB), de maneira direta, com as amostras moídas, a 25 ºC.

3.4.3 Determinação de cor

Realizou-se a análise de cor utilizando-se um colorímetro da marca Minolta 
CR300, colocando o sensor do equipamento sobre a amostra. Foram coletados 
os parâmetros L*, a* e b* do milho in natura, milho maltado e cerveja pronta. 

3.4.4 Determinação dos sólidos solúveis, teor alcoólico, pH e acidez da cerveja

Os sólidos solúveis da cerveja foram obtidos por determinação direta em 
refratômetro de bancada a 25 ºC. O pH da cerveja também foi realizado por 
meio direto utilizando-se de um medidor de potencial hidrogeniônico, calibrado 
a 20 ºC. A acidez foi determinada por titulação com NaOH 0,1 N padronizado, e 
calculado de acordo com metodologia descrita pelo Instituto Adolfo Lutz (2005). 
A determinação do teor de álcool presente nas cervejas foi realizada utilizando-se 
de um densímetro hidrômetro e também de uma tabela para a conversão da den-
sidade anteriormente obtida do mosto cervejeiro em relação à densidade obtida 
após o final da produção da cerveja. O resultado foi expresso em porcentagem de 
álcool presente (Equação 1) (GRABENWASSER, 2008).

% ABV = (DO-DF) X 131 (1)

ABV – álcool por volume
DO – densidade original do mosto após a fervura
DF – densidade final da cerveja após a fermentação

3.5 Análise microbiológica

As cervejas foram submetidas à contagem de bactérias mesófilas, bolores e 
leveduras antes de serem submetidas à avaliação sensorial, de acordo com meto-
dologia descrita por Franco e Landgraf (2008). 
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3.6 Análise sensorial

A análise sensorial consistiu na aplicação de testes sensoriais afetivos envol-
vendo a opinião do consumidor final. Este teste foi realizado no laboratório de 
análise sensorial da Universidade Tecnológica Federal do Paraná – UTFPR campus 
Londrina, após aprovação pelo comitê de ética em pesquisa da UTFPR, obtendo 
o termo de aprovação de número CAAE 57081016.5.0000.5547, seguindo nor-
mativa do Ministério da Saúde (BRASIL, 2013, p. 59). A pesquisa envolveu a 
participação de uma equipe de 82 provadores voluntários e não treinados que 
afirmaram gostar de consumir cerveja, de ambos os gêneros, entre 18 e 60 anos. 
Foi aplicado um teste afetivo, sendo feito o uso de escala hedônica verbal, numé-
rica e bipolar de nove pontos, a fim de que o provador pudesse fazer sua avaliação 
emitindo notas seguindo a escala sugerida, de um a nove (OLIVEIRA, 2012). 
O participante da pesquisa foi convidado a analisar os seguintes atributos: cor, 
espuma, aroma, amargor, sabor e aceitação global das formulações de cerveja à 
base de milho maltado; e foram feitas algumas perguntas referentes ao consumo 
de cerveja. Tendo como base as médias das notas obtidas no teste de aceitação, foi 
também realizado o cálculo do índice de aceitabilidade (Equação 2).

IA = A x 100
B

 (2)

A = nota média obtida para o produto
B = nota máxima da escala utilizada para avaliar o produto

3.7 Tratamento dos dados

Os resultados foram submetidos à análise de variância (ANOVA) com auxí-
lio do programa Biostat 5.0.

4 Resultados e discussões
Foi analisado o processo de maltagem do milho, além da análise da cor, das 

características microbiológicas e da aceitação sensorial das duas cervejas artesanais 
elaboradas com adição de milho, sendo cada uma destas etapas descritas a seguir.

4.1 Processo de maltagem

A quantidade de água disponível em um alimento é um fator determinante 
para o nível de atividade microbiológica do produto, assim como para as reações 
enzimáticas e bioquímicas, tornando-se de extrema importância em alimentos a 
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determinação da porcentagem de umidade. A quantidade de água presente em 
alimentos também é útil na avaliação das curvas de secagem dos produtos.

Na Tabela 3 são mostrados os resultados obtidos na análise de umidade 
do milho in natura e do milho maltado em diferentes momentos. Para o milho 
maltado foram discriminados em tempos: T0 (milho maltado no início da ger-
minação), T1 (milho maltado na temperatura de secagem 40 °C), T2 (milho 
maltado na temperatura de secagem 50 °C), T3 (milho maltado na temperatura 
de secagem 55 °C), T4 (milho maltado na temperatura de secagem 85 °C) e 
T5 (milho na temperatura de secagem 105 °C), conforme a etapa a que o grão 
estava sendo submetido.

Tabela 3 – Análise de umidade do milho in natura e milho maltado nas diferentes etapas do processo de malteação

Amostra Umidade (%)

Milho in natura 12,47 ± 0,08*

T0 41,66 ± 0,47

T1 29,66 ± 0,27

T2 8,73 ± 0,67

T3 8,08 ± 0,25

T4 6,85 ± 0,03

T5 6,81 ± 0,16

Legenda: T0 (milho maltado no início da germinação), T1 (milho maltado na temperatura de secagem 
40 °C), T2 (milho maltado na temperatura de secagem 50 °C), T3 (milho maltado na temperatura de 
secagem 55 °C), T4 (milho maltado na temperatura de secagem 85 °C) e T5 (milho na temperatura 
de secagem 105 °C). * Média e desvio-padrão.
Fonte: Autoria própria.

O teor de umidade apresentado pelo milho in natura foi de 12,47%, o que se 
mostrou dentro do que é esperado para grãos armazenados, valores estes próximos 
de 13% de umidade (BRASIL, 2011; OLIVEIRA et al., 2004). No momento final 
da etapa de germinação, os grãos de milho apresentaram 41,66% de umidade, 
o que condiz com trabalho de Biazus et al. (2005). No processo de maceração, 
eleva-se a umidade do grão para 45% de umidade, e no momento de colocá-lo 
para germinar este irá perder um pouco de sua umidade, por isso a necessidade 
de aspergir água o suficiente para manter a umidade do grão elevada. Ao final, o 
malte apresentou umidade ao redor de 6%, que é o desejado, uma vez que nesta 
etapa o grão está sendo preparado para estocagem.

A água é de fundamental importância no processo de malteação de qualquer 
cereal. O processo de germinação do grão somente irá ocorrer na presença de água, 
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calor e oxigênio, sendo necessário um teor de umidade entre 44% a 48% para o 
desenvolvimento de enzimas. Com o aumento da atividade de água no grão, são 
expelidos hormônios como a giberelina A3 e ácido giberélico, que irão induzir o 
aleuroma, a formação de diversas enzimas, como a endopeptidase, exopeptidase, 
dextrinase-limite e alfa-amilase (REINOLD, 2016). Uma elevação na atividade de 
água no grão (aproximadamente 42% de umidade) é condição necessária para a 
ativação de reações químicas que estão relacionadas ao metabolismo do grão e 
com o desenvolvimento do embrião. O conhecimento da cinética de absorção de 
água é importante pois permite conhecer as variáveis que influenciam o processo 
de maceração e prever as condições a serem oferecidas para que a maceração e o 
processo de hidratação seja eficiente (MONTANUCI, 2014). 

A absorção de água e sua distribuição no grão ocorrerá por difusão e por 
capilaridade, partindo do meio de maior potencial hídrico para o de menor poten-
cial hídrico (MONTANUCI, 2014). O aumento na atividade de água irá promover 
então a síntese de componentes fundamentais para o processo de germinação bem 
como promover uma alta mobilidade molecular, condição estritamente necessária 
para que o grão germine e caminhe para a constituição de uma nova planta. 

Na Tabela 4, são mostrados os valores de atividade de água do milho mal-
tado nas diversas etapas do processo de maltagem.

Tabela 4 – Atividade de água (Aa) dos grãos de milho em diferentes condições

Amostra Aa

Milho in natura 0,5842 ± 0,0005*

Milho Maltado T-0 0,9878 ± 0,0010

Milho Maltado T-1 (40ºC) 0,9557 ± 0,0010

Milho Maltado T-2 (50ºC) 0,3679 ± 0,0020

Milho Maltado T-3 (55ºC) 0,3522 ± 0,0030

Milho Maltado T-4 (85 ºC) 0,1553 ± 0,0018

Legenda: T0 (milho maltado no início da germinação), T1 (milho maltado na temperatura de secagem 
40 °C), T2 (milho maltado na temperatura de secagem 50 °C), T3 (milho maltado na temperatura de 
secagem 55 °C), T4 (milho maltado na temperatura de secagem 85 °C) e T5 (milho na temperatura 
de secagem 105 °C) * Média e desvio-padrão.
Fonte: Autoria própria.

Após a etapa de germinação, a presença de grande quantidade de água já 
não é mais necessária, devendo, portanto, ser reduzida para evitar contaminação. 
Dessa forma, observa-se que, à medida que se aumentaram a temperatura e o 
tempo de aquecimento, o nível de atividade de água foi diminuindo, saindo de 
uma condição de 0,99 de Aa para 0,15 no final do processo. 
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O milho é um produto com alto valor energético, apresentando, no 
entanto, baixo valor proteico. As proteínas presentes no milho são de baixo 
valor nutricional, por serem deficientes em alguns aminoácidos essenciais. A 
porcentagem de proteínas apresentada pelo milho estudado foi de 7,17%, 
ficando um pouco abaixo dos 9,5% verificado em outros trabalhos (OLI-
VEIRA et al., 2004; PAES, 2006). Estas variações nas quantidades de proteí-
nas presentes nos grãos são influenciadas por diversos fatores, como o tipo de 
grão utilizado na produção, variações climáticas e condições do solo (SILVA; 
REINERT; EREICHERT, 2000).

Grãos de milho tendem a apresentar valores próximos a 4% de lipídios, 
sendo que 82,6% destes lipídios encontram-se no gérmen do milho (PAES, 2006). 
As amostras selecionadas para determinação proximal apresentaram, em base 
seca, 3,12 % ± 0,13 de lipídios para o milho in natura e 3,57 % ± 0,11 de lipídeos 
no milho maltado. Os valores situaram-se próximos aos obtidos em trabalho 
de Paes (2006), porém um pouco menores que aqueles que Steinmacher (2005) 
apresentou em seu trabalho. A variação encontrada talvez possa ser explicada em 
função da qualidade do solo, das condições climáticas a que este milho foi subme-
tido e também em função da qualidade do grão.

As quantidades de cinzas determinadas nos grãos de milho não apresentaram 
grandes variações em função do grão ser ou não maltado, ficando em 1,18% ± 
0,09 e 1,22% ± 0,02, respectivamente. Estes valores ficaram próximos aos encon-
trados por Veloso et al. (2005).

A porcentagem de carboidratos observados nas análises do milho foi reali-
zada pela diferença do extrato seco total e demais componentes retirando-se de 100. 
Obteve-se uma quantidade de 76,02% de carboidratos presentes no milho. Veloso et 
al. (2005) e Stelnmacher (2005) encontraram valores semelhantes em seus trabalhos.

Em relação à análise para determinação do amido, o resultado obtido para o 
milho in natura foi semelhante ao verificado por Tosello (1987), onde analisaram 
amostras de milho e encontraram o resultado de 71,5% de amido, bem próximos 
aos 70,95% de amido apresentado pelo milho in natura com o qual trabalhou-se, 
conforme mostrado na Tabela 5.

Tabela 5 – Teor de amido dos grãos nas diferentes condições

Amostra % Amido (base seca)

Milho in natura 70,95

Milho maltado 85 ºC 71,18

Milho maltado 105 ºC 70,75

Fonte: Autoria própria.
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Caniato et al. (2007) também encontraram valores distintos para o teor de 
carboidratos totais e amido. Porém, estes trabalharam com milho verde e expres-
saram seus valores em outra unidade (mg/g). Ainda de acordo com Caniato et al. 
(2007), há a presença de outros carboidratos no milho, como açúcares redutores 
e açúcares solúveis totais. 

Os resultados obtidos mostraram que não houve diferenciação no conteúdo 
de amido do milho in natura em relação aos milhos maltados.

Nas Tabelas 6 e 7, é apresentada a composição mineral dos grãos de milho in 
natura e maltado, sendo que os dados foram tabelados em porcentagem de mine-
ral presente no grão em relação ao total de mineral presente no grão.

Tabela 6 – Resultados da análise de minerais do milho in natura 

Elemento mineral Resultado (%)

K 67,255 ± 0,728*

P 25,212 ± 0,026

Ca 2,476 ± 0,139

S 1,376 ± 0,018

Si 1,382 ± 0,905

* Média e desvio-padrão.
Fonte: Autoria própria.

Tabela 7 – Resultados da análise de minerais do milho maltado 

Elemento mineral Resultado (%)

K 60,696 ± 0,216*

P 25,827 ± 0,074

Ca 7,363 ± 0,034

S 1,851 ± 0,016

Si 2,159 ± 0,147

* Média e desvio-padrão.
Fonte: Autoria própria.

O milho analisado apresenta teor elevado de potássio (67%) e fósforo (25%), 
seguido por cálcio (2,5%) e menor quantidade de estrôncio e silício (em torno de 
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1,3%). A malteação não causou grandes variações na composição mineral, com 
exceção de um incremento no teor de cálcio (para 7%). 

4.2 Análise de cor

A caracterização da cor dos maltes e das cervejas produzidas foram com 
base na metodologia CIELAB. O valor de L* para o milho in natura mostra que a 
luminosidade do grão se encontra no setor intermediário entre o totalmente preto 
e totalmente branco. O processo de maltagem fez com que a luminosidade se 
deslocasse no sentido de maior intensidade, sendo que o milho maltado a 105 ºC 
apresentou maior valor para luminosidade, consequentemente maior tendência 
para a cor clara.

Os valores de croma a* variaram significativamente entre as amostras, dife-
rentemente do croma b*, que não apresentou diferenças estatísticas entre os 
tratamentos. Como os valores ficaram positivos, indicam que as amostras têm 
coloração mais tendendo ao amarelo (Tabela 8).

Tabela 8 – Análises de cor dos grãos de milho – CIELAB

Parâmetro
Grãos de milho 

in natura
Grãos de milho 
maltado a 85 ºC

Grãos de milho 
maltado a 105 ºC

L*

a*

b*

Δ E*

52,93 ± 2,43 b*

6,63 ± 0,87ª

37,57 ± 0,48ª 

51,9

55,30 ± 2,26a,b

3,68 ± 0,55b

36,82 ± 1,54a 

48,92

64,06 ± 3,87a 

1,15 ± 0,76c

38,90 ± 3,97a 

43,04

* Média e desvio-padrão. Letras minúsculas iguais na mesma coluna indicam que não há diferença 
significativa ao nível de p < 0,05 pela análise de Tukey
Fonte: Autoria própria.

A variação de cor em relação ao controle – ∆E – e a amostra do milho in 
natura mostra uma tendência de escurecimento dos grãos quando estes são sub-
metidos ao processo de malteação e, quanto maior o incremento de calor/tempo, 
mais os grãos tendem ao escurecimento, o que pode ser explicado por reações de 
caramelização e de Maillard no malte.

4.3 Análises da cerveja

As análises para caracterização das cervejas estão apresentadas na Tabela 
9. A quantidade de álcool encontrada foi de 4,49% para a cerveja preparada 
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com malte de milho seco a 105 ºC, e 4,23% para a cerveja preparada com o 
malte de milho seco a 85 ºC. A acidez apresentada pela cerveja foi de 3,84% ± 
0,058 para a amostra A (milho maltado seco a 85 °C) e 3,97% ± 0,117 para a 
amostra B (milho maltado seco a 105 °C). O pH da cerveja foi de 4,27 para a 
amostra A e 4,29 para a amostra B. Estes valores são próximos aos determina-
dos nos trabalhos de Curi (2006), em que se observou valores entre 4,66 a 4,71 
em análises de suas cervejas. O pH observado indica um produto ligeiramente 
ácido. Variações no pH irão influenciar na aceitabilidade da cerveja pelo con-
sumidor final. 

A acidez total titulável pode variar em função do aumento da concentração 
de gás carbônico em função do processo de fermentação. Um aumento na acidez 
modifica o sabor da cerveja, conferindo um sabor tendendo ao amargo (SLEIMAN; 
VENTURINI FILHO, 2004).

A análise de sólidos solúveis resultou, para as duas amostras de cervejas, 7 
ºBx. Estes valores estão de acordo com os valores observados por Ferreira e Benka 
(2014), que encontraram valores entre 6,48 ºBx a 8,40 ºBx em suas amostras. 
Esta análise é de grande importância no processo de produção de cerveja, pois 
demonstra a concentração de açúcares presente no mosto – conforme as leveduras 
vão atuando no processo de fermentação vão convertendo os açúcares obtidos 
dos amidos em CO2 e álcool. Por meio das medidas de grau Brix, é possível acom-
panhar a conversão dos açúcares fermentescíveis pelas leveduras, possibilitando o 
cálculo do teor alcóolico no produto final.

O pH final da cerveja irá influenciar no sabor da cerveja. O valor obtido 
neste estudo está em acordo com o valor de pH esperado para cervejas de baixa 
fermentação, entre 3,8 e 4,7 (SLEIMAN; VENTURINI FILHO, 2004).

Os teores alcoólicos das duas formulações ficaram próximos, em torno de 4%, 
similar aos valores de cervejas encontradas no varejo. 

Tabela 9 – Análises de acidez, pH, teor alcoólico e sólidos solúveis totais (ºBx)

Cerveja malte de  
milho seco a 85 ºC

Cerveja malte de  
milho seco a 105 ºC

Acidez 3,84% ± 0,058 3,97% ± 0,117

pH 4,27 ± 0,006 4,29 ± 0,000 

Teor alcoólico* 4,23 4,49

Sólidos Solúveis Totais (ºBx)* 7 7 

* Análise simples (sem triplicata)
Fonte: Autoria própria.
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Na análise de cor para as cervejas, os resultados de L* mostraram uma 
luminosidade inferior ao apresentado pelos grãos maltados, conforme mostra a 
Tabela 10.

Tabela 10 –  Análises de cor das cervejas – CIELAB

Cerveja Malte de milho seco a 
105 ºC

Cerveja Malte de milho seco a 
85 ºC

L*

a*

b*

17,72 ± 0,33ª*

-3,14 ± 0,04ª 

4,48 ± 0,18a

16,72 ± 0,74b 

-3,18 ± 0,07a

3,70 ± 0,15b

* Média e desvio-padrão. Letras minúsculas iguais na mesma coluna indicam que não há diferença 
significativa ao nível de p < 0,05 pela análise de Tukey.
Fonte: Autoria própria.

A variação de cor em relação ao controle para as duas cervejas foi seme-
lhante. Matsubara e Plath (2014) encontraram valores de luminosidade para a 
cerveja de gengibre que produziram próximos ao que analisamos. Encontraram 
valores de luminosidade de 13 para cervejas artesanais de trigo, com e sem gengi-
bre, não muito distante dos valores observados neste trabalho, que ficou em torno 
de 17. As cervejas produzidas com os dois maltes apresentaram baixa luminosi-
dade, o que pode ser justificado pelos ingredientes e processamento.

4.4 Análise microbiológica

Apesar de não haver legislação específica para o controle microbiológico em 
cervejas, existe a orientação da agência de regulamentação de se seguir as normas 
prescritas e adotadas pelo Mercosul (BRASIL, 2001).

Foi realizado o controle de crescimento microbiológico e controle de quali-
dade da levedura. Realizaram-se os testes para verificar a presença ou ausência de 
colônias de bactérias patogênicas nas amostras da cerveja, diluídas em diversas 
concentrações. Os resultados das análises foram satisfatórios, já que não houve 
crescimento de bactérias em nenhuma das placas. No caso de leveduras, foram 
encontradas da ordem de 5,00 x 106 UFC na diluição 106.

A presença de leveduras era um fato esperado, uma vez que não foi feita a 
pasteurização do produto. E, portanto, recomenda-se que a cerveja artesanal seja 
consumida em no máximo 15 dias (DRAGONE; SILVA, 2010).
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4.5 Análise sensorial

As notas atribuídas para cada atributo sensorial analisado estão apresentadas 
na Tabela 10. Os avaliadores reagiram positivamente às duas cervejas produzidas. 
Em relação ao perfil de provadores, 61% disseram consumir cerveja semanal-
mente (Gráfico 1a), dos quais 94% possuem escolaridade superior incompleta. 
Desses provadores, 67% foram homens e 33% mulheres. Em relação aos dados 
encontrados pela Secretaria Nacional Antidrogas (SENAD) do Gabinete de Segu-
rança Institucional da Presidência da República, em parceria com a Unidade de 
Pesquisa em Álcool e Drogas (UNIAD), do Departamento de Psiquiatria da Uni-
versidade Federal de São Paulo (UNIFESP), os homens bebem mais frequente-
mente que as mulheres, mas não houve uma diferença de consumo em relação à 
cerveja (CISA, 2016).

Tabela 11 – Notas dos atributos sensoriais das cervejas

Amostras Cor Aroma Amargor Espuma Sabor Nota global

Cerveja malte de 
milho seco a 85 ºC

6,7 6,65 6,74 6,59 6,98 7,10

Cerveja malte de 
milho seco a 105 ºC

7,27 7,38 6,84 6,93 7,10 7,18

Fonte: Autoria própria.

O atributo espuma teve uma menor nota de aceitação. Isso talvez se deva 
ao fato de não haver uma uniformidade no momento de servir a cerveja. De 
uma maneira geral, as duas cervejas obtiveram avaliações semelhantes, com uma 
pequena vantagem para a cerveja preparada com o malte seco a 105 ºC. 

Com o intuito de verificar a aceitação das duas cervejas, por meio do uso do 
cálculo do índice de aceitabilidade, obteve-se um índice de 79,81% para a cerveja 
produzida com malte de milho submetido ao processo de secagem a 105 ºC, e 
78,86 % para a cerveja produzida com malte de milho submetido ao processo de 
secagem a 85 ºC.

Foi observado que houve índices de aceitabilidade similares quando as cer-
vejas produzidas foram avaliadas em relação ao amargor, espuma e sabor; ao 
contrário dos atributos cor e aroma, tendo prevalecido como melhor aceita a cer-
veja que foi preparada utilizando-se do malte de milho seco a 105 ºC. Na média 
global, os índices foram muito próximos, o que nos leva a afirmar que não houve 
diferenças na aceitabilidade das duas amostras de cervejas.
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Gráfico 1a – Frequência no consumo de cerveja pelos avaliadores

Gráfico 1b – Escolaridade dos avaliadores

Fonte: Autoria própria.

Gráfico 1c – Distribuição dos avaliadores por gênero

Fonte: Autoria própria.
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5. Conclusão

Utilizando-se de técnicas adequadas, foi possível obter um malte de milho 
e com isso produzir uma cerveja artesanal bem aceita pelo consumidor. Exis-
tem diversas combinações de ingredientes que propiciarão sabor, aroma e cores 
diferentes. Dessa forma, existe a necessidade de produzir cervejas com outras 
concentrações de ingredientes, utilizando o malte de milho, para melhor avalia-
ção da sua potencialidade.
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